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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI N° 

Ci PL 
Cl- 008862013 

Cria o Programa de Intercâmbio Educacional no 
âmbito da Secretaria Municipal de  Educação e dá  
outras providências 

Art. 1° - Fica criado o Programa de Intercâmbio Educacional, no âmbito da 
Secretaria Municipal da  Educação,  a ser estabelecido com organismos 
congêneres internacionais que aderirem ao programa. 

Parágrafo  único — Poderão participar deste programa alunos, professores, 
gestores e servidores da rede municipal desde que previamente cadastrados. 

Art. 2° - 0 Programa de que trata esta lei deverá servir de estimulo para a troca 
de experiências e enriquecimento cultural entre alunos e profissionais da 
educação da rede pública municipal da cidade de São Paulo e de outros 
países, objetivando o crescimento intelectual dos participantes e a 
solidariedade  entre os povos. 

Art. 3° - Ficam os participantes obrigados a elaborar relatórios sobre a 
experiência vivenciada e a realizar palestras, debates, entre outros, sobre as 

• idades desenvolvidas na viagem, sempre que solicitado pela Secretaria 
Gki% iicipal de Educação. 

et te Art. - Os profissionais da educação que vierem a participar do programa ora 
criado não  sofrerão  prejuízos  de vencimento e demais vantagens do cargo, na 

SPG*142f 	
stabelecida em regulamento. 

Parágrafo  único - As despesas realizadas com passagens, estadias e 
manutenção dos profissionais da educação serão suportadas pela Secretar .  
Municipal de Educação. 

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta 
das dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Art. 6°  - A presente lei  será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 
60 (sessenta) dias a partir de sua publicação. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

Trata a presente propositura da criação do Programa de Intercâmbio 

Educacional, no âmbito da Secretaria Municipal da Educação, a ser 

estabelecido com organismos congêneres internacionais. 

A cidade de São Paulo, por sua dimensão e importância, tem necessidade 

constante de aprimorar a  atuação  de seus agentes públicos de modo a 

aperfeiçoar as relações entre o Poder Público e a comunidade atendida. 

No caso da  área  da Educação esta capacitaçâo profissional deve ser a mais 

ampla possível, inclusive estendendo a todos os agentes públicos das 

unidades escolares, como também aos alunos da rede municipal. 

Então,  a proposta de um intercâmbio com organismos internacionais na área 

de  educação é extremamente oportuna posto que a troca de experiências com 

certeza venha a acrescer ao conhecimento de cada participante, refletindo na 

dimensão de seu trabalho junto à unidade educacional e à comunidade em que 

atua. 

Em razão  da relevância da matéria aqui tratada, o alcance da medida e o 

interesse público inerente é que se conta com a manifestação favorável dos 

demais vereadores. 

3 
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n.91, CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0886/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação  e no site www.senado.gov.br ,  observamos: 

- Orientações Federais Básicas  para Turismo de Estudos e Intercâmbio do Ministério 
do Turismo — disponível  em: www.turismo.gov.br ; 

- Resolução Normativa n° 49/00, do Conselho Nacional de Imigração, que disciplina a 
concessão de visto a estrangeiros que venham estudar no Brasil através do Programa 
de  Intercâmbio Educacional; 

- Resolução Normativa n° 82/08, do Conselho Nacional de Imigração, que disciplina a 
concessão  de visto a cientista, professor, pesquisador ou profissionais estrangeiros, 
nos termos em que especifica; 

- Lei Federal n° 11.771, de 17 de setembro de 2008, que dispõe sobre a  Política 
Nacional do Turismo; 

- Lei Municipal n°11.198, de 19 de maio de 1992, que cria o Plano Turístico  Municipal 
- PLATUM, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.471, de 10 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre  cidades-irmãs  da cidade de São Paulo, e dá  outras providências (visando 
assegurar um maior intercâmbio no âmbito das relações culturais, sociais e 
econômicas entre essas cidades); 

- Lei Municipal n° 14.968, de 30 de julho de 2009, que  dispõe  sobre a  qualificação  do 
turismo no  Município  de São Paulo através da capacitação de jovens e adultos; 

- Lei Municipal n° 15.132, de 15 de março de 2010, que inclui no art. 3° da Lei n° 
14.471/2007 a Cidade de Póvoa de Varzim, em Portugal, e dá  outras providências; 

- Decreto n° 48.663, de 28 de agosto de 2007, que delega competência ao Secretário-
Adjunto  de  Relações Internacionais para representar o Município  de São Paulo na 
assinatura de Protocolo de Intenções a ser firmado com a Cidade de Monterrey, 
Estados Unidos Mexicanos, para os fins que especifica; 

- Decreto n° 48.731, de 18 de setembro de 2007, que delega competência ao 
Secretário Municipal de  Educação  para representar a Prefeitura do  Município  de São 
Paulo na assinatura do Protocolo de Intenções a ser firmado com a Comissão 
Municipal de Educação de Xangai, da República Popular da China, para os fins que 
especifica; 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

(j‘ 	• ' 

tails(N) (1',C 

PROCURADORIA 

- Decreto n° 49.176, de 1° de fevereiro de 2008, que  dispõe  sobre  delegação  de 
competência ao Secretário  Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social para 
assinatura do termo de  cooperação  que especifica; 

- Decreto n° 54.453, de 10 de outubro de 2013, que fixa as atribuições dos 
Profissionais de  Educação  que integram as equipes escolares das unidades 
educacionais da Rede Municipal de Ensino; 

- Decreto n° 50.207, de 11 de novembro de 2008, que delega competência ao 
Secretário  Municipal de  Relações Internacionais para representar o Município  de São 
Paulo na assinatura de Protocolo de Intenções a ser firmado com a Região da 
Lombardia, República da Itália, para os fins que especifica; 

- Portaria n° 5941/13, da Secretaria Municipal de  Educação,  que estabelece normas 
complementares ao Decreto n° 54.454/13; 

- Portaria n° 2853/12, da Secretaria Municipal de  Educação,  que  dispõe  sobre o 
projeto de  línguas estrangeiras nas unidades educacionais que especifica; 

- Portaria n° 940/00, da Secretaria Municipal de Cultura, que cria a  Comissão Consular 
de  Cooperação  Cultural para intercâmbio cultural e artístico  entre esta Secretaria e 
instituições culturais do outros países; 

- Publicação n° 92309/11, da Prefeitura Municipal de São Paulo, que  dispõe  sobre o 
protocolo de  intenções  entre a Prefeitura de São Paulo e a Prefeitura de Bilbao, para o 
intercâmbio de informações sobre esportes, cultura e educação; 

- PL 91/2013, que cria o programa "Turismo na Escola" como atividade extracurricular 
obrigatária no ensino médio nas escolas municipais. 

Cópias  dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 14 de março de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Falb Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Seto de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Ministério do Turismo 

Secretaria Nacional de  Políticas  de Turismo 

Departamento de Estruturação .  Articulação e Ordenamento Turístico  

Coordenação-Geral de Segmentação 

TURISMO DE ESTUDOS E INTERCÂMBIO: 
Orientações Básicas  

2a Edição 

Brasilia, 2010 

1 I 	 I 	 I 
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Dados internacionais de catalogação na publicação (CIP) 

Ministério do Turismo. 

Turismo de Estudos e Intercãmbio: orientações bàsicas./ Ministério do Turismo, Secretaria Nacional 

de Polfticas de Turismo, Departamento de Estruturação, Articulação e Ordenamento Turistico, 

Coordenação Geral de Segmentação. - 2.ed. - Brasilia: Ministério do Turismo, 2010. 

72 p. ; 24cm. 

Coleção com onze volumes. 

Inclui bibliografia. 

1. Programa de Regionalização do Turismo. 2. Intercambio. 3. Roteiro Turistico. Brasil. 4. 

Atividade turlstica. 5. Tunsmo  universitário.  6. Turismo cientifico. Tunsmo  pedagógico.  8. Turismo 

estudantil. I. Titulo. 

CDD - 338.47910981 

 

Presidente da República Federativa do Brasil 

Luiz Inácio Lula da Silva 

Ministro de Estado do Turismo 
Luiz Eduardo Pereira Barretto Filho 

Secretário-Executivo 
Mário Augusto Lopes Moysés 

Secretário Nacional de  Políticas  do Turismo 
Carlos Silva 

Diretor do Departamento de  Estruturação, Articulação 
e Ordenamento Turístico 
Ricardo Martini Moesch 

Coordenadora-Geral de  Segmentação 
Sáskia Freire Lima de Castro 

Coordenadora-Geral de Regionalização 
Ana Clévia Guerreiro Lima 

Coordenadora-Geral de Informação Institucional 
Isabel Cristina da Silva Barnasque 

Coordenadora-Geral de Serviços Turísticos 
Rosiane Rockenbach 

2010, Ministério do Turismo 

Todos os direitos reservados. Este trabalho poderá ser reproduzido ou 

transmitido na integra, desde que citados o autor e a obra. São vedadas 

a venda e a  tradução, sem autorização prévia por escrito do Ministério do 

Turismo. 

Coordenação e Execução 

Ministério do Turismo 

r Edição 

Distribuição gratuita 

Ministério do Turismo 

Esplanada dos Ministérios, Bloco 11, 2° andar 

70.065-900 —  Brasília -DF 

http://www.turismo.gov.br  
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Coordenação-Geral 	 Saskia Freire lima de Castro 
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Coordenação Técnica 	 Marcela Souza 

Revisão Técnica 	 Priscilla Grintzos 

Apoio Técnico 	 Alessandra Lana 
Alessandro Castro 
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Barbara Rangel 
Cristiano Borges 
Fabiana Oliveira 
Luis Eduardo Delmont 

Rafaela Lehmann 
Salomar Mafaldo 

Consultoria contratada 	 Tatiana Vlsnevski Mendes 

Colaboração Brazilian Educational & Language  Travei  Association (BELTA) 
Cãmara TernatIca de Segmentação 
Mariana Xavier — Ministério do Turismo (MTur) 
Secretaria Nacional de Justiça — Departamento 
de Estrangeiros/ Ministério da Justiça 

Agradecimentos 	 Prof. M. Mara Flora Lottici Krahl 
Roslane Rockenbach — Ministério do Turismo (MTur) 

Contatos 	 segmentos@turismo.gov.br  
intercambio@turismo.gov.br  

Agradecemos a todos que contribufram na elaboração da 1'  edição (2008) 
deste documento: 
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O  comportamento do consumidor de turismo vem mudando e, com isso, surgem 

novas motivações de viagens e expectativas que precisam ser atendidas. Em um 

mundo globalizado, onde se diferenciar adquire importância a cada dia, os turistas 

exigem, cada vez mais, roteiros turísticos  que se adaptem às suas necessidades, 

sua  situação pessoal, seus desejos e preferências. 

0 Ministério do Turismo reconhece essas tendências de consumo como 

oportunidades de valorizar a diversidade e as particularidades do Brasil. Por isso, 
propõe  a segmentação como uma estratégia para estruturação e comercialização 

de destinos e roteiros  turísticos brasileiros. Assim, para que a segmentação do 

turismo seja efetiva, é necessário conhecer profundamente as  características  

do destino: a oferta (atrativos, infraestrutura, serviços e produtos turísticos) e a 

demanda (as especificidades dos grupos de turistas que já o visitam ou que virão 

a visitá-lo). Ou seja, quem entende melhor os desejos da demanda e promove 

a qualificação ou aperfeiçoamento de seus destinos e roteiros com base nesse 
perfil, terá mais facilidade de inserção, posicionamento ou reposicionamento no 

mercado. 

Vale lembrar que as  políticas  públicas de turismo, incluindo a segmentação do 

turismo, têm como função primordial a  redução  da pobreza e a inclusão social. 

Para tanto, é necessário o esforço coletivo para diversificar e interiorizar o turismo 

no Brasil, com o objetivo de promover o aumento do consumo dos produtos 
turísticos  no mercado nacional e inseri-los no mercado internacional, contribuindo, 

efetivamente, para melhorar as condições de vida no Pais. 

A  aprendizagem é continua e coletiva. Diante disso, o Ministério do Turismo divulga 

mais um fruto do esforço conjunto entre poder público, sociedade civil e iniciativa 

privada: as versões revisadas e atualizadas de nove  Cadernos  de Orientações 
Básicas  de Segmentos Turísticos.  Apresenta, também, dois novos cadernos: 

Turismo de Saúde e Segmentação  do Turismo e o Mercado, que passam a fazer 
parte desta coletânea. 0 objetivo é difundir informações atualizadas para influir 

na percepção daqueles que atuam no processo de promoção, desenvolvimento e 

comercialização dos destinos e roteiros turísticos  do Brasil. 
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Recentemente a mobilidade estudantil se tornou um assunto de alto interesse 
para diversas nações, principalmente no que se refere à educação. Atrair um 
alto número de estudantes para um destino e uma instituição de ensino re-

quer organização,  políticas claras e planejamento estratégico. 

Os fluxos dessa mobilidade sofrem influência de variáveis complexas e dinâmi-

cas, entre elas fatores demográficos, econômicos,  políticos,  de percepção do 

povo, da infraestrutura educacional e tecnológica. Nesse sentido, o Brasil se 

destaca como um destino promissor para o segmento de Estudos e Intercâm-
bio, pelo fato de oferecer uma educação de qualidade em diversas áreas do 

conhecimento e ainda apresentar um alto indice de  industrialização,  produção 

cientifica e tecnológica, um parque industrial completo, uma economia robus-
ta, atrativos turísticos, belezas naturais e uma cultura diversificada. 

0 turismo de Estudos e Intercâmbio deve ser tratado de forma relevante para 

o Brasil, servindo de solução para os  períodos  de baixo fluxo turístico.  À me-

dida que  são capazes de atrair estudantes durante todo o ano, os programas 
educacionais podem representar uma estratégia para regiões que não dis-
põem de atrativos turísticos significativos. 

Deve-se também citar a importância do segmento para a  formação  de merca-
do, a promoção da cultura de paz e a promoção do pais no exterior, já que os 

turistas desse segmento em geral disseminam as experiências vivenciadas em 
seu pais de origem. 

Com o intuito principal de difundir informações mais recentes e atualizadas 
acerca do segmento, o Ministério do Turismo publica a 2a  edição  do Caderno 
de Orientações Básicas do Turismo de Estudos e Intercâmbio. Em sua primeira 
versão, em 2008, o documento contemplava, de forma geral, os aspectos 
conceituais e os marcos legais mais importantes no tratamento do tema, bem 
como algumas orientações para a organização e o fortalecimento do segmen-

to no Pais. 

Nesta versão, são apresentadas também as principais informações relaciona- 
das ao segmento de Turismo de Estudos e Intercâmbio, os aspectos da mobi- 

11 

l idade estudantil no mundo e no Brasil e as tendências de internacionalização 

da Educação. Apresenta, ainda, as orientações básicas para a  estruturação  de 

um destino, a relação entre os atores e suas integrações em rede,' o mapea-

mento das modalidades de programas educacionais (com suas características 

especificas), alinhando informações e apontando para as inúmeras possibilida-

des e oportunidades existentes nesse setor. 

Além disso, pontua as etapas para a estruturação da oferta de programas edu-

cacionais e dos serviços necessários para a acolhida de turistas de estudos e 
intercâmbio, bem como os aspectos específicos  de diversificação de atividades 
no âmbito do segmento. 

Vale destacar, ainda, que o novo caderno Segmentação do Turismo e o Mer-

cado, que também compõe  esta coletânea, complementa as informações aqui 
contidas, trazendo informações sobre a realidade do mercado turístico e sobre 

a promoção e a comercialização de produtos turísticos.  

' Redes sio Insaurnnnos de troca de informe«, a.:amendas e tostaledmento das Mao:« entre os <Samos parceiros envoMdos no 
mocesso de desenvolvimento do turismcLA troca de inlormações organiza a coiabormao desses aqeMes e dermite que eles 
rem cornions e artiadaçées para o desemolvimento do nain no.BRASIl. Ministério do  Talon°.  Programa  de RMantmliwrin 
Turismo — Rosaires do Brase Introduçio à Relionaliraçào do N'Omo. Brasilia: PAIlkiLéfie do Turismo. 200733. Disponlvel em - 
httpdAweauriurepoule 
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amor à cultura e ao aprendizado. 

2.1 Aspectos históricos 
As viagens de cunho educativo tiveram grande impulso a partir do século 

XVIII, com o aumento no número de pessoas que viajavam apenas pelo prazer 

e pela busca de  informações e cultura. 

Com o desenvolvimento do capitalismo e a partir do momento em que a Eu-
ropa acelerou seu curso de desenvolvimento baseado na industrialização e na 
racionalização do trabalho, as viagens em busca de prazer e emoção, visando 

ao aprimoramento pessoal fundadas em categorias de  apreciação estética, 

começaram a crescer em larga escala. 

0 Grand Tour, como ficou conhecido esse fenômeno  típico  da cultura euro-

péia do século XVIII, se caracterizava por "viagens aristocráticas pelo conti-
nente europeu, anteriores à gradativa substituição do tempo orgânico pela 
regulação do tempo e sua  divisão em tempo de trabalho e tempo de lazer no 
mundo moderno sob o capitalismo". 2  Tais viagens tinham como finalidade a 
complementação dos conhecimentos culturais em países com uma maior fon-
te cultural, compondo, assim, um status social e intelectual que a sociedade 

da época impunha. 

Andrade afirma que: 

0 Grand Tour, sob o imponente e respeitável rótulo de 
"viagem de estudo", assumia o valor de um diploma que 
lhes conferia significativo status social, embora - na realidade 
- a programação se fundamentasse em grandes passeios de 
Excelente qualidade e repletos de atrativos prazerosos (...). Os 
ingleses, importantes e ricos, consideravam detentos de cultura 
apenas quem tivesse sua  educação  ou formação profissional 

coroada por um Grand Tour através da Europa (...)3  

0 viajante, ou grand tourist, era sempre um jovem de  família  rica, que dispu- 

nha de recursos e tempo livre para a  prática  social de viajar por prazer e por 

SALGUEIRO, Valbie Grand Tour: tasse contrIbulsio a historia do rial« pot puer e por amer à culture. ln: Recela Branlera de 
Hinitrie V.22, rf 44, pp. 209-310. Sio Paulo, 2002. 
'MUN. Jose *ente de Tligifel« (Indignantes. ci menines. 7 ed. Ed. Ática. h 9. SUO  Paule 2060. 
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Esse tipo de viagem configurou-se por fluxos de destinos e de origem espe-

cíficos, e começou a adquirir suas  características já  no final do século XVII, 

atingindo seu ápice em 1715. Na maioria das vezes a cidade de partida do tu-
rista era Londres, e os destinos mais procurados eram a Itália (principalmente), 

Holanda, Suíça e Alemanha, seguidos de Espanha, Grécia e Turquia. 

Ao final do século XVII, o turismo era essencialmente praticado por filhos 

da aristocracia e da chamada pequena nobreza, mas, aos poucos, foi-se 

ampliando o número de participantes, de modo que, ao final do século XVIII, 

o Grand Tour já estava firmemente estabelecido para os filhos da classe média 
urbana, formada por burgueses prósperos e emergentes do setor de serviços 

que a industria indiretamente engendrava.' 

A partir do século XVIII, esse tipo de tour continental veio de fato tornar-

-se parte essencial da  educação  de todo inglês de posse, sendo interrompido 

apenas durante a Guerra dos Sete Anos (1756-1763), e retomado em maior 

escala após seu término. De acordo com Adam Smith, "o costume tornava-se 

cada vez mais frequente entre as familias ricas, que mandavam seus filhos via-

jar para  países estrangeiros ainda jovens, para aprender uma ou duas línguas, 

edificar-se e distraiFse". 5  

Segundo Garay, o Grand Tour "tinha como objetivo principal o ensino (...) dos 

saberes e das realizações  dos estados europeus modernos, e, sobretudo na 
parte italiana, do esplendor das antigas civilizações gregas e romanas, embora 

os fins principais eram formar um corpo de diplomatas, polfticos, advogados 

e militares bem capacitados". 6  

À medida que o século XVIII terminava, o turismo se tornava cada vez menos 

uma prática exclusiva dos ricos, crescendo gradativamente o número de tu-
ristas viajando pelo Continente, sendo que uma parte desses turistas escolhia 

uma viagem mais curta e menos custosa. 

Com o tempo, a prática do turismo de caráter educativo se espalhoti 

pelo continente europeu e pelos Estados Unidos da América, se tornanclo,, 

amplamente utilizado por colégios e universidades particulares. No Brasil, fol 
adotada por alguns colégios de elite e consistia "na organização de viage 

UP4Y, ken. The Toudrt Gare. lonévs: Sage Publications. 1991. 
*SMITH apud1ASSSMANN. Na hquity  isto  the Nations and Cadet of Me »Nid, of Natta; 1776, p.24-25. 
'GARAI; L,di Oreenes Del prima: el grand rou r y les rispros Nustrados en Eure» hesiste de Estudos Tutisticos. Edo» se 
maio de 2005. Disponivel em htteevnwcetur.com.bt  Acesso em agosto de 2010. 	 Y. 
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culturais mediante o acompanhamento de professores especializados da 
própria instituição de ensino com programa  de aulas e visitas a pontos históricos  
ou de interesse para o desenvolvimento educacional dos estudantes"? 

Hoje, com o aparecimento de diversas associações especializadas em viagens 
educacionais/culturais internacionais, poucas instituições pedagógicas ainda 
mantêm essa prática. No Brasil, a maioria dos intercâmbios é feito por 
estudantes de segundo e terceiro graus que buscam aprender uma língua  
estrangeira e os programas são desenvolvidos e oferecidos das mais diversas 
formas e pelas mais diversas empresas. 

2.2 Conceituação e caracterização 
As viagens de cunho educativo, por sua amplitude e grande número de 
atividades englobadas, possuem diversas denominações.  No Brasil são 
comumente chamadas de Turismo Educacional, Turismo de Intercâmbio 
ou Turismo Educacional-Cientifico. São utilizados ainda os termos Turismo 
Universitário, Turismo Pedagógico, Turismo Cientifico, além de Turismo 
Estudantil — termo frequente em países como a Argentina e o Uruguai. 

0 Ministério do Turismo delimitou o conceito do Turismo de Estudos 
e Intercâmbio, com base na motivação por atividades e programas de 
aprendizagem, que podem promover o desenvolvimento pessoal e profissional 
por meio das vivências interculturais. 

Assim, definiu-se: 

"Turismo de Estudos e Intercâmbio constitui-se da movimentação 
turística gerada por atividades e programas de aprendizagem e 

vivências para fins de qualificação, ampliação de conhecimento e  de  
desenvolvimento essoa( e rofissional",' 

Para tanto, é importante esclarecer os termos utilizados na defi nição desse 
segmento: 

a) Movimentos turísticos  
São entendidos como movimentos turísticos  os deslocamentos e estadas que 
pressupõem a efetivação de atividades consideradas turísticas.  No caso desse 
segmento, tais atividades são geradas pela realização de estudos e intercâmbio 
que envolvem a oferta de serviços, equipamentos e produtos de: 

'8911,1Amio Carlos AMIN' Estrutural do TurIsmo.  4 ed. teu  Sio Paulo Etitora SENAC Ste Paulo, 2001.p. 427. 
IRAS& Ministido do Turismo. Segmantaçio do brime, Marcos Comiques. Brasilia: Ministitio do %un* 2006. 

• Operação e agenciamento 
	

• Recepção; 
turísticos; 
	

• Recreação e entretenimento; 
• Educação e trabalho; 
	

• Eventos; 
• Transporte; 
	

• Outras atividades 
• Hospedagem; 
	

complementares. 
• Alimentação; 

b) Atividades e programas de aprendizagem e vivência 
Englobam a realização de cursos e/ou troca de experiências com fi nalidade 
educacional formal e não-forma1. 9  A vivência consiste na experimentação 
participativa e apreensão de conhecimentos sobre aspectos sociais e culturais 
de um lugar. 

c) Qualificação e ampliação de conhecimento 
Compreende o aumento do grau de conhecimento, aptidão e instrução do 
turista em determinada atividade. 

d) Conhecimento 
No contexto desse segmento, o conhecimento refere-se a informações e 
experiências acerca de alguma atividade específica, abrangendo tanto a área 
técnica como a acadêmica. 0 conhecimento técnico refere-se a uma profissão, 
oficio, ciência ou arte (cursos esportivos, de idiomas e vários outros). 0 
conhecimento acadêmico é aquele adquirido via Instituições de Ensino 
Superior de Ciência ou Arte (graduação, pós-graduação). 

e) Desenvolvimento pessoal e profissional 
É o ganho qualitativo e quantitativo de conhecimento de interesse individual e 
para fins de exercício de uma profissão ou ofício. 

2.3 Principais modalidades de programas educacionais no 
âmbito do segmento 
Tanto para a elaboração de políticas públicas e formatação  de produtos 
de intercâmbio, assim como para a orientação a prestadores de serviços, é 
importante ter conhecimento acerca das atividades e programas educacionais 
que podem ser desenvolvidos no âmbito do segmento. Com  isso, torna-
se  possível diagnosticar necessidades de infraestrutura e serviços para sua 
realização. 0 trabalho de desenvolvimento e formatação de programas 
educacionais com suas respectivas atividades complementares (que podem 

De &corde corn ai terrninoloqias adotadas sut Irinlstinto da Educasio, a Educaçie Formai pode se, entendida como as vidas tonnas 
do  «Ni. Net« oferecida pelos sistemas  fermais de ensino em escolas, faculdades, unlversktades e outras lratluipIns. Educaçio 
niolonnal corresponde a princesses de («m'Ou que acontecem Iota do sistema de ensino (das escolas às univenulades). Para nues 
inhument consulte ittp/Awmunep.goutx/pesquisa. Acesso  w  oulubro de 2010. 
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ser atividades culturais, de ecoturismo, de turismo de aventura ou até 

mesmo esportivas) requer uma definição clara de conteúdos, carga-horária, 

infraestrutura necessária e, principalmente, identificação dos interesses do 
público-alvo para o qual tais atividades estão sendo planejadas. 

Entende-se um programa educacional como um "conjunto de atrativos, 

informações e experiências organizadas de forma a atender ao conteúdo 

de um intercâmbio"." Os programas educacionais podem ser organizados 

por Instituições de Ensino Superior, escolas de ensino médio, escola de 
idiomas, escolas livres e ONGs focadas em trabalhos voluntários ou estágios 

profissionais. Já os operadores de turismo receptivo, prestadores de serviços 

de hospedagem, alimentação e transporte e empreendedores locais são 

responsáveis pela oferta das atividades complementares e serviços turísticos, 

tais como roteiros turísticos, cursos de culinária, dança, esportes, cultura 

brasileira, entre outros. 

Tendo como base o conceito apresentado, é possível verificar algumas 
modalidades de programas educacionais que caracterizam esse segmento 

turístico, são elas: 

• Programa de estudos de/no ensino médio; 
• Programas de ensino superior; 
• Programas de estudos de curta duração; 
• Cursos de idiomas; 
• Estágio profissionalizante ou trabalho voluntàrio. 

As modalidades de programas educacionais no âmbito do Turismo de 
Estudos e Intercámbio podem ser conjugadas com diversas atividades 
relacionadas a outras segmentos turísticos de oferta, como Turismo 

Cultural e de Esportes. Trata-se de agregar benefícios aos produtos do 
segmento, capazes de serem percebidos pelo estudante, oferecendo a 

ele novas possibilidades de vivência e de  experiências diferenciarias.  

Nas seções seguintes, especialmente no  tópico 3.4, onde se define a 
cadeia produtiva que compõe o segmento, serão apresentadas com mais 
detalhamento as modalidades de programas educacionais existentes e seus 

respectivos marcos legais, indispensáveis na elaboração dos programas, pois 
para que a oferta seja viável, primeiramente, ela deve ter embasamento legal. 
Já  no tópico 3.5, que trata da agregação de atratividade, serão apresentadas 

"SIRASIL Afmdterio do TaiS11111; (ESTA. Raglan iducatianal & Langage Travel Associatice. Malkel l'écn ice de Operações de Estudos 
e Interrimble:  lutina Referincia Sic labo delleUMG.  Ir 	Ministério do Nomma Sao Peule DELTA. 2029. 

as diversas formas de se diferenciar os produtos turísticos de intercâmbio, por 

meio da integração de atividades complementares e segmentos. 

2.4 Estudos e pesquisas sobre o segmento 
educação internacional teve o seu valor ampliado nos últimos anos, passando 

a ser prioridade na agenda institucional de diversos países, das suas agências 

de promoção, de fomento" e das instituições de ensino. 

Embora ainda conserve o modelo tradicional de ações e demandas individuais 

de educadores, pesquisadores e empreendedores, hoje, adquirir experiência 

internacional faz parte dos planos de milhares de estudantes de diferentes 

idades, níveis acadêmicos e realidades sociais, vindos de todos os lugares do 
mundo. 

As organizações públicas e privadas perceberam o valor e a importância de 
investir na capacitação de  indivíduos  para ampliar o seu capital intelectual. 

É notório que, quanto maior o numero de pessoas internacionalizadas 

e preparadas para lidar com a diversidade cultural, mais chances estes 
indivíduos e, consequentemente, os seus países, têm de se projetar e se 
manter competitivo. Nesse sentido, e graças ao processo de globalização, a 
mobilidade estudantil e acadêmica alcança essa magnitude principalmente 

pelos valores que a experiência e competência intercultural oferecem e que 
não apenas têm o poder de integrar e construir sociedades mais solidárias, 

mas também preparar os cidadãos e as instituições tanto para concorrer 

quanto para cooperar globalmente. 

(...) passou-se,  então,  à era da valorização do conhecimento 

e da informação, que são as matérias-primas básicas para 

a  produção  de riquezas nessa sociedade ,  O  conhecimento 

tornou-se o fator mais importante da produção. Os ativos 

capitais  necessários  à criação da riqueza são aqueles 

baseados em conhecimento, ou seja, o capital intelectual. 

Sua intangibilidade difere dos ativos percebidos até então 

como fábricas, equipamentos, dinheiro e outros. 0  (MOTA, 

Keila, 2009). 

o  

" bernes de «dindes de fomento pesquisa e de mendie° de edruolo »dorais e estrans:iras: Combine° de Aperfeiçoamento de -.- 
Pessoal de Nhiel Steen« (MES), Consdho Nemal de Desenvolvimento Cuisinas e Nagea>. (CNPQ); Fund for the Improvernent 

Postsecondary Education (AMI* Comissio para Maffia» Educariond entre os Estados Unidos da Aminci e o Ukase (Comisslo 
FueNe"); Ceinte Erencuirasileiro de Documenuclo Ternira e Csamfice (CenDoTeg; Campus Nuire, ddrish Council. °Mx Nuffic. 
lassa Mutation USA etc Para mais infimnapSes. came. • moment° 'Estudo de isteigenoa de Meerut para o Segmenta de Estudos 
• Inesseimbro' (Embuer/Bella. 2009). 
" MOTA,  Cedi Cristina. brune de Intercimbia Mc Segmente'. do Mercado Aristide, Bardas produtos • penpectivas. Ed. 
Mme, 2009. 

hi 1"; 
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24,866 

21,302 

14,164 	 

12,272 

« 11;994 

9,610 

5.963 

7;  5,903 

5,81,41, 

234,308 

Os valores diretos e indiretos atrelados à educação internacional e à mobilidade 
estudantil são expressivos. Além dos ganhos acadêmicos e sociais, esse serviço 
é responsável por um volume  considerável  de entrada de divisas e se destaca 
entre os principais produtos de  exportação  de alguns países. Um exemplo é o 
da  Austrália"  que apresentou os serviços ligados à  educação como terceiro co-
locado entre os dez principais produtos de exportação no ano de 2007/2008, 
conforme tabela a seguir: 

Quadro 1 - Os dez principais produtos de  exportação australianos, por valor, 2007-2008 

tagonistas na captação de estudantes estrangeiros. 

Nos Estados Unidos da América, por exemplo, há mais de meio milhão  de 

estudantes internacionais e pelo menos 100 mil professores estrangeiros. 16  

0 Reino Unido recebeu, entre 2006 e 2007, 481.380 mil estudantes 
estrangeiros" na educação su perior e  aproximadamente   600 mil em programas  
de Inglês, gerando uma receita direta de 12.5 bilhões de libras, segundo dados 
do British Council.' 

19 20 

Carvão 

Minério de ferro 

,Serviços  de educação 

Ouro 

« Serviços  de viagens pessoais (exceto educação)  

Petrõleo cru 

› Serviços  profissionais, técnicos e outros negócios  

Minérios de  alumínio  (induindo  óxido  de alumínio) 

Gás « tu na raI  

Alumínio 

Total de Exportação 

Fonte: DFAT 2008. 

Segundo a UNESCO (United Nations Educational, Scientific and Cultural 
Organization)," existem mais de 100 milhões de estudantes de ensino superior 
atualmente no mundo. Destes, 2,7 milhões estão matriculados fora de seus 
países e a previsão para o ano de 2025 é de aproximadamente 8 milhões de 
estudantes em mobilidade no exterior. 

A tendência de aumento da inserção internacional da 
comunidade acadêmica cresce com as transformações do 

setor produtivo em escala mundial  (Gama e Velho, 2004)." 

A seguir são apresentados alguns dados de pafses identificados como os pro- 

' , the Australian education sector and the economic contribution ot international students - Report by  Accent (commis My 
United for Austraran Cemal Tor Ildvate Education and Training, April 2009. 
"Trends In Globe Meer Educallon:Tradang an Aman,* Meudon -A Report Rrepared for the UNESCO 2009 wodd 
Confirma«. on He« (ducaPonlasilm G. Altbach. Liz Reisberg. Loura E. Rumbley Rubhshed vnth support hm SIDARARK 

Gama eVellso(2004. p.1) - sobre o s'escamote da inertie intenadond acadernica, catatonie que a cooperaçie imentacional quise 
mplicou enee 1988 .2001, passando de 8 pua 18% do total de artels publkaados e indures pelo Science Citation Index 0,58. 2004. 
Soence and Engineering Indkotorsi pçu  044) ,  

Dados da Australien Education international" indicam que a Austrália acolheu, 
em todas as modalidades de programas educacionais, 437.065 mil estudantes 
internacionais em 2007. Desses, 137 mil estudantes foram realizar cursos de 
língua inglesa, gerando 970 milhões de dólares americanos. 

A França, segundo dados do Ministério Francês dos Assuntos Exteriores 
e Europeus, 2° recebeu, no ano acadêmico 2007-2008, 260 mil estudantes 
estrangeiros para cursar, em parte ou integralmente, estudos de ensino 
superior, ocupando a quarta posição mundial. 

Assim, quanta maior o numero de pessoas internacionalizadas e 
preparadas para lidar com a diversidade cultural, mais chances estes 
indivíduos e,  consequentemente,  os seus países, lem de se projetar e 
se manter competitivo. Portanto, a mobilidade estudantil e acadêmica 

desempenha um importante papel, proporcionando aos cidadãos 
novas experiências e competências interculturais e gerando, aos países, 

uma forte fonte de  geração  de receitas. 

Diante do cenário exposto é possível perceber a importância  política e 
sócio-econômica desse setor. A tabela abaixo apresenta uma compilação 
das principais motivações de acordo com os interesses do público-alvo e 
diretamente relacionadas à educação internacional e à mobilidade estudantil. 

''Disporilvel asa Instale  of International Education 01E) •• heuftsvonvieurgt. Acesso Oh Mites de 2010. 
' >pontait em httulltravaleititlxouncal.onyeumd-pmi • Malang d Hopper'. 2004, Disponlvel em HESA5E data In• LSC, DOUA UW0. 

Sif.FC e IVU.Aa,soo  em cutine de 2010. 
'0  &Wall Council  B • organirigio omemodatal do Reno Hurle pua educailo • rebattes Witte& Buco estabelecer a troca de 
menine*: e fondeur laças qua rutile un batelet« mi/bios entre o Reno Und° e os luises onde esti mainte,  assando  am 
Ungua Inglesa. Cincle  Ano,  Govamaoça e Duetto Humanos. Para mus Infante« consulte httplAwnebnlishcounclonelbtand 
"Disponkei etn hed.//veineaei.desteauu • Australien Education International (AB) -Mission &pst* de 2010. 
"Disponaul em htqc/Aveutdiplontatie.gcuutr. Aces» em outubto de 2010. 
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Polltica externa; 

Segurança 
Os mercados de 	• nacional; 
trabalho e economia 

Cultura da paz; 
do conhecimento 
global. 	 identidade 

nacional e 
regional. 

I Sociocultural 1 

Aprimoramento do  Ampliação  do 
radodnio cultural e horizonte acadêmico; 
social. 	

Melhoria da 
qualidade das 
normas internacionais; 

Análise  da  dimensão 
intercultural; 

Educação globalizada 

0 comércio 
internacional de 
serviços educativos; 

Educação como  
instrumento de 
cooperação entre 
palses. 

A competitividade 
económica; 

"Open Doon Repor t  em  Internatanol Edur000nal Embonge. (2006 (cette. Meute of International (ducaux. Disponhat 
em  huldropendoors.iieretveshorg. Acesso Olt aubin de 2010. 
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Quadro 2 - Atuais motivos de  integração internacional, por tipo de interesse: 2 ' 

É interessante,  também, observar que alguns  paradigmas foram  quebrados nos 
últimos anos, quando  países tradicionalmente reconhecidos como receptivos 
de estudantes e com estratégias de recrutamento agressivas passaram 
a incentivar o movimento contrário: o de  emissão,  ou seja, envio dos seus 
estudantes nacionais para território estrangeiro. 

Para ilustrar a tendência da mobilidade estudantil no mundo, podemos trazer 
como exemplo o caso dos Estados Unidos que esperam, até 2017, quintuplicar 
o número de estudantes americanos no exterior, atingindo pelo menos um 
milhão  de estudantes em outros países. Essa expectativa é resultado das ações 
propostas pela  Comissão  Lincoln do Congresso Americano, as quais indicam 
que lideres empresariais norte-americanos reconhecem a necessidade de 
profissionais com competências globais. 

0 desconhecimento pode ferir nações. As iniciativas 
existentes em programas de educação internacional são 
simples, diretas e importantes. Para garantir o seu futuro 
e o da sua nação, estudantes universitários precisam ter 

competência intercultura1. 22  

" MUSIL Minier» do Turismo; SEITA Associas:5o Bresileira de Oreinizadores de Vsagens Educacionais e Culturais Estudo de 
bilabiée& de Muscade para o Segmente de Estudos e Inteecinisio. brasât Embattit 100117.48. Disponivei em Mtp»mvo. 
Alff9110.901.11I. 
.Commistroo on the Abraham Lerdo Study Abrood Feilowshm Prof», Novembro de 1005. 

Ainda, segundo pesquisa Open Doorsn do IIE (Institute of International 
Education), em 2006, o numero de estudantes americanos que obtiveram 
crédito em programas de study abroad apresentou um incremento de 144% 

na última década, conforme demonstra gráfico  a seguir: 

Gráfico 1 - Número de americanos que participaram de programas no exterior, study 
abroad, de 1985 a 2005: 

220.000 

200.000 
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120.000 

100.000 

80.000 

ô 60.000 

40.000 

20.000 
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ANO 

Fonte: IIF - Open Doon, 2006 

A mesma pesquisa, no gráfico apresentado a seguir, aponta a Europa como 
um dos continentes que mais recebem estudantes americanos, com 60% do 

total participando em programas de study abroad em 2004/2005, seguido da 
América Latina com 14% e Ásia com 8%. 
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Europa 60% 

Oriente 
Airicà 3% Medio 1% 	Arisera 

Outras 	 do Norte 1% 
regiées 6% 

Oceania 7% 

América Latina 
14% 

Gráfico 2 - Pafses que mais receberam estudantes americanos em programas de Stuoy 
Abroad, 2004/2005: 

Fonte: IIE - Open Doors, 2006 

Neste sentido, vale a pena destacar que a América Latina é o segundo destino 
escolhido por estudantes americanos, sendo os três países posicionados entre 
OS 20 mais procurados o Chile, ocupando o 16° lugar, a Argentina com um 
aumento de 53% em 2004/2005 e alcançando a 184  posição, seguido do Bra-
sil em 190  com crescimento de 28% naquele mesmo ano. 

Esses indicadores demonstram uma transformação  do fluxo clássico,  no qual 
os estudantes safam de  países subdesenvolvidos ou emergentes para  países  
desenvolvidos. 

Outro exemplo é o de  países como a Austrália e a Nova Zelândia que, inicial-
mente focados no recrutamento de estudantes estrangeiros, passaram recen-
temente a redefinir políticas  de incentivo para estimular seus estudantes a re-
alizarem os estudos no exterior. Essas políticas buscam promover a integração 
com outras culturas e a consequente aquisição  de  competência  intercultural 
que a mobilidade estudantil provoca. 

Hoje a tendência aponta para um fluxo ampliado e multilateral, no qual países 
não tradicionais no acolhimento de estudantes estrangeiros passam a receber 
demandas e ser reconhecidos como destinos atrativos e importantes para a 
formação de  indivíduos.  

Os dados da pesquisa Caracterização e Dimensionamento do Turismo Interna- 
cional no Brasil - 2005, 24  apontam que 72 mil turistas que desembarcaram no 

"BRASA. Ministério do Suris= & Embraie,. Caractertzação e Dimensionamento do brima Intemedonal no Musli  Relatório  Nnal. 
Baisai. 2005. Disponlvel httpitrenuctionmapzebr 
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Brasil naquele ano (cerca de 1,3% do número total de turistas que chegaram 
ao País) tiveram como principal  motivação  da viagem a  realização  de estudos 
ou  cursos.  

Já  os dados mais recentes do Estudo de Demanda  Turística Internacional 2004 
_2008,25  apontam que 104.548 mil turistas que desembarcaram no Brasil em 
2008 (cerca de 1,6% do total de turistas) tiveram como principal motivação 

da viagem a realização de estudos ou cursos, evidenciando um aumento da 
demanda pelo segmento. 

No Brasil, segundo pesquisa realizada sobre os  Hábitos  de Consumo do Tu-

rismo do Brasileiro - 2009,26  que revela as principais tendências da demanda 
do mercado turístico, verificou-se que entre os consumidores atuais, ou seja, 
aqueles que compraram serviços de turismo em pacotes ou em partes nos últi-

mos dois anos, 47% consideram investir em estudos próprios  ou de familiares 
a primeira prioridade entre outros aspectos, tais como investir em moradia 
própria, investir em um carro, poupar dinheiro, comprar algum bem durável 

(como geladeira, fogão etc.) ou até mesmo investir em negócio próprio. Já 
entre os clientes potenciais, ou seja, consumidores que podem vir a comprar 
serviços e produtos turísticos em pacotes ou em partes nos próximos dois 
anos, 45% revelam a mesma prioridade para os próximos anos. 

É muito válido destacar, também, que o Brasil é identificado como mercado 
prioritário por países como Reino Unido, Austrália, Estados Unidos, Canadá, 
Nova Zelândia, França, Alemanha, Espanha, Holanda, entre outros. Esses mar-

cam presença no Brasil com seus escritórios de apoio à  promoção  cultural, 
cientifica, tecnológica e educacional, prestando consultoria aos estudantes 
brasileiros que desejam estudar fora do pais. Além disso, oferecem apoio e 
treinamento aos agentes de intercâmbio especializados nesse segmento e às 
instituições de ensino superior brasileiras, promovendo acordos junto ao go-
verno brasileiro. 

0 Brasil é reconhecido por muitos paises como um dos principais emissores de-
estudantes para o mundo. Segundo publicação  da ALTO," Global Directions in 
Language Travel 2009, o Brasil se destaca no mercado internacional entre os 
dez paises que mais enviaram estudantes para escolas de idioma no exterior.  
As viagens de estudos de idiomas integram um segmento de grande valor que; 

BRASIL, lAnistério do Turismo. Estudo da Demanda Turistica International 2001 - 20011.11noffia .  Ministétio do Turismo 2009. 
Disponlvel em hton/Nnwaturisrno.goubc Acesso em agosto de 2010. 

Ministério do Tunsmo & Instituto Vos Pope %guis& ilibitos de COMMO do Turismo  do Bradera. Nadir. Minesolno do 
Turisintt 2009. Disponlvel em hnplivezentrismo.gouln 
»Disponlvel em htturAveznaltonetorg. Acesso em agosto de 2010. 
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injeta divisas diretamente na economia local, sendo avaliado, conservadora-
mente, responsável pelo ingresso de US8 bilhões por ano, ou seja, quase 7% 
do mercado global de turismo jovem. Em 2007 e 2009, o Brasil ocupou res-
pectivamente a 4a  e 7a  posição no ranking de maiores emissores de estudantes 
para estudos no exterior. Em relação aos países  que mais enviaram estudantes 
para seus programas no Brasil, em 2006, temos destaque aos Estados Unidos, 
Canadá, Alemanha, Reino Unido e Austrália." 

Ao compreender o mercado do segmento de Turismo de Estudos e Intercám-
bio, torna-se também essencial conhecer como acontece a tomada de  decisão  
sobre o estudo em outro pais, de forma a adequar seus produtos e serviços 
ofertados. Segundo uma pesquisa realizada com estudantes internacionais em 
2004,"  são feitas cinco escolhas básicas:  a escolha do pats, da cidade, do 
curso acadêmico e da universidade e a  acomodação  a ser utilizada no destino. 

Com base no Estudo de Inteligência de Mercado para o Segmento de Estudos 
e Intercâmbio - 2009," os resultados da tabela a seguir apontam para os fa-
tores que estimulam estudantes a escolher um destino. Todos os estudantes 
entrevistados no Estudo, independentemente do pais ou continente, apontam 
a qualidade e a  reputação das instituições de ensino como fator decisivo para 
a escolha do pals onde  vão realizar seus programas de intercâmbio. 

Quadro 3 - Analise atual da mobilidade estudantiI31 

`. 	* 	° oporadorastendem a + 
O interesse desenvolver suas ofertas Expectativas 

• Conhecer lugares; 
• Qualidade dos 
programas oferecidos; 
• Novas culturas; 
• Diversão 
(atividades compl.); 
• Ter aventura e 
praticar esportes ;  
• Contato  coma 

1 natureza 
(consciência  ecológica);  
• Crescimento pessoal 
e profissional; 
• Independência. 

• Produto Inovador (um 
novo destino); 
• Programa adequado 
ao perfil do estudante 
• Preço Competitivo 
• Atividades 
Complementares 
• Organização  da Cadeia 
Produtiva 
• Politica comercial do 
destino 
• Assessoria e segurança 

• Hospitalidade 
(ser bem recebido);  
• Qualidade dos serviços; 
• Segurança (estrutura, serviços 
e ambiente social); 	 `. 
• Autenticidade da cultura. 

• Explorar outros 
países - 34%; 
• Descanso 
e diversão - 28%; 
• Visita a parentes e 
amigos 17%; 
• Estudar fora - 9%; 
• Trabalhar fora - 7%; 
• Voluntariado - 3%; 
• Curso 
de línguas - 2%. 

• A mObvaçáo pessoal 
e desenvolvimento 
da carreira (foco 
profissional); 
• Qualidade e reputação 
das instituições de ensino 
superior; 
• Oportunidade 
(concorrência  dos  países 
para  atrair talentos); 
• A educação como 
fator econômico; 
• Programas de 
mobilidade; 
• Fatores geográficos, 
históricos, politicos, 
linguísticos 
e econômicos. 

;"; \'faelliaiel; -de.âtenção de 
vistos; 
• Qualidade da  educação, o 
reconhecimento do grau; 
• Facilidade de  admissão 
universitária ;  
• As opções de financiamentos 
disponíveis; 
• Custo de vida, segurança 
pessoal; 
• Linguistica, fatores culturais 
e sociais; 
• Comunicação e promoção do 
destino; 
• Meros de comunicação e 
informação, destacando-se a 
intemet como principal meio de 
acesso as informações. 

MOTA Keita Ondine. Turismo de lotes:ben ln: S'amortisse, do  Marcado  lbrittico. Estados  produtos • perspectives. Ed. 
Mancie, 2009. 
"PIMPA  Nattevd. The Relations*, benreen Mal Studente Malan el Intemedonal Edueaden and Meir Mendie& In: 
internatenta taxation /aimai. Vol. 5, N'3, 2004. 
"BRASE, Minisdno do baisse°.  Estado  de Inteligleda de Mercado para o Segment. de Estudos e Interrimblo. basât& Embratur; 
Sie Paulo: Eletta, 2009. Démonlvel do htspirrimvorrismo.govir 

25 

,›• 
Considerando que são as instituições que direcionam a mobilidade dos`-es- 
tudantes a diversos paises, existem algumas diferenças de valores que valem 
ser ressaltadas. Para os americanos, europeus e estudantes da Oceania, po.  
exemplo, a qualidade do ensino e a  reputação  de se estudar em determiriâd 
instituição são fatores cruciais para escolha do destino.  Já  para os orienta' 

" [SAADI. Mousténo do Tunsmo; BELTA Assodaçâo Itrasildra de Organitadores de %Mi Educacionais e Cédbran. Est 
Inteliganda de Mercado para o Segmento de Estudos e latere:1mM°. Bradât &Wang 2009:17-41. llisponlvel en Isttalbovnt 
turismcuarater 
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Fonte: Embratur & Betta,2009. 
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reputação e a qualidade das pesquisas desenvolvidas pela instituição, além da 
qualidade de ensino, são determinantes para a tomada de decisão. 

Ainda segundo o Estudo de Inteligência de Mercado para o Segmento de Es-
tudos e Intercâmbio - 2009, os cursos e atividades especificas para alunos es-
trangeiros que atualmente apresentam maior procura dentro das instituições  
de ensino no Brasil são: em primeiro lugar a graduação, seguida do Programa 
Português para Estrangeiros, juntamente com os de Mestrado e Doutorado. 
Em terceiro lugar aparecem os programas de estágio e, por fim, os cursos de 
pós-graduação lato sensu, conforme pode ser observado no gráfico a seguir: 

Gráfico  3 - Cursos e Atividades de maior procura por alunos estrangeiros 

Neste contexto, para a escolha do Brasil como destino de estudos e intercâm-
bio, de acordo com pesquisa realizada em 2007 com os operadores associa-
dos da BELTA (Etrazilian Educational & Language  Trave/  Association)," os mo-
tivos apontados foram: estudar a língua portuguesa, interesse em programas 
que combinam português e futebol, conhecimento da cultura, intercâmbio 
esportivo, programas em universidades (em função  da qualidade dos cursos 
oferecidos) e a  realização  de estágios em empresas brasileiras. 

Além da qualidade da educação em muitas instituições de ensino superior 
brasileiras, aspecto essencial para os turistas de estudos e intercâmbio, no 

°A BOITA (Amado Brasiledra de Onsnizadores de %spins Educanceins e Cultrais) se dam no Sel estatuto ioa.I cana 'une 
assainis oeil sen Sm Morne, mie conmega e representa peiSOU deeldin às  umidades  de Miulgaçõct premmin imenneefirio e 
are> de serviços retiens a programas «Madone, arums e canot no pals e no entre. Demonlver ern Istip/Amrbelu.ons. 
MAcesso ern marbre de 2010. 
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caso do Brasil, é possível observar um expressivo crescimento em sua  produ-
ção científica.  De acordo com o Manual Técnico de Operações de Estudos e 

Intercâmbio," a produção científica no Brasil representou 1,8% da produção 
mundial em 2005, com mais de 16 mil artigos publicados em importantes re-
vistas cientlficas do mundo, ocupando a 120  posição, à frente de parses como 
Bélgica, Israel e Noruega. 

De forma geral, os fatos e pesquisas apresentados revelam, portanto, informa-
ções sobre a tendência do mercado de estudos e intercâmbio e indicam uma 
Mima oportunidade para o Brasil se aperfeiçoar e criar as condições necessárias 
para atrair essa demanda emergente. 0 Pats, apesar de suas vantagens com-
petitivas, tais como a crescente consolidação das instituições  de ensino aliada 
à  riquíssima  biodiversidade e diversidade étnica, social e cultural, apresenta 
uma realidade ainda tímida quando se trata de estruturação e promoção do 
segmento, principalmente se comparado com países que priorizam diretrizes 
e estabelecem políticas claras e sólidas relacionadas à Educação Internacional. 

No entanto, atentas às transformações resultantes dos diferentes processos 
de internacionalização da educação, e sem deixar de reconhecer a  educação  
como bem público, as instituições de ensino superior brasileiras estão cada vez 
mais implantando programas e atividades internacionais nas áreas de ensino, 
pesquisa e extensão. 

Cabe, no entanto, ressaltar a importância da infraestrutura ao turista, tanto 
das instituições  de ensino quanto do destino e do local onde o estudante 
vai se hospedar. Como o foco principal é o aprendizado, buscam-se sempre 
instituições capazes de oferecer a estrutura adequada para apoiar e acolher 
estudantes, uma equipe treinada, professores qualificados, salas de aula apro-

priadas e ambientes como bibliotecas, salas de  informática, espaços de convi-
véncia, além de centros técnicos e de treinamento. 

Reconhecendo esta nova realidade e visando o aprimoramento e a susten-
tabilidade da educação brasileira, é fundamental a existência de  políticas  de-

inserçào do Brasil no  cenário  da  educação internacional no mundo." 

Uma análise quantitativa e qualitativa do  cenário e das tendências do fenô-,-: 
meno da internacionalização da educação no mundo pode ser observado no 1 

° BRASIL Ministrio do  Sismo;  SEITA, Sradlian Educational  E tannage Dar Association Manuel Témico de Operações de_ 
Estudos e Intercambie Destino Oemondodo Sb Méo deõ Reine. Somilia Ministéno do Trisme; Mo Pauli; SEITA 2000.0  
primera as etapas Miras de esuuturaçào de um destino pra ambra de 'grimes 'remplir Para mais intormações sobre 
olindades Oesensolndas e sasser o &orne.= consulte intgrAmmintalyirtatilonindetharoaci 
"SRASIL Minister do Tusisma SEITA Mann Educaticeal ai lampent Erre' Assodation. Memel Oraini de Offlações de Mendes 
• Intercimbio:  0056110 Retend& Sie Mao ciel-Rn/MG. trier Ministério do Ennemi Sio Paulo: SEITA 2009. 
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Estudo de Inteligência de Mercado para o Segmento de Estudos e Intercâm-

bio." Os dados da pesquisa fornecem aos gestores e planejadores do turis-
mo subsídios para decisões vinculadas ao desenvolvimento de novos produtos 
para o segmento de Estudos e Intercâmbio no Brasil. A partir da análise das 
informações contidas no estudo é possível entender as principais demandas 
e tendências do mercado, permitindo assim um melhor posicionamento no 
mercado turístico  e, consequentemente, uma melhor competitividade do setor. 

2.4.1 0 perfil do turista 
No contexto do  Turismo, o termo Turista de Estudos e Intercâmbio representa 
não somente os conhecidos estudantes intercambistas, mas também profes-
sores, pesquisadores e profissionais que viajam a um país para o seu desenvol-
vimento profissional e permanecem por tempo inferior a um ano. 

0 conceito de turismo adotado pelo Ministério do Turismo, definido pela Or-
ganização Mundial de Turismo (OMT), o caracteriza como o "movimento de 
pessoas a lugar diverso do qual habite por tempo inferior a 360 dias, des-

de que estas não realizem atividades remuneradas"." No entanto, embora 
não sendo considerada a possibilidade de se realizar atividade econômica, 
entende-se o estudante de intercâmbio como um turista com características 
próprias e diferenciadas, como a  permanência por um perfodo mais longo no 
destino visitado. 

Por abranger diversas atividades, o perfil do turista de estudos e intercâmbio é 
diferenciado de acordo com cada modalidade desenvolvida. Pesquisas" mos-
tram que, na maioria das vezes, possuem recursos financeiros suficientes para 
viajar pelo pais durante a estada e privilegiam a busca pelo conhecimento de 
outros lugares. Assim, buscam alternativas baratas de hospedagem (casas de 
familias, albergues e residências de estudantes), já que gastam mais com os 
deslocamentos dentro do país, a gastronomia e os aspectos culturais. 

0 estudo New Horizons do ISCT- ATLAS, publicado em 2003," em decorrên-
cia do mito em que os jovens e estudantes não dispõem de muitas condições 
financeiras, relata que: 

"BRASIL M'Aise° do Turlsmo & BETTA Anodes Basildra de OruoMudores de Nageas Educacionais e Culturels. Estudo de 
Inteligancla de Moud* para o Stagnent° de Estuttos Intarcimbio. Brasilia: Embu« 2009. Dopordtel em lutpUivemutunemo. 
glue 
»Orpanizatio Mondai de Infime (OMIT. Dospadvd ma httpitwommeetourisnump.Atesso Mutare de 2010. 
»Pescadus rediudas rom empresas paniguntes do monts bpoldta 2005,   2006, leira de educaçào mtemadonal man consolidado 
do Brout Pau mais MO:mondes, tumulte htuallopoutelttoteareopobelta 
•Authors:Richards, G and Wdsou L leu 2003. 2nd Idem. Orle. Today's Youth T,owile, Tornorrovis Global Nomods Nevr 
Nouons O, Mdependent >Ptah and Student Trenal. A Report for the lnternotIonal Radent Panel Confederabon OSTC) and 
the Assoaanon 0f rOWISM and Leurre (ducation. (ATLAS). Pubien-  Amsterdam Internabonal Radent baver Contederation 
(ISTC). 

(...) embora esses jovens gastem em média 20  dólares 
americanos por dia, o seu consumo total no destino supera 

1.900 dólares americanos, que  distribuído ao longo da 

permanência  no destino, somam um montante superior 

aos despendidos por turistas tradicionais com permanência 

inferior. Esse fato ilustra, junto com outros estudos deste 

segmento, o potencial econômico do mercado de turismo 

jovem e de estudantes. 

De acordo com o Estudo de Inteligência de Mercado para o Segmento de 
Estudos e Intercâmbio 2009, já citado anteriormente, esse turista permanece 
no pais por um período mais longo, que supera em mais de 600% o perfodo 
de estada do turista de lazer e de negócios. Além da maior capacidade de 
consumo, se desloca para regiões ou cidades não tradicionais, possibilitando o 
desenvolvimento de novos destinos turísticos e não somente os que integram 
os circuitos tradicionais. 

No que diz respeito à organização de sua viagem, com base em pesquisas rea-
lizadas na Expobelta, como, em geral, buscam a qualidade do curso ofertado, 
procuram um intermediário  (agências  de intercâmbio e de turismo) no pais de 
destino ou de origem que conheça e ofereça diferentes opções de escolas. E, 
geralmente, só a escolhem depois de pesquisar sobre o reconhecimento inter-
nacional do curso e o trâmite de validação de diploma, quando isso se aplicar. 
0  nível  de escolaridade e de conhecimento do idioma estrangeiro e o tempo 
de permanência no pais variam de acordo com a atividade. 

0 perfil e a idade desse público também podem variar, sejam estudantes do 
ensino fundamental, médio ou superior, professores, pesquisadores, profissio-
nais ou até mesmo aposentados. 

No intercâmbio de ensino médio, o turista tem entre 14 e 18 anos, possui co-
nhecimento  básico  do idioma estrangeiro e, geralmente, permanece por um 
período  entre seis meses e um ano no pais de destino. Ainda nesta faixa etária, 
encontram-se os jovens que buscam aprender e se aperfeiçoar em um esporte  
para que, mais tarde, possam se tornar um profissional, caracterizando o in-
tercâmbio esportivo. De forma geral, possuem entre 9 e 15 anos os iniciantés 
centre 13 e 19 os atletas profissionais. 

Para uma faixa etária mais elevada existe a oferta de intercâmbios de gra 
çà° e de pós-graduação, assim como no intercâmbio universitário e nos 
sos técnicos e estágios profissionalizantes, variando entre 18 e 25 anos pa 
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estudantes de graduação e entre 28 e 35 para aqueles já graduados. Como é 
necessária a comprovação de conhecimento do idioma, geralmente possuem 
proficiência na Irrigua estrangeira. 

Com uma amplitude maior na idade dos turistas, variando entre 15 e 45 anos, 
existem os cursos de idioma e de artes. 0 nível de conhecimento da  língua  
também varia muito, já  que tais modalidades englobam desde turistas que 
nunca tiveram contato com a  língua até os que buscam fluência. 

Cabe citar, ainda, aqueles interessados em programas de voluntariado e de 
serviços comunitários. Geralmente engajados em movimentos sociais, não  há  
necessidade de terem experiência na área de atuação, mas principalmente 
demonstrar habilidades comportamentais, tais como cidadania, responsabi-
lidade social, comprometimento, entre outras. São programas que, por im-
plementarem a visão holistica do participante, têm sido incentivados pelas 
Instituições  de Ensino Superior de todo o mundo. 

2.5 Marcos legais 
Uma parte importante no processo de  formatação  dos programas educacio-
nais é a exigência do conhecimento aprofundado dos marcos legais específi-
cos.  Os marcos legais que incidem no Turismo de Estudos e Intercâmbio envol-
vem, principalmente, a  questão  dos vistos, destacando-se também os acordos 
entre instituições públicas e 'ou  privadas. 

Dentre as leis existentes, abaixo são apresentadas as que merecem especial 
destaque. 

A Lei n° 11.771, de 17 de Setembro de 2008," a Lei do Turismo, é a que 
define as normas sobre a  Política Nacional de Turismo, dispõe sobre o Plano 
Nacional de Turismo (PNI), institui o Sistema Nacional de Turismo, o Comitê 
Interministerial de Facilitação  Turística, trata sobre o fomento de atividades 
turísticas com suporte financeiro do Fundo Geral de Turismo (FUNGETUR), das 
atribuições  do Governo Federal no planejamento, desenvolvimento e estimulo 
ao setor turístico.  Entre seus objetivos estão: desenvolver, ordenar e promover 
os diversos segmentos turísticos; propiciar a prática de turismo sustentável nas 
áreas naturais, promovendo a atividade como veiculo de educação e interpre-
tação ambiental e incentivando a adoção de condutas e práticas  de mínimo 
impacto compatíveis com a conservação do meio ambiente natural; além de 
preservar a identidade cultural das comunidades e populações tradicionais 
eventualmente afetadas pela atividade turística.  

“Disponhel em httpdfremetteismagoolit 

A Lei do Turismo é regulamentada pelo Decreto rei 7.381, de 2 de dezembro 
de 2010, que estabelece, entre outros, normas, mecanismos e critérios para o 
bom funcionamento do Sistema Nacional de Cadastramento," Classificação e 
Fiscalização dos Prestadores de Serviços Turísticos  (SINASTUR). Define as infra-
ções e as penalidades administrativas para os meios de hospedagem, agências 
de turismo, transportadoras, organizadoras de eventos, parques temáticos e 
acampamentos  turísticos.  

A Lei n° 6.815, de 19 de agosto de 1980, é a lei que define a  situação ju-
rídica  do estrangeiro no Brasil e cria o Conselho Nacional de Imigração. Os 
principais pontos destacados na legislação referem-se à existência de 7 (sete) 

tipos de vistos°' que podem ser concedidos aos estrangeiros que pretendem 
entrar no Brasil: trânsito, turista, temporário, permanente, de cortesia, oficial 
e diplomático. 

Para o turista de estudos e intercâmbio, o visto concedido pode ser o de Turista 

caso o curso seja de curta duração e válido somente para alguns países  ou o 
Temporário, em viagem cultural ou em missão de estudos e na condição de es-
tudante. Diante disso, para fins deste caderno, serão abordadas e detalhadas, 
nos  tópicos seguintes, as especificidades de cada um deles. 

0 Novo Estatuto do Estrangeiro, em trâmite no Congresso Nacional, tem 
como objetivo suprir as lacunas existentes na Lei re 6.815/1980, que foi criada 
na época da ditadura no Brasil com propósitos voltados à segurança nacional 
e que é bastante restritiva. Assim, busca trazer maior abertura à entrada de 
estrangeiros no Pais e um tratamento mais  igualitário, voltado à  proteção aos 
direitos humanos e incorporando os compromissos estabelecidos pelo gover-
no brasileiro em acordos internacionais. 

Procura, também, englobar no seu texto todas as resoluções normativas cria-
das a partir de abril de 1997 pelo Conselho Nacional de Imigração para solu-
cionar casos omissos e especiais cujos processos foram decididos e protoco-
lados diretamente no Conselho Nacional de Imigração. Entretanto, só  estão 
presentes no texto as  questões gerais, sendo que muitas das resoluções não 
deverão ser revogadas. eD . 

 

Outra mudança importante presente na nova legislação é a modi ficação do >  
Conselho Nacional de Imigração para Conselho Nacional de Migração. Corn-, 

• cadastro pede ses militado  por meM do endereço Mutinât:ri do CADASTUR MMJNAvoicadastura.rissohgetter 
• o ato administrai« de compencia do Menthe dos Rebelles Ertesiores. CO SRI; é  a  ilt0d1200 consoler registrada no 
de estrangeiros spJe lhes permise entras e peinai-mer no Pals,  apte seisfamem as modem anistas  no  e9isiabk  dei.rop 
°Ver a dassificasio do plis no  mordo ogeme no skio elembnice do cormier. brasileiro 

CL  
a 

— 

D 

",C 

31 
	

32 

M
at

ér
ia

 P
L 

88
6/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



isso, passará a tratar também das questões relativas aos brasileiros no exterior 
e não somente dos estrangeiros no Brasil. 

A) Tipos de Vistos relacionados a Estudos e Intercâmbie 

Visto de Turista 
0 visto de Turista destina-se à viagem de caráter recreativo ou de visita, sem 
finalidade imigratória, sendo, por conseguinte, vedado o exercício de ativida-
de remunerada. Proporciona este visto múltiplas entradas, com estadas não  
excedentes a noventa dias,  prorrogáveis por mais noventa dias, desde que, no 
período de 12 meses, não exceda o máximo de cento e oitenta dias. 

A prorrogação do visto de turista deverá ser solicitada dentro do prazo de per-
manência, junto à  Polícia Federal, podendo ser reduzida ou cancelada, a crité-
rio do Ministério da Justiça, sendo vedada a  transformação em permanente. 

Tanto na prorrogação como na  transformação  do visto para permanente, o 
pedido deverá ser formulado dentro do prazo de estada concedido, vez que 
o artigo 38, da Lei n2  6.815/80, veda a legalização da estada do estrangeiro 
clandestino ou irregular, hipótese em que este  deverá deixar o território  nacio-
nal e solicitar novo visto no exterior. 

Compete, ainda ao Departamento, decidir os pedidos de prorrogação de esta-
da para os estrangeiros portadores de vistos temporários em viagem cultural 
ou missão de estudos, bem como os pedidos de transformação em perma-
nente, quando for o caso. Já para o caso de vistos temporários  de turistas em 
viagem de  negócios  ou na  condição  de artista ou desportista, a competência 
é da Polícia Federal. 

0 visto de turista possui validade de até cinco anos, fixados dentro de critérios 
de reciprocidade. 

Vistos Temporários 
Os vistos temporários estão previstos nos incisos do artigo 13, da Lei n2  
6.815/80, alterada pela Lei n2 6.964/81, de acordo com o objetivo da entrada 
do estrangeiro: 

Inciso I — em viagem cultural ou em missão de estudos; 
Prazo de estada de até dois anos,  prorrogáveis por igual período, desde que 

« BRAS', alinistélio da Justiço. Gaia hâte para oriontreo a estampes no lest 3. et Brasilia:Minet» da Juste Sterratie 
Domont de Juste Departamento de estanparos. 2004. 
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requerida. 

Inciso IV — na condição de estudante; 
0 visto permite permanência de até um ano,  prorrogável por igual período até 
a  conclusão  do curso, havendo a garantia de matricula na mesma entidade de 
ensino e curso, comprovando o aproveitamento escolar, desde que requerida. 

Inciso V - para cientista, professor, técnico ou profissional de outra categoria, 
sob regime de contrato ou a serviço do Governo brasileiro, até dois anos; 
Trata-se da chamada mão  de obra estrangeira sob regime de pacto laboral 
ou a serviço do Governo Brasileiro, com prazo de estada de até 2 (dois) anos, 
podendo ser prorrogada uma única vez, desde que requerido até 30 (trinta) 

dias do vencimento. 

Em  relação ao exercício de atividades remuneradas, somente ao titular do visto 
temporário Inciso V a  remuneração é permitida, com exceção  dos vistos do 
referido inciso expedidos com respaldo na Resolução Normativa n2 37/99, que 
disciplina a concessão de visto a estrangeiro que pretenda vir ao Pals para trei-
namento profissional, posterior à conclusão de curso superior ou profissiona-
lizante, sem vinculo empregaticio no Brasil, cujo prazo de estada é de até um 
ano, improrrogável, não estando o seu titular, portanto, autorizado a exercer 
nenhuma atividade remunerada. 

Importante ressaltar que, nos vistos concedidos no Inciso I,  estão incluídos 
os estrangeiros que ordinariamente possuem completa formação acadêmica, 
como os pesquisadores e professores, cientistas etc., cujo objeto do ingresso é 
difundir conhecimentos ou realizar pesquisas quanto a determinada matéria 
ou assunto. Já o portador de visto temporário inciso IV (estudante), ao contrá-
rio, visa essencialmente à  obtenção  de conhecimentos e aprendizagem, como 
fazer determinado curso, não havendo distinção, consoante a legislação, entre 
curso universitário, curso médio ou profissionalizante,  situação em que o cur-
so livre  não é recepcionado, diante de sua natureza. 

Com o intuito de dirimir as principais dúvidas acerca das temáticas que per-
meiam a  relação jurídica  do estrangeiro no Brasil, o Departamento de És-_ 
trangeiros da Secretaria Nacional de Justiça, Ministério da Justiça, publkod :  
o Guia Prático  para Orientação a Estrangeiros no Brasil." 0 documento trataZ 
de forma prática, das diversas questões sobre a permanência de estrangeam, 
no País, tais como os tipos de vistos, registros do estrangeiro,  naturalizaçQ  
repatriação, deportação entre outras medidas compulsórias.  

.Disponlvel em htter/hwerunegouta 
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Resolução Normativa na 26, 
de 25 de novembro de 1998 

Resolução Normativa na 37, 
de 213 de setembro de 1999 

Resolução Normativa na 49,- 
de 19 de dezembro de 2000 

Resolução Normativa na 68, 
de 7 de dezembro de 2005 

Resolução Normativa  na 82, 
de 3 de dezembro de 2008 

Resolução Normative na 87, 
de 15 de setembro de 2010 

Resolução Normativa na 88, 
de 15 de setembro de 2010 

- 

Algumas resoluções normativas foram criadas a partir de abril de 1997 pelo 
Conselho Nacional de Imigração do Ministério do Trabalho e Emprego para su-
prir as lacunas existentes na Lei n° 6.815/80. Para cada modalidade ou progra-
ma educacional, será necessária  a  aplicação  de um determinado tipo de visto. 

Quadro 4 - Principais Resoluções que tratam dos Vistos para o Brasil 

Pnnci 	Resoiu 6es 

Destinado à  prática intensiva de treinamento na  área  desporti-
va por atletas estrangeiros menores de 21 anos. 

Treinamento profissional, posterior à  conclusão  de curso  su-
periorou profissionalizante, sem vinculo empregaticio. 

Destinado aos' estrangeiros  que  venham estudar no Brasil no 
âmbito de  programa  de intercâmbio educacional. A Resolução 
concede visto de temporário previsto no VITEM  Ido  artigo 13 
da Lei na 6.815/1980, ou seja, voltado para viagem cultural ou 
em. missão  de estudos. • 

Destinado  a  estrangeiro  que  venha prestar serviço vo untáno 
junto à entidade religiosa, de  assistência  social ou  organização  
não-s  governamental sem fins lucrativos. • • s  

Destinado  'à oentsta  iSrofei;orsi, pesquisador  ou  profissional  
estrangeiro que pretenda vir ao Pals para participar de con-
ferências, .• seminários, congressos ou reuniões na  área  de 
pesquisa e desenvolvimento  ou para cooperação cientifico-
-tecnológica e a estudantes de qualquer  nival de graduação 
ou  pós-graduação.  A Resolução reforça o visto de estudante 
temporário previsto no inciso IV do art. 13 da Lei na 6.815, 
podendo ser concedido ao estrangeiro de qualquer nível  de 
graduação  ou  pós-graduação.  

Disciplina a  concessão  de visto a  estrangeiro, vinculado  a em-
presa estrangeira, para treinamento profissional junto à filial, 
subsidiária ou matriz brasileira de mesmo grupo econômico. 

Disciplina a concessão de visto a estrangeiro que venha ao 
Brasil para estágio. 

ao consumidor ou o direito ao princípio  da proteção contratual. 

O  Código do Consumidor deu nova redação a vários dispositivos da Lei n° 
7.347, de 24/07/1985, que previne ação  de responsabilidade por danos cau-
sados ao meio ambiente (art. 1°, l). Com o entrosamento entre as duas leis, o 
direito de defesa dos consumidores e das vítimas poderá ser exercido em juízo, 
individualmente, ou a titulo coletivo. A defesa coletiva será exercida "quando 
se tratar de interesses, ou direitos difusos", entendida como "os trans-indivi-
duais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas 
e ligadas por circunstâncias de fato" (art. 81,  parágrafo único, I do Código). 

Por fim, uma lei que merece destaque é a Lei ri"  8078, de 11 de setembro de 
1990, que institui o Código  de Defesa do Consumidor," estabelece uma série 
de direitos ao consumidor em relação  à qualidade do produto ou serviço, ou 
seja, o direito ao principio da qualidade; o direito do consumidor de ser infor-
mado sobre as reais características dos produtos e serviços, ou seja, o direito 
ao principio da transparência; e, por Ultimo, a norma dá proteção contratual 

  

«Dispordrel em: httelireeemplarteltagovlo. Acesso ent agosto de 2010. 
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3.1 identificação e analise de recursos 
No segmento de estudos e intercâmbio, a cidade ou região escolhida também 
é parte da experiência do turista, por isso o local onde a instituição de ensino 
está  estabelecida torna-se um componente importante. Fazer um  levantamento  
das potencialidades do destino onde a instituição está localizada é o primeiro 
passo para a eficiência na formatação e, consequentemente, na promoção de 
programas atrativos. 

Habitualmente, universidades e escolas incluem em seu material promocional 
a cidade e região em que se encontram, o que acaba virando parte de sua 
marca.  

Deve-se pensar em perguntas como: 
a)  
b)  
c)  

• Quais são as principais caracterfsticas do local? 
• Quais são as potencialidades ou recursos exclusivos que podem ser 

destacados? 
• Quais  são  as  características  da cidade e da região que são realmente 

importantes para os alunos, professores ou outras partes interessadas 
que pretenda atrair? 

d)  
e)  

Levantamento dos atrativos e vocações da região; 
Articulação dos diferentes atores envolvidos; 
Contribuição para o desenvolvimento e formatação de programas 
educacionais, atividades complementares e roteiros turísticos; 
Capacitação dos principais atores; 
Promoção  do destino: criação de materiais informativos e de apoio 
à promoção. 

Assim como o levantamento das características  do destino, é fundamental 
conhecer também o comportamento, as preferências e tendências da 
demanda e suas potencialidades para, assim, adequar os produtos existentes 
de acordo com o perfil encontrado. É imprescindível também a  análise  dos 
produtos e as atividades disponíveis  no mercado, do impacto econômico de 
seu desenvolvimento em âmbito local, regional e nacional, entre outros. 

3.2 Estabelecimento de parcerias e formação de redes 
Para o desenvolvimento do segmento de Turismo de Estudos e Intercâmbio é 
de su ma importância a formação de uma rede de cooperação entre os agentes 
que compõem a cadeia produtiva do turismo. Essa cooperação pode ocorrer 
por meio de acordos entre empresas, escolas e Instituições de Ensino Super¡or 
buscando conjugar programas educacionais com atividades complementares, :  
como dança, esportes, culinária, cultura etc., e serviços turísticos.  

;.í 
As pesquisas, em conjunto com outros dados como o cenário  econômico-
financeiro e tendências de consumo, por exemplo, permitem uma melhor 
percepção da realidade e das tendências do turismo. Assim, estas informações 
podem servir como subsidio para a  formulação  de políticas públicas e o 
direcionamento de esforços para a iniciativa privada. 

Outro fator que deve ser considerado no momento de se formar boas parcer 
é a infraestrutura, tanto do destino e do local onde o estudante vai se hospeda 
quanto das instituições de ensino. Como o foco principal é o aprendiza 

«  Pau &cessa am fontaine de peuples' e metodologia. consulte htipiAmmturismosoubr 
«Para obter infonnapbes mais detalhadas sobre 110110.11100 de anmiles-ore para acolhida de estudantes estranpeiros, consulte o Alumal2  
Timbre de Operapbes de Estudos e Interdire:in 
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Metodologias especificas produzidas pelo Ministério do Turismo podem servir 
de suporte para a identificação desses aspectos relacionados ao segmento 
de Turismo de Estudos e Intercâmbio. Instrumentos de pesquisa como o 
Inventário da Oferta Turística compreendem o levantamento, identificação 
e registro dos atrativos turísticos,  dos serviços e equipamentos turísticos e da 
infraestrutura de apoio ao turismo como instrumento base de informações 
para fins de planejamento e gestão  da atividade turística. Vale ressaltar 
que as Instituições de Ensino possuem papel fundamental no processo de 
inventariação da oferta turística.  

Para estruturar um destino de forma mais ampla, com foco na acolhida de 
turistas estrangeiros, é necessário também que se constituam parcerias locais 
para pensar na  região estrategicamente e construir processos sustentáveis.  A 
"coopetition" ou "coopetiçào", isto é, a cooperação entre concorrentes de 
uma região também possibilita uma promoção mais eficaz e econômica,  já  
que uma ação de  promoção internacional ampla incide em custos elevados 
para a instituição. 

Assim, os passos fundamentais a serem seguidos nesse processo são:" 
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buscam-se sempre instituições capazes de oferecer a estrutura adequada para 
apoiar e acolher estudantes, uma equipe treinada, professores qualificados, 
salas de aula apropriadas e ambientes como bibliotecas, salas de informática, 
espaços de convivência, além de centros técnicos e de treinamento. 

Para se efetivar a  formação  de parcerias e a formação de redes, recomenda-se: 

• Identificar lideranças entre os atores da cadeia produtiva; 
• Analisar e avaliar parcerias já estabelecidas; 
• Estabelecer diretrizes para a formação de novas parcerias; 
• Articular as parcerias com organizações reais e potenciais, com o 

sistema S e as instituições de ensino tanto técnicas quanto superior na 
área  de turismo; 

• Criar um fórum  de debates permanente para a discussão dos assuntos 
de interesse comum. 

No que se refere ao o desenvolvimento do segmento no Brasil, existem diversas 
instituições públicas e privadas que trabalham com esse tipo de turismo, tanto 
na  recepção, como no envio de turistas de estudos e intercâmbio. São elas: 
agências de intercâmbio, escolas de idiomas, instituições de ensino médio e 
superior. 

Entre as instituições que atuam ativamente no desenvolvimento do segmento 
de Turismo de Intercâmbio receptivo no Brasil, encontra-se a  Associação das 
Agências de Intercâmbio (BELTA) - Brazilian Education & Language  Trave! 
Association -, fundada em 1992, que tem por objetivos principais promover 
atividades relacionadas a programas educacionais, zelar pela garantia da 
qualidade dos serviços prestados e valorizar a imagem do segmento junto 
ao mercado consumidor e de parceiros internacionais. A referida instituição 
possui mais de 70 organizações empresariais e mais de 600 agências de 
intercâmbio cultural  distribuídas em todo território nacional. 

No tocante às Instituições  de Ensino Superior, um grande número está reunido, 
por meio de suas assessorias internacionais, no Fórum de Assessores das 
Universidades Brasileiras para Assuntos Internacionais (FAUBAI). 4  Atualmente 
conta com 180 associados, após considerável incremento nos últimos quatro 
anos. Essas instituições brasileiras, públicas e privadas, vêm se organizando 
cada vez mais para desenvolver ações de internacionalização da educação nos 
seus estabelecimentos, principalmente por meio do incremento da mobilidade 
estudantil e académica em seus campi. 

• Pora mois intormoções consulte httplivembeltadeg.bdtaubai 

Nos últimos anos, a agenda internacional e a cooperação 

bilateral e multilateral da educação brasileira têm se 

ampliado, e o pals, cada vez mais, passa a ser reconhecido 

como importante protagonista na área educacional, tanto 

em palses desenvolvidos como em desenvolvimento. 

Inúmeras colaborações e parcerias estão sendo 

implementadas, nos diversos niveis de educação — 

da educação fundamental à superior — e nos planos 

académico, cientifico e intelectual. 0 Brasil tem ampliado 

também os laços de cooperação com novos paises, para 

além daqueles com os quais tradicionalmente mantinha 

relações, ao mesmo tempo em que aumenta o nivel de 

institucionalização de suas  cooperações internacionais, 

tanto das cooperações prestadas como recebidas. (MTur, 

2009) 

Em relação  ao envolvimento do setor público, o Ministério da Educação 
(MEC)," por sua vez, defende a Educação Superior como bem público e 
participa ativamente junto às Instituições de Ensino Superior, fortalecendo 
e conduzindo a  política educacional e criando espaços para a discussão 
de diretrizes curriculares das Instituições  de Ensino de todo o pais. Estes 
espaços podem ser abertos e compartilhados, respeitando a diversidade e 
as especificidades dos sistemas de educação superior de cada pais. 0 MEC 
também é responsável por promover e difundir a  língua portuguesa" e dar 
visibilidade internacional à educação superior brasileira. 

Como outro exemplo de formalização de parceria, pode-se citar também a 
iniciativa do Ministério do Turismo, que, por meio da EMBRATUR e da BELTA, 
criou em 2005 o Bureau Brasileiro de Intercâmbio, com o objetivo de 
promover o Brasil internacionalmente como destino de estudos e intercâmbio. 
Esse Bureau surgiu da estratégia da EMBRATUR de incrementar a vinda de 
turistas estrangeiros com interesse na realização de programas educacionais 
e atividades complementares, assim como da estratégia de apoiar a parcerià 
entre os diversos atores da cadeia produtiva que apresentassem um potenCiél 
turístico  no exterior. 

t.• 

Como estratégia do Bureau Brasileiro de Intercâmbio, foi criada a marca "Study 
in Brazil" para promover o Pais no exterior, que representa uma ferram 

. Pero mois informer.' consulte htte/Mwromecgoulu 
»Monocle do teste de prendendo do posugundbrastiure — CELPE41RAS • ettpirsysertmecgootercelpebras 
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que alimenta o mercado nacional e internacional , por meio do portal www. 
studyinbrazil.org , com informações importantes sobre o destino Brasil, sua 
educação, legislação, atrativos turísticos, eventos e novidades, além de oferecer 
apoio às associações nacionais, instituições de ensino, ONGs, operadores e 
agentes de intercâmbio brasileiros para promoção internacional do Brasil. 

Além disso, o Bureau participa dos mais importantes eventos internacionais 
do segmento, previstos no  calendário oficial da Embratur, e oferece apoio 
à  promoção, às associações nacionais, instituições de ensino, operadores e 
agentes de intercâmbio brasileiros. 

Entre 2008 e o primeiro semestre de 2009, o Bureau acumulava entre os seus 
associados 33 operadoras qualificadas no receptivo do segmento de Estudos 
e Intercâmbio, tendo como parceiro o FAUBAI, com suas 180 Instituições de 
Ensino Superior (IES) associadas, distribuídas em diversas regiões do pais. 

Cabe destacar, ainda, que o Ministério do Turismo dispõe de metodologia de 
desenvolvimento de  gestão  de destinos turísticos com foco na estratégia de 
segmentação do  turismo. s' Tal metodologia foi desenvolvida no âmbito do 
Projeto Destinos Referência em Segmentos Turísticos,  que teve como premissa 
a  participação efetiva dos representantes locais e de toda a cadeia produtiva 
relacionada com o segmento elencado, levando à  formação  de um Grupo 
Gestor que assumiu o papel de licier do processo e de animador da rede 
formada. 

0 método foi aplicado no  município  de São João Del Rei/MG, como Destino 
Referência em Turismo de Estudos e Intercâmbio, onde foram realizadas ações 
de planejamento e estruturação do segmento. Esta experiência serve como 
modelo referencial para multiplicação em outros destinos com a mesma 
vocação. 

Outras metodologias também são  disponibilizadas pelo Ministério do 
Turismo, entre elas a de formação de redes de cooperação para a roteirização 
turística," que tem por objetivo apoiar a  produção  de roteiros turísticos de 
forma articulada e integrada, buscando estruturar, ordenar, qualificar, ampliar 
e diversificar a oferta turística. É um processo voltado para a  construção  de 
parcerias em níveis regional, estadual e municipal. A idéia é integrar e fortalecer 

" Setema Canes de Plongement° de Gestio de >oings, desenselvido no kreeto do Projeto Desenos Revends em Segmentos Turlsticee 
fertamenta de planejamento triage que astimula o everMintemo dos <Fluentes mimes neigea na  gentio  le3 destina (iRA511. 
Mmsteno do Turismo &  ICE,  M'Omo Casa Brasa de (du«. Destinos Ref erencia un Segmentes Turlsticos. Goiim& Institues Casa 
Draa de Culture, 2010). Duponivel em httptihmemluseenepotte 
"Pua mais Intime:es sobre a rnetodolopla de tome» de redes, consulte o Caderno do Programa de Itemonallzaçie do Terme: 
Conteúdo Fondamental: Foutue° de Rades. disponlvel em httuftweeeentrismo.psubr 
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o compromisso entre os atores envolvidos, de modo a aumentar os negócios 
nas regiões, promover a inclusão social, resgatar e preservar valores culturais 
e ambientais.  

O  MTur fornece, ainda, o Caderno de Turismo Formação de Redes, com o passo 
a passo para  formalização  de uma rede social, com foco no desenvolvimento 
do turismo." 

É importante salientar que a comunidade local também deve ser inserida 
no processo de  discussão e de formulação de diretrizes e estratégias para 

o desenvolvimento do setor, uma vez que também é considerada parte da 

cadeia produtiva do segmento de estudos e intercâmbio e deve ser o elo 
fomentador da atividade no destino. 0 próximo tópico aborda o envolvimento 
da comunidade, como forma de apoio à  estruturação  de produtos turísticos.  

3.3 Envolvimento da comunidade local 
A história, os modos de vida e o cotidiano da comunidade são também fonte 

de aprendizado para o turista cultural, por outro lado, configura-se como uma 
oportunidade de estabelecer um intercâmbio cultural entre a comunidade e 
o turista. 

Torna-se essencial então que a comunidade participe do processo de 

planejamento do segmento em seu destino, assinalando os aspectos 
importantes e significativos do seu cotidiano e da sua história. Essa vivência 
cultural pode ser incorporada ao segmento de Estudos e Intercâmbio sob a 
forma de incentivo aos turistas à visitação a atrativos culturais ou de valorizaçáo 

desses elementos de identidade local na oferta de serviços de alimentação, 

hospedagem, recreação, entre outras. A comunidade deve, portanto, ser 
constantemente envolvida no processo de agregação de atratividade voltada 
à experimentação  turística,  de modo a proporcionar sensações, emoções e 
aprendizado ao turista. 

Existem varias  opções  de acomodação utilizadas na acolhida de estudantes 
que  vão desde dormitórios nos próprios campi das universidades à estada em-.  
casas de  família. Diversos países já consolidados na acolhida de estudantee 

internacionais utilizam a hospedagem familiar como principal tipo de' 
acomodação.  As agências de receptivo de tais  países mantêm registros de,. - 

familias que recebem estudantes internacionais durante o ano letivo.  Elas

verificam se essas familias têm boa reputação e se oferecem acomodações de; 

° Esse e outras metodabogias e documentos orientadores sctwe parterias e fonnae,lo de redes podem ser acossadas  ai  sitio eleateice 
htteenverutismouostbr 
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Nesta figura, os serviços e equipamentos turísticos  se relacionam diretamen 
com as agências de turismo receptivo, que, por sua vez, estabelecem relações 

comerciais com as instituições de  ensino e operadores de intercâmbio receptiv 

padrão e com qualidade. 

Sabe-se que receber um estrangeiro é uma ação voluntária na qual a  família  
anfitriã poderá, além da possibilidade de conviver com pessoas de outras 
culturas, trocar experiências, tendo principalmente a oportunidade do contato 
com outro idioma, facilitando a fluência. Além disso, existe a possibilidade de 
se criar uma política  de remuneração para as familias hospedeiras, trazendo 
renda extra àqueles que recebem estudantes estrangeiros dentro do padrão de 
qualidade exigido para isso, o que pode contribuir também para a economia 
local. 

Deve-se, portanto, desenvolver a consciência turística nas comunidades, 
preparando anfitriões para receber bem, acolher com satisfação e servir com 
excelência aos turistas, usuários dos serviços prestados. 

No Brasil, pouco se verifica a cultura de "hospedagem familiar",  principalmente 
pelo fato de que a atividade ainda não é regulamentada e por ainda não existir 
no Pais programas de qualificação e conscientização sobre a importância do 
segmento que sejam voltados a esse público. Verifica-se então  a importância 
de se envolver a comunidade no processo de internacionalização da educação 
para que o Brasil possa se destacar internacionalmente como destino 
consolidado no segmento de Estudos e Intercâmbio. 

3.4 A cadeia produtiva do segmento 
0 Turismo de Estudos e Intercâmbio difere dos demais segmentos na medida 
em que os principais envolvidos na atividade não  são diretamente relacionados 
à cadeia produtiva do turismo, e sim professores, tutores, pesquisadores e 
outros profissionais das áreas educacional e empresarial. 

A figura a seguir 54  apresenta a rede de relações e inter-relações existentes 
entre prestadores de serviços, agentes, operadores, Instituições de Ensino, 
órgãos públicos e privados e o cliente final que  compõem o segmento de 
Estudos e Intercâmbio. 

.11RASIl. Usinais do brisas Il RELIA, Associaçao &edam de Ouganizadores de Viagens Educacanais e Culturan. Estudo de 
Istaligência de Massada para o Segmenta de Es-tunes e Intessirribio. Brasilia: Embattit 200935 

Figura 1 - Cadeia Produtiva do Segmento de Estudos e Intercâmbio 
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Já  os estudantes ou professores buscam por informações e fecham os 
seus programas educacionais nas instituições de ensino onde estudam ou 
trabalham, em agências de intercâmbio, nas organizações representativas 
da educação do pars de interesse e em seus portais institucionais, ou fazem 
contato direto com as Instituições de Ensino e operadores de intercâmbio 
receptivo no destino escolhido. 

Para facilitar o entendimento dessa dinâmica, nas sessões a seguir a cadeia 
produtiva será fragmentada, destacando os fluxos da oferta e da demanda. 

3.4.1 A cadeia produtiva de oferta 
A cadeira produtiva de oferta compõe-se do conjunto de atrativos turísticos,  
serviços e equipamentos e toda a infraestrutura de  apoio ao turista de estudos e 
intercâmbio. Logo a oferta turística  do segmento é tudo aquilo que faz parte do 
consumo do turista/estudante, podendo ser bens, serviços públicos e privados, 
recursos naturais e culturais, eventos, programas educacionais ou atividades 
complementares e recreativas. Fazem parte, portanto, da cadeia produtiva de 
oferta os organizadores de programas educacionais, as operadoras e agências 
de receptivo, fornecedores, parceiros, os meios de hospedagem disponiveis 
aos estudantes/turistas, escolas de idiomas, entre outros. 

A variedade de atrativos turísticos, programas, durações, alojamentos, 
instituições de ensino e fornecedores em geral é grande, portanto torna-se 
necessário o conhecimento dos detalhes sobre os diversos componentes dos 
programas educacionais, além do entendimento sobre a legislação específica 
para cada modalidade de programa educacional desse segmento. 

A) Os Organizadores de Programas Educacionais 
As instituições de ensino superior, escolas de ensino médio, escolas de idiomas, 
escolas livres, ONGs focadas em trabalhos voluntários ou estágios profissionais, 
os operadores de turismo receptivo e operadores de intercâmbio, são os 
responsáveis pela organização e oferta de programas educacionais, conforme 
observado na figura a seguir, em referência a Figura 1 - Cadeia Produtiva do 
Segmento de Estudos e Intercâmbio. 

Figura 2 - Cadeia produtiva da oferta do Segmento de Estudos e Intercâmbio 

Os principais programas e atividades educacionais, aqui apresentados como 
modalidades, que  poderão ser oferecidos para estudantes estrangeiros no 
Brasil são: o ensino médio, os programas de educação superior, programas 
de curta duração, o ensino de idiomas e os estágios profissionalizantes e 
trabalho voluntário. Essas modalidades foram elencadas seguindo parâmetros 

internacionais" e buscam facilitar o entendimento do leitor caso este deseje 
compara r os formatos de  apresentação e de promoção de programas brasileiros 

com padrões estrangeiros. 

Em cada modalidade estão citados os diversos tipos de programas 
educacionais existentes. Independente da modalidade, os programas 
podem ser implementados exclusivamente ou em parceria, por diferentes 
organizadores de programas (cadeia produtiva da oferta) e oferecidos para 
públicos particulares. Cada programa poderá exigir ações especificas tanto na 
sua implementação quanto para a sua oferta e promoção. 

1 - Programa de estudos de/no Ensino Médio 
Programas voltados para alunos entre 14 e 18 anos, tradicionalmente de d, 
um ou dois semestres acadêmicos em escolas (ensino médio) públicas OiJ 

particulares, residindo em casas de familias pagas ou voluntárias, ou 

• Esses erknetros estio &spore/ers em site *tek« que apesentain a oferta de serves educadenais como ICEE ACHE. CEC 
use corno em pied erres de potemos de dresse parses como estera Nova Edirne Came ,  Clet Argente Item lintdorZ 
França. A sapante* dos fornecedores dessas modalldades sio riferenedas assim como os masos lige incluindo politisas de vistos, 

Os endereços dos slips erentekos dessas onianiveres estio enceins nos refendais bibirogrificosedereços entorses ao final E 
desse documenta 	 • ;" 

• Or 
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alojamento estudantil da escola. 0 programa de estudos do ensino médio 
consiste na complementação da série do ensino médio em que o aluno esteja 
em curso no pais de origem, com as devidas adaptações curriculares. 

Organizações  não governamentais sem fins lucrativos como o American 
Field Service (AFS)56  e Rotary, 57  assim como os Núcleos representativos de 
Distritos Escolares e operadoras privadas localizadas no pais receptivo, são os 
responsáveis pela operacionalização desses programas. 

Figura 3 - Cadeia produtiva - Ensino Médio 

2 - Programas de Ensino Superior 
Os  programas  de  ensino  superior são  divididos  em cursos técnicos de  graduação  
ou extensão  universitária,  graduação e pós-graduação, pesquisa cientifica e 
intercâmbio de estudantes — semestre ou ano acadêmico. 

Normalmente, os estudantes estrangeiros cursam disciplinas da mesma área 
de conhecimento da formação que cursam em sua instituição de origem. 

A orientação e o acompanhamento do processo devem ser realizados pelos 
coordenadores de curso de  graduação das duas instituições, como responsáveis 
pelo programa de estudo a ser cumprido pelo intercambista. Este estudante 
também pode ser orientado por um agente de intercâmbio no seu pais de 
origem, especializado em educação superior e reconhecido e autorizado pela 
IES estrangeira para tal função. 

"Para mais informera celante Inmihreemefoorg.os 
Para mais informeções consulte hoperemerotarsintercarnbiacombr 
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Cursos Técnicos de Graduação ou de Extensão  Universitária  - são aqueles 

com duração menor que os de graduação e que abordam uma área especifica 

do conhecimento. São procurados por pessoas que buscam valorizar o 

currículo e atualizar ou  aprofundar seus conhecimentos profissionais. Também 

se destinam àqueles que querem ser professores de um idioma estrangeiro ou 
aos profissionais que trabalham na  área e buscam uma reciclagem. No Brasil, 
essa modalidade é oferecida por empresas cadastradas e que  já possuem um 

banco de dados consolidado. 

Graduação e pós-graduação  - Cursos universitários e de especialização em 

todas as áreas. 

Intercâmbio de estudantes - A oferta de estudos de um ano ou um semestre 
acadêmico em uma instituição de ensino superior de outro pais é uma das 

principais alternativas para oportunizar a estudantes de cursos de graduação 

uma qualificação por meio da realização de estudos no exterior. 

No exchangeprogram, o estudante desenvolve estudos de  graduação  por meio 

de Programas de Cooperação mantidos pela instituição de ensino de origem 

em que está regularmente matriculado com outras instituições no exterior. 

Esta modalidade geralmente é oferecida em base de reciprocidade, em termos 
de número de estudantes enviados e recebidos, e prevê a possibilidade de 
aproveitamento dos estudos realizados no exterior. 

Na modalidade study abroad, os estudantes se inscrevem em programas 

de graduação de forma independente, sem acordo institucional entre as 
instituições de origem e de destino e sem garantia de reaproveitamento dos 
estudos cursados. 

Pesquisas cientificas - Consistem em  observações in  loco, para aperfeiçoamento 

de conhecimento utilizado para uma pesquisa ou trabalho. É comum que seja 

desenvolvida por meio de convênios ou parcerias firmadas entre pesquisadore 

e suas instituições de ensino, agências de fomento ou empresas. As pesquisa`i: 

cientificas contam com a colaboração do turista para o seu desenvolvimento. 

Não existe a necessidade de conhecimento prévio sobre o assunto pesquisado: 

e têm como objetivos a participação e o aprendizado. Geralmente, os turista 

participam de grupos de pesquisa já formados e estabelecidos no local e o 
programas oferecidos cobram uma taxa de participação. 
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Figura 4 - Cadeia produtiva - Ensino Superior 

3 - Programas de estudos de curta duração 
São os denominados cursos livres, visitas técnicas, entre outros. Os 
programas de estudos de curta duração objetivam oferecer aos interessados a 
oportunidade de vivenciar uma experiência no exterior, ao mesmo tempo em 
que desenvolvem a aprendizagem em diferentes áreas do conhecimento. Ex: 
intercâmbio esportivo, cursos de artes etc. 

0 principal diferencial dos cursos de curta duração está no dinamismo dos 
conteúdos e atividades propostas e em sua especificidade em relação aos 
cursos regularmente oferecidos. 

São geralmente mais flexíveis e com carga horária inferior aos programas de 
semestre acadêmico e seus conteúdos podem ser organizados de acordo com 
os interesses, perfil e rendimento do grupo de participantes. 

3.a) Intercâmbio Esportivo: 0 intercâmbio esportivo visa, primordialmente, 
aprimorar as habilidades técnicas, táticas e o preparo físico dos praticantes 
de esportes, proporcionando a eles um treinamento especializado em 
clubes e centras esportivos comprovadamente reconhecidos nacional ou 
internacionalmente. 

0 Brasil possui bastante destaque nessa modalidade, uma vez que é referência 
em diversos esportes. Entre os diversos programas desenvolvidos no Pais, 
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destacam -se convênios firmados pelo Comité Olímpico Brasileiro (COB), as 
parcerias entre clubes brasileiros e estrangeiros e as parcerias entre clubes 
brasileiros e escolas estrangeiras. 

Na esfera privada, diversos clubes esportivos brasileiros, tais como o Fluminense 
Futebol Clube, o América Futebol Clube, o Cruzeiro Futebol Clube, o Rio 
Grande do Sul Futebol Clube e o Minas Tênis Clube, oferecem a estudantes 
estrangeiros oportunidades de treinamento em suas dependências. Destacam-
se, nessa categoria, esportes como o futebol, futebol de salão, vôlei, natação, 
atletismo e basquete. 

No intercâmbio individual, o turista desembolsa uma quantia relativa ao 

treinamento, alimentação, acomodação e transporte durante o período em 
que ficará no país, além de, no caso de capacitaçào de técnicos de futebol, uma 
quantia relativa à licença profissional da Associação Brasileira de Treinadores 
de Futebol. No caso do intercâmbio abranger equipes e grupos esportivos, são 
firmadas, na maioria das vezes, parcerias e acordos de cooperação entre os 
grupos e os clubes esportivos. 

A maioria dos clubes que oferecem o intercâmbio esportivo exige que o 
estudante frequente classes regulares em escolas de primeiro ou segundo  graus  
ou cursos de português para aqueles que já finalizaram os estudos em seu país 
de origem. Assim, muitas vezes as empresas de intercâmbio  já  oferecem os 
pacotes complementares, como o "intercâmbio colegial e futebol". 

Ainda neste contexto, cabe mencionar a inter-relação entre o Turismo de 
Estudos e Intercâmbio e o Turismo de Esportes, que "compreende as atividades 
turísticas decorrentes da prática, envolvimento ou observação de modalidades 
esportivas"," sendo possível observar como ambos podem desenvolver 
produtos turísticos em conjunto, visando à diversificação de atividades 
ofertadas e a agregação de valor de programas de intercâmbio. 

3.b) Cursos de Artes: Os cursos de artes compreendem o aprendizado de 
danças, música, culinária, artes marciais e outros tipos de artes tidas como 
referência da cultura de um local especifico. Em grande parte das vezes, são 
oferecidos em conjunto com cursos de idioma. No Brasil, não existem muitos 
programas que proporcionem ao estrangeiro um contato com a cultufa 
brasileira em território nacional, apesar de ser facilmente notável o interess - 
existente nas tradições do Pais. Em diversas partes do mundo já existem escolas 
especializadas no ensino da música, da dança, de capoeira e de outras form 

• MASO. Minsténe do Ulm. Sepnentaçio do Twist»: Marcos Comluais. Bras% lAnisedo do Turismo, 2006. 
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Figura 5 — Cadeia produtiva - programas de estudos de curta duração 

4 - Cursos de idiomas 
Podem ser combinados com atividades complementares ou para interesses 

específicos e são divididos de acordo com o nível de proficiência," e a carga 

horária oferecida de acordo com a disponibilidade de tempo e recurso do 
estudante. Os cursos podem ter duração de uma a 36 semanas e atendem 

a estudantes de todas as idades. O programa de Português como Língua  

Estrangeira, por exemplo, prevê a oferta de aulas para não nativos da língua 

que buscam uma forma de comunicação com países lus6fonos. 

De acordo com a BELTA," essa categoria do Turismo de Estudos e Intercâmbio 

se divide em três tipos de cursos específicos. O primeiro tipo é denominado 

Idioma e destina-se a pessoas com interesse em aprender e aprimorar o 

idioma, seja para fins de trabalho, passeio, seja para uso cotidiano. Abrange 

aspectos como gramática, redação, vocabulário e conversação e é direcionado 

a qualquer nível de conhecimento. 

Outro tipo de curso é o de Negócios, destinado a estudantes e profissionais 

que necessitam aprimorar os conhecimentos do idioma para aperfeiçoamento 

da carreira. Inclui estudo de termos, leituras e discussões de artigos e temas 

referentes a  negócios, podendo ser totalmente direcionado a uma profissão 

específica. 

O último tipo de curso é denominado Exames e é direcionado aos estudantes 

que pretendem prestar exames de proficiência, necessários para se qualificar 

em cursos de graduação, pós-graduação ou especialização em países 

estrangeiros. 

Figura 6—  Cadeia produtiva - Idiomas 

5 - Estágio profissionalizante ou Trabalho voluntário 

Os estágios profissionalizantes são aqueles em que os estudantes colocam 

em prática os conhecimentos teóricos aprendidos, por meio de estágios ou 

programas de treinamento em empresas no Brasil e no exterior. 

Os programas de treinamento são oferecidos a estudantes universitários 

maiores de 18 anos e buscam aumentar a experiência profissional do estudante 

por meio de programas de trainees em empresas brasileiras, de acordo com 

o campo de estudo do turista. Importante ressaltar que segundo a Resolução 

Normativa no 37/99 — CNIg, que disciplina a concessão de visto a estrangeiro 

que pretenda vir ao Pats para treinamento profissional, posterior a conclusão 

de curso superior ou profissionalizante, não é permitida a seu titular o exercício 

de atividade remunerada. 

No tocante aos estágios profissionalizantes, para efeito da Resolução Normativa 

no 88 de 2010, consideram-se estes como sendo o ato educativo escolar 

supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação 

para o trabalho produtivo de educandos que estejam frequentando o ensino 

regular em instituições de ensino superior." 

Os trabalhos voluntários são oferecidos aos turistas que desejam permanecer 

por um período mais curto no pais, geralmente se hospedando em casa de 

ResolUçie Nomeou n• Sb deis de sem** de 2010. 

51 
	

52 

Teste de moficilecia do portuguesa:medeio> - CEM -BRAS. Dispordvel leu httm/Mewernecerebdoelpeheas 
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• Fornecedores: 
Operadores de 

turismo receptivo 
prestadores de 
serviços 

Fornecedores: 
Operadores de 

turismo receptivo 
e/ou prestadores de 

serviços 

Porteries: 
Empresas, outras 

fundações e 
institutos 

Famerlag 
Empresas, ONGs 

Modalidade 
.Estigio'ele; 

trabalho  v6Itirit4no 

uma família brasileira. 0 trabalho não remunerado é oferecido por instituições 

pré-selecionadas pelas empresas de intercâmbio nos mais diversos campos de 

atuação. 

Os trabalhos voluntários são bastante populares entre os estudantes, assim 

como estagiar durante o curso pode fazer parte do programa e, portanto, 

servir para fins de  ampliação  de conhecimento. Geralmente são feitos por 

meio de parceiras entre associações, universidades e empresas de grande e 

médio porte. 

Figura 7 — Cadeia produtiva — Estágio e/ou trabalho voluntário 

B) Os Organizadores das Atividades Complementares e Prestadores de 
Serviços 
Os operadores de turismo receptivo, prestadores de serviços de hospedagem, 
alimentação e transporte, e empreendedores locais, são responsáveis pela 

organização e oferta das atividades complementares e dos serviços turísticos, 

essenciais na  composição  dos programas educacionais e, consequentemente, 

pela qualidade da acolhida dos turistas de estudos e intercâmbio. 

É necessário que os organizadores de programas educacionais firmem 

parcerias junto aos atores da cadeia produtiva local, com o objetivo de 

oferecer todos os serviços essenciais na acolhida do turista intercambista. Tais 

parcerias podem representar excelentes oportunidades de negócios à medida 
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que novos programas "feitos a mão°'2  podem ser criados e demandados 

pelos estudantes, parceiros nacionais ou estrangeiros, em função  do interesse 

e perfil do visitante. 

Os principais serviços na acolhida do estudante são: 63  

I) A hospedagem: Casa de  família, Residência estudantil, Albergues, 

Hotéis e Pousadas; 

Il) Transporte aéreo, terrestre - serviços de traslados: Nesse caso são 

oferecidas tarifas especiais para estudantes; 

III) Atividades Complementares: Oficinas culturais, workshops em 

temas de interesse, atividades culturais, de ecoturismo, de aventura, 

esportivas e sociais. 

3.4.2 A cadeia produtiva da demanda 
A demanda do segmento de Tu rismo de Estudos e I ntercâmbio  é composta pelas 

fontes de informação e de apoio à  promoção e pelos clientes intermediários, 

que  são  os agentes de intercâmbio, consultores educacionais, educadores. 

Instituições de Ensino, agências governamentais ou ONGs, bem como pelo 

cliente final, representado pelos estudantes das mais diversas faixas etárias, 

conforme observado na figura a seguir, em referência  a Figura 1 - Cadeia 

Produtiva do Segmento de Estudos e Intercâmbio. 

Figura 8 - Cadeia produtiva da demanda do Segmento de Estudos e Intercâmbio 

Ceoinial Turida 
Ertudoe4Inteftbmbe5 

Emudanloc do eman0 niarttù 

mea  aobupoufw.1011111 
jprofessores, Pcsoulsa doros,! 
erolamomee; ou aposinteos. 

°  'Fetos  a Mie ou laye' mode venais utimeta para programma deserbolvidos especealmente para un cliente, e 

mateleda. 
• Para mais jalonna« sabre as atividades osneementares consulte o Manual Tlealko de Operações de (stades. IntersImbict 

Capitula 3, Saga 3.6 pg. 46. C4sponlvel em htipinemerturismagosibr 
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a) 0 Cliente Intermediário 

São Clientes Intermediários as agências ou operadores de programas 

educacionais, consultores independentes e assessores internacionais 
das Instituições de Ensino Superior (IES), que são os protagonistas no 

aconselhamento, fechamento e envio de estudantes (Cliente Final) para 
programas educacionais no exterior. 

a.1) Os Agentes de Intercâmbio 
Existem agentes de Intercâmbio em praticamente todos os países do mundo, 

e de maneira geral, sua forma de trabalhar é semelhante. Porém é importante 

perceber que essas empresas trabalham de acordo com as normas, leis, 

comportamento sócio-cultural e de consumo local. 

Muitos organizadores de programas educacionais utilizam agentes de 

intercâmbio como canal de distribuição. Conseguir abastecer as salas de aula 
com estudantes estrangeiros e garantir o "mix" de nacionalidades" é uma 

tarefa que envolve muitos desafios. Além de reduzir o risco e o custo da 
promoção internacional, a parceria com bons agentes proporciona acesso 
rápido e fácil ao mercado local e sua contribuição em número e qualidade de 

estudantes costuma ser significativa. 

Segundo resultado de pesquisa com agentes de intercâmbio estrangeiros, 
disponível  no documento Estudo de Inteligência de Mercado para o Segmento 

de Estudos e Intercâmbio, os agentes e operadores que demonstram interesse 
em promover o Brasil anseiam por novos programas que possam ser oferecidos 

aos seus mercados. Para isso, eles apontam, em primeiro lugar, o Português 
como língua estrangeira, seguido dos programas universitários, que ocupam o 

segundo, terceiro e quarto lugares. Em quinto lugar estão os cursos de férias, 

seguido do vvork and  travei,  em sexto lugar, o high school (ensino médio), em 
sétimo, e o voluntariado em oitavo lugar. 

Para um Organizador de Programas," o agente é alguém, profissional ou 
empresa, que o representa em outro pais proporcionando uma infraestrutura 

local, promovendo e fornecendo informação confiável a respeito do mercado 
e cultura para a sua instituição. 0 agente também distribui o material 
promocional da escola regularmente, anuncia em mídias direcionadas, a 
representa em feiras e eventos locais e organiza reuniões e oportunidades de 
palestras com estudantes, gerando interesse/demanda e ampliando o número 

de inscrições. 

«0 Mu de nationale:Iodes k urne forma de igresenur a demie de nacicoalrdades em urna sala de aula. 
"Ao  rubtuipbes de veine supin« «colas de mine Mao, escolas de Abornas. escolas Irrres, Ofes focadas em trabalhos voluntirios ou 
ostioles profissionass lao os responsireis pela organizacho de puerais educagoneas. 

Existem algumas associações de empresas de intercâmbio no mundo que 

reúnem as principais agências nos seus países.  A Federation of Education 
and Language Consultant Associations (FELCA)," que reúne Associações de 

Agentes de Intercâmbio em 11  países, pode ser considerada ponto de partida 

para um organizador de programas educacionais que pretenda utilizar agentes 

de intercâmbio na sua promoção. 

Encontros e workshopse também são oferecidos com frequência, em 

diferentes partes do mundo com o formato "B2B" - Business to Business -, 

além de instituições fechando parcerias com agentes e vice-versa. 

O  gráfico a seguir, resultado de uma pesquisa elaborada pelo international 
Consultants for Education and Faia (ICEF)," demonstra a eficácia da promoção 

de uma escola via agentes na relação custo X beneficio. 

Figura 9 - Recursos utilizados para o recrutamento: Investimento X Resultado 

Baixo 
	

Resultados (# de estudantes) Alto 

Para o Turista de Estudos e Intercâmbio (Cliente Final) um agente representa 

um importante contato local, uma pessoa de confiança em quem os estudantes 

e seus pais podem contar, e que fala seu idioma. Um profissional preparado 

para orientar sobre as  opções  de instituições que melhor se encaixem nas 

expectativas e necessidades do estudante. 

Entre os principais tópicos  de aconselhamento e orientação  estão:  

• A escolha do programa ideal para o perfil do estudante e assistência 

com a documentação e matricula; 

"Para mais informes. taus& Implivnettelca.elg 
"Organiagbes pue pro/mosan encontre: hrturlienersicetaem , httplhormealçaeoam ,hap:Owentanse.teg ,latplAwn.yatorg 

«Internat/anal Consultants fa Educaaon and 'airs 0CM-empesa voltada à manias* de tonferfecias Serniflàfie, worishopt 

exposições e fes.res %cades em educaçio e usa reautemento de estudantes estrangeiros. Dapcolvel em http/Averveicetorg 
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• Acomodação,  transporte, vistos, seguro viagem, exames preparatórios; 

• Orientação pré-embarque e acompanhamento durante o curso e no 

retorno. 

a.2) As Instituições de Ensino Superior 
As Assessorias Internacionais das IES são as principais responsáveis  pela 

implementação dos acordos entre instituições e criação das ferramentas 

que possibilitem a mobilidade estudantil, cumprindo a função de atender às 

demandas internas na  implementação e operação  de programas necessários 

à  expansão  ou desenvolvimento das diversas áreas do conhecimento, em 

diferentes níveis académicos. 

As assessorias costumam  participar de fóruns como o FAUBA1 69  com o objetivo 

de estimular o constante aperfeiçoamento da  gestão  do  intercâmbio e da 

cooperação internacional. 

Estas acabam cumprindo dois papéis importantes na sua  instituição:  

a) Assessorar o Reitor e a I ES nos assuntos de interesse internacionais; 

b) Definir parcerias e assinar acordos e convênios de cooperaçáo com 

instituições  de ensino estrangeiras, agências de fomento e agências 

governamentais.  

De forma geral a internacionalização das IES se dá por meio de: 

a) Convênios e acordos acadêmicos Wou governamentais que permitem 

ampliação  da oferta acadêmica e o reconhecimento e validação  de 

créditos e de diplomas entre instituições de países diferentes; 

b) Grupos educacionais globais, que adquirem participação em IES 

estrangeiras ou iniciam um processo de estudos de viabilidade de 

uma expansão para outros países;  
c) Pesquisas desenvolvidas conjuntamente entre IES e 'ou  agências de 

fomento de diferentes nações; 

d) Estudantes em mobilidade para assistir a extensões  universitárias,  

participar de  estágios acadêmicos e realizar visitas técnicas 

monitoradas, para cursos livres e de idiomas. 

a.3) 0 Cliente Final — 0 turista de Estudos e Intercâmbio 

Os turistas de Estudos e Intercâmbio  são representados por estudantes, 
professores, pesquisadores e profissionais que buscam em uma viagem para 

outro pais o seu desenvolvimento pessoal e/ou profissional, conforme as 

informações apresentadas no item 2.4.1 deste Caderno. 

3.5 Agregação de atratividade 
A  agregação  de valor é uma estratégia para diferenciar produtos turísticos, 

incorporando atividades, serviços e outros atributos ao segmento. 

Há uma tendência e necessidade de  valorização  da diversidade cultural 

nas viagens, que enfatiza os saberes e fazeres, e a identidade cultural na 

experiência do turista/estudante que, antes de tudo, se torna uma experiência 

cultural. Entre esses elementos, podem-se destacar as artes, o artesanato, a 

gastronomia típica, os sítios históricos,  as danças, as músicas, o folclore, os 

museus etc. 

A história, os modos de vida e o cotidiano da comunidade são também fonte 

de aprendizado ao turista e podem se tornar uma forma de intercâmbio 

cultural em que o estudante adquire aprendizado e conhecimento. 

Sabe-se que o País já conta com fatores positivos como o fato de ser referência 

em algumas áreas do conhecimento, como Engenharia, Farmácia, Belas Artes 

e apresenta, ainda, forte potencial nas áreas  de Ecologia, Meio Ambiente, 

Ciências Humanas e de Tecnologia, além de outros destaques nacionais, 

como:  confecção  de jóias,  arquitetura e algumas modalidades esportivas como 

futebol, vôlei e natação. Agregar atratividade ao segmento significa, portanto, 

explorar esse potencial de atratividade incentivando acordos entre empresas 

para  estágios e trabalhos e firmando acordos e convênios com escolas e 
universidades, tanto em cursos de longa quanto de curta duração, além de 

tentar conjugá-los com outras atividades, tais como cursos de português, 

cultura brasileira, dança, esportes, culinária.  

Já existem, no Brasil,  instituições  de ensino que trabalham com esse enorme 

potencial e que oferecem atividades tipicamente brasileiras, como aularde 

capoeira, gastronomia e futebol. 

Existem, portanto, diversas  formas de se agregar valor eatratividade às atividade 

de estudos e intercâmbio. Como por exemplo, podem ser a proveitados' os 

períodos anteriores às festas típicas brasileiras e serem oferecidas aulas  

português conjugadas a aulas de dança. Cursos de ecologia, meio ambiente, 

biologia e áreas afins podem também ter a parte  prática oferecida em dest 

brasileiros reconhecidos pela diversidade e atratividade natural, como no caso 

a Amazônia ou Pantanal, assim como as aulas de cursos como arquitetura 

"Para ne inlortnees consulte htlicliermeermongelermel 
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história que podem ser feitas durante as visitas a cidades históricas. No Pará, 
por exemplo, cidades litorâneas  estão acrescentando aos seus pacotes de lazer 

a possibilidade de se fazer, paralelamente, cursos científicos, o que representa 

um diferencial de  atração aos turistas. 

Esses são apenas alguns exemplos que não limitam a capacidade de outras 
atividades conjugadas aos mais variados atrativos, como forma de gerar novos 

produtos. Vale destacar que aulas de música com instrumentos brasileiros; de 
moda e estilismo  (produção  de roupas esportivas e de praia); design de sapatos 

e jóias; e ainda de esportes, em que o Brasil destaca-se internacionalmente, 

já são bastante procuradas por turistas internacionais e podem servir como 

diferenciais para o Pals. 

Desta forma, o segmento de estudos e intercâmbio pode ser uma alternativa 

para diminuir os impactos causados pela sazonalidade, assim como atrativo 

para os destinos que ainda não possuem roteiros turísticos consolidados. 

3.6 Aspectos de formataçâo e promoção  de produtos 
A formulação de um produto turístico representa uma forma de adaptá-lo 

às necessidades do público que se deseja atingir. Sabe-se que nem todos 

os produtos atendem às expectativas dos diversos perfis de turistas que 
uma localidade deseja atrair. Sendo assim, traz-se neste tópico aspectos de 
formatação, promoção e divulgação que diferencia o segmento de Estudos 

de Intercâmbio dos demais segmentos priorizados pelo Ministério do Turismo. 

Segundo o Manual Técnico de  Operações  de Estudos e Intercâmbio, já citado 

anteriormente, uma importante referência para a formatação dos produtos 

do turismo de Estudos e Intercâmbio, os itens que devem compor um roteiro 
turístico  para o público internacional, que atenda ao segmento de Turismo de 
Estudos e Intercâmbio, são:  

• Título: denominação própria que remeta à identidade do roteiro; 
• Descrição: deve ser breve, com uma linguagem sedutora e atraente, 

incluindo informações relevantes sobre a região visitada; 
• Duração do roteiro: número de dias/número de noites; 
• Tamanho do grupo: mínimo e máximo  de passageiros; 
• Dias de operação: dias de  saída  do roteiro; saídas diárias, semanais, 

mensais; 
• Programação: informações detalhadas sobre o dia-a-dia da viagem; 

• Antecedência de reserva; 
• 0 que  está  incluído e o que não está incluído e nível de dificuldade; 
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• Preço e formas de pagamento; 

• Condições gerais com as ressalvas de reg ras de cancelamento da viagem; 

• Informações complementares: o que levar, cuidados especiais etc. 

0 aumento da competição entre as Instituições de Ensino Superior e as escolas 

de idiomas para atrair um maior e mais qualificado número de estrangeiros, 

ocorre não apenas por razões econômicas, mas também por razões culturais 

e políticas e, portanto, vem sendo acompanhada também por iniciativas 

de marketing patrocinadas diretamente pelos governos e suas agências de 

promoção e de fomento ou por meio de organizações sem fins lucrativos, 

representativas das instituições governamentais ou educacionais. Estas 

iniciativas consistem na  disseminação  de informações e treinamentos sobre 

instituições, o destino e a acolhida de estudantes. As feiras de  educação e 

os escritórios de representação estabelecidos em países estratégicos são as 

formas mais comuns de promover esse segmento. 

A interne, cada vez mais, vem sendo utilizada coma fonte de 
informa  çôes pelos turistas de estudos e interambio para encontrar as 

informações de que precisam, sendo uma importante 
ferramenta na escolha do destino ou pais. 

Por ser um ambiente capaz de fornecer as  informações  condensadas e atrair o 

público-alvo do segmento de Turismo de Estudos e Intercâmbio, as empresas 

e Instituições de Ensino devem se adaptar a essa nova tendência de mercado, 

disponibilizando informações precisas na rede. 

Recomenda-se disponibilizar dados e fotos do destino, informações sobre o 

segmento, inclusive dados estatísticos e de programas educacionais. Vale, 

ainda, expor a diversidade da cultura local, os atrativos naturais, o clima, bem 

como informações que atraiam o estudante, como depoimentos de pessoas 

que já tiveram experiências positivas no destino. A  utilização  de um ou mais 

idiomas no  sítio  eletrônico (site) da instituição também é visto como fator 

fundamental da  promoção,  a ser escolhido a partir dos países elencados  coma  

estratégicos. 
u. 

Outro aspecto relevante para a promoção de produtos de Turismo de Estudôs" 

e Intercâmbio são as informações que devem ser disponibilizadas pari a  

elaboração do conteúdo do material promocional. Um exemplo do conteúd 

necessário  para compor o material de promoção ou de ofertan para qualquerfo 

Como exemplo de mairie' de peomoçio ou de ofeem podexe cita as Inclure; elos  deleukos. menue Peu 0 apeemilegmexdante.  
estraneiro ou instituée) de usine percera. 
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• • Descrição e 
interesses especiais do 
destino; 
• Descrição da escola; ' 
• Listagem dos cursos 
oferecidos; 
• Contrato e condições 
gerais; 
• Ficha de  inscrição;  , 
• Selo de qualidade ou 
filiação (se houver); 	7= 
• informação sobre 
legislação, vistos, 
imigração e vacinas. 

• Descritivo  do  programa: 
• Público Alvo: Pré-
requisitos, idade minima/ 
máxima; 
• Nível necessário de 
conhecimento do idioma; 
• Duração do curso e 
carga horária; 
• Valores do curso e taxas 
adicionais - '  • Meses/datas de inicio e 
término; 
• Material didático; 
• Documentos necessários 
para inscrição. 

• Tipos  de  acomodações;  
• Valores das acomodações; 
• Refeições; 
• Traslados; 
• Seguro viagem; 
• Atividades 
complementares; 
• Passeios, atividades 
sociais, culturais e esportivas. 

operador de programas educacionais seria uma combinação das informações 

contidas na tabela a seguir: 

Quadro 5 - Composição dos serviços e informações para formatação e promoção dos 

programas de estudos e intercâmbio 

Atividades complementares 
e se 	s ,‘ 	' 

Fonte: Belta/MTur, 2009. 

Para receber turistas de Estudos e Intercâmbio, as instituições precisam, 

também, oferecer uma boa infraestrutura, preparar-se com um planejamento 
que inclua desde a elaboração de materiais promocionais até ações de 
promoção e captação de estudantes e divulgação do destino. 

As  ações  de promoção devem estar baseadas nas potencialidades da região e da 
instituição ofertante, que deve seguir os padrões internacionais de qualidade, 

atendendo assim às expectativas do público-alvo (cliente intermediário e cliente 
final). É necessário que se faça um plano de marketing para construção ou 
adequação de marca e posicionamento no mercado, seguido de um projeto 

de comunicação baseado nas pesquisas de demanda do segmento. 

3.7 Acessibilidade 
Na estruturação de um produto turístico, muito além de buscar a agregação 
de valor, é primordial dedicar atenção a sua acessibilidade.'' 

O Turismo Acessível refere-se à possibilidade e condição da pessoa com 

'Acessitdidade a confeo para dilizaçào, com segurança e autonamd toul ou assistida, dos espaços, mobilamos e ensinamentos 
urbanos des edifIcapSes dos seMços de transporte e dos dnpositives, sistemas e meios de comuninsr,So • infonnaeess pot pessoa com 
mobilidade reduzida'. Deado rar 5296/2004. 
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deficiência alcançar e utilizar, com segurança e autonomia, edificações e 

equipamentos de interesse turístico. 

Mesmo frente a todo desenvolvimento da atividade turística, o crescimento das 

viagens de turismo ainda não permitiu que todos os segmentos da população 

fossem beneficiados para desfrutar do turismo de lazer. Pessoas com deficiência 

de diferentes tipologias e pessoas com mobilidade reduzida, tais como idosos, 

obesos, gestantes, encontram dificuldades para se adaptarem às instalações e 

equipamentos nas edificações turisticas e espaços de lazer, ao mesmo tempo 

em que encontram prestadores de serviços sem qualificações especificas para 

um atendimento diferenciado. 

Os governos federal, estadual e municipal devem fortalecer a legislação sobre 

a acessibilidade para garantir que todas as pessoas tenham o mesmo direito 

de acesso aos espaços públicos, equipamentos, atrativos e serviços turísticos. 

É preciso concentrar esforços pelos gestores públicos e agentes locais para 

inserir nas políticas de turismo as necessidades de acessibilidade a todos os 

cidadãos. O setor turístico também deve empreender ações visando à inserção 

das pessoas com deficiência no mercado de trabalho pela prestação de serviços 

turísticos, em cumprimento à legislação. 

A legislação brasileira sobre acessibilidade é bem ampla, garantindo a prioridade 

de atendimento das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, e a 

adaptação de edificações, meios de transporte, serviços, comunicação para 

a utilização por pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. O conjunto 

da legislação e normalização aplicada ao turismo prevê a obrigatoriedade da 

adaptação de calçadas, estacionamento, edificações de uso público, sanitários, 

bilheterias e comunicação nos equipamentos turísticos. 

Assim, a cadeia produtiva do turismo deve estar adequada para as necessidades 

de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, para permitir que este 

público tenha pleno acesso à atividade. Uma ferramenta para a adaptação 

de equipamentos turísticos refere-se ao mapeamento e planejamento da' 

acessibilidade nos destinos, que auxiliam a identificação dos ramos mais 

acessíveis e dos que necessitam de maiores esforços, o levantamento de 

necessidades de  qualificação profissional e das fontes de financiamento para J.' 

adequação dos equipamentos, além da identificação de possíveis parcerias 

A qualificação profissional para atendimento dos turistas com deficiência 

também merece destaque, ao disponibilizar recursos e estratégias de forma a 

atender um público diferenciado, que exigirá atenção em aspectos especifico 

de suas instalações, equipamentos e procedimentos operacionais. 
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No caso das Instituições de Ensino, de acordo com a ABNT NBR 9050:2004, 
pelo menos 1% das mesas individuais nas salas de aula e 5% dos sanitários 
devem ser acessíveis  a pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, além 

das demais áreas como piscinas, livrarias e áreas comuns que devem ser 
adaptadas. A norma também traz orientações sobre adaptações em bibliotecas 
e auditórios.  

Segundo a ABNT NBR 15599:2008, as escolas devem proyer recursos de 
tecnologia assistiva" que permitam às pessoas com deficiência visual e 
auditiva interagirem durante as aulas. A norma também traz orientações 
sobre a  qualificação  de profissionais para lerem e escreverem em Braille, além 

da fluência em LIBRAS. 

Neste sentido, o Ministério do Turismo adota como parte da sua  política  
estrutural a  inclusão das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
A partir desse contexto, busca apoiar a promoção da acessibilidade dos 
espaços, equipamentos, serviços e informações  turísticas.  Assim, além do 
documento Turismo e Acessibilidade: Manual de Orientações (2006), lançou 

a  coleção Turismo Acessível," em quatro volumes, com informações gerais 
sobre as deficiências e os direitos das pessoas com deficiências, orientações 
gerais sobre acessibilidade, conteúdo sobre mapeamento e planejamento 
da acessibilidade nos destinos turísticos e sobre o bem atender no turismo 
acessível. Este material pode servir de apoio para os destinos que  estão em 
fase de planejamento da acessibilidade e para os equipamentos turísticos que 
desejem aprimorar o atendimento para pessoas com deficiência. 

   

lecnologia assisté.* conjunto de Micas 'nimbas instmentos, produtos  e  procearnentes que Ms» Mir a rectale& 
pertepçk e utilizaçie do nitro andiente e des elementos por pessoas corn *trend'. Minlstsitio do %hm. Turismo Aaissivel. Valume 

- Mapeamento e  Planeamento da Acessibilidade ein Destines %items. 
Para maser as pitalcaçbes, *cesse bnpltonvorturkinegmebt 
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Os produtos turísticos formatados devem ser continuamente ajustados para 
atender as necessidades e expectativas do público-alvo (cliente intermediário 

e cliente final). As decisões necessárias às empresas e instituições que desejem 
inserir seus programas educacionais em determinados mercados devem ser 
definidas a partir de um conjunto de ações que determinarão sua forma de 
atuação assim como a percepção que o público final terá de seu produto. 

4.  Considerações  finàis (-4 

     

Para a estruturação de um produto turístico  de Estudos e Intercâmbio, é 
interessante observar alguns aspectos essenciais: 

• Entender os conceitos e características que perpassam o segmenta de 
Turismo de Estudos e Intercâmbio; 

• Conhecer como o segmento se apresenta no mercado e qual o perfil do 
turista que se deseja atingir; 

• Conhecer as legislações  aplicáveis ao segmento e definir a melhor forma 
de atuar com base nos dispositivos legais; 

• Diagnosticar a competitividade e levantar as demandas e as principais 
potencialidades da cidade para o segmento; 

• Identificar potencialidades que estimulem a formação de programas e 
cursos, de acordo com o perfil do estudante estrangeiro; 

• Formar uma rede de cooperação entre instituições de ensino, órgãos 
locais, governo federal e empreendedores do setor e afins; 

• Capacitar o destino e os empreendedores locais para receber os 
estudantes estrangeiros; 

• Orientar o desenvolvimento e a  implementação  de programas e roteiros 
do turismo de Estudos e I ntercâmbio  no destino; 

• Capacitar empreendedores locais para que possam alcançar maior 
eficácia e eficiência na  promoção  dos seus programas; 

• Criar materiais básicos  de promoção e de divulgação dos programas e 
roteiros desenvolvidos, assim como materiais de orientação e de apoio 
aos serviços de receptivo. 

Nesse sentido, o Turismo de Estudos e Intercâmbio deve ser tratado como um 
segmento de relevante importância para o crescimento e fortalecimento do 
turismo brasileiro, pois além de estar em franco crescimento e de se mostrar 
um mercado bastante promissor, pode ser trabalhado como uma soluçáo 

para os  períodos  de baixo fluxo e também para a  consolidação  de destinos 
turísticos.  

Por fim, ressalta-se que para melhor aproveitamento e complementação dos 
conhecimentos aqui apresentados sugere-se a leitura do caderno "Segmentação 

do Turismo e o Mercado", que também compõe  esta  coletânea.  

Diante das perspectivas apresentadas percebe-se,  então,  que para receber 
turistas de Estudos e Intercâmbio não basta apenas estruturar programas 
educacionais e articular os serviços necessários com parceiros do trade 
turístico. As instituições precisam também oferecer uma boa infraestrutura, 
conhecer o mercado internacional e se preparar com um planejamento de 
marketing que inclua a elaboração de materiais promocionais até ações  de 
promoção e captação do público desejado. A capacitaçáo da equipe para 
atender o público estrangeiro antes, durante e após o término do programa é 
também imprescindivel para garantir uma experiência positiva ao estudante. 
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Brazilian Educational & Language  Travei  Association (BELTA). 
Sitio Oficial: http://www.belta.org.br  

Fórum de Assessorias das Universidades Brasileiras para Assuntos Interna-
cionais. Sitio Oficial: http://www.belta.org.br/faubai  

Programa "Study in Brazil". Sitio Oficial: http://www.studyinbrazil.org  

Projeto "Destino Referência em Turismo de Estudos em Intercâmbio —  São  
João Del Rei/MG". Sitio Oficial: http://www.studyinbrazil.org.br/ei/saojoao  

American Field Service. Sitio Oficial: http://www.afs.org.br  

Intercâmbio Internacional do Rotary. 
Sítio Oficial: http://www.rotaryintercambio.com.br  

Ministério da  Educação.  Sitio Oficial: http://www.mec.gov.br  

Coordenação de Aperfeiçoamento Profissional de Pessoa! de  Nível  Supe-
rior. Sitio Oficial: http://www.capes.gov.br  

Fórum Permanente Museus de Arte. 
Sitio Oficial: http://forumpermanente.org  

Federation of Education and Language. 
Consultant Associations. Sitio Oficial: http://www.felca.org  

World Youth Student & Educational  Travei Confederation. 
Sitio Oficial: http://www.wysetc.org  

Campus France. Sitio Oficial: http://www.campusfrance.org  

Programa "Education UK". Sitio Oficial: http://www.educationuk.org  

German Academic Exchange Service. Sitio Oficial: http://www.daad.org  

International Consultants for Education and Fairs. 
Sitio Oficial: http://www.icef.com  

Language  Travei  Magazine. Sitio Oficial: http://www.hothousemedia.com  

Australian Education International. Sitio Oficial: http://www.aei.gov.au  

New Zealand Educated. 
Sitio Oficial: http://www.newzealandeducated.com/de/en/institutions_courses  

British Council. 
Sitio Oficial: http://www.britishcouncilorg/learning-study-in-the-uk-old  

European Commission Education & Training. 
Sitio Oficial: http://ec.europa.eu/education/study-in-europe/  

Portal do Governo Argentino para estudantes internacionais. 
Sitio Oficial: http://estudiarenargentina.siu.edu.ar/StudyinArgentina.htm  

Fundação Alexander von Humboldt. 
Sitio Oficial: http://www.humboldt-foundation.de/web/start.html.  

Instituto Ghoete. Sitio Oficial: http://www.goethe.de/ 

Universidad Nacional Autónoma de México. 
Sitio Oficial: http://www.unam.mx/ 

Asociación Mexicana para la Educación Internacional. 
Sitio Oficial:  http://www.ampei.org .m 

 Cities International. Sitio Oficial: http://www.sister-cities.org  

Portal da União Européia. Sitio Oficial: http://europa.eu  

Comitê Olímpico Brasileiro. 
Sitio Oficial: http://www.cob.org.br/site/sobre_cob/programas_brasilcuba.asp  

International Association for the Exchange of Students for Technical Expe-
rience. Sitio Oficial: http://www.iaeste.org  

Associação Internacional de Estudantes de Ciências Econômicas e Comer-
ciais. Sitio Oficial: http://www.br.aiesec.org  
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Resolução Normativa N° 49, de 19/12/2000 
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Busca por Legislação:  palavra-chave  

Selecione um tipo de legislação na lista abaixo ou busque por palavra-chave em todo o 
conteúdo de legislação. 

Resolução Normativa n°  49, de 19 de Dezembro de 2000 

Disciplina a concessão de visto a estrangeiros que venham 
estudar no Brasil no âmbito de programa de intercâmbio 

educacional. 

0 CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, instituido pela Lei n°8.490, de 19 de novembro de 
1992, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto n°840, de 22 de junho de 1993, 
resolve: 

Art. 1° Ao estrangeiro que pretenda vir ao Brasil para estudar em curso regular, no âmbito de 
programa mantido por entidade dedicada ao intercâmbio estudantil, poder-se-á conceder o 
visto  temporário previsto no item  Ido art. 13 da Lei n°6.815, de 19 de agosto de 1980. 

Parágrafo  único (Revogado) 

Art. 2° 0 pedido de visto deverá ser instruido com os seguintes documentos: 

I - da entidade de intercâmbio estudantil: 

a) ata de constituição; 
b) (Revogado) 
c) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.  

Il -do estudante estrangeiro: 

a) da entidade de  intercâmbio estudantil atestando sua inclusão no programa; 
b) comprovante de matricula ou reserva de vaga na instituição de ensino brasileira em que 
pretende estudar; 
c) de recursos financeiros compatíveis com a viagem e a estada; 
d) autorização dos pais para deixar o pais de origem, se menor; e 
e) endereço completo do local de hospedagem do aluno bem como qualificação dos 
responsáveis.  

Art. 30 0 visto a que se refere esta Resolução Normativa sera solicitado no exterior às lvissões 
diplomáticas,  Repartições consulares de carreira ou Vice-consulados, e terá validade de até 1 
(um)ano, improrrogável. 

Art. 40  Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a 
Resolução Normativa n°40, de 28 de setembro de 1999, publicada no  Diário Oficial n° 194-E, 
de 8 de outubro de 1999,  Seção  1,1:14. 17. 

ALVARO GURGEL DE ALENCAR 
Presidente do Conselho Nacional de  Imigração 

Publicada no DO n° 245-E,  DE 21/12/00,  Seção  I, pág. 37. 

D 

http:/Mww.trabalho.gov.br/leg  islacao/resolucao-norrnativa-n-49-de-19-12-2000.htrn 	 1/2 M
at

ér
ia

 P
L 

88
6/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 46



Atenção  para o novo prefixo dos 
telefones do MTE: 2031 

tris 

- 	7C05 13-903 

• 1)1-  

2f)" 1-0001:i 

7oirla ri', 	 Ut 0, 

N °  03 — 02 RCie ,cie 20.13 
tunc:oná io 

.2, 

L. t!lfa MAna 
récn. ,:, d m , r  

24/2/2014 
	

Resolução Normativa N°49, de 1W12/2000 

,? ■ •• ,•;tenetrpecnto: 

••À 	-3%; - ¡•, 

:13 

Er vie  sugestões para melhoria do Portal 

, f21 .Mebrri'ail:teEi rodas os direitos reearvadosmTE e)1997-2068 

xérin44, 

ACZWille+WE IMAM 

2 

http://ww.v.trabalho.gombr/legislacao/resolucao-normativa-n-49-de-19-12-2000.htm 	 2/2 M
at

ér
ia

 P
L 

88
6/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 47



24/2/2014 	 RESOLUÇÃO NORMATIVA CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO N°82 DE03;12.2008 

..reireeene çwqtéle 
Tiibutário Guia TrabalbIsia l  Poilai de Contabilidade 

eeorurdee.,0t4Irme-. 
Portal Normas _egais 

Técnv-n r; 

   

 

11 IJcença s.  

% • 	g 
Afastamentos 

   

    

Tamanho do Texto +  I tamanho do texto -  
I 

RESOLUÇÃO NORMATIVA CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO N°82 DE 03.12.2008 

D.O.U.: 09.12.2008 

Disciplina a  concessão  de visto a cientista, professor, pesquisador ou profissional estrangeiro que pretenda vir 
ao Pais para participar de conferências, seminários, congressos ou  reuniões  na área de pesquisa e 
desenvolvimento ou para cooperação cientifico-tecnológica e a estudantes de qualquer nível de graduação ou 
pós-graduação. 

CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, instituído pela Lei n° 6.815, de 19 de agosto de 1980 e 
organizado pela Lei n° 10.683, de 28 de maio de 2003, no uso das atribuições  que lhe confere o Decreto n° 
840, de 22 de junho de 1993, resolve: 

Art. 1 0  0 visto temporário previsto no inciso I do art. 13 da Lei n° 6.815, de 19 de agosto de 1980, poderá ser 
concedido pela autoridade consular ao estrangeiro que pretenda vir ao Brasil: 

I - na condição de cientista, professor, pesquisador ou profissional estrangeiro para participar de conferências, 
seminários ou congressos, caracterizados como eventos certos e determinados, por período  que não ultrapasse 
trinta dias, improrrogável, recebendo pró-labore pelas suas atividades; e 

II - na condição de cientista, professor ou pesquisador estrangeiro para cooperação cientifico-tecnológica com 
instituição brasileira, vinculado a instituições de ensino ou de pesquisa e desenvolvimento estrangeiro, sem 
contrato de trabalho no Brasa 

st. 2° 0 visto de turista previsto no inciso II do art. 4° da Lei n° 6.815, de 1980, poderá ser concedido ao 

cientista, professor, pesquisador ou profissional estrangeiro que pretenda vir ao Pais, em visita, para participar 

de conferências, seminários, congressos ou  reuniões  na área de pesquisa científico-tecnológica e 
desenvolvimento, desde que não receba remuneração  pelas suas atividades. 

Parágrafo único.  O  visto a que se refere o caput deste artigo poderá ser concedido mesmo que o estrangeiro 

obtenha ressarcimento das despesas de estada, diretamente, ou por intermédio de diárias. 

Art. 3° Quando se tratar de atividades de cooperação cientifico-tecnológica, de que trata o inciso II do art. 1° 

desta Resolução Normativa, desde que não associadas à bioprospecção, o pedido de autorização do inicio das 

atividades e da participação da equipe estrangeira deverá ser formulado junto ao Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico (CNPq), para posterior remessa ao Ministério da Ciência e 

Tecnologia (MCT), nos tennos da legislação em vigor. 

Parágrafo único. Quando da solicitação de visto previsto no caput deste artigo, o interessado deverá 

apresentar, à autoridade consular, cópia  da Portaria do Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, que 
autorizou a atividade e sua participação, publicada no Diário Oficial da União. 
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Art. 4° A autorização do MCT, de que trata o artigo anterior, fica dispensada n&s casosnda 	de 
coleta de dados e materiais realizadas por estrangeiros, em decorrência de ProgramecsAe 	 à 
pesquisa patrocinados pelo CNPq, CAPES, FINEP ou  Fundações Estaduais de Amparo à Pesquisa. 

Parágrafo único. Nos casos das atividades a que se refere o caput deste artigo, as instituições  brasileiras 
interessadas deverão apresentar, perante a autoridade consular de origem ou procedência do estrangeiro, cartas 
convite expedidas pela agência pública de fomento responsável pelo financiamento. 

Art. 5° Os cientistas, professores ou pesquisadores estrangeiros sob contrato de trabalho ou aprovados em 
concurso público, junto à instituição brasileira de ensino e/ou de pesquisa cientifica e tecnológica, estarão 
sujeitos apenas à  autorização  do Ministério do Trabalho e Emprego, nos termos das normas baixadas pelo 
Conselho Nacional de Imigração, para  concessão  de visto de trabalho. 

Art. 6° Quando se tratar de atividades de cooperação cientifico-tecnológica destinadas à realização de 
bioprospecção, o pedido de  autorização  do início das atividades e de participação da equipe estrangeira deverá 
ser formulado junto ao Conselho de  Gestão  do Patrimônio Genético (CGEN) do Ministério do Meio Ambiente 
(MMA), nos termos da legislação em vigor. 

arágrafo único. Quando da solicitação de visto previsto no caput deste artigo, o interessado deverá 
apresentar, à autoridade consular, cópia  de ato do CGEN do MIvIA, publicado no  Diário Oficial da  União,  nos 
termos da legislação em vigor. 

Art. 7° Quando se tratar de coleta e de acesso a recursos genéticos e/ou a conhecimento tradicional a eles 
associados, nos casos previstos nos arts. 3° e 6° desta Resolução Normativa, o estrangeiro deverá também 
apresentar, perante a autoridade consular brasileira, Termo de Compromisso, conforme modelo anexo. 

Art. 8° 0 visto temporário previsto no inciso IV do art. 13 da Lei n° 6.815, de 1980,  poderá ser concedido ao 
estudante de qualquer nível  de graduação ou pôs-graduação, inclusive aqueles que participam de programas 
denominados "sanduíche", com ou sem bolsa de estudo. 

3 

 

Parágrafo único. Caso não seja contemplado com bolsa de estudo, o estudante deverá comprovar, junto à 
autoridade consular, que  dispõe  de recursos suficientes para manter-se durante o período  de estudo. 

.rt. 9° Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10. Fica revogada a Resolução Normativa n° 65, de 4 de outubro de 2005. 

PAULO SÉRGIO DE ALMEIDA 
Presidente do Conselho 

ANEXO 

TERMO DE COMPROMISSO 

Declaro, sob as penas do Código Penal brasileiro, para fins de realização de pesquisas no Brasil, cumprir as leis 
do Pais, e, especialmente, a legislação brasileira sobre coleta e acesso a recursos genéticos e/ou a 
conhecimento tradicional a eles associados, responsabilizando-me, ainda, a proceder à repartição de beneficios 
com os titulares desses recursos e/ou conhecimentos, conforme estabelecido na Medida  Provisória n° 2.186- 
16, de 23 de agosto de 2001, no Decreto n° 98.830 de 15 de janeiro de 1990 e na Portaria MCT n° 55, de 14 

2 de março de 1990, alterada pela Portaria MCT n° 826, de 7 de novembro de 2008, e posteriores alterações, 
dos quais tenho pleno conhecimento. 
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isposto na 
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Autorizo a instituição brasileira envolvida a efetuar tradução, publicação e  di 	ç9no0 Bril9los trabalhos 
produzidos, confonne disposto na legislação brasileira vigente. 	 0-1 	R  2ç 	43 

O func one 

Declaro que o material cientifico recebido será armazenado em condições adequadas
legislação brasileira vigente. 

Declaro que qualquer material coletado e identificado posteriormente como "tipo" será restituído ao Brasil. 

Assumo o compromisso de informar à instituição bras ileira co-participante e co-responsável, periodicamente ou 
quando solicitado, sobre o desenvolvimento dos trabalhos no exterior com o material coletado, fornecendo 
inclusive os resultados científicos  na sua forma parcial ou final 

Pesquisador estrangeiro Data / / Assinatura 

Cît 
Indique 
	

Imprima 	Comente 	Volte 

Portal Tributário  I Guia Trabalhista  I Portal de Contabilidade  I Simples Nacional  I Modelos de Contratos  I Normas Legais  

Controle de  Condomínios  I Boletim Fiscal  I Boletim Trabalhista  I Boletim  Contábil  I Terceirização  I Contabilidade Gerencial  I 
Impostos  

CLT I DCTF I IRPF I CIPA 
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LEI N° 11.771. DE 17 DE SETEMBRO DE 2008.  

Mensagem de veto 

Dispõe sobre a Política Nacional de Turismo, define as 
atribuições do Gmemo Federal no planejamento, 
desenwlvimento e estimulo ao setor turístico;  rewga a 
Lei n2  6.505, de 13 de dezembro de 1977, o Decreto-Lei 
n2  2.294, de 21 de novembro de 1986, e dispositivas da 

Lei n2  8.181, de 28 de março de 1991; e dá  outras 
providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece normas sobre a  Política  Nacional de Turismo, define as atribuições do  Governo  
Federal no planejamento, desenvolvimento e estimulo ao setor turístico e disciplina a prestação de  serviços  
turísticos, o cadastro, a classificação e a fiscalização dos prestadores de serviços turísticos.  

Art. 22  Para os fins desta Lei, considera-se turismo as atividades realizadas por pessoas físicas durante 
2 viagens e estadas em lugares diferentes do seu entorno habituai, por um período inferior a 1 (um) ano, com 

finalidade de lazer, negócios ou outras. 

Parágrafo único.  As viagens e estadas de que trata o caput deste artigo devem gerar movimentação 
econômica, trabalho, emprego, renda e receitas públicas, constituindo-se instrumento de desenvolvimento 
econômico e social, promoção e diversidade  cultural e preservação da biodKersidade. 

Art. 32  Caberá ao Ministério do Turismo estabelecer a  Política Nacional de Turismo, planejar, fomentar, 
regulamentar, coordenar e fiscalizar a atividade turística, bem como promover e divulgar institucionalmente o 
turismo em âmbito nacional e internacional. 

Parágrafo  único.  0 poder público  atuará, mediante apoio técnico, logístico e financeiro, na consolidação do 
turismo como importante fator de desenvolvimento sustentável, de  distribuição  de renda, de geração de emprego 
e da conservação do patrimônio natural, cultural e turístico brasileiro. 

CAPITULO Il 

DA POLITICA, DO PLANO E DO SISTEMA NACIONAL DE TURISMO 

Seção I 

Da Política Nacional de Turismo 

Subseção  I 

Dos  Princípios  

Art.  42  A  Política Nacional de Turismo é regida por um conjunto de leis e normas, voltadas ao planejamento 
e ordenamento do setor, e por diretrizes, metas e programas definidos no Plano Nacional do Turismo - PNT 

estabelecido pelo Governo Federal. 

Parágrafo  único.  A Política Nacional de Turismo obedecerá aos princípios constitucionais da livre iniciativa, 

da  descentralização,  da regionalização e do desenvolvimento econômico-social justo e sustentável. 
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Parágrafo único. A  Política Nacional de Turismo obedecerá aos princípios constitucionais da livre 
iniciativa, da descentralização, da regionalização e do desenvolvimento econômico-social justo e sustentável. 

Subseção II 

Dos Objetivos 

Art. 52 A Política Nacional de Turismo tem por objetivos: 

I - democratizar e propiciar o acesso ao turismo no Pais a todos os segmentos populacionais, 
contribuindo para a elevação do bem-estar geral; 

II - reduzir as disparidades sociais e econômicas de ordem regional, promovendo a inclusão social pelo 
crescimento da oferta de trabalho e melhor distribuição de renda; 

III - ampliar os fluxos turísticos, a permanência e o gasto médio dos turistas nacionais e estrangeiros no 
Pais, mediante a promoção e o apoio ao desenvolvimento do produto turístico brasileiro; 

IV - estimular a criação, a consolidação e a difusão dos produtos e destinos turísticos brasileiros, com 
vistas em atrair turistas nacionais e estrangeiros, diversificando os fluxos entre as unidades da Federação e 
buscando beneficiar, especialmente, as regiões de menor nível  de desenvolvimento econômico e social; 

V - propiciar o suporte a programas estratégicos de captação e apoio à realização de feiras e 
exposições de negócios, viagens de incentivo, congressos e eventos nacionais e internacionais; 

VI - promover, descentralizar e regionalizar o turismo, estimulando Estados, Distrito Federal e 
Municípios  a planejar, em seus territórios, as atividades turísticas  de forma sustentável e segura, inclusive 
entre si, com o envolvimento e a efetiva participação das comunidades receptoras nos  benefícios advindos 
da atividade econômica; 

VII - criar e implantar empreendimentos destinados às atividades de expressão cultural, de animação 
turística, entretenimento e lazer e de outros atrativos com capacidade de retenção e prolongamento do 
tempo de permanência dos turistas nas localidades; 

VIII - propiciar a prática de turismo sustentável nas áreas naturais, promovendo a atividade como 
veiculo de educação e interpretação ambiental e incentivando a adoção de condutas e práticas de minimo 
impacto compatíveis com a conservação do meio ambiente natural; 

IX - preservar a identidade cultural das comunidades e populações tradicionais eventualmente afetadas 
pela atividade turística;  

X - prevenir e combater as atividades turísticas relacionadas aos abusos de natureza sexual e outras que 
afetem a dignidade humana, respeitadas as competências dos diversos órgãos governamentais envolvidos; 

XI - desenvolver, ordenar e promover os diversos segmentos turísticos;  

XII - implementar o inventário do patrimônio turístico nacional, atualizando-o regularmente; 

XIII - propiciar os recursos necessários para investimentos e aproveitamento do espaço turístico  
nacional de forma a permitir a ampliação, a diversificação, a modernização e a segurança dos equipamentos 
e serviços turísticos, adequando-os às preferências da demanda, e, também, às características ambientais e 
socioeconômicas regionais existentes; 

XIV - aumentar e diversificar linhas de financiamentos para empreendimentos turísticos e para o 
desenvolvimento das pequenas e microempresas do setor pelos bancos e agências de desenvolvimento oficiais; 

XV - contribuir para o alcance de  política tributária justa e equânime, nas esferas federal, estadual, 
distrital e municipal, para as diversas entidades componentes da cadeia produtiva do turismo; 

XVI - promover a integração do setor privado como agente complementar de financiamento em infra- 

estrutura e serviços públicos necessários ao desenvolvimento turístico;  

XVII - propiciar a competitividade do setor por meio da melhoria da qualidade, eficiência e segurança na 
prestação dos serviços, da busca da originalidade e do aumento da produtividade dos agentes públicos e 
empreendedores turisticos privados; 

XVIII - estabelecer padrões e normas de qualidade, eficiência e segurança na prestação de serviços por 
parte dos operadores, empreendimentos e equipamentos turisticos; 

XIX - promover a formação, o aperfeiçoamento, a qualificação e a capacitaçâo de recursos humanos 
para a área do turismo, bem como a implementação de politicas que viabilizem a colocação profissional no 
mercado de trabalho; e 

XX - implementar a produção, a sistematização e o intercâmbio de dados estatisticos e informações 
relativas às atividades e aos empreendimentos turísticos instalados no Pais, integrando as universidades e 
os institutos de pesquisa públicos e privados na análise desses dados, na busca da melhoria da qualidade e 
credibilidade dos relatórios estatisticos sobre o setor turístico brasileiro. 

Parágrafo único. Quando se tratar de unidades de conservação, o turismo será desenvolvido em 
consonância com seus objetivos de criação e com o disposto no plano de manejo da unidade. 

Seção II 

Do Plano Nacional de Turismo - PNT 

Art. 62 0 Plano Nacional de Turismo - PNT será elaborado pelo Ministério do Turismo, ouvidos os 
segmentos públicos e privados interessados, inclusive o Conselho Nacional de Turismo, e aprovado pelo 
Presidente da República, com o intuito de promover: 

I - a  política  de crédito para o setor, nela incluidos agentes financeiros, linhas de financiamento e custo 
financeiro; 

II - a boa imagem do produto turístico brasileiro no mercado nacional e internacional; 

III - a vinda de turistas estrangeiros e a movimentação de turistas no mercado interno; 

IV - maior aporte de divisas ao balanço de pagamentos; 

V - a incorporação de segmentos especiais de demanda ao mercado interno, em especial os idosos, os 
jovens e as pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, pelo incentivo a programas de 
descontos e facilitação de deslocamentos, hospedagem e fruição dos produtos turísticos em geral e 
campanhas institucionais de promoção; 

VI - a proteção do meio ambiente, da biodiversidade e do patrimônio cultural de interesse turístico;  

VII - a atenuação de passivos socioambientais eventualmente provocados pela atividade turística;  

VIII - o estimulo ao turismo responsável praticado em áreas naturais protegidas ou não; 

IX - a orientação às ações do setor privado, fornecendo aos agentes econômicos subsídios  
planejar e executar suas atividades; e 	

.r>
'' 
a e;  •  

X - a informação da sociedade e do cidadão sobre a importância econômica e social do turismc0 

Parágrafo único. O PNT  terá  suas metas e programas revistos a cada 4 (quatro) anos, em cons 
com o plano plurianual, ou quando necessário, observado o interesse público, tendo por objetivo o 
ações do setor público, orientando o esforço do Estado e a utilização dos recursos públicoà 
desenvolvimento do turismo. 

Art 72  O Ministério do Turismo, em parceria com outros órgãos e entidades integraiités da 
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administração pública, publicará, anualmente, relatórios, estatísticas e balanços, consolidando e 	 I - definir os critérios que permitam caracterizar as atividades turísticas e dar homogeneidade à 
divulgando dados e informações sobre: 	 terminologia especifica do setor; 

I - movimento turístico receptivo e emissivo; 

II - atividades turísticas e seus efeitos sobre o balanço de pagamentos; e 

III - efeitos econômicos e sociais advindos da atividade turística.  

Seção III 

Do Sistema Nacional de Turismo 

Subseção I 

Da Organização e Composição 

Art. 82 Fica instituído o Sistema Nacional de Turismo, composto pelos seguintes órgãos e entidades: 

I - Ministério do Turismo; 

II - EMBRATUR - Instituto Brasileiro de Turismo; 

III - Conselho Nacional de Turismo; e 

IV - Fórum Nacional de Secretários e Dirigentes Estaduais de Turismo. 

§ 1 2  Poderão ainda integrar o Sistema: 

I - os fóruns e conselhos estaduais de turismo; 

II - os órgãos estaduais de turismo; e 

III - as instâncias de govemança macrorregionais, regionais e municipais. 

§ 22  O Ministério do Turismo, órgão Central do Sistema Nacional de Turismo, no âmbito de sua 
atuação, coordenará os programas de desenvolvimento do turismo, em interação com os demais integrantes. 

Subseção II 

Dos Objetivos 

Art. 92  0 Sistema Nacional de Turismo tem por objetivo promover o desenvolvimento das atividades 
turísticas,  de forma sustentável, pela coordenação e integração das iniciativas oficiais com as do setor 
produtivo, de modo a: 

- promover os levantamentos necessários ao inventário da oferta turística nacional e ao estudo de 
demanda turistica, nacional e internacional, com vistas em estabelecer parâmetros que orientem a 
elaboração e execução do PNT; 

III - proceder a estudos e diligências voltados à quantificação, caracterização e regulamentação das 
ocupações e atividades, no âmbito gerencial e operacional, do setor turístico e à demanda e oferta de 
pessoal qualificado para o turismo; 

IV - articular, perante os órgãos competentes, a promoção, o planejamento e a execução de obras de 
infra-estrutura, tendo em vista o seu aproveitamento para finalidades turisticas; 

V - promover o intercâmbio com entidades nacionais e internacionais vinculadas direta ou indiretamente 
ao turismo; 

VI - propor o tombamento e a desapropriação por interesse social de bens móveis e imóveis, 
monumentos naturais, sítios  ou paisagens cuja conservação seja de interesse público, dado seu valor 
cultural e de potencial turístico;  

VII - propor aos órgãos ambientais competentes a criação de unidades de conservação, considerando 
áreas de grande beleza cênica e interesse turistico; e 

VIII - implantar sinalização turística  de caráter informativo, educativo e, quando necessário, restritivo, 
utilizando linguagem visual padronizada nacionalmente, observados os indicadores de sinalização turística  
utilizados pela Organização Mundial de Turismo. 

CAPITULO III 

DA COORDENAÇÃO E INTEGRAÇÃO DE DECISÕES E AÇÕES NO PLANO FEDERAL 

Seção Única 

Das Ações, Planos e Programas 

Art. 10. 0 poder público federal promoverá a racionalização e o desenvolvimento uniforme e orgânico 
da atividade turística, tanto na esfera pública como privada, mediante programas e projetos consoantes com 
a  Política Nacional de Turismo e demais políticas públicas pertinentes, mantendo a devida conformidade com 
as metas fixadas no PNT. 

Art. 11. Fica criado o Comitê Interministerial de Facilitação Turística, com a finalidade de compatibilizar 
a execução da  Política Nacional de Turismo e a consecução das metas do PNT com as demais politicas 
públicas, de forma que os planos, programas e projetos das diversas áreas do Governo Federal venham a 
incentivar: 

I - a  política  de crédito e financiamento ao setor; 

I - atingir as metas do PNT; 

II - estimular a integração dos diversos segmentos do setor, atuando em regime de cooperação com os 
órgãos públicos, entidades de classe e associações representativas voltadas à atividade turistica;  

como na produção; 
II - a adoção de instrumentos tributários de fomento à atividade turística mercantil, tanto no consumo D 

-' . . • 	 • ) 	 Z 

III - o incremento ao turismo pela promoção adequada de tarifas aeroportuárias, em especial a tari 
embarque, preços de passagens, tarifas diferenciadas ou estimuladoras relativas ao transporte turístico. 0  

III - promover a  regionalização  do turismo, mediante o incentivo à criação de organismos autônomos e 
de leis facilitadoras do desenvolvimento do setor, descentralizando a sua gestão; e 	 IV - as condições para afretamento relativas ao transporte  turístico;  

IV - promover a melhoria da qualidade dos serviços turísticos prestados no Pais. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades que compõem o Sistema Nacional de Turismo, observadas as 
respectivas áreas de competência, deverão orientar-se, ainda, no sentido de: 

V - a facilitação de exigências, condições e formalidades, estabelecidas para o ingresso, sia 
permanência  de turistas no Pais, e as respectivas medidas de controle adotadas nos portos, aeroport 
postos de fronteira, respeitadas as  competências  dos diversos órgãos governamentais envolvidos; ,; 
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Parágrafo único.  As aplicações dos recursos do Fungetur, para fins do disposto neste artigo, serão 
objeto de normas, definições e condições a serem fixadas pelo Ministério do Turismo, em observância' L-;  
legislação em vigor. 

(2, I 
Art. 20. Constituem recursos do Fungetur: 

I - recursos do orçamento geral da  União;  

II -  contribuições,  doações, subvenções e auxilios de entidades de qualquer natureza, inclà 
organismos internacionais; 

III — (VETADO)  

3 

C, 

,"; 

L11771 	 Pagina 6 de 17 	 L11771 	 Pagina 7 de 17 

VI - o levantamento de informações quanto à procedência e nacionalidade dos turistas estrangeiros, 
faixa etária, motivo da viagem e permanência estimada no Pais; 

VII - a metodologia e o cálculo da receita turística contabilizada no balanço de pagamentos das contas 
nacionais; 

VIII - a  formação,  a capacitação profissional, a  qualificação, o treinamento e a reciclagem de mão-de-
obra para o setor turístico e sua colocação no mercado de trabalho; 

IX - o aproveitamento turístico  de feiras, exposições de negócios, congressos e simpósios 
internacionais, apoiados logistica, técnica ou financeiramente por órgãos governamentais, realizados em 
mercados potencialmente emissores de turistas para a divulgação do Brasil como destino turistico; 

X - o fomento e a  viabilização  da promoção do turismo, visando à captação de turistas estrangeiros, 
solicitando inclusive o apoio da rede diplomática e consular do Brasil no exterior; 

XI - o tratamento diferenciado, simplificado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno 
porte de turismo; 

XII - a geração de empregos; 

XIII - o estabelecimento de critérios de segurança na utilização de serviços e equipamentos turísticos; e 

XIV - a formação de parcerias interdisciplinares com as entidades da administração pública federal, visando 
ao aproveitamento e ordenamento do patrimônio natural e cultural para fins turísticos. 

Parágrafo  único.  0 Comitê Interministerial de Facilitação  Turística, cuja composição, forma de atuação 
e atribuições  serão definidas pelo Poder Executivo, será presidido pelo Ministro de Estado do Turismo. 

Art. 12. 0 Ministério do Turismo poderá buscar, no Ministério do Desenvolvimento, Industria e Comércio 
Exterior, apoio técnico e financeiro para as iniciativas, planos e projetos que visem ao fomento das empresas 
que exerçam atividade econômica relacionada à cadeia produtiva do turismo, com ênfase nas 
microempresas e empresas de pequeno porte. 

Art. 13. 0 Ministério do Turismo poderá buscar, no Ministério da Educação e no Ministério do Trabalho 
e Emprego, no âmbito de suas respectivas competências, apoio para estimular as unidades da  Federação  
emissoras de turistas à implantação de férias escolares diferenciadas, buscando minorar os efeitos da 
sazonalidade turística, caracterizada pelas alta e baixa temporadas. 

Parágrafo  único.  0 Governo Federal, por intermédio do Ministério do Turismo, poderá oferecer 
estímulos e vantagens especiais às unidades da Federação emissoras de turistas em função do disposto 
neste artigo. 

I - cadastro efetuado no Ministério do Turismo, no caso de pessoas de direito privado; e 

H - participação no Sistema Nacional de Turismo, no caso de pessoas de direito publico. 

Seção  II 

Do Suporte Financeiro às Atividades Turísticas  

Art. 16. 0 suporte financeiro ao setor turistico  será viabilizado por meio dos seguintes mecanismos 
operacionais de canalização de recursos: 

I - da lei orçamentária anual, alocado ao Ministério do Turismo e à Embratur; 

Il - do Fundo Geral de Turismo - FUNGETUR; 

III - de linhas de crédito de bancos e instituições federais; 

IV - de  agências  de fomento ao desenvolvimento regional; 

V - alocados pelos Estados, Distrito Federal e Municípios;  

VI - de organismos e entidades nacionais e internacionais; e 

VII - da securitização de recebiveis originários de operações de prestação de serviços turísticos, por 
intermédio da utilização de Fundos de Investimento em Direitos Creditórios - FIDC e de Fundos de 
Investimento em Cotas de Fundos de Investimento em Direitos Creditórios - FICFIDC, observadas as normas 
do Conselho Monetário Nacional - CMN e da  Comissão  de Valores Mobiliários - CVM. 

Parágrafo único. 0 poder público federal poderá viabilizar, ainda, a  criação  de mecanismos de 
investimentos privados no setor turístico.  

Art. 17.  /VETADO1  

Seção III 

Do Fundo Geral de Turismo - FUNGETUR 

Art. 18. 0 Fundo Geral de Turismo - FUNGETUR, criado pelo Decreto-Lei e 1191. de 27 de outubro 
de 1971  alterado pelo Decreto-Lei n 2  1.439. de 30 de dezembro de 1975  ratificado pela Lei n2  8 181. de 28 
de marco de 1991  terá seu funcionamento e condições operacionais regulados em ato do Ministro de Estado 
do Turismo. 

Art. 14. 0 Ministério do Turismo, diretamente ou por intermédio do Instituto Brasileiro de Turismo - 
EMBRATUR,  poderá utilizar, mediante delegação ou convénio, os serviços das representações diplomáticas, 
econômicas e culturais do Brasil no exterior para a execução de suas tarefas de captação de turistas, 
eventos e investidores internacionais para o Pais e de apoio à promoção e à divulgação de informações 
turísticas nacionais, com vistas na formação de uma rede de  promoção internacional do produto turistico 
brasileiro, intercâmbio  tecnológico  com instituições estrangeiras e à prestação de assistência turística aos 
que dela necessitarem. 

CAPITULO IV 

DO FOMENTO À ATIVIDADE TURÍSTICA  

Seção I 

Da Habilitação a Linhas de Crédito Oficiais e ao Fundo Geral de Turismo - FU NGETUR 

Art. 15. As pessoas físicas  ou juridicas, de direito público ou privado, com ou sem fins lucrativos, que 
desenvolverem programas e projetos turisticos  poderão receber apoio financeiro do poder público, mediante: 

Art. 19. 0 Fungetur tem por objeto o financiamento, o apoio ou a participação financeira em pianos, 
projetos, ações e empreendimentos reconhecidos pelo Ministério do Turismo como de interesse turístico,  os 
quais  deverão estar abrangidos nos objetivos da  Política Nacional de Turismo, bem como consoantes com as 
metas traçadas no PNT, explicitados nesta Lei. 
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IV - devolução de recursos de projetos não iniciados ou interrompidos, com ou sem justa causa; 

V - reembolso das operações de crédito realizadas a titulo de financiamento reembolsável; 

- recebimento de dividendos ou da alienação das participações acionárias do próprio Fundo e da 
Embratur em empreendimentos turísticos;  

VII - resultado das aplicações em títulos públicos federais; 

VIII - quaisquer outros depósitos  de pessoas físicas  ou jurídicas realizados a seu crédito; 

IX - receitas eventuais e recursos de outras fontes que vierem a ser definidas; e 

X-  superávit financeiro de cada exercício.  

Parágrafo único. A operacionalização do Fungetur poderá ser feita por intermédio de agentes 
financeiros. 

V - casas de espetáculos e equipamentos de animação  turística;  

VI - organizadores, promotores e prestadores de serviços de infra-estrutura, locação de equipamentos e 
montadoras de feiras de negócios,  exposições e eventos; 

VII - locadoras de veiculos para turistas; e 

VIII - prestadores de serviços especializados na realização e promoção das diversas modalidades dos 
segmentos turísticos,  inclusive atrações  turísticas e empresas de planejamento, bem como a prática de suas 
atividades. 

Art 22. Os prestadores de serviços turísticos estão obrigados ao cadastro no Ministério do Turismo, na 
forma e nas condições fixadas nesta Lei e na sua regulamentação. 

§ 1 2  As filiais são igualmente sujeitas ao cadastro no Ministério do Turismo, exceto no caso de estande 
de serviço de agências de turismo instalado em local destinado a abrigar evento de caráter temporário e cujo 
funcionamento se restrinja ao período  de sua realização. 

§ 22 0 Ministério do Turismo expedirá certificado para cada cadastro deferido, inclusive de filiais, 
correspondente ao objeto das atividades turísticas  a serem exercidas. 

§ 32  Somente poderão  prestar serviços de turismo a terceiros, ou intermediá-los, os prestadores de serviços 
turísticos referidos neste artigo quando devidamente cadastrados no Ministério do Turismo. 

§ 42  0 cadastro terá validade de 2 (dois) anos, contados da data de emissão do certificado. 

§ 52  0 disposto neste artigo não  se aplica aos serviços de transporte aéreo. 

Subseção Il 

Dos Meios de Hospedagem 

Art. 23. Consideram-se meios de hospedagem os empreendimentos ou estabelecimentos, 
independentemente de sua forma de constituição, destinados a prestar serviços de alojamento temporário, 
ofertados em unidades de freqüência individual e de uso exclusivo do hóspede, bem como outros serviços 
necessários aos usuários, denominados de serviços de hospedagem, mediante adoção de instrumento 
contratual, tácito ou expresso, e cobrança de diária. 

§1 2  Os empreendimentos ou estabelecimentos de hospedagem que explorem ou administrem, em 
condomínios residenciais, a prestação de serviços de hospedagem em unidades mobiliadas e equipadas, 
bem como outros serviços oferecidos a hospedes, estão sujeitos ao cadastro de que trata esta Lei e ao seu 
regulamento. 

§ 22 Considera-se prestação de serviços de hospedagem em tempo compartilhado a administração de 
intercâmbio, entendida como organização e permuta de  períodos  de ocupação entre cessionários de 

. unidades habitacionais de distintos meios de hospedagem. --1 0 Z .1  

-1 
,-, 	 F._ , 	 : 7 

§ 32  Não descaracteriza a prestação de serviços de hospedagem a  divisão  do empreendimento em 
unidades hoteleiras, assim entendida a atribuição de natureza jurídica  autônoma às unidades habitapion is 
que o compõem, sob titularidade de diversas pessoas, desde que sua destinação funcional seja - 
exclusivamente a de meio de hospedagem. 

§ 42  Entende-se por diária o preço de hospedagem correspondente à utilização da unidade  hab 
e dos serviços incluidos, no  período  de 24 (vinte e quatro) horas, compreendido nos horários fix 
entrada e saida de hospedes. 

Art. 24. Os meios de hospedagem, para obter o cadastramento, devem preencher pelo menos  us  
seguintes requisitos: 

I - possuir licença de funcionamento, expedida pela autoridade competente, para prestar serviços de 

CAPÍTULO V 

DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS TURÍSTICOS 

Seção I 

Da Prestação de Serviços Turísticos  

Subseção I 

Do Funcionamento e das Atividades 

Art. 21. Consideram-se prestadores de serviços turísticos,  para os fins desta Lei, as sociedades 
empresárias, sociedades simples, os  empresários individuais e os serviços sociais autônomos que prestem 
serviços turísticos remunerados e que exerçam as seguintes atividades econômicas relacionadas à cadeia 
produtiva do turismo: 

I - meios de hospedagem; 

Il - agências de turismo; 

III - transportadoras turísticas;  

IV-  organizadoras de eventos; 

V - parques temáticos; e 

VI - acampamentos turísticos.  

Parágrafo único.  Poderão ser cadastradas no Ministério do Turismo, atendidas as condições próprias, 
as sociedades empresárias que prestem os seguintes serviços: 

I - restaurantes, cafeterias, bares e similares; 

Il - centros ou locais destinados a convenções e/ou a feiras e a exposições e similares; 

III - parques temáticos aquáticos e empreendimentos dotados de equipamentos de entretenimento e 
lazer; 

IV - marinas e empreendimentos de apoio ao turismo náutico ou à pesca desportiva; 

http://%% w. pl anal to.go% .hr/ceiv i 1_03/_Ato2007-2010/2008/Le i/I .11771. htm 13/03/2014 13/03/20 I 4 	 httplAmw.pl anal to.go% .hr/eci‘ il_03/_A to2007-2010/2008/Lei/L 11771.htm M
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VIII - venda ou intermediação remunerada de seguros vinculados a viagens, passeios e excursões e de 
cartões de assistência ao viajante; 

IX - venda de livros, revistas e outros artigos destinados a viajantes; e 
La -Lz* 

X - acolhimento turistico
' 
 consistente na organização de visitas a museus, monumentos históilc0 

outros locais de interesse turístico.  

§ 52  A intermediação prevista no § 2A deste artigo não impede a oferta, reserva e venda diiétas  
público pelos fornecedores dos serviços nele elencados. 
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hospedagem, podendo tal licença objetivar somente partes da edificação; e 

Il - no caso dos empreendimentos ou estabelecimentos conhecidos como condomínio hoteleiro, flat, flat-
hotel, hotel-residenoe, loft, apart-hotel, apart-service condominial, condohotel e similares, possuir licença 
edilicia de construção ou certificado de conclusão de construção, expedidos pela autoridade competente, 
acompanhados dos seguintes documentos: 

a) convenção de condomínio ou memorial de incorporação ou, ainda, instrumento de instituição 
condominial, com previsão  de prestação de serviços hoteleiros aos seus usuários, condôminos ou não, com 
oferta de alojamento temporário para  hóspedes mediante contrato de hospedagem no sistema associativo, 
também conhecido como pool de locação; 

b) documento ou contrato de formalização de  constituição  do pool de locação, como sociedade em 
conta de  participação,  ou outra forma legal de constituição, com a adesão dos proprietários de pelo menos 
60% (sessenta por cento) das unidades habitacionais à exploração hoteleira do empreendimento; 

c) contrato em que esteja formalizada a administração ou exploração, em regime solidário,  do 
empreendimento imobiliário como meio de hospedagem de responsabilidade de prestador de serviço 
hoteleiro cadastrado no Ministério do Turismo; 

d) certidão de cumprimento às regras de segurança contra riscos aplicáveis aos estabelecimentos 
comerciais; e 

e) documento comprobatório de enquadramento sindical da categoria na atividade de hotéis, exigível  a 
contar da data de eficácia do segundo dissídio  coletivo celebrado na vigência desta Lei. 

§ 19 Para a obtenção do cadastro no Ministério do Turismo, os empreendimentos de que trata o inciso 
Il do caput deste artigo, caso a licença edilicia de  construção tenha sido emitida após a vigência desta Lei, 
deverão apresentar, necessariamente, a licença de funcionamento. 

§e 0 disposto nesta Lei não se aplica aos empreendimentos imobiliários, organizados sob forma de 
condomínio,  que contem com instalações e serviços de hotelaria à disposição dos moradores, cujos 
proprietários disponibilizem suas unidades exclusivamente para uso residencial ou para serem utilizadas por 
terceiros, com esta finalidade, por períodos superiores a 90 (noventa) dias, conforme legislação especifica. 

Art. 25. 0 Poder Executivo estabelecerá em regulamento: 

1- as definições dos tipos e categorias de classificação e qualificação de empreendimentos e 
estabelecimentos de hospedagem, que poderão ser revistos a qualquer tempo; 

Il - os padrões, critérios de qualidade, segurança, conforto e serviços previstos para cada tipo de 
categoria definido; e 

III - os requisitos mínimos relativos a serviços, aspectos construtivos, equipamentos e instalações 
indispensáveis ao deferimento do cadastro dos meios de hospedagem. 
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Subseção III 

Das Agências  de Turismo 

Art. 27. Compreende-se por agência de turismo a pessoa jurídica  que exerce a atividade econômica de 
intennediação remunerada entre fornecedores e consumidores de serviços turisticos ou os fornece 
diretamente. 

§ 12 São considerados serviços de operação de viagens, excursões e passeios turísticos,  a 
organização, contratação e execução de programas, roteiros, itinerários, bem como recepção,  transferência e 
a assistência ao turista. 

§ 22 0 preço do serviço de intermediação é a comissão recebida dos fornecedores ou o valor que 
agregar ao preço de custo desses fornecedores, facultando-se à  agência  de turismo cobrar taxa de serviço 
do consumidor pelos serviços prestados. 

§ 32 As atividades de intermediação de  agências  de turismo compreendem a oferta, a reserva e a 
venda a consumidores de um ou mais dos seguintes serviços turísticos fornecidos por terceiros: 

1- passagens; 

II - acomodações e outros serviços em meios de hospedagem; e 

III - programas educacionais e de aprimoramento profissional. 

§ 42 As atividades complementares das agências de turismo compreendem a intermediação ou 
execução dos seguintes serviços: 

I - obtenção de passaportes, vistos ou qualquer outro documento necessário à realização de viagens; 

Il - transporte  turístico;  

III - desembaraço de bagagens em viagens e excursões; 

IV -  locação  de  veículos;  

V - obtenção ou venda de ingressos para espetáculos públicos, artisticos, esportivos, culturais e outras 
manifestações públicas; 

VI -  representação  de empresas transportadoras, de meios de hospedagem e de outras fornecedoras de 
serviços turisticos; 

VII - apoio a feiras, exposições de  negócios, congressos, convenções e congêneres; 

Parágrafo único. A obtenção da classificação conferirá ao empreendimento chancela oficial 
representada por selos, certificados, placas e demais simbolos, o que sera objeto de publicidade especifica 
em página eletrônica do Ministério do Turismo, disponibilizada na rede mundial de computadores. 

Art. 26. Os meios de hospedagem deverão fornecer ao Ministério do Turismo, em periodicidade por ele 
determinada, as seguintes informações: 

I - perfil dos hóspedes recebidos, distinguindo-os por nacionalidade; e 

Il - registro quantitativo de hóspedes, taxas de ocupação, permanência média e número de hóspedes 
por unidade habitacional. 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, os meios de hospedagem utilizarão as informações previstas 
nos impressos Ficha Nacional de Registro de  Hóspedes  - FNRH e Boletim de Ocupação Hoteleira - BOH, na 
forma em que dispuser o regulamento. 

!,)) especificos exigidos para o transporte de superficie. 

§  6 fVETADO1 	 0 

§ 79 As agências de turismo que operam diretamente com frota própria deverão atender aos recluisitos 
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Subseção  IV 

D s Tr. nsport dor. s Turisti. I s 

Art. 28. Consider m-se tr: nsport: dor s turisti Is : - s empres s que tenh m por objeto sort 1 •_ 
prest ,.ão de serviços de tr nsporte turisti o de superfUle, _Lraterizi do pelo deslo llnento de pesso. s em 
vei _Ulos e emb -rra cbes por vis terrestres e . quáti Is, empreendendo  s  seguintes modlid ides: 

I- p.Iote de vrgem:  itinerário re: liz do em âmbito munilpi, intermunilp.1, interest:dui ou 
internaloni que inaluLm, [Jérn do trnsporte, outros serviços turisti os :orno hosped gem, vie:1 L 10.115 
turistiEos, [liment ção e outros; 

Il - p. sseio loal:  itinerário re lizdo p rT visit çà° i lo.I is de interesse turistilio do munilpio ou 
vizinh nçr.-; sem in Iuir pernoite; 

III - tri sr. do: per urso re: lizdo  entre :s est cões termin Is de emb_rque e desemb. rque de 
p7_Ss-geiros, meios de hospedrgem e lo.11s onde se re._ lizem Sngressos, Tenvenções, feira, exposições 
de nególos e respe' tivLs progr_ trEções sof ils; e 

IV - espe LI: Ejust  ido diret mente por entid. des 'vis Lssolliv s, sindi7. Is, de I. sse, desportiv7=s, 
eduElionLís, ldtur is, religioss, re s e grupo de pesso: s fisia s e de pessos juridia s, sem 
objetivo de lui-o, Ebm trinsport_llorES turistiTS, em âmbito muni.lpLl, internunilpl, interestAu: 1 e 
intem Mon El. 

Art. 29. 0 Ministério do Turismo, ouvidos os demis drgàos : ompetentes sobre 1m: 

Art. 32. Consideram-se acampamentos turisticos as  áreas especialmente preparadas para a montagem de 
barracas e o estacionamento de  reboques habitáveis, ou equipamento similar, dispondo, ainda, de instalações, 
equipamentos e serviços especificos para facilitar a permanência dos usuários ao ar livre. 

Parágrafo único. 0 Poder Executivo discriminará, mediante regulamentação, os equipamentos mínimos 
necessários para o enquadramento do prestador de serviço na atividade de que trata o caput deste artigo. 

Subseção VIII 

Dos Direitos 

Art. 33. São direitos dos prestadores de serviços turísticos cadastrados no Ministério do Turismo, 
resguardadas as diretrizes da Politica Nacional de Turismo, na forma desta Lei: 

I - o acesso a programas de apoio, financiamentos ou outros benefícios  constantes da legislação de 
fomento ao turismo; 

Il - a menção de seus empreendimentos ou estabelecimentos empresariais, bem como dos serviços que 
exploram ou administram, em campanhas promocionais do Ministério do Turismo e da Embratur, para as 
quais contribuam financeiramente; e 

III - a utilização de siglas, palavras, marcas, logomarcas, número de cadastro e selos de qualidade, 
quando for o caso, em promoção ou divulgação oficial para as quais o Ministério do Turismo e a Embratur 
contribuam técnica ou financeiramente. 

I - 	Londições e p-drões p.77,.-3  D LISsiti:71-ção em  D tegori -s de ;_onforto e serviços dos vei. ulos 
terrestres e emb riEções p=rao turismo; e 

Il - os pArões p13 D identifia ção otil 1 D ser us: di na pile externJ dos veí: ulos terrestres e 
embErEa ções  refendis no iniso 1 do D put deste Ertigo. 

Subseção V 

Subseção IX 

Dos Deveres 

Art. 34.  São  deveres dos prestadores de serviços turísticos: 

1- mencionar e utilizar, em qualquer forma de  divulgação e promoção, o número de cadastro, os simbolos, 
expressões e demais formas de identificação determinadas pelo Ministério do Turismo; 

DIS  Org7nizidor -s de Eventos 

Art. 30. Compreendem-se por org:niz: - dors de eventos .s empres s que  têm por objeto so 1 1 .- 
presrção de serviços de gestão, plSej=mento, org -niz ce°, promoção, Loorden. -ção, operaion 
produção e :ssessori de eventos. 

§ 1 9  As empres:s org niz -dors de eventos distinguem-se em 2  (dus) D tegori s: ' s org. niz dor a 
de longressos, - onvenções e _ongêneres de -"rater omeri I, té ni o-:ientifi_o, esportivo, ultur.1, 
promo: ion 1 e so 1 I, de interesse profission.1, sso  I tivo e institu ion I, e : - s orgr niz dor s de feir s de 
negó los, exposições e ' ongêneres. 

§e 0 preço do serviço d s empres s org niz dor s de eventos é o v lor :obr _do pelos serviços de 
orginiz:- ceo, L  omissão re. ebid pel intermedi _cão n 1 pt ção de re ursos tin -_n eiros re: hz  çà° 
do evento e  :t x de dministr. ção referente à ontr t çâo de serviços deter. eiros. 

Subseção VI 

Dos P rques Tercet os 

Art. 31. Consider m-se p rques temáti os os empreendimentos ou est bele lmentos que tenh m por 
objeto so I 1 prest ção de serviços e tivid des, impl nt dos em lo .1 fixo e de form perm nente, 
mbient dos tem ti I mente, onsider dos de interesse turisti o pelo Ministério do Turismo. 

Subseção VII 

Dos A mp mentos Turisti os 

Il - apresentar, na forma e no prazo estabelecido pelo Ministério do Turismo, informações e documentos 
referentes ao exercício  de suas atividades, empreendimentos, equipamentos e serviços, bem como ao perfil 
de atuação, qualidades e padrões dos serviços por eles oferecidos; 

III - manter, em suas instalações, livro de reclamações e, em local  visível, cópia do certificado de 
cadastro; e 

IV - manter, no  exercício  de suas atividades, estrita obediência aos direitos do consumidor e à 
legislação ambiental. 

Seção Il 

Da Fiscalização 	 (.) - 
a> 	 o 

Art. 35. 0 Ministério do Turismo, no âmbito de sua competência, fiscalizará o cumprimento desta Lel 
por toda e qualquer pessoa, física  ou juridica, que exerça a atividade de prestação de serviços turisti 
cadastrada ou não, inclusive as que adotem, por extenso ou de forma abreviada, expressões  ou  termo 
possam induzir em erro quanto ao real objeto de suas atividades. L_ 

Seção III 

Das Infrações e das Penalidades 

Subseção I 
0 

Das Penalidades 
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Art. 36. A  não-observânci do disposto nest Lei sujeit rá os prest dores de serviços turlsticos, 
observ do o contr ditõrio e mpl defes às seguintes pen lid des: 

I - dverténci por escrito; 

Il - mult_; 

III - c ncel rnento d _cl ssific çào; 

IV - interdição de loci, tivid de, inst I çà°, est belecimento empres I, empreendimento ou 
equip: mento; e 

V- cincel. mento do c -  dIstro. 

§ 1 2  As penlid -des previstIS nos incisos Il V do c. put deste rrtigo  poderão ser rplicL-di s isol_d  :ou 
cumuLtiv mente. 

§ 22 A cplic.ição 	penlid lie de Avertênci: não dispens: o infr  tord: obrig =çà° de fLizer ou deix:r 
de rzer, interromper, cessTr, rep r ir ou sust -r de imedilo o Et° ou  :omissão  circteriz, d como infr: çào, 
sob pen:de incidênci: de mult:ou : plie ção de pen - lid de m: is gr-ve. 

§ 32 A penlid de de mult: será em mont nte  não inferior 7' R$ 350,00 (trezentos e cinqüent -irei is) e 
não superior  :R$ 1.000.000,00 (um milhão  de re  Is).  

§ 42 Regul mento disporá sobre critérios p_r _gr. d _çào dos v. lores d s mult:s. 

§ 52  A penUiede de interdição será miltid Cté o complet: regulLriz:ção el situ: çà°, ensejlndo C 
reincidênciL de LI ocorrênci:Llilicseão de pen 	mis gr_ve. 

§ 62  A oeil:Md-de de cs-ncelinento d essificição enser_rá D retire.' do nome do presnior de 
serviços turísticos  págin: eletrônici  do Ministério do Turismo, n? qu I const: o rol OL queles que form 
contempl:dos com D.ch ncel:oficirl de que tr t -  o p.:rágr_fo  único  do L rt. 25 dest: Lei. 

§ 72  A pen lid de de c ncel mento de c d stro implic  irá  o p r. lis _çáo dos serviços e Lpreensão do 
certifie do de cL d stro, sendo deferido pr zo de :té 30 (trint ) di s, conrdos do ciênci . do infrtor, p - 
regur-riz -çáo de compromissos - ssumidos com os  usuários,  não podendo, no período, . ssumir novas 
obrig - ções. 

§ 82  As pen_lid des refend s nos incisos III V do c put deste Lrtigo . c rret. rão  L perd ", no todo, ou 
em p. rte, dos benefícios, recursos ou incentivos que estej in  sendo concedidos • o prest. dor de serviços 
turisticos. 

Art. 37.  Serão  observ dos os seguintes f tores n plie ção de pen lid des: 

I - n turez d s infrl çbes; 

Il - menor ou m br gr vid de d infr çào, consider dos os  prejuízos  del decorrentes p r os usuários 
ep r o turismo n cion I; e 

III circunstânci s tenu ntes ou gr y ntes, inclusive os ntecedentes do infr tor. 

§ 12  Constituirão  circunstânci s tenu ntes 	col bor çà° com 	fisc  hz  çà° e 	prestez no 
ress rcimento dos  prejuízos  ou rep r çà° dos erros. 

§ 22  Constituirão  circunstânci s gr v ntes 	reiter d prátic de infr ções, 	soneg ção de 
inform vies e documentos e os obstáculos impostos à fisc liz çà°. 

§ 32  0 Ministério do Turismo m nterá sistem c d str I de inform ções no qu I  serão  registr d s s 
infr ções e s respectiv s pen lid des plie d s 

Art. 38. A multa a ser cominada será graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem 
auferida, a  condição  econômica do fornecedor, bem como com a imagem do turismo nacional, devendo sua 
aplicação ser precedida do devido procedimento administrativo, e ser levados em conta os seguintes fatores: 

I - maior ou menor gravidade da infração; e 

Il - circunstâncias atenuantes ou agravantes. 

§ 12 As multas a que se refere esta Lei, devidamente atualizadas na data de seu efetivo pagamento, 
serão recolhidas à conta única do Tesouro Nacional. 

§ 22 Os débitos decorrentes do não-pagamento, no prazo de 30 (trinta) dias, de multas aplicadas pelo 
Ministério do Turismo serão,  após apuradas sua liquidez e certeza, inscritos na Divida Ativa da  União.  

Art. 39. Caberá pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da efetiva 
ciência pelo interessado, à autoridade que houver proferido a  decisão  de aplicar a penalidade, a qual decidirá 
no prazo de 5 (cinco) dias. 

§ 1 2  No caso de indeferimento, o interessado poderá, no prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência da 
decisão, apresentar recurso hierárquico, com efeito suspensivo, para uma junta de recursos, com 
composição tripartite formada por 1 (um) representante dos empregadores, 1 (um) representante dos 
empregados, ambos escolhidos entre as associações de classe componentes do Conselho Nacional de 
Turismo, e 1 (um) representante do Ministério do Turismo. 

§ 22  Os critérios para composição e a forma de atuação da junta de recursos, de que trata o § 12  deste 
artigo, serão regulamentados pelo Poder Executivo. 

Art. 40. Cumprida a penalidade e cessados os motivos de sua aplicação, os prestadores de serviços 
turísticos poderão requerer reabilitação. 

Parágrafo  único. Deferida a reabilitação, as penalidades anteriormente aplicadas deixarão de constituir 
agravantes, no caso de novas infrações, nas seguintes condições: 

I - decorridos 180 (cento e oitenta) dias sem a  ocorrência  de novas infrações nos casos de advertência; 

Il - decorridos 2 (dois) anos sem a ocorrência de novas infrações nos casos de multa ou cancelamento 
da  classificação; e 

III - decorridos 5 (cinco) anos, sem a ocorrência de novas infrações, nos casos de interdição de local, 
atividade, instalação, estabelecimento empresarial, empreendimento ou equipamento ou cancelamento de 
cadastro. 

Subseção II 

Das Infrações  

Art. 41. Prestar serviços de turismo sem o devido cadastro no Ministério do Turismo ou  não atualizar 
cadastro com prazo de validade vencido: 

Pena - multa e interdição do local e atividade, instalação, estabelecimento empresarial, empreendim-ónió 
ou equipamento. rb 

Parágrafo einico. A penalidade de interdição  será mantida até a completa regularização da situa 
ensejando a reincidência de tal ocorrência aplicação  de penalidade mais grave. 

Art. 42.  Não fornecer os dados e informações previstos no art. 26 desta Lei: 

Pena - advertência por escrito. 

Art. 43. Não cumprir com os deveres insertos no art. 34 desta Lei: 

L11771 	 Pagina 15 de 17 

http://%%%% %%.planalto.go% .br/cci% il_03/_A1o2007-2010/2008/Lei/l. I 1771.htm 13/03/2014 13/03/2014 	 Intp://%m .planalto.gov.bricei% il_03/_Ato2007-201012008/1.ei/1.1 I 771.1ilm M
at

ér
ia

 P
L 

88
6/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 58



L I 1771 	 Pagina 16 de 17 

Pena - adverténcia por escrito. 

Parágrafo  único. No caso de não-observância dos deveres insertos no inciso IV do cap t do art. 34 
desta Lei,  caberá  aplicação  demita,  conforme disp ser Reg lamento. 

CAPITULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44. 0 Ministério do Tcrismo  poderá delegar competência para o exercício  de atividades e 
atrib - ições especificas estabelecidas nesta Lei a órgãos e entidades da administração pública, incl _sive de 
demais esferas federativas, em especial das f_nções relativas ao cadastramento, classificação e fiscalização 
dos prestadores de serviços tiristicos, assim como a aplicação de penalidades e arrecadação de receitas. 

Art. 45. Os prestadores de serviços tL risticos cadastrados na data da ID! blicaçào desta Lei  deverão  
adaptar-se ao disposto nesta Lei q -ando expirado o prazo de validade do certificado de cadastro. 

Art. 46. (VETADO)  

Art. 47. (VETADO)  

Art. 48. Esta Lei entra em vigor na data de sCa p7blicaçào, observado, qsnto ao seD art. 46, o disposto 
no inciso I do cap t do art 106 da Lei n2  5.172 de 25 de o t bro de 1966-  Código Trib tàrio Nacional. 

Art. 49. Ficam revogados: 

I - a Lei n2  6.505, de 13 de dezembro de 1977; 

Il - o Decreto-Lei re 2.294. de 21 de novembro de 1986*  e 

III - os incisos VIII  e X do cap t  e os U22  e 32  do art. 32,  o inciso VIII do cap t do art.  62 e  o art. 89  da 
Lei n2  8 181. de 28 de marco de 1991.  

Brasilia, 17 de setembro de 2008; 1872  da Independência e 1202  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Tarso Genro 
Celso Luiz Nunes Amorim 
Guido Mantega 
Alfredo Nascimento 
Miguel Jorge 
Paulo Bernardo Silva 
Carlos Minc 
Luiz Eduardo Pereira Barreto Filho 

Este texto  não  s bstit o p blicado no DOU de 18.9.2008 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados legis 

Pesquisa : 11198  

Total de referências : 1  

LEI N°11.198 19/05/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria o Plano Turistico Municipal - PLATUM, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 328/1991 (ver documento 
Marcos Mendonça 
Decreto no 32.861/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto  n°46.649/2005 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE FIÀ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAJ  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Decreto no 33.062/1993 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal de 
Turismo - COMTUR. 
- 0 Regimento Interno do Fundo Municipal de Turismo - FUTUR foi publicado no DOM 
de 06/08/1993 p. 4 c. todas. 
- Decreto no 34.204/94 - Dispoe sobre a celebraçao de convenios entre a Secretaria 
do Governo Municipal e a ANHEMBI Turismo e Eventos da Cidade de Sao Paulo S/A. 
- Decreto no 36.035/1996 - Dispoe sobre a competencia do Conselho de Orientaçao 
do Fundo Municipal de Turismo, instituido pelo Decreto no 32.864/1992, que 
regulamenta esta Lei. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
1 
	

Regulamentação: 

Notas complem.: 
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LEI N9 11.198 	, DE 19 DE MAIO 	DE 1992 	 • 
(Projeto de Lei 219 328/91, do Vereador Marcos Mendonça) 

Cria o Plano Turístico  Municipal -PUUMM, 
'e di outras providências. 

LUIZA ERUNDINA DE  SOUSAL  Prefeita do  Município  de Sio Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe sio conferidas por L417. 
Paz saber que a Câmara Municipal, em sessào  de 23 de Mmdl 
de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Município  de Sio Paulo promo 
vara o turismo como fator de desenvolvimento social,econô 
mico • cultural,  através  do Plano de Turismo Municipal 
- PLATUM. 

Art. 29 -  O PLATUM tem por objetivo formu 
lar a  política  municipal de turismo, visando crier condi= 
çoes para o incremento • o desenvolvimento da atividade 
turística  no  Município  de Sao Paulo. 

Art. 39 - A  política  municipal de turia 
mo, a ser exercida em carates prioriario pelo Municipio-
compreende todas as iniciativas ligadas à inestria  do  
turismo, sejam originarias do setor privado ou l'illico,' 
isoladas  ou coordenadas entre si, desde que reconhecido 
seu interesse para 0 desenvolvimento social, econômico e 
cultural do Município. 

Art. 49 - 0 Governo Municipal,  através do
6reo.oriado por esta lei e da Anhembi Turismo e Eventos 
da Cidade de Sao Paulo S/A, coordenarà todos os programas 
oficiais com os da iniciativa privada, visando o estimulo 
às atividades turísticas  no Município, na forma desta lei 
e des normes dela decorrentes. 

Art. 59 - Para implementar a  política  mu 
nicipal de turismo, fica criado o Conselho Municipal dé" 
Turismo - COMTUR, junto ao Gabinete do Prefeito, como ir-
ciao deliberativo, consultivo e de aseessorerrento do PLATUM, 
responsavel pela conjunçâo de esforços entre o Poder PU 
blico e a sociedade civil, bem como atribuído  à Anhembi 
Turismo e Eventos da Cidade de eio Paulo S/A, o seu car& - 
ter executivo. • 

Art. 69 - 0 Conselho  Municipal de Turismo 
- COMMA, com eleigio, nomeaçio e mandato a serem defini 
dos pelo Executivo, ter& a seguinte composiçâo; 

- 3 (três) representantes escolhidos pe 
lo Prefeito; 

II - 2 (dois) representantes da Anhembi Tu 
rismo e Eventos da Cidade de Sio Paulo S/A; 

III - 2 (dois) repre..L.untantes da Secretaria 
Municipal de Cultura - SMC; 

• TV - 1 (um) representante da Secretaria Mu 
nicipal de Esportes,  bazar  e Recreaçio - SEME; 	 • 

• V - 2 (dois) representantes da Secretaria 
Municipal do Planejamento - SEMPLA; 

VI - 2 (dois) representantes da Secretaria 
das Finanças - SP; 	. 

VII - 1 (umi representante do Departamento 
de Ojperaçâo do Sistema Viirio - . DSV; 

VIII - 1 (um) representante da Administraçào 
Regional da Se- AR-SE; 

IX - 1 (um) representante da Companhia de 
Engenharia de Trafego - CET; 

X - 1 (um) representante da Empresa Muni 
cipal de Urbanizaçâo - EMURB; 

XI - 1 (um) representante da Câmara Munici 
pal de Sao Paulo; 

XII - 1 (um) representante da Delegacia Emme 
cializada do Atendimento ao Turista - DEATUR, da  Secreta  
ria de Segurança Pablica do Estado de Sio Paulo; 

XIII - 1 (um) representante da Secretaria de 
Estado dos Negócios de Esportes e Turismo SEET; 

XIV - 1 (um) representante da Fundaçâo '23 
de Janeiro' Sio Paulo Convention a Visitons  Bureau - SPCINB; 

XV - 1 (um) representante da Associaçic 
Brasileira da Isle:stria de Hotéis - ABIH/SP; 

XVI - 1 (um) representante da Asaoc? BrA 
sileira das Empresas de Eventos Organizadoras de ongres 
aos - ABEOC/SP; 

XVII - 1 (um) representante da Aulociaçio fira 
sileire de Jornalistas e Escritores de Turismo -ABMIET/Sh 

XVIII - 1 (um) representante da Asedciaçâo Bra 
sileira de Agências de Viagens - ABAV/SP; 

• XIX - 1 (um) representante do Sindicato das 
Empresas de Turismo no Estado de Sio Paulo - SINDETUR; 

xx - 1 (um) representante da Associaio Ora 
sileira de Bacharéis em Turismo - ABBTUR/SP; 

XXI - 1 (um) representante da Aseociaçio fira 
sileira das Emp 	.Locadoras de Auto  Veículos - ABLA; 

XXII - 1 (um) representante da Associaçâo Co-
mercial de Sic, Paulo - ACSP; 

• XXIII - 1 (um) representante do Sindicato de  
Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares - SHRBS/SP; 

XXIV'- 1 (um) representante da Aseociaçâo de 
Bares e Restaurantes Diferenciados - ABREDIs • 

XXV.- 1 (um) representante da Associaçâo dos 
Transportadores de Turistas, Industriarios,Colegiais e 
Similares do Estado de Sio Paulo - ASSOCITUR; 

XXVI - 1 (um) representante  •do Sindicato Es-
tadual de Guias de Turismo de Sio Paulo - SINDEGTURL 

XXVII - 1 (um) representante da Associaçeo de 
Hotéis • Turismo - ART; 

. XXVIII - 1 (um) representante da Associe-ao Br!! 
sileira dos Centros de  Convenções e Feiras - ABRA El"; 

. 	XXIX - 1 (um) representante do Sindicato Na 
clonai das Empresas Aerovarias - SNEA. • 

Parigrafo finico - A critério do COMTUR po 
derio fazer parte do Conselho _ representantes de outras 
entidaden ligadas à Ar«. 
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Art. 79 - Ao Conselho Municipal de furie 
mo - COMTUR compete: 

I - formuler as diretrizes basicas a se 
rem obedecidas na  política  municipal de turismo; 

. II - propor resoluções, atos ou instruções 
regulamentares necessarios ao pleno exercício  de suas fun 
ees, bem.como modificações ou supressões de  exigências 
administrativas  ou  regulamentares  que dificultem as ativi 
dadas de turismo; 

III - opinar na esfera do Poder Emeutivo ou, 
quando solicitado, do  Poder Legislativo, sobre projiMme de 
lei que se relacionem com o turismo ou adotem medidas que 
neste possam ter implicações; 

IV - desenvolver programas e projetos  de 
interesse turístico visando incrementar o afluxo de turis 
tas à Cidade de Sio Paulo; 

V - estabelecer diretrizes para um traba, 
lho coordenado entre os serviços públicos municipale • oi 
prestados pela iniciativa privada, com o objetivo de pro 
ver a infra-estrutura adequada à implementaçâo do turisse; 

VI - estudar de forma sietematica e perma-
nente o mercado turístico do Município, a fim de contar 
com os dados noces:a:rios para um adequado controle técni-
col 

VII - programar e executar amplos debates 
sobre temas de interesse  turístico; 

VIII - monter cadastro de informações  turís-
ticas  de interesse do Municipio; 

IX - promover 6 divulgar as atividades 
gadas ao turismo; 

X - apoiar, em nome da Prefeitura Munici-
pal de Silo Paulo, a realizaçào de congressos, seminirios 
• convenções, de relevante  interesse  para o implemento tu 
ristico do  Município; 

. XI - implementar convénios com are», en 
tidades e instituições, públicas ou privadas, nacionais 
internacionais  de turismo, com o objetivo de proceder a 
intercâmbios de interesse turistico; 

XII - eropor pianos de financiamentos e con 
vénios com instituiçoes  financeiras, públicas  ou  privadas; 

XIII - emitir, parecer relativo a financiamen 
tos de iniciativas; pianos, programas e projetos que v1 

sem ao desenvolvimento da indústila turística, na forma 
que for estabelecida na regulamentaçao desta lei; 

XIV - examiner,  julgara aprovar  as contas . 
que lhe forem apresentadas referentes aos planos e progra 
mas de trabalho executados; 

XV - fiscalizar a captaçao,.o repasse e a 
destinaçâo dos recursos que lhe forem destinados; 

XVI - organizar seu Regimento Interno. 
Art. 79 -'Fica o Executivo autorizado a. 

criar o Fundo  Municipal de Turismo - FUTUR, com o objeti-
vo de captar e repassar recursos para o Plano Turístico  Mu 
nicipal. 

Art. 89 - Conatituirâo receitas do FUTUR: 
I - os preços da ceseâo de espaço s .  pabli 

cos para eventos de cunho turístico e de negócios e o ri 
sultado de suas bilheterias quando ;là° revertidos ,  a titi 
lo de cachés ou direitos, excluídas  as receitas próprias 
da Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de Sie Paulo S/A; 

II - a venda de publicaçaies  turísticas edi 
tadas pelo Poder Público; 

III - a participaçâo na renda de filmes e 
videoe de propaganda turística do  Município: 

IV - créditos orçamentarios ou especiais 
que  lhe sejam destinados; 

V - doaçoes de pessoas físicas e jurídicas, 
públicas ou privadas, nacionais, estrageiras, e interna 
clonais; 

VI  - contribuições de  qualquer natureza,  se 
jars públicas Ou privadas; 

VII - recursos provenientes de convaniongue 
sejam celebrados; 

VII/ - produto de operações de crédito reali 
rades pela Prefeitura, observada a legislaçào pertinente i 
destinadas a esse fim especifico; 

IX - os rendimentos provenientes da aplica 
çâo financeira de recursos disponíveis: 

X - outras rendas  eventuais. 
Art. 99 -  O Executivo regulamentarà a pre 

sente lei no prazo de 90 (novante) dies a contar de sui 
publicaçao. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE CD PAULO, aos 19 de maio 
de 1992, 4399 da fundaçâo de Sâo Paulo. 
LUTZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos Negócios  Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças 
LAURINDO LEAL FILHO, Secretario Municipal de Esportes, La 
zer e Recreaçâo 
LOCO GREGORI,.Secretario municipal de Transportes 

• • 
MARILENA  DE.,  SOUZA  CHAUT, Secretària Municipal de Cultura 
JOSE CARLOS PEGOLARO, Secretàrio das AandWdstragikm animais 
PAUL  ISRAEL  SINGER, Secretario Municipal do Planejariento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, eis 19 de 
maio 	de 1992. 	 -s  
PEDRO BOHOmOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretario do Governo 
Municipal 

Art. 10 - Esta lei entrara em vigor na da 
ta de sua pUblicaçâo, revogadas as disposições em contrit.  
rio. 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 14471  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI N°14.471  10/07/2007 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Consolida a legislação municipal sobre  Cidades-Irmãs  da Cidade de São Paulo, e dá  

outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N°96/2007  (ver documento) 

Autor(es): Todos os Vereadores 
Alterações:  Lei 15.132/2010 - Inclui a Cidade de Póvoa de Varzim, em Portugal, no art. 3 0  desta 

Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.471, DE 10 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 96/07, de todos os Vereadores) 

Consolida a legislação municipal sobre  cidades-irmãs  da cidade de São Paulo, e dá 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Esta lei consolida a legislação municipal relativa às cidades-irmãs  da cidade de 
São Paulo. 
Art. 20  São oficialmente reconhecidas como cidades-irmãs  da cidade de São Paulo, nos 
termos expressos neste artigo: 
I - a cidade de  Milão,  na Itália; 
II - a cidade de Osaka, no  Japão; 
III - a cidade de Luanda, capital de Angola; 
IV - a cidade de Lisboa, capital de Portugal; 
V - a cidade de Coimbra, em Portugal; 
VI - a cidade de Leiria, em Portugal; 
VII - a cidade de Seul, capital da Coréia do Sul; 
VIII - a cidade de Amman, capital da Jordânia; 
IX - a cidade de Naha, no  Japão; 
X - a cidade de Funchal, em Portugal; 
XI - a cidade de Yerevan; 
XII - a cidade de La Paz, na  Bolívia; 
XIII - a cidade de Damasco, na  Síria; 
XIV - a cidade de Pequim, na China; 
XV - a cidade de Buenos Aires, na Argentina; 
XVI - a cidade de Toronto, no Canada; 
XVII - a cidade de Santiago de Compostela, na Espanha; 
XVIII - a cidade de Góis, em Portugal; 
XIX - a cidade de Bucareste, na Romênia; 
XX - a cidade de Cluj-Napoca, na Romênia. 
Parágrafo único. As medidas indispensáveis para a execução dos objetivos visados 
neste artigo serão formalizadas pelos representantes das duas cidades, em declaração 
conjunta, que será firmada após o encaminhamento das comunicações necessárias. 
Art. 30  São oficialmente reconhecidas como cidades-irmãs  da cidade de São Paulo, nos 
termos e condições, expressos neste artigo: 
I - a cidade de Macau,  cidade-província ultramarina de Portugal; 
II - a cidade de Córdoba, na Espanha; 
III - a cidade de Ningbo, na China; 
IV - a cidade de Tel Aviv, em Israel; 
V - a cidade de Lima, no Peru; 
VI - a cidade de Hamburgo, na Alemanha; 
VII - a cidade de Chicago, nos Estados Unidos. 
§ 	0 Poder Público Municipal, pelos seus órgãos competentes, promoverá  as medidas 
de sua atribuição necessárias a assegurar o maior intercâmbio e aproximação entre as 
cidades-irmãs, de que trata este artigo, especialmente no âmbito das relações 
culturais, sociais e econômicas. 
§ 20  0 Poder Público Municipal também promoverá, quando isto ainda não tiver sido 
feito à data da publicação deste artigo, através de convite aos representantes das 
cidades-irmãs, declaração conjunta de  propósitos  que será firmada após os 
encaminhamentos necessários. 
§ 30  A declaração conjunta deverá  ter por objetivos básicos,  entre outros: 
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I - a busca do fortalecimento dos laços de amizade entre os povos; 
II - acordos e programas de  ação com o fim de fomentar o mais amplo conhecimento 
reciproco, para fundamentar os intercâmbios sociais, culturais e econômicos, em 
especial os relativos à organização, administração e gestão urbana; 
III - a troca de informações e a difusão em ambas as comunidades das obras 
culturais, turísticas, desportivas, políticas e sociais, que respondam a seus respectivos 
interesses; 
IV - convênios, através de programas e projetos de colaboração que se estabelecerão 
nos diferentes campos de atuação; 
V - a facilitação dos contatos entre empresas ou instituições interessadas e os órgãos 
competentes relativos aos setores responsáveis pelos convênios em cada pais; 
VI - outros programas de cooperação técnica entre ambas as cidades que poderão ser 
firmados de acordo com o mútuo interesse das partes; 
VII - a realização de acordos bilaterais visando à troca de conhecimentos sobre as 
raizes étnicas, folclóricas e musicais de cada um dos  países  nos quais se situam as 
cidades-irmãs  constantes deste artigo; 
VIII - a busca do incremento do intercâmbio estudantil entre as escolas municipais, 
com a instituição de prêmios aos melhores alunos, promoção de viagens de estudos, 
de turismo popular e a criação de comitês de apoio formados por pais e professores. 
Art. 40  São oficialmente reconhecidas como cidades-irmãs  da cidade de São Paulo, nos 
termos e condições, expressos neste artigo: 
I - a cidade de Havana, em Cuba; 
II - a cidade de Santiago, no Chile; 
III - a cidade de Mendoza, na Argentina; 
IV - a cidade de Assunção, no Paraguai; 
V - a cidade de Montevidéu, no Uruguai. 
§ 1 0  A declaração expressa no presente artigo será  a base para a realização de 
acordos bilaterais, que facilitem a troca de conhecimento das raizes étnicas, folclóricas, 
musicais e culturais do rico acervo de nossas nações. 
§ 20  A partir desta declaração, poderão estabelecer-se as bases para projetos e 
programas de colaboração nos diferentes campos da vida social, econômica, política e 
cultural das cidades-irmãs, que se  oficializarão através de convênios entre ambas as 
cidades. 
§ 3 0  As cidades contratantes facilitarão  os contatos entre as instituições  comunitárias 
interessadas, bem como entre as empresas, órgãos oficiais e organizações não-
governamentais de cada nação, competentes pelos setores objeto dos convênios. 
§ 40  De iniciativa de ambas as partes contratantes, poderão criar-se programas de 
cooperação técnica entre ambas as cidades. 
Art. 5o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 60  0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrário, em especial as seguintes leis que ficam revogadas por consolidação: Lei no 
14.112, 20 de dezembro de 2005; Lei no 14.070, de 18 de outubro de 2005; Lei no 
13.873, de 15 de julho de 2004; Lei no 13.367, de 29 de maio de 2002; Lei no 13.365, 
de 29 de maio de 2002; Lei no 13.215, de 22 de novembro de 2001; Lei no 13.088, de 
29 de novembro de 2000; Lei no 13.087, de 29 de novembro de 2000; Lei no 13.018, 
de 06 de julho de 2000; Lei no 13.009, de 05 de julho de 2000; Lei no 13.008, de 07 
de junho de 2000; Lei no 12.955, de 16 de dezembro de 1999; Lei no 12.890, de 07 
de outubro de 1999; Lei no 12.888, de 07 de outubro de 1999; Lei no 12.887, de 07 
de outubro de 1999; Lei no 12.886, de 07 de outubro de 1999; Lei no 12.796, de 25 
de fevereiro de 1999; Lei no 12.795, de 25 de fevereiro de 1999; Lei no 12.704, de 27 
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de agosto de 1998; Lei no 12.698, de 29 de junho de 1998; Lei no 12.697, de 29 de 
junho de 1998; Lei no 12.573, de 24 de março de 1998; Lei no 12.566, de 14 de 
janeiro de 1998; Lei no 12.527, de 02 de dezembro de 1997; Lei no 12.514, 06 de 
novembro de 1997; Lei no 12.329, de 05 de maio de 1997; Lei no 12.057, de 15 de 
maio de 1996; Lei no 12.011, de 16 de março de 1996; Lei no 11.912, de 18 de 
outubro de 1995; Lei no 11.409, de 09 de setembro de 1993; Lei no 9.960, de 26 de 
julho de 1985; Lei no 5.941, de 12 de março de 1962. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de julho de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 
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LEI No 14.968 30/07/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a qualificação do turismo no  Município  de São Paulo através da 
capacitação de jovens e adultos. 
Projeto de Lei No 316/2008 (ver documento) 
Antonio Donato 
Decreto no 51.121/2009 - Regulamenta o Programa Jovem Monitor Cultural  instituído 
por esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAi  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 
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LEI No 14.968, DE 30 DE 3ULHO DE 2009 
(Projeto de Lei no 316/08, do Vereador Donato - PT) 
Dispõe sobre a qualificação do turismo no  Município  de São Paulo através da 
capacitaçâo de jovens e adultos. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 24 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A Municipalidade de São Paulo, através da Secretaria Municipal de Cultura, com 
a participação da Secretaria Municipal do Trabalho, de acordo com o que dispuser o 
respectivo regulamento, deverá promover, constantemente, cursos de capacitação 
para jovens destinados às áreas  de recepção, apoio ao turista e difusão  cultural e 
serão denominados como Programa Jovem Monitor de Turismo e Programa Jovem 
Monitor Cultural. 
Art. 20  Os programas deverão ser prioritariamente ministrados a jovens de baixa 
renda e deverão focar a implementação do tratamento diferenciado ao turista que 
visita a Cidade de São Paulo, além de promover a interação com os equipamentos 
culturais da Cidade de São Paulo. 
Parágrafo único.  O  conteúdo dos cursos que compõem os programas será definido pela 
Secretaria Municipal de Cultura e pela São Paulo Turismo S/A. 
Art. 30  Nos cursos de capacitação de jovens do Programa Jovem Monitor de Turismo 
deverá  a Municipalidade implementar especial atenção à qualificação de pessoas para a 
Copa do Mundo de 2014, evento este de grande  dimensão internacional, que terá 
como uma de suas sedes a Cidade de São Paulo. 
Art. 40  Nos cursos de capacitação de jovens do Programa Jovem Monitor Cultural 
deverá a Municipalidade implementar especial atenção na qualificação dos jovens para 
que estes atuem nos diferentes espaços culturais e nas atividades nele realizadas, 
devendo a capacitação abranger conhecimentos sobre história, artes plásticas, música, 
literatura, cinema, entre outras. 
Art. 50  Para viabilizar os cursos previstos nesta lei, poderá a Municipalidade celebrar 
convênios com a iniciativa privada, com entidades não-governamentais, com o 
Governo do Estado de São Paulo e com a  União.  
Art. 60  Os jovens que participarem do Programa Jovem Monitor Cultural e Jovem 
Monitor de Turismo farão  jus a um auxilio-transporte e ao beneficio de seguro de vida 
coletivo, conforme regulamentação especifica. 
Parágrafo  único. A participação no Programa Jovem Monitor Cultural ou Jovem Monitor 
de Turismo não gerará quaisquer vínculos  empregaticlos ou profissionais entre o 
beneficiado e o Município  de São Paulo, ou quaisquer de seus órgãos, nem com a São 
Paulo Turismo S/A. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias, suplementadas se  necessário.  
Art. 8o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 90  Ficam revogadas as  disposições em contrário.  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 30 de julho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

LEI No 15.132 15/03/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Inclui no art. 3 0  da Lei no 14.471/2007 a Cidade de  Póvoa  de Varzim, em Portugal, e 
dá  outras providências. 
Projeto de Lei No 783/2007 (ver documento) 
Toninho Paiva 
Lei no 14.471/2007 - Consolida a  legislação  municipal sobre  Cidades-Irmãs  da 
Cidade de São Paulo, e dá  outras providências. (ver documento) 
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LEI No 15.132 DE 15 DE MARÇO DE 2010 
(PROJETO DE LEI No 783/07) 
(VEREADOR TONINHO PAIVA - PR) 
Inclui no art. 30  da Lei no 14.471/2007 a Cidade de Póvoa de Varzim, em Portugal, 
e dá  outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei 
Orgânica do  Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica acrescentada ao art. 30  da Lei n 0  14.471/2007 a Cidade de Póvoa de 
Varzim, em Portugal, como Cidade-Irmã  da Cidade de São Paulo, nos termos e 
condições expressos no referido artigo. 
Art. 20  As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentàrias próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 3 0  Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  
Câmara Municipal de São Paulo, 15 de março de 2010. 
0 Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
15 de março de 2010. 
O  Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Titulo: DECRETO No 48.663 28/08/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Delega competência ao Secretário-Adjunto  de  Relações  Internacionais para 

representar o  Município  de São Paulo na assinatura de Protocolo de Intenções a ser 
firmado com a Cidade de Monterrey, Estados Unidos Mexicanos, para os fins que 
especifica. 
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DECRETO No 48.663, DE 28 DE AGOSTO DE 2007 
Delega competência ao Secretário-Adjunto  de  Relações Internacionais para representar 
o Município  de São Paulo na assinatura de Protocolo de  Intenções  a ser firmado com a 
Cidade de Monterrey, Estados Unidos Mexicanos, para os fins que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . Fica delegada competência ao Secretário-Adjunto de  Relações Internacionais 
para representar o Município  de São Paulo na assinatura de Protocolo de Intenções a 
ser firmado com a Cidade de Monterrey, Estados Unidos Mexicanos, com o objetivo de 
fortalecer a amizade entre as  nações brasileira e mexicana, mediante a cooperação e o 
intercâmbio entre as Cidades de São Paulo e de Monterrey, buscando formalizar, 
futuramente, acordos que definam planos de trabalho específicos com a finalidade de 
beneficiar ambas as cidades. 
Art. 20 . Incumbirá à Secretaria Municipal de  Relações Internacionais a adoção das 
ações decorrentes do Protocolo de  Intenções referido no artigo 1 0  deste decreto. 
Art. 30 . Este decreto entrará em vi9or na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 28 de agosto de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de agosto de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: DECRETO No 48.731 18/09/2007 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Delega competência ao Secretário  Municipal de Educação para representar a 

Prefeitura do Município de São Paulo na assinatura do Protocolo de Intenções a ser 
firmado com a  Comissão  Municipal de  Educação  de Xangai, da República Popular da 
China, para os fins que especifica. 
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DECRETO No 48.731, DE 18 DE SETEMBRO DE 2007 
Delega competência ao Secretário Municipal de Educação para representar a Prefeitura 
do  Município  de São Paulo na assinatura do Protocolo de Intenções a ser firmado com a 
Comissão  Municipal de Educação de Xangai, da República Popular da China, para os 
fins que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. lo. Fica delegada competência ao Secretário  Municipal de Educação para 
representar a Prefeitura do  Município  de São Paulo na assinatura do Protocolo de 
Intenções e respectivos termos de cooperação a serem firmados com a Comissão 
Municipal de Educação de Xangai, da República Popular da China, visando a fomentar o 
intercâmbio e a  cooperação  entre as duas cidades na área da Educação. 
Art. 20 . Incumbirá à Secretaria Municipal de  Educação  a  execução das ações 
decorrentes do Protocolo de  Intenções referido no artigo 1 0  deste decreto, sob a 
coordenação de seu Titular. 
Art. 3o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de setembro de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER,  Secretário  Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de setembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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1/1 
Titulo: DECRETO  N°49.176  01/02/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispeie sobre  delegação  de competência ao Secretário  Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social para assinatura do termo de cooperação que especifica. 
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DECRETO No 49.176, DE 1 0  DE FEVEREIRO DE 2008 
Dispõe  sobre delegação de competência ao Secretário Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social para assinatura do termo de cooperação que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica delegada competência ao Secretário  Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social para representar a Prefeitura do Município de São Paulo na 
assinatura do Termo de Cooperação a ser celebrado com o FOSIS - Fondo de 
Solidaridad e Inversión Social do Governo Federal do Chile, visando a realização de 
intercâmbio entre os respectivos órgãos responsáveis pela assistência e 
desenvolvimento social nas Cidades de São Paulo e de Santiago do Chile, 
especialmente no âmbito de seus programas de enfrentamento da pobreza, a saber, 
Programa Ação Família - Viver em Comunidade, Projeto Inclusão  Social Urbana e 
Programa "Puente". 
Art. 20 . Incumbirá à Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, na 
esfera de suas atribuições, a execução das ações decorrentes do Termo de Cooperação 
referido no artigo 1 0  deste decreto. 
Art. 30 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de fevereiro de 2008, 4550  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANTONIO FLORIANO PEREIRA PESARO, Secretário Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10  de fevereiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 11/10/2013, p. 1, 3 c. 2-4, 1-3 

DECRETO No 54.453, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013 
Fixa as  atribuições  dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares 
das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas por lei e considerando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, na Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, na 
Deliberação CME no 03/97, na Indicação CME no 04/97 e no Parecer CME no 
142/09, 
DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam fixadas, na conformidade do Anexo Único deste decreto, as 
atribuições  dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das 
unidades da Rede Municipal de Ensino, as quais deverão constar dos respectivos 
regimentos educacionais. 
Art. 2o As  disposições deste decreto aplicam-se, no que couber, aos Centros de 
Convivência Infantil - CCIs e aos Centros Integrados de Proteção à Saúde - CIPS, 
vinculados administrativamente às respectivas Secretarias, Autarquias e à Câmara 
Municipal e pedagogicamente à Secretaria Municipal de Educação, nos termos da 
Lei no 13.326, de 13 de fevereiro de 2002 e do Decreto no 42.248, de 5 de agosto 
de 2002. 
Art. 3 0  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 
Decreto no 33.991, de 24 de fevereiro de 1994, o Decreto no 35.216, de 22 de 
junho de 1995, e o Decreto no 50.616, de 15 de maio de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de outubro de 2013, 460° 
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI,  Secretário  Municipal de  Educação 
ANTONIO DONATO MADORMO,  Secretário  do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2013. 

Anexo Illico do Decreto no 54.453, de 10 de outubro de 2013 

ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO INTEGRANTES DAS UNIDADES 
EDUCACIONAIS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

CAPÍTULO I 
Da Equipe Escolar 

Art. 1 0  A Equipe Escolar das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, da 
Secretaria Municipal de Educação, é constituída  por: 
I - Equipe Gestora, nos CEMEIs, CEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e EMEBSs, 
compreendendo os seguintes profissionais: diretor de escola, assistente de diretor 
de escola e coordenador pedagógico; 
II - Equipe Docente, nos CEIs, CEMEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e EMEBSs, 
compreendendo os seguintes profissionais: professores que  compõem o módulo da 
unidade, professores com laudo de readaptação funcional e, no que couber, 
professores designados para outras funções docentes e cargos de provimento em 
comissão  do Quadro do Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, nos 
termos da Lei no 14.660, de 20 de dezembro de 2007; 
III - Equipe de Apoio à Educação, nos CEIs, CEMEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e 
EMEBSs, compreendendo os seguintes profissionais: auxiliares de desenvolvimento 
infantil, agentes escolares, agentes de apoio, auxiliares técnicos de educação, 
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assistentes de  gestão  de  políticas  públicas, profissionais com laudo de readaptação 
funcional/restrição de  função e cargos de provimento em comissão  do Quadro do 
Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, nos termos da Lei no 
14.660, de 20 de dezembro de 2007. 
§ 1 0  Além da equipe discriminada no inciso III deste artigo, as EMEFs, EMEFMs e 
EMEBSs  contarão com o Secretário  de Escola. 
§ 20  Os CIBAs e CMCTs serão supridos com recursos humanos na conformidade da 
pertinente legislação. 
Art. 20  Os direitos e deveres de todos os que fazem parte da Equipe Escolar são  os 
previstos nos respectivos regimentos educacionais das unidades a que se 
encontrem vinculados, bem como nas demais normas legais vigentes, assegurada a 
equidade entre os diversos  cargos/funções equivalentes. 

CAPÍTULO II 
Da Equipe Gestora 

Art 3 0  A Equipe Gestora é responsável pela administração e coordenação dos 
recursos e das ações curriculares propostas nos projetos político-pedagógicos  de 
cada unidade educacional. 

Do Diretor de Escola 

Art. 40  A função de Diretor de Escola deve ser entendida como a do gestor 
responsável pela coordenação do funcionamento geral da escola, de modo a 
assegurar as  condições e recursos necessários ao pleno desenvolvimento do 
processo de ensino e aprendizagem, na perspectiva de favorecer o constante 
aprimoramento da proposta educativa e execução das ações e deliberações  
coletivas do Conselho de Escola, observadas as diretrizes da  política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação e a legislação em vigor. 
Parágrafo  único. A função de Diretor de Escola é exercida por titular do cargo 
correspondente, de provimento efetivo, na forma prevista em lei. 
Art. 50  São competências do Diretor de Escola, além de outras que lhe forem 
cometidas, respeitada a legislação pertinente: 
I - assegurar o cumprimento das disposições legais e das diretrizes da  política  
educacional da Secretaria Municipal de Educação; 
II - submeter, à apreciação das instâncias superiores, a implantação de propostas 
curriculares diferenciadas; 
III - acompanhar e implementar os programas e projetos vinculados a outras 
esferas governamentais; 
IV - garantir o acesso e a permanência do aluno na unidade educacional; 
V - garantir a adoção das medidas disciplinares previstas nas normas de  convívio  
do regimento educacional e registradas no projeto político-pedagógico  da unidade 
educacional; 
VI - aplicar as  sanções aos alunos, quando for o caso; 
VII - assinar, juntamente com o Secretário  de Escola, todos os documentos 
relativos à vida escolar dos alunos expedidos pela unidade educacional; 
VIII - conferir diplomas e certificados de  conclusão  de curso; 
IX - coordenar a utilização do espaço físico  da unidade educacional, no que se 
refere: 
a) ao atendimento e acomodação da demanda, inclusive à criação e supressão  de 
classes; 
b) aos turnos de funcionamento; 
c) à distribuição de classes por turno; 
X - encaminhar, na sua  área  de competência, os recursos e processos, bem como 
petições, representações  ou  ofícios dirigidos a qualquer autoridade e/ou remetê-los 

devidamente informados a quem de direito, observados os prazos legais, quando 

for o caso; 
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XI - dar exercício  a servidores nomeados, designados ou encaminhados para 
prestar serviços na unidade educacional; 
XII - controlar a frequência diária  dos servidores, atestar a frequência mensal, bem 
como responder pelas folhas de frequência e pagamento do pessoal, nos termos da 
legislação; 
XIII - organizar a escala de férias, assegurando o pleno funcionamento da unidade 
educacional, nos termos da pertinente legislação; 
XIV - gerenciar e atestar a execução de prestação de serviços terceirizados, 
observadas as cláusulas contratuais; 
XV - apurar ou fazer apurar irregularidades de que venha a tomar conhecimento no 
âmbito da escola, comunicando e prestando informações  a seu respeito ao 
Conselho de Escola e aos orgâos da Administração, se  necessário;  
XVI - aplicar as penalidades aos servidores de acordo com as normas estatuárias;  
XVII - encaminhar mensalmente, ao Conselho de Escola, a prestação de contas 
sobre a aplicação dos recursos fi nanceiros. 
Art. 60  São  atribuições  do Diretor de Escola: 
I - coordenar a elaboração do projeto político-pedagógico, acompanhar e avaliar a 
sua execução em conjunto com a comunidade educativa e o Conselho de 
Escola/CEI/CIEJA, observadas as diretrizes da  política educacional da Secretaria 
Municipal de Educação; 
H - elaborar o plano de trabalho da direção em conjunto com o Assistente de 
Diretor, indicando metas, formas de acompanhamento e avaliação dos resultados e 
impactos da  gestão;  
HI - participar, em conjunto com a equipe escolar, da  definição,  implantação e 
implementação das normas de  convívio  da unidade educacional; 
IV - favorecer a viabilização de projetos educacionais propostos pelos segmentos 
da unidade educacional ou pela comunidade local, à luz do projeto político-
pedagógico;  
V - possibilitar a introdução das inovações  tecnológicas nos procedimentos 
administrativos e pedagógicos da unidade educacional; 
VI - proyer as  condições necessárias  para o atendimento aos alunos com 
defi ciência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação; 
VII - implementar a avaliação institucional da unidade educacional em face das 
diretrizes, prioridades e metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação; 
VIII - acompanhar, avaliar e promover a  análise  dos resultados do Índice de 
Desenvolvimento da Educação  Básica  - IDEB e de quaisquer instrumentos 
avaliativos da aprendizagem dos alunos frente aos indicadores de aproveitamento 
escolar, estabelecendo conexões com a elaboração do projeto político-pedagógico,  
plano de ensino e do plano de trabalho da direção da unidade educacional, com 
vistas ao constante aprimoramento da ação educativa; 
IX - buscar alternativas para a solução dos problemas pedagógicos e 
administrativos da unidade educacional; 
X - planejar estratégias que possibilitem a construção de  relações  de cooperação 
que favoreçam a  formação  de parcerias e que atendam às reivindicações da 
comunidade local, em consonância com os  propósitos  pedagógicos da unidade 
educacional; 
XI - promover a integração da unidade educacional com a comunidade, bem como 
programar atividades que favoreçam essa participação; 
XII - coordenar a gestão da unidade educacional, promovendo a efetiva 
participação da comunidade educativa na tomada de decisões, com vistas à 
melhoria da aprendizagem dos alunos e das condições necessárias  para o trabalho 
do professor; 
XIII - promover a organização e funcionamento da unidade educacional, de forma 
a atender às demandas e aspectos pertinentes de ordem administrativa e 
pedagógica, de acordo com as  determinações legais; 
XIV - coordenar e acompanhar as atividades administrativas, relativas a: 
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a) folha de frequência; 
b) fluxo de documentos de vida escolar; 
c) fluxo de matriculas e transferências de alunos; 
d) fluxo de documentos de vida funcional; 
e) fornecimento e atualização de dados e outros indicadores dos sistemas 
gerenciais, respondendo pela sua fidedignidade; 
f) comunicação às autoridades competentes e ao Conselho de Escola dos casos de 
doenças contagiosas e irregularidades graves ocorridas na unidade educacional; 
XV - diligenciar para que o prédio escolar e os bens patrimoniais da unidade 
educacional sejam mantidos e preservados: 
a) coordenando e orientando toda a equipe escolar quanto ao uso dos 
equipamentos e materiais de consumo, bem como a manutenção e conservação 
dos bens patrimoniais e realizando o seu inventário, anualmente ou quando 
solicitado pelos órgãos da Secretaria Municipal de Educação; 
b) adotando, com o Conselho de Escola, medidas que estimulem a comunidade a se 
corresponsabilizar pela preservação do prédio e dos equipamentos escolares, 
informando aos órgãos competentes as necessidades de reparos, reformas e 
ampliações;  
XVI - gerir os recursos humanos e financeiros recebidos pela unidade educacional 
juntamente com as  instituições auxiliares constituídas em consonância com as 
determinações legais; 
XVII - delegar atribuições, quando se fizer necessário.  
Art. 70  A substituição do Diretor de Escola, nos seus impedimentos legais, 
observará o disposto em portaria especifica, respeitada a forma de provimento do 
cargo. 

Do Assistente de Diretor de Escola 

Art. 80  São  atribuições  do Assistente de Diretor de Escola: 
I - substituir o Diretor, em seus impedimentos legais, na forma definida em 
portaria especifica; 
II - responder pela gestão da escola, nas ausências do Diretor de Escola; 
III - atuar conjuntamente com o Diretor de Escola no desempenho de suas 
atribuições  específicas. 
Art. 90  A substituição do Assistente de Diretor de Escola, nos seus impedimentos 
legais, observará o disposto em portaria especifica, respeitada a forma de 
provimento do cargo. 

Do Coordenador Pedagógico 

Art. 10. 0 Coordenador Pedagógico é o responsável pela coordenação, articulação e 
acompanhamento dos programas, projetos e práticas  pedagógicas desenvolvidas 
na unidade educacional, em consonância com as diretrizes da política educacional 
da Secretaria Municipal de Educação, respeitada a legislação em vigor. 
Parágrafo único. A função de Coordenador Pedagógico é exercida por titular do 
cargo correspondente, de provimento efetivo, na forma prevista em lei, observado 
o módulo fixado em portaria especifica. 
Art. 11. São  atribuições  do Coordenador Pedagógico: 
I - coordenar a elaboração, implementação e avaliação do projeto político-
pedagógico  da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade de ensino, em 
consonância com as diretrizes educacionais do Município; 
II - elaborar o plano de trabalho da coordenação pedagógica, articulado com o 
plano da direção da escola, indicando metas, estratégias de formação, cronogramas 
de formação continuada e de encontros para o planejamento do acompanhamento 
e avaliação com os demais membros da Equipe Gestora; 
III - coordenar a elaboração, implementação e integração dos planos de trabalho 
dos professores e demais profissionais em atividades docentes, em consonância 
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Municipal de  Educação;  
IV - assegurar a implementação e avaliação dos programas e projetos que 
favoreçam a  inclusão  dos educandos, em especial dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
V - promover a  análise  dos resultados das avaliações  internas e externas, 
estabelecendo conexões com a elaboração dos planos de trabalho dos docentes, da 
coordenação pedagógica e dos demais planos constituintes do projeto político-
pedagógico;  
VI - analisar os dados referentes às dificuldades nos processos de ensino e 
aprendizagem, expressos em quaisquer instrumentos internos e externos à unidade 
educacional, garantindo a implementação de  ações voltadas à sua superação; 
VII - identificar, em conjunto com a Equipe Docente, casos de alunos que 
apresentem dificuldades de aprendizagem e desenvolvimento e, por isso, 
necessitem de atendimento diferenciado, orientando os encaminhamentos 
pertinentes, inclusive no que se refere aos estudos de recuperação continua e, se 
for o caso, paralela no ensino fundamental e médio; 
VIII - planejar ações que promovam o engajamento da Equipe Escolar na 
efetivação do trabalho coletivo, assegurando a integração dos profissionais que 
compõem  a unidade educacional; 
IX- participar da elaboração de critérios de avaliação e acompanhamento das 
atividades pedagógicas desenvolvidas na unidade educacional; 
X - acompanhar e avaliar o processo de avaliação, nas diferentes atividades e 
componentes curriculares, bem como assegurar as  condições  para os registros do 
processo pedagógico; 
XI - participar, em conjunto com a comunidade educativa, da definição, 
implantação e implementação das normas de  convívio  da unidade educacional; 
XII - organizar e sistematizar, com a Equipe Docente, a comunicação de 
informações  sobre o trabalho pedagógico, inclusive quanto à assiduidade e à 
necessidade de compensação de ausências dos alunos junto aos pais ou 
responsáveis;  
XIII - promover o acesso da equipe docente aos diferentes recursos pedagógicos e 
tecnológicos  disponíveis  na unidade educacional, garantindo a instrumentalização 
dos professores quanto à sua organização e uso; 
XIV - participar da elaboração, articulação e implementação de ações, integrando a 
unidade educacional à comunidade e aos equipamentos locais de apoio social; 
XV - promover e assegurar a implementação dos programas e projetos da 
Secretaria Municipal de Educação, por meio da formação dos professores, bem 
como a avaliação e acompanhamento da aprendizagem dos alunos, no que 
concerne aos avanços, dificuldades e necessidades de adequação; 
XVI - participar das diferentes instâncias de  discussão  para a tomada de  decisão  
quanto à destinação de recursos materiais, humanos e financeiros, inclusive a 
verba do Programa de Transferência de Recursos Financeiros - PTRF e do Programa 
Dinheiro Direto na Escola - PDDE da unidade educacional; 
XVII - participar dos diferentes momentos de avaliação dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 
promovendo estudos de caso em conjunto com os professores e estabelecendo 
critérios para o encaminhamento de alunos com dificuldades de aprendizagem; 
XVIII - orientar, acompanhar e promover ações  que integrem  estagiários,  
cuidadores e outros profissionais no desenvolvimento das atividades curriculares; 
XIX - participar das atividades de formação continuada promovidas pelos órgãos 
regionais e central da Secretaria Municipal de Educação, com vistas ao constante 
aprimoramento da ação educativa. 
Art. 12. A substituição do Coordenador Pedagógico, nos seus eventuais 
impedimentos legais, observará o disposto em portaria especifica, respeitada a 
forma de provimento do cargo. 
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• 	 CAPÍTULO III 
Da Equipe Docente 

Art. 13. A  ação docente deve ser entendida como processo planejado de 
intervenções diretas e continuas entre a realidade do educando e o saber 
sistematizado, visando a apropriação e construção de conhecimentos e aquisição de 
habilidades pelos alunos, observadas as diretrizes da  política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação e demais dispositivos legais. 
Art . 14. A docência será exercida por professores: 
I - titulares de cargos da Classe dos Docentes da carreira do Magistério Municipal; 
II - designados para outras  funções docentes; 
III - nomeados para cargos de provimento em comissão  do Quadro do Magistério 
Municipal, destinados à extinção na vacância nos termos da Lei no 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007. 
Art. 15. São  atribuições  da Equipe Docente: 
I - participar da elaboração, implementação e avaliação do projeto político-
pedagógico  da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade da educação, 
em consonância com as diretrizes educacionais da Secretaria Municipal de 
Educação;  
II - elaborar o plano de ensino da turma e do componente curricular, observadas as 
metas e objetivos propostos no projeto político-pedagógico e as diretrizes 
curriculares da Secretaria Municipal de Educação; 
III - zelar pela aprendizagem e frequência dos alunos; 
IV - considerar as  informações obtidas na apuração do Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica - IDEB e de outros instrumentos avaliativos de aproveitamento 
escolar, bem como as metas de aprendizagem indicadas para a unidade 
educacional na elaboração do plano de ensino; 
V - planejar e ministrar aulas, registrando os objetivos, atividades e resultados do 
processo educativo, tendo em vista a efetiva aprendizagem de todos os alunos; 
VI - planejar e desenvolver, articuladamente com os demais profissionais, 
atividades pedagógicas  compatíveis com os vários espaços de ensino e de 
aprendizagem existentes na unidade educacional; 
VII - articular as experiências dos alunos com o conhecimento sistematizado, 
valendo-se de  princípios  metodológicos, procedimentos didáticos e instrumentos 
que possibilitem o pleno aproveitamento das atividades desenvolvidas; 
VIII - discutir com os alunos e com os pais ou  responsáveis  as propostas de 
trabalho da unidade educacional, formas de acompanhamento da vida escolar e 
procedimentos adotados no processo de avaliação das crianças, jovens e adultos; 
IX - identificar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, alunos que 
apresentem necessidades de atendimento diferenciado, comprometendo-se com as 
atividades de recuperação continua e paralela; 
X - adotar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, as medidas e 
encaminhamentos pertinentes ao atendimento dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
XI - planejar e executar atividades de recuperação continua, paralela e 
compensação  de ausências, de forma a assegurar oportunidades de aprendizagem 
aos alunos; 
XII - adequar os procedimentos didáticos e pedagógicos que viabilizem a 
implementação da educação inclusiva e da educação de jovens e adultos; 
XIII - manter atualizado o registro das ações  pedagógicas, tendo em vista a 
avaliação continua do processo educativo; 
XIV - participar das atividades de formação continuada oferecidas para o seu 
aperfeiçoamento, bem como de cursos que possam contribuir para o seu 
crescimento e atualização profissional; 
XV - atuar na implementação dos programas e projetos da Secretaria Municipal de 
Educação, comprometendo-se com suas diretrizes, bem como com o alcance das 
metas de aprendizagem; 
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XVI - participar das diferentes instâncias de tomada de decisâo quanto à deSti açao 
de recursos materiais e financeiros da unidade educacional; 
XVII - participar da  definição, implantação e implementação das normas de 
convívio  da unidade educacional. 
Art. 16. Caberá aos Profissionais de Educação docentes designados para exercer 
outras  funções, além das atribuições descritas no artigo anterior, aquelas definidas 
em regulamento próprio. 

CAPÍTULO IV 
Da Equipe de Apoio à Educação 

Art. 17. As atividades da Equipe de Apoio à Educação se constituem no suporte 
necessário ao processo de ensino e devem ter como principio o caráter educacional 
de suas  ações. 
Art. 18. A Equipe de Apoio à Educação  compõe-se pelos profissionais referidos no 
inciso III do "caput" e no § 1 0 , ambos do artigo 1 0  deste Anexo Único. 
Parágrafo único. Os profissionais da Equipe de Apoio à Educação  participarão,  no 
que couber, das reuniões programadas pela unidade educacional. 
Art. 19. São  atribuições  do Agente de Apoio, segmento Vigilância, Zeladoria e 
Portaria: 
I - vigiar, inspecionar e vistoriar o prédio escolar e suas instalações, equipamentos 
e materiais; 
II - auxiliar no atendimento e organização dos educandos, nos horários de entrada 
e saída; 
III - desempenhar as atividades de portaria; 
IV - colaborar na manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a Equipe 
Escolar, da implementação das normas de  convívio; 
V - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão  de  informações; 
VI - executar atividades correlatas atribuídas  pela direção da unidade educacional. 
Art. 20. São  atribuições  do Agente Escolar: 
I - executar as atividades de limpeza, higiene, conservação, manutenção do prédio 
escolar e de suas instalações, equipamentos e materiais; 
II - receber, estocar, controlar o consumo e preparar os alimentos destinados ao 
Programa de Alimentação Escolar, observadas as diretrizes, orientações e demais 
normas fixadas pelo orgão responsável; 
III - executar atividades de lavanderia; 
IV - auxiliar no atendimento e organização dos alunos, nas áreas de circulação 
interna/externa, nos horários de entrada, recreio e saída; 
V - prestar assistência aos alunos nas atividades desenvolvidas fora da sala de 
aula; 
VI - auxiliar no atendimento aos alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
VII - desempenhar atividades de portaria; 
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de  informações; 
IX - colaborar na manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a Equipe 
Escolar, da implementação das normas de  convívio; 
X - executar atividades correlatas atribuídas  pela direção da unidade educacional. 
§ 1 0  As  atribuições previstas nos incisos I e II deste artigo serão exercidas pelos 
Agentes Escolares apenas nas unidades educacionais onde não houver prestação de 
serviços terceirizados de limpeza e/ou alimentação escolar, respectivamente. 
§ 20  Os Agentes de Apoio, segmento Serviços Gerais e Cozinha, quando em 
exercício  nos centros de educação infantil - CEIs, exercerão as  atribuições referidas 
neste artigo. 
Art. 21. Os profissionais que atuam na secretaria da unidade educacional são 
responsáveis pela escrituração, documentação e arquivos escolares, garantindo o 
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fluxo de documentos e informações  facilitadoras e necessárias ao processo 
pedagógico e administrativo. 
Art. 22. São atribuições do  Secretário  de Escola: 
I - programar e organizar a  divisão  de tarefas da secretaria da unidade educacional 
com seus auxiliares, proceder à sua implementação e responsabilizar-se pela sua 
execução; 
II - coordenar, organizar e responder pelo expediente geral da secretaria da 
unidade educacional: 
a) computando e classificando dados referentes à organização da escola; 
b) apontando a frequência dos funcionários, identificando-os; 
c) atendendo ao público, na  área  de sua competência; 
d) comunicando à Equipe Gestora os casos de alunos que necessitam regularizar 
sua vida escolar, seja quanto à falta de documentação, lacunas curriculares, 
necessidade de adaptação e outros aspectos pertinentes, observados os prazos 
estabelecidos pela legislação em vigor; 
e) mantendo atualizados os registros de aproveitamento e frequência dos alunos, 
bem como os sistemas gerenciais de dados; 
III - executar atividades de natureza técnico-administrativa da secretaria da escola, 
com uso das tecnologias de  comunicação e informação (TICS) e apoio de softwares 
da Prefeitura; 
IV - responder pela escrituração e documentação, assinando os documentos que 
devem, por lei, conter sua assinatura; 
V - fornecer, nas datas estabelecidas pelo cronograma anual da escola, dados e 
informações  da organização da unidade escolar necessários  à elaboração e revisão  
do projeto político-pedagógico  da escola; 
VI - proceder à efetivação das matriculas dos alunos; 
VII - executar atividades correlatas, após  discussão e aprovação pelo Conselho de 
Escola e definidas no projeto político-pedagógico  da unidade educacional; 
VIII - responsabilizar-se pela alimentação, atualização e correção dos dados 
registrados e incluídos  nos sistemas gerenciais informatizados da Prefeitura, 
observados os prazos estabelecidos; 
IX - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão  de  informações;  
X - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
equipe escolar, da implementação das normas de  convívio;  
XI - executar atividades correlatas atribuídas  pela direção da unidade educacional. 
Art. 23. São atribuições do Auxiliar Técnico de Educação, quando no  exercício  de 
serviços de secretaria: 
I - executar atividades de natureza técnico-administrativa da secretaria da escola, 
com uso das tecnologias de comunicação e informação (TICs) e apoio de softwares 
da Prefeitura, em especial: 
a) receber, classificar, arquivar, instruir e encaminhar documentos ou expedientes 
de  funcionários e de alunos da escola, garantindo sua atualização; 
b) controlar e registrar dados relativos à vida funcional dos servidores da escola e à 
vida escolar dos alunos; 
c) digitar documentos, expedientes e processos, inclusive os de natureza didático-
pedagógica; 
II - executar atividades auxiliares de administração relativas ao recenseamento e 
da frequência dos alunos; 
III - fornecer dados e informações  da organização escolar de acordo com 
cronograma estabelecido no projeto político-pedagógico  da escola ou determinado 
pelos órgãos superiores; 
IV - responsabilizar-se pelas tarefas que lhe forem atribuidas pela  direção  da escola 
ou  secretário  de escola, respeitada a legislação; 
V - atender ao público em geral, prestando informações e transmitindo avisos e 
recados; 
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VI - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão  de  informações; 
VII - executar atividades correlatas atribuídas  pela direção da unidade educacional; 
VIII - realizar a alimentação, atualização e correção dos dados registrados e 
incluídos  nos sistemas gerenciais informatizados da Prefeitura, observados os 
prazos estabelecidos; 
IX - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
equipe escolar, da implementação das normas de  convívio. 
Parágrafo único. Aos ocupantes de cargos de Auxiliar Administrativo de Ensino, de 
Auxiliar de Secretaria e de Assistente de Gestão de  Políticas Públicas, em exercício 
em unidades educacionais, caberá  à execução das atribuições a que se refere este 
artigo. 
Art. 24. São atribuições do Auxiliar Técnico de Educação quando no  exercício  de 
atividades de  Inspeção Escolar: 
I - dar atendimento e acompanhamento aos alunos nos  horários  de entrada, saída, 
recreio e em outros períodos em que não houver a assistência do professor; 
II - comunicar à direção da escola eventuais enfermidades ou acidentes ocorridos 
com os alunos, bem como outras ocorrências graves; 
III - participar de programas e projetos definidos no projeto político-pedagógico  da 
unidade educacional que visem à prevenção de acidentes e de uso indevido de 
substâncias nocivas à saúde dos alunos; 
IV - auxiliar os professores quanto a providências de assistência diária aos alunos; 
V - colaborar no controle dos alunos quando da participação em atividades extra ou 
intraescolar de qualquer natureza; 
VI - colaborar nos programas de recenseamento e controle de frequência diária dos 
alunos, inclusive para fins de fornecimento de  alimentação escolar; 
VII - acompanhar os alunos à sua residência, quando necessário; 
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão  de  informações; 
IX - executar atividades correlatas atribuídas  pela direção da unidade educacional; 
X - auxiliar no atendimento aos alunos com deficiências, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
XI - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
Equipe Escolar, da implementação das normas de  convívio; 
Parágrafo único. Aos ocupantes de cargos de Inspetor de Alunos em exercício em 
unidades educacionais caberá  a execução das atribuições  a que se refere este 
artigo. 
Art. 25. São atribuições do cargo de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil: 
I - atender, na sua área de atuação, às especificidades do centro de educação 
infantil, considerando o seu projeto político-pedagógico; 
II - zelar pela  saúde das crianças, por meio de cuidados, orientações e estímulos, 
visando a aquisição de  hábitos saudáveis  de alimentação, de higiene e demais 
condições necessárias ao seu pleno desenvolvimento; 
III - zelar pela saúde das crianças, oferecendo condições de satisfação de suas 
necessidades de sol, ar livre e repouso; 
IV - colaborar para a higienização dos ambientes e materiais utilizados pelas 
crianças; 
V - estimular e contribuir para o desenvolvimento das crianças, nos seus aspectos 
psicomotor, intelectual, afetivo, social e da linguagem; 
VI - zelar pela integridade física das crianças e sua segurança; 
VII - colaborar para o desenvolvimento de um trabalho integrado e cooperativo 
com os demais profissionais do centro de educação infantil; 
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão  de  informações; 
IX - executar atividades correlatas atribuídas  pela direção da unidade educacional. 
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representar o  Município  de São Paulo na assinatura de Protocolo de  Intenções  a ser 
firmado com a  Região  da Lombardia, República da  Itália,  para os fins que especifica. 
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DECRETO No 50.207, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2008 
Delega competência ao Secretário Municipal de  Relações Internacionais para 
representar o Município  de São Paulo na assinatura de Protocolo de  Intenções  a ser 
firmado com a  Região  da Lombardia, República da Itália, para os fins que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica delegada competência ao Secretário Municipal de  Relações Internacionais 
para representar o Município  de São Paulo na assinatura de Protocolo de Intenções a 
ser firmado com a  Região  da Lombardia, República da  Itália, representada por seu 
Secretário de Pequenas Empresas e Serviços, com o objetivo de fortalecer a amizade 
entre os povos italiano e brasileiro, bem como fomentar o intercâmbio e a cooperação, 
incrementando as  relações amigáveis entre os signatários. 
Art. 2o. Este decreto entrará em vi9or na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 11 de novembro de 2008, 4550  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
FLAVIO CELINO GOLDMAN, Secretário Municipal de  Relações Internacionais 
Substituto 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de novembro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 12 de novembro de 2008 
Decreto no 50.207, de 11 de novembro de 2008 
No Secretariado - Leia-se como segue e não como constou: 
FLAVIO CELIO GOLDMAN, Secretário  Municipal de Relações Internacionais - Substituto 
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Serviços I A Cidade  I  Compras  I  Noticias Governo 	 • 

24/2/2014 

I 	Mana 
Fécnico  Ad 

2 

Pesquisa de  Legislação  Municipal 

Tipo: PORTARIA 
	 • 

    

Número: 5941 	Ano: 2013 	Secretaria:  SME 
	• 

 

Enviar 

 

Limpar 

  

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 5941 Ano: 2013 Secretaria: SME 

Publica çà° 
16/10/2013, Folha 16 

Ementa: 

ESTABELECE NORMAS COMPLEMENTARES AO D 54454/13, QUE FIXA DIRETRIZES P/ ELABORACAO REGIMENTOS 
EDUCACIONAIS-UNIDADES REDE MUNICIPAL DE ENSINO. 

Ver texto integral 

Voltar 
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Pesquisa de Legislaçâo Municipal 

Ne 5941 Ano: 2013 Secreta ria: SME 

PORTARIA 5941/13 - SME 

DE 15 DE OUTUBRO DE 2013 

Estabelece normas complementares ao Decreto n°54.454, de 10/10/13, que  dispõe  sobre diretrizes para 
elaboração do Regimento Educacional das Unidades da Rede Municipal de Ensino e dá  outras providências 

O  SECRETARIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO: 

- a Lei Federal n°9.394, de 20/12/96; 

- a Lei Municipal n°14.660, de 26/12/07; 

- o constante na Deliberação CME 03/97 e na Indicação CME 04/97; 

- o disposto no Parecer CME n°142/09; 

- o estabelecido no Decreto n°54.452, de 10/10/13, que institui, na Secretaria Municipal de Educação, o 
Programa de Reorganização Curricular e Administrative, ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de 
Ensino de São Paulo —"Mais  Educação  São Paulo"; 

- os dispositivos do Decreto n°54.453 de /13, que fixa as atribuições para os Pro fissionais da Educação que 
integram a Equipe Escolar das Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino a serem contempladas 
nos Regimentos Educacionais das Unidades da Rede Municipal de Ensino; 

- o contido no Decreto n°54.454, de 10/10/13, que fixa diretrizes gerais para a elaboração dos Regimentos 
Educacionais e delega competências ao  Secretário  Municipal de Educação para estabelecer normas 
complementares; 

- as diretrizes contidas na Portaria SME n°5.930, de 14/10/2013 e as orientações contidas no Documento de 
Referência do Programa "Mais Educação São Paulo" disponibilizado no site da SME em 10/10/2013. 

RESOLVE: 

Art 1°- As Unidades Educacionais integrantes da Rede Municipal de Ensino de São Paulo reelaborarão os 
seus Regimentos, na conformidade do disposto na Lei Federal  n°9.394/96 que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional, nas diretrizes emanadas pelo Conselho Nacional de  Educação e Conselho 
Municipal de Educação, na pertinente legislação municipal em vigor, em especial, nas definidas nos Decretos 
n°s 54.452, de 10/10/13,54.453, de 10/10/13e 54.454, de 10/10/13, bem ainda, nas demais normas 
constantes do  Anexo  Illico da presente Portaria. 

Art. 2°- Integram a Rede Municipal de Ensino de São Paulo unidades educacionais de educação infantil, de 
ensino fundamental, de ensino médio e de educação profissional, criadas e mantidas pelo poder publico 
municipal, a saber: 

I — Centros de Educação Infantil — CEls, 

Il — Centros Municipais de  Educação Infantil - CEMEls  

III  — Centros de Educação e Culture Indigena — CECIs; 

IV — Escolas Municipais de  Educação Infantil — EMEls, 

V — Escolas Municipais de Ensino Fundamental— EMEFs; 

VI — Escolas Municipais  de Ensino Fundamental e Médio — EMEFMs; 

VII— Escolas Municipais de Educação Bilingue para Surdos— EMEBSs; 

VIII— Centros Integrados de  Educação  de Jovens e Adultos — CIEJAs; 

IX —Centros Municipais de Capacitacão e Treinamento — CMCTs; 

Art 3° - Submeterào os regimentos à aprovação: 

I — da Secretaria Municipal de  Educação, por meio das respectivas Diretorias Regionais de Educação as 
unidades educacionais de educação infantil e de ensino fundamental, criadas e mantidas pelo Poder Público 
Municipal. 

II— do Conselho Municipal de Educação, por meio da Secretaria Municipal de Educação - os estabelecimentos 
de ensino que mantém o ensino médio ou cursos de educação profissional técnica de nivel médio, bem como 
as que possuem cursos ou propostas curriculares diferenciadas, que dependem de autorização de 
funcionamento especifica. 

§ 1 ° - Os novos Regimentos Educacionais a serem elaborados pelas Unidades Educacionais da Rede 
Municipal de Ensino terão vigência  a partir do ano letivo de 2014, após aprovação pelo órgão regional 
competente, nos termos do disposto no § 1° do artigo 3° do Decreto n°54.454, de 10/10/13. 

§ 2° - Quaisquer alterações ou adendos ao Regimento Educacional, pretendidos pela Unidade Educacional, 
serão submetidos à  aprovação  do órgão competente, conforme o caso, e vigorarão a partir do ano letivo 
seguinte ao de sua aprovação, exceto no ano de sua implantação, que  poderá ser adequado para vigência no 
próprio ano. 

Art. 4° - Na reelaboração de seus Regimentos, as Unidades Educacionais deverão observar a  organização 

constante do Anexo Único, parte integrante desta Portaria, em especial, no que se refere às Normas de 
Convivio -Capftulo VII— Titulo III e demais normas estabelecidas. 

§ 1°— Reelaborarâo seus Regimentos Educacionais segundo normatizações próprias: 

a) os Centros de Educação e Cultura Indigena — CECe; 

b) os Centros Educacionais Unificados — CEUs. 

§ 2°- As Unidades Educacionais de Educação  Infantil e de Ensino Fundamental que funcionam nos Centros 
Educacionais Unificados — CEUs deverão observar os dispositivos constantes desta Portaria, acrescido das 71  0 

m 	FoLa  5  D ° CU  peculiaridades que lhe são  próprias. 	 o 

Art. 5° - Casos omissos serão resolvidos pelas Diretorias Regionais de  Educação,  ouvida, se niecisser1 	7., 
Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 6°- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições e 

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA  N°5.941, DE 15 DE OUTUBRO DE 2013. 

INDICE 

0 Regimento Educacional das Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino é constituido 
seguintes Tltulos,  Capitules, Seções e Subseções; 

TiTULO I - DA CARACTERIZAÇÃO, DA NATUREZA, DOS FINS E DOS OBJETIVOS 

f J, g Le)  
su. 
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Seção III — Das proibições 	Educandos 

Seção  W  — Dos Deveres da Equipe Escolar 

Seção V — Da Participação dos Pais ou  Responsáveis  

Seção VI— Das Medidas Disciplinares 

Seção VII — Dos Instrumentos de Gestão 

TITULO IV - DO REGIME ESCOLAR 

Capitulo l- Do Calendário de Atividades 

Capitulo II - Da Matricula 

Capitula III- Da Classificação e Reclassificação 

Capitulo IV — Da Recuperação das Aprendizagens 

Capitulo V- Da Apuração da Assiduidade 

Capítulo VI- Da Compensação de  Ausências  

Capitulo VII - Da Promoção 

Capitula VIII— Dos Certificados 

TITULO V - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

REGIMENTO EDUCACIONAL DAS UNIDADES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

TtruLo I 

DA CARACTERIZAÇÃO, DA NATUREZA, DOS FINS E DOS OBJETIVOS 

Capitula  I 

Da  Criação e Identificação 

Art. 1°-As Unidades Educacionais que compõem a Rede Municipal de Ensino de São Paulo  deverão  
estabelecer suas normas regimentais iniciando pela indicação de sua  identificação,  contendo os seguintes 
itens: 

I— Denominação; 

II— Tipo de Atendimento; 

III— Patrono ou equivalente atribuido à Unidade Educacional; 	 Cecu 

IV — Endereço da Escola; - 
0 

V — Ato de Criação; 

VI — Ato de Autorização de Funcionamento. 

Capitulo II 

Da Natureza e dos Fins 	 - 

Art. 2° - A  Educação  pública municipal é gratuita, laica, direito da população e dever do poder púbfico e es 
a serviço das necessidades e caracteristicas de deserr/oMmento e aprendizagem dos educandos, isenta d 
quaisquer formas de preconceitos e discriminações de sexo, raça, cor, situação sócio-económica, credo 
relininsn e nnlitinn dentre nuiras 

Capitulo  I - Da Criação e Identificação 

Capitulo Il - Da Natureza e dos Fins 

Capittio III— Da Organização das Etapas e Modalidade e da  Duração  do Ensino 

Capitulo  W  - Dos Objetivos 

TITULO II - DA GESTÃO ESCOLAR 

Capitulo I - Da Caracterização 

Capitulo  II - Da Equipe Escolar 

Capitulo  III - Do Conselho de Escola/CEVCIEJA e da sua Natureza 

Seção I— Da Constituição e das Atribuições 

Seção II— Do Funcionamento 

Capítulo IV - Das Instituições Auxiliares 

Seção I— Da Associação de Pais e Mestres -APM 

Seção Il— Da Organização Estudantil 

T111.1L0 III — DA ORGANIZAÇÃO DO PROCESSO EDUCATIVO 

Capftulol - Do Curriculo 

Capitula II- Do Projeto Pedagógico 

Capitulo III— Da Organização Curricular 

Seção  1—Da Educação Infantil 

Seçaõ Il— Do Ensino Fundamental 

Seção  111—Da Educação de Jovens e Adultos 

Seção — Do Ensino Médio 

Capitulo IV - Do Processo de Avaliação 

Seção I— Dos Princfpios 

Seção Il— Da Avaliação Institucional 

Seção III- Da Avaliação do de Aprendizagem e DesenvoMmento 

Seção IV - Da Produção de Relatórios na Educação Infantil 

Seção V - Da Escala de Avaliação no Ensino Fundamental, na Educação de Jovens e Adultos e no Ensino 
Médio 

Capitula V - Das Reuniões  Pedagógicas e Dos Conselhos de Classe 

Capitulo VI - Das Ações de Apoio ao Processo Educativo 

Capítulo  VII — Das Normas de Convivio 

Seção I— Dos Direitos dos Educandos 

Seção II — Dos Deveres dos Educandos e/ou de seus  Pais/Responsáveis 
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Art 3° - As Unidades Educacionais municipais têm por finalidade promover a  Educação  Infantil, o Ensino 
Fundamental e o Ensino Médio às crianças, jovens e adultos fundamentada nos princípios voltados à 
construção  do conhecimento, indispensável ao exercício  ativo e critico da cidadania, na vida social, cultural, 
politica e profissional. 

Capitulo ílI  

Da  Organização das Etapas e Modalidades e da Duração do Ensino 

Art 4° -As Unidades Educacionais Municipais, no âmbito de sua  atuação, manterão diferentes etapas e 
modalidades de ensino, na seguinte conformidade: 

I— A  Educação  Infantil, primeira etapa da  Educação  Básica, será oferecida nos CEls, nos CEMEls e nas 
EMEls e atenderá crianças de zero a 5 (cinco) anos de idade, na conformidade com o disposto no artigo 34, 
constante do Anexo Único desta Portaria e organizar-se-á em períodos anuais com, no  mínimo,  200 (duzentos) 
dias letivos e 800 (oitocentas) horas de efetivo trabalho escolar. 

Il— 0 Ensino Fundamental, segunda etapa da educação básica, terá  duração  de 9(nove) anos e organizar-se-á  
anualmente, com mínimo  de 200 (duzentos) dias e 800 (oitocentas) horas de efetivo trabalho escolar, e é 
destinado às crianças e jovens a partir dos 6 (seis) anos de idade completos ou a completar na forma a ser 
estabelecida em Portaria especifica, estruturado em 3 (très) ciclos de aprendizagem e desenvolvimento, na 
conformidade do disposto no artigo 35 deste Anexo. 

III- 0 Ensino Médio, terceira etapa da  Educação  Básica, será ofertado nas EMEFMs, sendo organizado em 3 
(très) séries anuais com duração  minima de 200 (duzentos) dias e 800 (oitocentas) horas de efetivo trabalho 
escolar cada uma, na conformidade do artigo 37 deste Anexo. 

W -As EMEFs  poderão manter classes de Educação de Jovens e Adultos — EJA, preferencialmente no  período  
noturno, destinadas ao atendimento de jovens e adultos que não tiveram acesso ao Ensino Fundamental em 
idade própria.  

IV.1— A Educação de Jovens e Adultos — EJA constitui-se modalidade de ensino com duração  de 8(oito) 
semestres, e organizar-se-á semestralmente, com o mínimo  de 100 (cem) dias e 400 (quatrocentas) horas de 
efetivo trabalho escolar, estruturado em 4 (quatro) Etapas na conformidade do disposto no artigo 36 deste 
Anexo. 

W.2  -Além da oferta da  Educação  de Jovens e Adultos nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental — 
EMEFs na forma descrita no inciso anterior,  poderão ser organizados cursos oferecidos a forma modular nos 
termos do contido no Paracer CME n°234/12. 

- A modalidade poderá, ainda, ser oferecida nos Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos — 
CIEJAS, com organização  especifica na conformidade do estabelecido em normatização  própria.  

V. A  Educação Especial constitui-se modalidade de ensino destinada aos educandos com deficiências, 
transtornos globais do desenvoMmento e altas habilidades/superdotação sendo ofertada nas Unidades 
Educacionais da Rede Municipal de Ensino, respeitado o principio da  inclusão, nas salas comuns, nas Salas 
de Apoio e Acompanhamento à  Inclusão-  SAAls, nas Instituições de  Educação Especial Conveniadas com a 
SME, nas Escolas Municipais de  Educação  Bilingue para Surdos — EMEBSs e nas Unidades-Polo de 
Educação  Bilingue para educandos surdos ou ouvintes, com atendimento especifico que assegure e respeite o 
desenvolvimento e o dm° de aprendizagem desses educandos. 

Capitulo 

Dos Objetivos 

Art.  5°-A  Educação  Pública nas Escolas da Rede Municipal de São Paulo tem por objetivo a  formação  da 
consciência  social,  critica, solidária e democrática, na qual o educando vá gradativamente se percebendo 
como agente do processo de construção do conhecimento e de  transformação das relações entre os homens 
em sociedade, por meio da  ampliação e recriação  de suas experiências, da sua  articulação com o saber 
organizado e da  relação  da teoria com a prática, respeitadas as especificidades das seguintes etapas ou 

modalidades de ensino: 

I -  Educação  Infantil— assegurar às crianças de zero a 5(cinco) anos de idade o seu deserwohiimento integral 
em seus aspectos fisico, afetivo, intelectual, linguistico e social, complementando a ação da  família e da 

comunidade, o acesso a processos de  construção  de conhecimento e a aprendizagem de diferentes 

linguagens, bem ainda, o direito à proteção,  saúde, liberdade, dignidade, brincadeira, convivência, integração  

com outras crianças e ao respeito. 

Il - Ensino Fundamental Regular — assegurar aos educandos o desenvolvimento da capacidade de aprender, 
tendo como meios básicos o pleno domínio  da leitura, da escrita e do cálculo, priorizando a alfabetização nos 

três primeiros anos de escolaridade, visando à  compreensão  do ambiente natural e social, do sistema político,  
da economia, da tecnologia, das artes, da cultura e dos valores em que se fundamenta a sociedade; o 
desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades 
e a  formação  de atitudes e valores; o fortalecimento dos vínculos de  família,  dos laços de solidariedade humana 
e de respeito reciproco em que se assenta a vida social. 

III— Ensino Fundamental da Educação de Jovens e Adultos - EJA — assegurar oportunidades educacionais 
apropriadas àqueles que se encontram na faixa etária superior à considerada própria  para a  conclusão  do 

Ensino Fundamental, consideradas suas características, seus interesses, condições de vida e de trabalho, 
permitindo percursos individualizados e conteúdos significativos, valorizada a realização de atividades e 
vivências socializadoras, culturais, recreativas e esportivas, geradoras de enriquecimento do percurso 
formativo dos educandos e deserwofvida a agregação de competências para o mundo do trabalho. 

IV - Ensino Médio — assegurar aos educandos a consolidação e aprofundamento dos conhecimentos 
adquiridos no Ensino Fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos, a preparação básica para a 

cidadania e o mundo do trabalho, tomado este como principio educativo, para continuar aprendendo, além de 

possibilitar o seu desenvolvimento como pessoa humana e do pensamento critico, sua autonomia intelectual, 
incluindo a  formação ética e estética e a  compreensão  dos fundamentos científicos e tecnológicos presentes 
na sociedade contemporânea. 

ittULO li  

DA GESTA0 ESCOLAR 

Capitulo I 

Da Caracterização 

Art 6° -A Gestão Escolar deve ser entendida como um processo democrático de fortalecimento da autonomia 
das Unidades Educacionais que compreenderá as fases de planejamento, tomada de  decisão,  
acompanhamento, execução e avaliação  do trabalho educativo, observada a legislação em vigor e as diretrizes 
que compõem a  Política Educacional da Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 7° - A  Gestão Escolar, respeitadas as especificidades de cada cargo, deverá privilegiar a  participação  de 

todos os segmentos da Unidade, sendo o Conselho de Escola/CEVCIEJA a instância de elaboração, 

deliberação, acompanhamento e avaliação  do planejamento e do funcionamento da Unidade Educacional. 	. 
'-e• o 

Capítulo li  

Da Equipe Escolar 	 1̀)  

Art 8°- A Equipe Escolar das Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino será constitulda n 

conformidade do disposto no Anexo Único do Decreto n°54.453, de 10/10/13. 

Capitulo III 

Do Conselho de Escola/CEVCIEJA e da sua Natureza 1-1 
— 	n 

Art. 9°- 0 Conselho de Escola/CEVCIEJA é um colegiado de natureza consultiva e deliberativa, constituido pet:: 

Diretor de Escola, membro nato, representantes eleitos das categorias de servidores em exercício rias 

Unidades Educacionais, dos pais e dos educandos nos termos da legislação em vigor, as diretrizes -e metas 
da  política educacional e demais diretrizes contidas nesta Portaria. 
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Parágrafo Único -A atuação e representação de qualquer dos integrantes do Conselho de Escola/CEVCIEJA 
visará ao interesse maior dos educandos, inspiradas nas finalidades e objetivos da educação pública da 
Cidade de São Paulo. 

Art 10-A ação do Conselho de Escola/CEVCIEJA  estará articulada com a ação dos profissionais da Unidade 
Educacional, preservada a especificidade de cada área  de atuação. 

Art 11 -A autonomia do Conselho de Escola/CEVCEJA se exercerá nos limites da legislação em vigor, no 
compromisso com a democratização da  gestão escolar e nas oportunidades de acesso e permanência  na 
escola pública de todos que a ela têm direito. 

Seção I 

Da Constituição e das Atribuições 

Art 12-A constituição e representatividade do Conselho de Escola/CEVCIEJA, parte integrante do Regimento 
Educacional, será estabelecida em função dos critérios conjugados entre a etapa e a modalidade de ensino, o 
número de classes/agrupamentos da Unidade Educacional e a proporcionalidade entre os membros dos 
diferentes segmentos da comunidade escolar, na forma definida em legislação específica. 

Art 13 - Os membros dos diferentes segmentos elegerão seus representantes junto ao Conselho, titulares e 
suplentes. 

Art 14. Os membros eleitos, dentre os Profissionais da Educação, deverão obrigatoriamente encontrar-se em 
exercício na Unidade Educacional. 

Art 15-O  mandato dos membros eleitos do Conselho será anual, observado o período  de 30 (trinta) dias após 
o inicio do ano letivo, sendo permitida a reeleição. 

Art 16-As atribuições do Conselho de Escola/CEVCIEJA definem-se em função das condições reais das 
escolas da Rede Pública Municipal, da organização do proprio Conselho de Escola/CEVCIEJA e das 
competências  dos profissionais em exercício  na Unidade Educacional. 

Art 17 —São atribuições do Conselho de Escola/CEVCIEJA: 

I - discutir e adequar, no âmbito da unidade educacional, as  diretrizes  da  política educacional estabelecida pela 
Secretaria Municipal de Educação e complementá-las naquilo que as especificidades locais exigirem; 

Il - definir as diretrizes, prioridades e metas de ação da escola para cada período letivo, que deverão orientar a 
elaboração do Projeto  Político- Pedagógico; 

III - elaborar e aprovar o Projeto Político-Pedagógico e acompanhar a sua execução; 

IV - participar da avaliação institucional da escale face às diretrizes, prioridades e metas estabelecidas; 

V - decidir quanto à organização e o funcionamento da escola, o atendimento à demanda e demais aspectos 
pertinentes, de acordo com as orientações fixadas pela Secretaria Municipal de Educação, particularmente: 

a) deliberar sobre o atendimento e acomodação da demanda, turnos de funcionamento, distribuição de séries 
e classes por turnos, utilização do espaço tísico, considerando a demanda e a qualidade de ensino; 

b) garantir a ocupação ou cessão do prédio escolar, inclusive para outras atividades além das de ensino, 
fixando critérios para o uso e preservação de suas instalações, a serem registrados no Projeto Político-
Pedagógico; 

VI - indicar ao Secretário Municipal de Educação,  após processo de escolha, mediante critérios estabelecidos 
em regulamento, os nomes dos Profissionais de Educação para, ocupar, transitoriamente ou em substituição, 
cargos da Classe dos Gestores Educacionais da Carreira do Magistério Municipal, nos termos da Portaria 
especifica; 

VII - analisar, aprovar e acompanhar projetos pedagógicos propostos pela equipe escolar ou pela comunidade 
escolar, para serem desenvolvidos na escola; 

VIII - arbitrar impasses de natureza administrativa e pedagógica, esgotadas as possibilidades de solução pela 
Equipe Escolar, 

IX - propor alternatives para  solução  de problemas de natureza pedagógica e administrativa, tanto aqueles 
detectados pelo proprio Conselho, como os que forem a ele encaminhados; 

X - discutir e arbitrar critérios e procedimentos de avaliação relativos ao processo educativo e a atuação dos 
diferentes segmentos da comunidade escolar, 

XI - decidir procedimentos relativos à integração com as Instituições Auxiliares da escola, quando houver, e 
com outras Secretarias Municipais; 

XII - traçar normas disciplinares para o funcionamento da escola, dentro dos  parâmetros  da legislação em 
vigor; 

XIII— decidir sobre a aplicação de sanções nos termos previstos nesta Portaria. 

XIV- decidir procedimentos relativos à priorizaçào de aplicação de verbas; 

XV — eleger profissionais para ocupação de outras funções docentes; 

XVI— realizar referendo anual dos professores referidos no inciso anterior bem como o Professor de Bandas e 
Fanfarras, de acordo com os critérios estabelecidos nas respectivas Portarias; 

XVII— destituir, ou propor a destituição, conforme o caso, dos profissionais referidos nos incisos VI e XV deste 
artigo, com um quorum mínimo de metade dos seus membros e por maioria simples, nos termos da pertinente 
legislação. 

Seção  Il 

Do Funcionamento 

Art.  18-O  Conselho de Escola/CEVCIEJA é um centro permanente de debate, de articulação entre os vários 
segmentos da escola, tendo em vista o atendimento das necessidades comuns e a solução dos conflitos que 
possam interferir no funcionamento da Unidade Educacional e nas ocorrências de caráter administrativo e/ou 
pedagógico. 

Art.  19-A critério do proprio Conselho de Escola/CEVCIEJA, e a fim de imprimir maior celeridade ao seu 
funcionamento, poderão ser constituídos grupos ou comissões de trabalho, específicos. 

Art.  20-As reuniões do Conselho de Escola/CEVCIEJA poderão ser ordinárias e extraordinárias, na forma a 
ser definida em regulamento. 

Art. 21 - Uma vez constituído, o Conselho de Escola/CEVCIEJA poderá definir normes regimentais 
complementares que assegurem o seu funcionamento, tais como: 

D 
- Gu 	r..) c 

:o 	I 
Art 22 -A Escola deverá proporcionar condições de organização e funcionamento de Instituições Auxili 
serem regidas por Estatuto ou regulamentos proprios, definidos e aprovados por seus membros, de ac.brdo 

a) eleição do Presidente e do Vice-Presidente; 

b) processo eletivo dos representantes, titulares e suplentes; 

c) elaboração do regimento interno; 

d) organização dos registros das reuniões; 

e) avaliação do funcionamento do Conselho de Escola/CEVCIEJA. 

Capitulo 

Das Instituições A Wid tiares 
-o 
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1 — calma uiagnosuco Ud 	tiodue e oo  espaço onue esta matant a ursuaue cuucaciorrat 

a) o perfil sócio-cultural das crianças, jovens e adultos matriculados na Unidade Educacional e das respectivas 
familias e a sua correspondência com os  Indicadores  de desenvolvimento da  região  onde esta inserida; 

com a legislação em vigor e diretrizes da SME. 

Art.  23-As Instituições Auxiliares terão como objetivos prioritários o aprimoramento do processo de 
construção  da autonomia pedagógica, administrativa e financeira da Unidade Educacional. 

Seção I b) o perfil sócio-cultural da equipe de profissionais da Unidade Educacional e a  indicação  de como 
potencializar os saberes da equipe para a melhoria das condições de atendimento à comunidade escolar; 

Da Associação de Pais e Mestres -APM 

Art 24 -A Associação de Pais e Mestres, instituição auxiliar de  caráter privado, supervisionada e fiscalizada 
por órgtios competentes, tem por finalidade: 

I - promover a  integração  entre todos os segmentos da unidade em busca da melhoria da qualidade de ensino; 

Il-  articular  a participação de pais, professores e educandos nas ações de natureza educativa, cultural, 
comunitária,  artística, assistencial, recreativa, desportiva, cientifica e outras; 

III - estabelecer parcerias e gerir recursos advindos da própria comunidade, de órgãos governamentais de 
diferentes esferas e entidades civis, de acordo com Projeto Politico-Pedagógico e pertinente legislação em 
vigor. 

Seção Il 

Da Organização Estudantil 

Art. 25 - Os educandos, do Ensino Fundamental ou Médio terão assegurado o direito de organizar-se 
livremente em Associações, Entidades e Agremiações Estudantis, devendo a Equipe Gestora garantir o 
espaço e as condições para esta organização. 

Parágrafo Único — Caberá aos educandos a elaboração de regulamentos próprios, que importem em sua 
finalidade e organização, deliberados pelo Conselho de Escola. 

eruLo III 

DA ORGANIZAÇÃO DO PROCESSO EDUCATIVO 

Capitulo I 

Do Cuniculo 
Art 26 -  O  curricuio é o conjunto de experiências, atividades e interações vivenciadas na Unidade Educacional, 
com vistas a promover o acesso aos conhecimentos históricos, sociais e culturalmente construidos, bem como 
aos valores fundamentais para o exercício da cidadania. 

Art.  27-As Matrizes Cuniculares serão fixadas pela Secretaria Municipal de Educação segundo as normas 
estabelecidas pela legislação vigente. Parágrafo  Único -Cabet à Unidade Educacional organizar seu curriculo 
estabelecendo a articulação entre a especificidade de cada unidade e as diretrizes da Secretaria Municipal de 
Educação, com vistas ao atenderdimento dos direitos e objetivos de aprendizagem dos educandos. 

Capitulo Il 

Do Projeto Político-Pedagógico 

Art. 28 - 0 Projeto Político-Pedagógico indica o conjunto de decisões definido pela comunidade educativa, 
consolidado em um plano orientador que expressa o compromisso com o alcance das metas de aprendizagem 
e desenvolvimerlo para cada agrupamento na Educação Infantil, ano do ciclo no Ensino Fundamental, série no 
Ensino Médio e etapas da  Educação  de Jovens e Adultos. 

Art.  29-A Unidade Educacional elaborará efou redimensionará seu Projeto Político-Pedagógico anualmente, a 
partir da análise dos  resultados  de desenvolvimento e aprendizagem e desenvohoimento dos educandos e da 
avaliação das ações planejadas para o alcance das metas. 

Art. 30 - 0 Projeto Político-Pedagógico deve conter: 

I I_hJ4  C4.  

c) mapeamento dos equipamentos de saúde, esporte, lazer e cultura da  região e a  indicação  da articulação 
das ações dos mesmos com a Unidade Educacional. 

Il— Proposta Curricular 

a- síntese das análises do aproveitamento e desenvolvimento das aprendizagens dos educandos de acordo 
com as avaliações internas e externas; 

b- metas de aprendizagem e desenvolvimento dos educandos a partir da relação estabelecida com as metas 
para o Sistema Municipal de Educação e Indicador de DesenvoMmento da Educação Básica  (IDEB); 

c- prioridades e objetivos educacionais que atendam as necessidades de aprendizagem e desenvolvimento 
dos educandos e as levantadas no estudo diagnóstico da comunidade; 

d- normas de corn/Mo da Unidade Educacional, 

e- estabelecimento de articulações locais com os equipamentos sociais visando a garantia do direito de 
aprendizagem e desenvoMmento dos educandos; 

f- estratégias de atendimento aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento a alias 
habitidades/superdotação; 

g- plano de gestão e organização, indicando as ações que  garantirão  as condições para o atendimento de 
qualidade à comunidade escolar, 

h- piano de implementação da Proposta Curricular-, 

i- projetos de  ação  para as atividades curriculares desenvolvidas no contratumo escolar. 

Art 31 -  Caberá  à Unidade Educacional definir a  sistemática  de  acompanhamento,  registro e avaliação dos 
resultados obtidos no desenvolvimento do Projeto Político-Pedagógico visando ao progressivo alcance das 
metas propostas, assegurando-se, necessariamente, a  síntese bimestral expressa em notas/conceitos, 
conforme o caso, a serem registrados e divulgados aos educandos e seus responsáveis por meio de boletins 
impressos e/ou eletrônicos. 

Art.  32 -Ao Conselho de Escola/CEVCIEJA caberá participar da elaboração, aprovação, acompanhamento e 
avaliação  do Projeto Político-Pedagógico  da Unidade Educacional mediante diretrizes definidas no Calendário 
de Atividades elaborado a partir de Portaria especifica. 

-4 
Capitulo  III 	

(-1 

Da Organização Curricular 
> 

Art.  33—A organização curricular na etapa da Educação Infantil far-se-à de acordo com a idade da's 
no Ensino Fundamental, em ciclos que possibilitarão a oferta de condições diferenciadas de tempo  e ,  
experiências  de aprendizagem aos educandos, sendo de responsabilidade das Equipes Gestora 
planejamento dessa organização, ouvido o Conselho de Escola, respeitadas as diretrizes da Se 
Municipal de  Educação.  

Seção  I 

Da Educação Infantil 

Art.  34—A organização curricular na  Educação  Infantil dar-se-à na seguinte conformidade: 

I 	 In 	 J. • 	 I 	 • 	 ••• 	 à 
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- aerçano  i - aiencarnerno as cnanças oe aie 1 ano; 

Il- Berçário Il - atendimento às crianças de 1 a 2 anos; 

III - Mini grupo I - atendimento às crianças de 2 a 3 anos; 

IV -Mini grupo Il - atendimento às crianças de 3 a 4 anos; 

V - Infantil I - atendimento às crianças de 4 a 5 anos; 

VI- Infantil Il - atendimento às crianças de 5 a 6 anos, observadas as datas estabelecidas para o acesso ao 
ensino fundamental. 

§ 1°- Na etapa da  Educação Infantil as Unidades Educacionais deverão redimensionar a sua prática 
pedagógica assegurando o atendimento à criança com base na pedagogia da infância, que busque articular 
suas  experiências e seus saberes com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artistico, 
ambiental, ciertifico e tecnológico de modo a promover o seu desenvolvimento integral. 

§ 2°- Além da organização prevista no caput poderão ser estabelecidas outras formas de agrupamento 
conforme  normalizações especificas da Secretaria Municipal de Educação. 

Seção Il 

Do Ensino Fundamental 

Art 35-O  Ensino Fundamental, com duração de 9 (nove) anos, contará com a seguinte organização: 

I -Ciclo de Alfabetização: composto pelos 1°, 2°e 3° anos iniciais do Ensino Fundamental, com a finalidade de 
promover o sistema de escrita e de resolução de problemas matemáticos por meio de atividades lúdicas 
integradas ao trabalho de letramento e desenvoMmerio das áreas de conhecimento, assegurando que, ao final 
do Ciclo, todas as ctianças estejam alfabetizadas. 

Il- Ciclo Interdisciplinar composto pelos 4°, 5°e 6° anos do Ensino Fundamental com a finalidade de aproximar 
os diferentes ciclos por meio da interdisciplinaridade e permitir unia passagem gradativa de uma para outra 
fase de desenvolvimento, bem como consolidar o processo de alfabetização/letramento e de resolução de 
problemas matemáticos com autonomia para a leitura e a escrita, interagindo com diferentes gêneras textuais 
e literários e comunicando-se com fluência e com raciocínio lógico. 

III- Ciclo Autoral: composto pelos 7°, 8°e 9° anos do Ensino Fundamental, com a finalidade de promover a 
construção de projetos curriculares comprometidos com a intervenção social e concretizado por meio de 
Trabalho Colaborativo de Autoria - TCA, com ênfase ao desenvolvimento da  construção  do conhecimento, 
considerando o domínio das diferentes linguagens, a busca da resolução de problemas, a  análise critica e a 
estimulação dos educandos à autoria. 

§ 1°- A educação de educandos surdos em Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino deve 
reconhecer o direito dos surdos a uma educação bilingue que respeite sua identidade e cultura, na qual a 
LIBRAS é a primeira Língua  e, portanto, língua de instrução e, a  Língua Portuguesa, é a segunda, sendo objeto 
de ensino da escola, na modalidade escrita. 

§ 2°- Compara o curriculo do Ciclo Autoral a elaboração de Trabalho Colaborativo de Autoria - TCA, de 
caráter interdisciplinar e de intervenção social, na forma a ser orientada por cada Unidade Educacional. 

Seção III 

Da Educação de Jovens e Adultos 

Art.  36-A  Educação  de Jovens e Adultos na forma regular será organizada em Etapas na periodicidade 
semestral, conforme segue: 

I - Etapa de  Alfabetização - duração  de dois semestres - objetiva a alfabetização e o letramento como forma 
de expressão, interpretação e participação social, no exercicio da cidadania plena, ampliando a leitura de 
mundo do jovem e do adulto e favorecendo sua formação integral, por meio da aquisição de conhecimentos, 
valores e hahilidades nara as milltinlas linnuanerts a leitura escrita e a nralidade onssibilitandn nue se  

— 
articulem entre si e com tod os componentes curriculares, bem como,  auxiliem  na solução de problemas 
matemáticos. 

Il- Etapa Básica - duração de dois semestres - as aprendizagens relacionadas à Lingua Portuguesa, à 
Musica,  à Expressão Corporal e demais linguagens, assim como o aprendizado da Matemática, das Ciências, 
da História e da Geografia devem ser desenvolvidos de forma articulada, tendo em vista a complexidade e a 
necessária continuidade do processo de  alfabetização. 

III- Etapa Complementar - duração de dois semestres - representa o momento da ação educativa para jovens 
e adultos com ênfase  na ampliação das habilidades, conhecimentos e valores que permitam um processo mais 
efetivo de participação na vida social. 

IV - Etapa Final- duração de dois semestres - objetiva enfatizar a capacidade dos jovens e dos adultos em 
intervir em seu processo de aprendizagem e em sua própria realidade, visando à melhoria da qualidade de 
vida e ampliação de sua  participação  na sociedade. 

§  1°-A EJA poderá, ainda, organizar-se na forma Modular com periodicidade anual, segundo organização 
própria. 

§ 2°- Os Centros Integrados de  Educação  de Jovens e Adultos - CIEJAs, deverão organizar-se segundo 
normatizações especificas. 

Seção IV 

Do Ensino Médio 

Art.  37-O  Ensino Médio, etapa final da  Educação Básica, sera organizado em séries anuais, e tara duração 
de 3 (très) anos, e tara como finalidade a consolidação da formação  básica  do  cidadão, capacitando-o ao 
exercicio da cidadania e ao desenvolvimento de habilidades básicas para o mundo do trabalho. 

Capitula IV 

Do Processo de  Avaliação 

Seção I 

Dos  Princípios 

Art.  38-A avaliação tem como principio o aperfeiçoamento da  ação educativa e da  gestão escolar, com vistas 
ao atendimento das condições necessárias para a aprendizagem e desenvolvimento dos educandos. 

Parágrafo  Único:  A avaliação abrangerá as dimensões institucional, externa e interna e, na Unidade 
Educacional, assumirá um caráter formativo e compara o processo de aprendizagem e desenvolvimento como 
fator integrador entre as familias e o processo educacional. 

Art.  39-A  avaliação, como parte do processo de ensino e aprendizagem, contribuirá para tomar o educando e 
seus responsáveis conscientes de seus avanços e de suas necessidades, tendo como finalidade principal a 
tomada de decisão do professor, para redimensionar as ações na direção do alcance dos direitos e objetiV6s 20: 0  
de aprendizagem e desenvolvimento, observadas as devidas especificidades. 	 5--  

Seção  II 

Da  Avaliação Institucional 

Art. 40 -Anualmente, a comunidade educacional avaliará e sistematizará os impactos das ações p 
e administrativas planejadas para o ana leva e a sua relação com o alcance das metas para melhoria 
qualidade de ensino e de aprendizagem. 

Art. 41 - Os resultados obtidos na  Avaliação Institucional orientarão o replanejamento das ações e ris 	tes 
do Projeto Político-Pedagógico e indicarão as necessidades e demandas para as diferentes instánciasre-
gestào da Secretaria Municipal de Educação. 

Seção Ill 
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Da Avaliação do Processo de Aprendizagem e Desenvolvimento 

Art.  42—A avaliação, parte integrante do processo de aprendizagem e desenvolvimento deverá constituir-se 
em instrumento de orientação para a equipe docente, discente e para os pais/responsáveis na percepção dos 
avanços dos educandos. 

§ 1°- A avaliação na Educação Infantil deverá assumir papel relevante efetivando-se por meio da observação e 
da documentação pedagógica, com o objetivo de compor o registro histórico do processo cotidiano vivido 
pelas crianças, sem classificá-las. 

§ 2°- Para adequar-se ao disposto na Lei federal n°12.796, de 04/04/13, no que concerne a avaliação do 
desenvolvimento dos educandos, as Unidades de Educação Infantil deverão observar ao contido na Orientação 
Normativa específica  a ser publicada pela Secretaria Municipal de Educação. 

§ 3°- No Ensino Fundamental e no Ensino Médio, a avaliação, como parte do processo de aprendizagem e 
desenvolvimento, terá caráter formativo e contribuirá para tomar o educando e seus responsáveis  conscientes 
de seus avanços e de suas necessidades, além de favorecer a tomada de  decisão  do professor, visando ao 
redimencionamento das ações com vistas ao alcance dos direitos e objetivos de aprendizagem. 

§ 4°- Os indicadores apresentados pelas  avaliações externas poderão ser considerados na reorientação do 
processo de aprendizagem e desenvolvimento. 

Art 43 -São objetivos da Avaliação: 

I - diagnosticar as situações de desenvoMmento e aprendizagem dos edeucandos para estabelecer os 
objetivos que nortearão o planejamento da ação pedagógica; 

Il -verificar os avanços, dificuldades e necessidades dos educandos no processo de apropriação, construção e 
recriação  do conhecimento, para o alcance dos objetivos de aprendizagem; 

III - fornecer aos professores e à equipe gestora elementos para reflexão sobre a gestão da aula, visando ao 
seu redimensionamento, considerando: 

a) os critérios para seleção e organização dos conteúdos; 

b) as estratégias para o desenvolvimento da ação educativa; 

c) a relação estabelecida entre educandos e professores, para a criação de  vinculas que favoreçam a 
aprendizagem; 

d) a organização do espaço, a  gestão  do tempo e formação dos agrupamentos para a realização das 
atividades; 

e) a potencialização do uso dos recursos didáticos  da Unidade Educacional; 

f) a elaboração e utilização de instrumentos de avaliação que permitam acompanhar o desenvolvimento de 
aprendizagens dos educandos, considerando suas especificidades; 

- facilitar ao educandos, aos pais ou  responsáveis  a participação e o envolvimento no processo de 
aprendizagem e desenvoMmento; 

V - orientar a tomada de  decisão quanto à promoção dos educandos, quando for o caso. 

Parágrafo Único - Para os educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas  
habilidade/superdotação a avaliação será continua e gradativa, considerando os diversos tempos e estilos de 
aprendizagem, serado garantida a estes educandos a acessibilidade ao curriculo e efetiva participação no 

processo avaliativo. 

Art. 44 — 0 educando será avaliado no decorrer do ano letivo e os resultados do aproveitamento e a apuração 
da assiduidade serão sintetizados na periodicidade bimestral, observadas as etapas de ensino: 

1—  rio  ensino runciamentai 	i no  mecno o eaucanao sera avaliado tradiviouai e coretivamente e os 
resultados do processo educativo serão expressos por meio de conceitos no Ciclo de Alfabetização e Notas 
nos Ciclos Intermediário e Autoral que expressem o aproveitamento escolar, com variação de zero a 10 (dez), 
fracionado em números inteiros e meios, comentadas, analisadas e com anotações que incentivem a 
continuidade dos estudos e/ou apontem a necessidade de novas estratégias de ensino e aprendizagem, bem 
como de apoio pedagógico complementar. 

Parágrafo  Único -A atribuição de Conceitos no Cicio de Alfabetização do Ensino Fundamental deverá ser 
expressa na seguinte conformidade: 

I — P: o educando evidencia, de modo plenamente satisfatório, os avanços necessários  à continuidade do 
processo de ensino e de aprendizagem; 

Il— S: o educando evidencia, de modo satisfatório, os avanços necessários à continuidade do processo de 
ensino e de aprendizagem; 

III — NS: o educando evidencia, de modo  não  satisfatório, os avanços necessários à continuidade do processo 
de ensino e de aprendizagem. 

Art 45 — Os Conceitos/Notas serão atribukdas aos educandos, na periodicidade bimestral, mediante análise do 
processo educacional, considerado o alcance progressivo dos objetivos de aprendizagem e desenvolvimento 
propostos para cada bimestre. 

Seção IV 

Da Produção dos Instrumentas de  Avaliação  na Educação Infantil 

Art. 46 —Os instrumentos  utilizados  na avaliação da  Educação  Infantil assumem diferentes formas de registro: 
relatórios descritivos, portfolios individuais e do grupo, fotos, filmagens, as próprias produções das crianças 
(desenhos, esculturas, maquetes, dentre outras). 

Seção V 

Da Escala de Avaliação no Ensino Fundamental e no Ensino Médio 

Art. 47 — Para o Ensino Fundamental — Ciclos Interdisciplinar e Autoral e no Ensino Médio, os resultados da 
aprendizagem serão expressos em notas de zero a 10 na forma estabelecida nos artigos  44e  45 deste Anexo. 

§ 1°- Caberá à Equipe Docente, em conjunto com a Equipe Gestora, estabelecer critérios para a atribuição 
das Notas de Aproveitamento Escolar, consideradas as diretrizes curriculares estabelecidas pela Unidade 
Educacional, em conformidade com os direitos e objetivos de aprendizagem para cada ciclo/ano/série/etapas, 
conforme o caso. 

§ 2°- Os critérios referidos no caput deste artigo deverão ser de conhecimento prévio dos educandos e dos 
pais/responsáveis. 

§ 3°- Além dos indicadores internos, os resultados obtidos nas avaliações externas poderão ser considerados 
na análise do aproveitamento do educando e na  proposição das intervenções pedagógicas no seu processo 
de aprendizagem e desenvoMmento. 
§ 4° - Os resultados das avaliações  deverão ser sistematicamente analisados com os educandos. g 	c 

z 
Art.  48— No Ciclo de  Alfabetização  do Ensino Fundamental e nas Etapas de Alfabetização e Básica da.,EJ 
avaliação deverá contemplar a aná lise progressiva da conquista do sistema alfabético pelo educande, - 
como aquelas referentes ao conhecimento  matemático e alcance dos direitos e objetivos de aprendiziag 
propostos para cada bimestre/semestre/ano. 

Art. 49 — Para os anos dos Ciclos Interdisciplinar e Autoral do Ensino Fundamental regular, para a 
Complementar e Final da EJA e nas séries do Ensino Médio a avaliação deverá contemplar os avanço 
processuais de cada educando, suas contribuições para aprendizagem do grupo, adotadas como refe 
aos direitos e objetivos de aprendizagem propostos para cada bimestre/semestre/ano. oi 

o  
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Das Reuniões Pedagógicas e Dos Conselhos de Classe 

Art.  50-As Reuniões Pedagógicas, sob coordenação da Equipe Gestora, e envolvendo a comunidade 
educacional, são momentos destinados à análise do processo educativo, visando ao aperfeiçoamento do 
Projeto Político-Pedagógico e da ação  didática e pedagógica  da Unidade Educacional. 

Art 51 -As Reuniões Pedagógicas  serão planejadas e coordenadas pela Equipe Gestora e planejadas de 
acordo com as diretrizes contidas no Calendário de Atividades estabelecido pela Secretaria Municipal de 
Educação. 

Parágrafo  Único — As Reuniões  Pedagógicas terão as seguintes finalidades: 

I - Planejamento, acompanhamento e avaliação do trabalho didático e pedagógico da Unidade Educacional; 

Il - Formação continuada dos professores e demais profissionais da Unidade Educacional; 

III - Articulação dos diferentes programas/projetos na garantia da educação integral ou ampliação de tempos e 
oportunidades educativas. 

Art 52—As Reuniões de Conselho de Classe são momentos de tomada de decisão coletiva quanto ao 
processo continuo de avaliação, recuperação, compensação de ausências e promoção dos educandos, 
quando for o caso, de acordo com o Projeto Político-Pedagógico e os  princípios estabelecidos nas diretrizes 
do Regimento Educacional. 

Parágrafo Único —As Reuniões de que trata este artigo serão devidas exclusivamente nas unidades que 
mantêm o Ensino Fundamental e o Médio. 

Art 53 — 0 Conselho de Classe sera composto pela Equipe Gestora e Docente da Unidade Educacional 
podendo ser ampliado de acordo com o Projeto Politico-Pedagógico e reunir-se-á bimestralmente, observadas 
as diretrizes estabelecidas em Portaria especifica. 

Capitula VI 

Das Ações de Apoio à Educação Integral 

Art 54 -A fim de assegurar as condições necessárias ao adequado desenvolitimento das crianças, jovens e 
adultos, a Unidade Educacional deverá desenvolver ações de apoio ao processo educativo, realizadas por 
meio de: 

a) iniciativas próprias articuladas com o Projeto Político-Pedagógico  da Unidade Educacional; 

b) programas e projetos desenvohildos pela Secretaria Municipal de  Educação e/ou com outras Secretarias ou 
órgãos públicos, definidos de acordo com as necessidades da realidade local; 

C) programas e projetos realizados em parceria com instituições não governamentais. 

Art 55 - Todas as ações de apoio ao processo educativo deverão ser acompanhadas e avaliadas 
sistematicamente pelos profissionais diretamente envolvidos da Unidade Educacional. 

Parágrafo  Único - Compete à Unidade Educacional estabelecer critérios, observadas as normas legais 
vigentes, que contribuam para a constante melhoria das ações de apoio ao processo educativo e ampliação da 
jornada dos educandos por meio de sua participação em atividades organizadas pela Unidade, oferecidas 
pelos órgãos públicos e/ou instituições da sociedade civil. 

Art 56 - Caberá à Unidade Educacional viabilizar a implantação e implementação de Programas e Metas 
Educacionais estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação. 

Capitula VII 

Das Normas Convívio 

Art 57 — As Normas de Convivio, discutidas e elaboradas pelo conjunto da comunidade escolar e aprovadas 
pelo Conselho de Escola/CEVCIEJA e pelo Orgào Regional competente fundamentam-se nos direitos e 
deveres aue devem ser observados °or todos e aooiados em orincioios leaais de solidariedade ética 

diversidade cultural, autono 	e gestão democrática. 

§ 1°- Os direitos e deveres individuais e coletivos são aqueles previstos na Constituição da República, bem 
como os especificados no Estatuto da Criança e do Adolescente, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, no Regimento Educacional e nas demais legislações e mimas complementares atinentes. 

§ 20 - As Normas de  Convívio  na Unidade Educacional terão como finalidade aprimorar o ensino, o bom 
funcionamento dos trabalhos escolares e o respeito mútuo entre os membros da comunidade escolar para 
obtenção dos objetivos previstos no Regimento Educacional, visando, ainda, assegurar. 

a) a proteção integral da criança e do adolescente; 

b) a formação ética e moral do educando, desenvolvendo habilidades sociais, a fim de torná-los  cidadãos 
autônomos e participativos nos diversos aspectos da vida social; 

c) orientar as relações profissionais e interpessoais que ocorrem no âmbito da Unidade assegurando a 
interação  cidadã  entre todos os integrantes da comunidade educacional. 

Seção I 

Dos Direitos dos Educandos 

Art.  58— São direitos dos educandos: 

I - ser tratado com respeito, atenção e urbanidade pelas equipes gestora, docente e de apoio à educação e 
demais educandos; 

Il - ter a sua individualidade respeitada pela comunidade escolar, sem discriminação de qualquer natureza. 

III - ter acesso ao conhecimento, às atividades educativas, esportivas, sociais e culturais oferecidas pela 
Unidade Educacional; 

IV — receber orientação e assistência para realização das atividades educacionais, sendo-lhes garantidas as 
formas de acesso e utilização coletiva dos diferentes ambientes  que compõem a Unidade Educacional; 

V -frequentar, além das aulas regulares, as sessões destinadas a atividades complementares, às aulas de 
recuperação paralela e de compensação de ausências, no decorrer do ano letivo, sendo notificado, com a 
devida antecedência,  nos termos da legislação em vigor; 

VI - participar da composição do Conselho de Escola/CIEJA, da elaboração, acompanhamento e avaliação do 
Projeto Político-Pedagógico e da definição de Normas de Convii.do, nos termos da legislação vigente; 

VII - receber informações sobre seu progresso educativo, inclusive através de boletins bimestrais, bem como 
participar de avaliações periódicas, por meio de instrumentos oficiais de avaliação de rendimento, sendo 
notificado sobre a possibilidade de recorrer em caso de reprovação; 

VIII - ter garantida a confidencialidade das informações de caráter pessoal ou académicas registradas e 
armazenadas no sistema educacional, salvo em casos de atendimento a requerimento de  órgãos oeçiais 
competentes; 

IX - receber atendimento educacional especializado quando apresentar deficiência, transtornos glot-iais d 
desenvolvimento e altas habilidades/superclotação; 

X - receber atendimento e acompanhamento educacional se, por motivo de doença necessitar  ais 
um período prolongado; 

XI — manifestar-se e recorrer à autoridade responsável quando se sentir prejudicado; 

XIII - ter conhecimento do Regimento Educacional no  inicio  do ano letivo; 

Ceo4Sos il  

!t 

XII - ausentar-se da Unidade Educacional, em caso de necessidade, desde que autorizado pela Diretor 
Escola ou, na  ausência deste, por outro membro da Equipe Gestora, 
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UCteCIU Il 

Dos Deveres dos Educandos e ou de seus  Pais/Responsáveis 

Art 59 - São deveres dos educandos, respeitadas as especificidades de cada faixa  etária/etapa/modalidade 
de ensino e/ou de seus pais/responsáveis: 

I - zelar pelo bom nome da Unidade Educacional, com conduta adequada e com o cumprimento dos deveres 
educacionais; 

Il— comparecer pontual e assiduamente às atividades que lhe forem afetas, empenhando-se no sucesso de sua 
execução e dos fins a que se destinam; 

111 —justificar  suas ausências; 

- colaborar com a organização da Unidade Educacional, durante as aulas ou em qualquer outra atividade; 

V — cooperar e zelar para a boa  conservação  de instalações, mobiliários, equipamentos e materiais 
pedagógicos, colaborando, também, para a  conservação das boas condições de asseio das salas de aula e 
demais dependências; 

VI— portar material escolar condizente com as atividades curriculares, conservando-o em ordem; 

VII— responsabilizar-se por seu processo de aprendizagem, executando todas as tarefas que lhe forem 
atribufdas, inclusive as lições de casa; 

VIII— tratar com respeito os seus colegas e toda a comunidade educacional, dispensando atitudes de 
solidariedade, predisposição ao diálogo,  repúdio às injustiças e acolhimento à diversidade, exigindo para si o 
mesmo tratamento; 

IX - participar ativamente da elaboração e do cumprimento das Normas de Convivio da Unidade Educacional, 
aprovadas pelo Conselho de Escola/CIEJA; 

X — respeitar a autoridade dos Gestores, dos Professores e demais Funcionários da Unidade Educacional; 

XI - apresentar-se, preferencialmente uniformizado, evitando vestuário  não condizente com o ambiente escolar; 

XII - manter os pais ou responsáveis legais informados sobre os assuntos escolares, e assegurar que recebam 
as comunicações a eles encaminhadas pelos gestores e professores, devolvendo-as à direção em tempo hábil 
e com a devida ciência, sempre que  foro  caso; 

XIII - observar as normas estabelecidas sobre entrada e salda das classes e demais dependências da Unidade 
Educacional. 

Parágrafo  Único — É dever dos educandos, pais e/ou  responsáveis conhecer, fazer conhecer e cumprir as 
normas de convivio estabelecidas no Regimento Educacional. 

Seção III 

Das Proibições aos Educandos 

Art.  60—A necessidade de  assegurara qualidade de ensino, direitos e objetivos de aprendizagem e 
segurança a todos os envolvidos na ação educativa, em especial, aos educandos, pressupõe a comunidade 
educacional elencar nestas normas de convívio o conjunto de atitudes e comportamentos não permitidos no 
âmbito da Unidade Educacional. 

Seção 

Dos Deveres da Equipe Escolar 

Art. 61 - Compete aos Profissionais da Unidade Educacional, no âmbito de sua  atuação;  

I - criar condições, oportunidades e meios para garantir aos educandos, respeitadas suas especificidades e 
elet 	 i...-1;.........;•••••1•■ •  

U UllellU  u 	VU; Liu bel VIII UUUloCIUUb leUlUCIUUb Ut! IUI 1114 IllUlbbULACIUCI, 

II - promover o desenvolvimento integral do educando, garantido no Projeto Político-Pedagógico, em que se 
estabeleçam condições de aprendizagem e desenvoMmento relacionadas. 

a) à convivência, brincadeira e deserwoMmento de projetos em grupo; 

b) a cuidar de si, de outros e do ambiente, 

c) a expressar-se, comunicar-se, criar e reconhecer novas linguagens; 

d) à compreensão de suas emoções, sentimentos e organização de seus pensamentos, ligados à  construção  
do conhecimento e de relacionamentos interpessoais; 

III — analisar e definir, em conjunto com o Conselho de Escola/CEVCIEJA, situações que priorizem iniciativas e 
busca de soluções para problemas e conflitos que se constatarem no  âmbito educacional, de forma a: 

a) assegurar rotinas de trabalho, ambientes de aprendizagens e uso de recursos materiais que levem em 
consideração  os  ritmos de aprendizagem dos educandos, vivências significativas próximas das práticas 
sociais nos diferentes campos de experiência e áreas de conhecimento; 

b) favorecer o desenvolvimento de interações entre os membros da Unidade Educacional, que reflitam valores 
de respeito, responsabilidade, cooperação, dentre outros; 

c) não criar impedimentos ao acesso e permanência dos educandos na Unidade Educacional, observadas as 
nomatizações pertinentes; 

d) desenvolver medidas que disciplinem a utilização de aparelhos celulares e outros recursos tecnológicos 
pessoais nas dependências da Unidade Educacional, observada a legislação vigente e o Regimento 
Educacional; 

e) estabelecer critérios educativos quando o educando produzir danos materiais nas dependências da Unidade 
ou em objetos de propriedade de terceiros da comunidade educacional interna, se maior de idade, ou por meio 
de seu responsável, se criança ou adolescente; 

IV - criar condições de proteção em que a crueldade, a  agressão, o preconceito e a  discriminação  de qualquer 
natureza sejam repudiadas; 

V - promover a  construção  de atitudes de respeito e solidariedade, por meio do fortalecimento de práticas que 
promovam o respeito pelos direitos, educação pela paz liberdade, respeito à vida e diversidade humana, 
formação de vinculos entre as pessoas e entre elas e os outros; 

VI -zelar pela integridade %Ica,  psíquica e moral do educando, abrangendo a preservação da sua imagem, 
identidade, autonomia, valores, idéias e crenças, espaços e objetos pessoais; 

VII- acolher as crianças, jovens e adultos fragilizados por situações de vulnerabilidade, de modo que se sintam 
- 	o 

afetivamente confortáveis e seguros, de forma a superar suas dificuldades. 
D 

D  
- 5 > 

I — gerir com eficiência, eficácia e economicidade os recursos fisicos, humanos e materiais disponiie% p 
Unidade tendo em vista os objetivos e metas estabelecidos pela Secretaria Municipal de EducaçãciierlD 
previstos no Projeto Político-Pedagógico;  

Il - garantir ambiente organizado e socialmente saudável, que propicie condições de desenvolvim 
indispensáveis aos educandos, de forma a serem trabalhadas suas  aptidões e expressão de interias 
visando sua participação ativa, pacifica e produtiva nos diversos aspectos da vida social; 

c 

III — criar condições ambientais e situações que favoreçam a  recepção e o acolhimento da comuni4de esco 
agregando-a a  construção e execução do Projeto Político-Pedagógico  da Unidade Educacional. 

IV - participer dos processos de  avaliação  institucional externa, realizados pela Secretaria Municipal de 
Educação observadas as diretrizes oor ela definidas: 

Art. 62 -Caberá à Equipe Gestora: 

en 
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V - considerar os resultados das diferentes avaliações institucionais no seu processo de planejamento, de 
modo a nortear seu replanejamento. 

Art 63 -Observadas as diretrizes definidas no  Capitulo VII do Titulo M deste Anexo, a Unidade Educacional 
poderá, ainda, estabelecer regras adicionais, que integrarão as Normas de ConvIvio já estabelecidas. 

Seção V 

Da participação dos Pais ou Responsáveis 

Art 64— Os pais ou responsáveis participarão do processo de elaboração e realização do Projeto Politico-
Pedagógico, mediante: 

I — acompanhamento do processo educativo; 

Il - garantia da  frequência das crianças e jovens nas atividades curriculares; 

Il— acesso a informações sobre a vida escolar de seus filhos; 

III—  ciência e acompanhamento do processo ensino-aprendizagem; 

IV — definição da proposta político-pedagógica; 

V — atuação nas instâncias representativas; 

VI— atendimento às convocações; 

VII— respeito às equipes gestora, docente e de apoio à educação, cumprindo suas determinações; 

VIII— ciência  dos termos do Regimento e do Projeto Político-Pedagógico. 

Seção VI 

Das Medidas Disciplinares Aplicáveis aos Educandos 

Art 65—A necessidade de  assegurara qualidade de ensino, direitos e objetivos de aprendizagem e 
segurança a todos os envolvidos na ação educativa, em especial aos educandos, pressupõe a comunidade 
educacional elencar nestas normas disciplinares o conjunto de medidas aplicáveis  de acordo com o 
estabelecido no Regimento. 

Art 66 - O descumprimento das Normas de CorwMo pelo educando deverá ser analisado, caso a caso, de 
forma associada a tin  tratamento educativo, considerando a gravidade da falta, faixa etária e histórico 
disciplinar do educando, dentre outros, podendo estabelecer, no limite  máximo,  as seguintes sanções: 

I. Repreensão; 

Il. Advertência escrita; 

III. Suspensão. 

§  1°-As sanções previstas neste artigo não se aplicarão às crianças matriculadas nos CEls/CEMEls e EMEls 
da Rede Municipal de Ensino, bem como, as previstas m inciso III deste artigo, não se aplicarão aos 
estudantes do Ciclo de  Alfabetização  do Ensino Fundamental. 

§ 2°- Para os educandos com deficiência ou transtornos globais do desenvoMmento, sanções só poderão ser 
aplicadas se puderem ser compreendidas pelo educando. 

§  3°-As sanções previstas no caput deste artigo serão aplicadas pelo Diretor de Escola, a quem caberá 
adotar a medida condizente para a resolução da situação, resguardado o direito a defesa. 
§ 4°- Nos procedimentos destinados a aplicação de  penalidade,  os pais ou responsáveis tomarão ciência dos 
fatos por meio de comunicação expressa a ser emitida pela Direção da Unidade Educacional. 

MIt. 0 • • 11 if laaptillbdU bIcli>clUCI. I IU 111111110 111M1111U UtI ‘U0b)U1c1b. 

Parágrafo  (Mica - No cumprimento da sanção de suspensão será apontada falta-dia ao educando, 
resguardado o direito às avaliações ministradas no perbdo, realizando-as ao retomar. 

Art. 68 - Na aplicação da pena disciplinar, o Diretor da Unidade Educacional deverá dar ciência expressa ao 
educando ou a seu responsável,  se com idade inferior a 18 anos. 

Seção  VU 

Dos Instrumentos de Gestão 

Art.  69— Para garantia de atendimento às finalidades das Normas de Corwlvio caberá, ainda, à Equipe 
Gestora da Unidade Educacional promover ações que visem: 

I - o envolvimento de pais ou responsáveis no cotidiano educacional, por meio de reuniões de orientação, 
dente outros; 

Il- o encaminhamento, conforme o caso, aos serviços de: 

a) orientação específicos, em situações de abuso de drogas, álcool ou similares e/ou em casos de 
intimidações baseadas em preconceitos ou assédio; 

b) saúde adequados, quando o educando apresentar distúrbios que estejam interferindo no processo de 
aprendizagem ou no ambiente educacional; 

c) assisténcia social existentes, quando do conhecimento de situação do educando que demande atendimento; 

III - o encaminhamento ao Conselho Tutelar em caso de abandono intelectual, moral ou  material por parte de 
pais ou responsáveis; 

IV  - a comunicação às autoridades competentes dos  órgãos  da Secretaria de Segurança Pública, do Poder 
Judiciário e do Ministério Público, quando o ato indisciplinar configurar também ato infracional. 

§ 1°- Na  hipótese  de configurar ato infracional cometido por adolescente entre 12e 18  anos o fato deverá ser 
comunicado à autoridade policial e, se cometido por criança até 12 anos incompletos, deverá ser comunicado 
ao Conselho Tutelar. 

§ 2°- 0 Diretor da Unidade Educacional poderá, ainda, propor ao Conselho de Escola, a transferência de 
educandos para outra Unidade Educacional, como medida de proteção à integridade do próprio educando ou 
na preservação de direitos de outros educandos, ouvido o Conselho de Escola e a familia. 

§ 3°- Uma vez aprovada pelo Conselho de Escola, a transferência de que trata o parágrafo anterior, será 
encaminhada à respectiva Diretoria Regional de Educação para análise, deliberação e providências de 
acomodação do educando em outra Unidade, além de possíveis encaminhamentos aos órgãos dedicados à 
proteção da criança e do adolescente. 

Art.  70—A comunicação de ato infracional, referida no inciso  IV  deste artigo, às autoridades competentes -  não 

o. 	Î, exclui a possibilidade de aplicação das sanções disciplinares cabíveis para cada caso. 	--■ 
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Art. 71 -A Unidade Educacional elaborará anualmente o seu calendário  de atividades, integrando-6 a 	jeto 
Político-Pedagógico,  a partir das diretrizes emanadas pela Secretaria Municipal de Educação. 	r 	'd I. 

n. 
Art.  72-A Unidade Educacional encerrará o ano letivo somente após ter cumprido em todas suas dasses o 
minimos de. 

TTTULO IV 

DO REGIME ESCOLAR 

Capitulo I 

Do Calendário de Atividades 

A.4  C7 A 	 AneA 	 ...A 	 ....A...;•AA .4A 7 
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I - ZUU (UU200105) mas e OUU (0110000013) noras ue theuvo uaoauno  escolar,  para ca 	asse UO Cnsino 

Fundamental regular ou EJA no que couber e do Ensino Médio, e cada agrupamento da  Educação  
independentemente de sua  distribuição  nos dois semestres letivos; 

H— 100 (cem) dias de efetivo trabalho escolar e carga  horária  de 400 (quatrocentas) haras de cada semestre 
das Etapas da  Educação  de Jovens e Adultos. 

Parágrafo  Único — Na  hipótese  de ocorrência de déficit, quer em relação ao minimo de dias de efetivo trabalho 
escolar previstos neste artigo, quer em relação à carga horária estabelecida para cada componente 
curricular/disciplina, a escola  deverá  efetuar a reposição de mies e/ou dias de efetivo trabalho escolar. 

Art 73 — Serão considerados como dias de efetivo trabalho escolar, aqueles que envolvem atividades previstas 
no Projeto Politico-Pedagógico  da Unidade Educacional, de participação  obrigatória  para o educando e 
orientada por profissional habilitado. 

Ait. 74 -As aulas somente poderão ser suspenses em decorrência de situações que justifiquem tal medida, 
nos termos da legislação vigente, ficando a reposição para devido cumprimento dos mlnimos legais fixados. 

Art. 75-As Unidades Educacionais definirão no seu  calendário  de atividades, reunião com pais ou 
responsáveis, bimestralmente, para o acompanhamento do processo educativo. 

Parágrafo  Único  - Nas reuniões de acompanhamento referidas no "caput", os professores  deverão  apresentar 
dados de  avaliação  e  frequência  dos educandos, de acordo com os registros do trabalho desenvoMdo. 

Capitulo Il 

Da Matricula 

Art. 76-A matricula para todas as Etapas/Modalidades de Ensino será efetuada conforme normas fixadas pela 
Secretaria Municipal de Educação. 

§ 1 °  -A matricula será realizada de forma ininterrupta em todas as  Etapas/ Modalidades de Ensino, inclusive na 
EJA, respeitada a compatibilizaçáo de vagas realizada no sistema informatizado. 

§ 2°  -A Equipe Escolar e o Conselho de Escale  darão ampla divulgação do edital de matricula, fixando-o nas 
dependências  da escale e em locais acessíveis  à  população.  

§ 3°  - Efetivada a matricula de educandos com deficiência, transtornos globais do deserwoMmento e altas 
habilidades/superdotaçào, a Unidade Educacional deverá informer, imediatamente, às respectives Diretorias 
Regionais de Educação para o acompanhamento pelos Centros de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - 
CEFAls e possíveis encaminhamentos. 

Art. 77-A matricula inicial será efetuada mediante requerimento do pai ou responsável, ou do  próprio  
educando, se maior, observados os critérios definidos em Portaria especifica expedida pela Secretaria 
Municipal de Educação -SME. 

Art. 78 - É expressamente vedado à Unidade Educacional condicionar a matricula/rematricula ao pagamento de 
taxas de quaisquer natureza ou outras exigências adicionais às previstas pela legislação. 

Capitulo III 

Da  Classificação e da Reclassificação 

Art 79-A classificação dos educandos em qualquer ano/semestre/série, exceto a primeira do ensino 
fundamental, pode ser feita: 

I - por promoção ou  retenção  - aos que  cursaram o ano/semestre/série na  própria escola, 

Il - por transferência - aos procedentes de outros estabelecimentos de ensino, mediante apresentação  de 
documento de escolaridade e que requereram matricula no ano/semestre/série ali indicado; 

Ill - independentemente de escolarização anterior e não  possuirem documento comprobatário de escolaridade 
e requererem matricula em determinado and/semestre/série letivo. 

Parágrafo Único - No caso do inciso III deste artigo, a Unidade Educacional procederá à classificação por meio 
de avaliação, que  deverá contemplar a base nacional comum, obedecendo aos seguintes procedimentos: 

I - a direção da escola nomeará comissão composta por, no minimo, 3 (très) educadores, dentre docentes e 
especiafistas, que avaliarão a  condição  do educando, idade, grau de desenvolvimento, experiências anteriores 
ou outros critérios qua a escola indicar, 

Il - a  comissão emitirá parecer sobre o ano/etapa/série adequado para a matricula, apontando, se necessário, 
eventuais intervenções pedagágicas; 

IH - o parecer da  comissão deverá ser aprovado pelo Diretor de Escola. 

Art.  80-A reclassificaçâo será aplicada quando o educando, representado pelo pai/responsável, se menor de 

idade, ou seu professor ou membro da equipe gestora da Unidade Educacional, requerê-la justificadamente 
nas situações: 

I — ao educando que estiver matriculado na  própria Unidade Educacional e seja requerida matricula em 
ano/semestre/série diversa(o) daquela(e) em que foi classificado; 

Il— ao educando que se transferir para a Unidade Educacional, apresentando documento de escolaridade e 
requerer matricula em ano/semestre/série diversa(o) do(a) indicado(a). 

Parágrafo Único - Para cumprimento do disposto neste artigo, serão adotados os procedimentos 
especificados no  Parágrafo  Único do artigo anterior. 

Art. 81 -  Serão admitidas transferências no decorrer de todo o ano letivo. 

Parágrafo Único - Em caso de transferência do educando no decorrer do semestre letivo, caberá à equipe 
docente o preenchimento da ficha descritiva do desempenho do educando referente ao período cursado. 

Art. 82 - Deverão ser recebidas transferências de educandos provenientes do estrangeiro, respeitadas as 

determinações legais e adotadas as providências relativas à equivalência de estudos. 

Art.  83-A transferência do Ensino Fundamental Regular e do Ensino Médio para os cursos da Educação de 

Jovens e Adultos ou vice-versa será  possível  no inicio do  período letivo da unidade de destina, em 
ano/série/semestre subsequente à(ao) vencida(o). 

Art.  84-A transferência entre cursos de  Educação  de Jovens e Adultos — EJA será possível durante o semestre 

letivo, mediante a utilização dos recursos de Classificação e Reclassificação. 

Capitulo IV 

Da  Recuperação das Aprendizagens 

Art.  85—A avaliação da aprendizagem, continua e cumulativa, é um conjunto sistematizado de ações definido 
no Projeto Político-Pedagógico e no Regimento Educacional, que indica o grau de progresso dos educandos 
em função dos objetivos propostos e propiciam o levantamento de dificuldades e as intervenções pedagágicas 
necessárias  para a sua  superação.  

e. 

Art.  86— Os educandos que  não apresentarem os progressos previstos serão objeto de estudos de P. 

recuperação  continua, e se  necessário,  da paralela, nos termos da legislação especifica. e 

g 1 0 - A  recuperação,  na forma do caput deste artigo e definida no Projeto Politico-Pedagágico, pro& — 
de forma: 

I- Continua -  ação  permanente em sala de aula, pela qual o professor, por meio de estratégias dife 
leva os educandos a superar suas dificuldades; 

Il- Paralela - aquela realizada em horário diverso do da classe regular e será entendida como ação e 	car 

para atendimento dos educandos que não atingiram as metas estabelecidas pela Unidade Educaciohal de rs.; 
acordo com as diretrizes da Secretaria Municipal de Educaçào 

t. 
e-, 

6 20 - Os resultados ohtidos nains edir:arrins nas atividades de RecuneracAn Paralela serAo sistematiradns 

M
at

ér
ia

 P
L 

88
6/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 100



7 

pe ri od i ca me nte pelo professor regente e considerados nos diferentes momentos de valiação adotados pelo 
Professor da classe/ano/série/semestre. 

Capítulo  V 

Da Apuração da Assiduidade 

Art. 87 -  Caberá  a Equipe Gestora em conjunto com a Equipe Docente definir ações que visem à  promoção  da 
permanência e frequência das crianças, jovens e adultos, na  Educação  Infantil, no Ensino Fundamental e no 
Ensino Médio. 

Art 88 -Cada Unidade Educacional clavera realizar controle sistemático  da frequência dos educandos às 
atividades escolares e adotar as medidas necessárias, nos casos de educandos com frequência irregular. 

Art 89-O  controle da frequência às atividades educacionais deverá ser registrado diariamente pelos 
respectivos professores, nos Diários de Classe, e enviadas a Equipe Gestora para análise e tomada de 
decisão nos casos de  constatação  de frequência irregular do educando. 

§ 1 0 - Constatada  frequência irregular o professor clavera  comunicará Equipe Gestora para a adoção das 
medidas cabíveis, previstas no Regimento Educacional. 

§ 2°- Os dados relativos à apuração da assiduidade deverão ser comunicados ao educando e aos 
pais/responsáveis, no decorrer do  período letivo, na periodicidade bimestral ou sempre que houver 
necessidade. 
Art 90-A apuração da assiduidade, em cada ano/bimestre/semestre letivo far-se-à: 

I - Na Educação Infantil, Infantil  le Il, pelo cálculo da porcentagem em relação ao número de dias de efetivo 
trabalho educacional, exigida a frequência minima de 60% (sessenta por cento) do total de horas; 

Il- No Ensino Fundamental regular- Ciclo de Alfabetização, 4°e 5° anos do Ciclo lnterdisciplinar e nas Etapas 
de Alfabetização e Básica  da EJA, pelo cálculo da porcentagem em relação ao número de dias letivos, exigida 
a frequência minima de 75% (setenta e cinco por cento) do total de dias previstos no  período letivo; 

III - No Ensino Fundamental regular - 6° ano do Ciclo Interdisciplinar e demais anos do Ciclo Autoral, nas Etapas 
Complementar e Final da EJA e nas séries do Ensino Médio, eidgida a frequência minima de 75% (setenta e 
cinco por cento) do total das aulas previstas no  período letivo e de 50% (cinquenta por cento) das aulas 
previstas em cada componente  curricular/disciplina; 

IV- Na EJA Modular a frequência exigida para a promoção deverá sarde 100% (cem por cento) em cada 
módulo, por componente curricular. 

§ 1°- No caso do educando se matricular em outra época que  não  a do inicio do  período  letivo, a apuração da 
frequência clavera incidir sobre o período  que se inicia a partir de sua matricula até o final do  período letivo, 
calculando-se os percentuais sobre as atividades desse período.  

§ 2°- No caso de matricula por transferência, a frequência será apurada considerando-se o somatório da 
unidade de origem e o da escola recipiendária. 

Art. 91 - Caberá a Equipe Gestora e docente a adoção das medidas necessárias junto aos pais ou 
responsáveis para regularizar a  frequência  do educando que  não apresentar a frequência minima exigida, 
oferecendo atividades de compensação de ausências, quando  foro  caso, conforme previsto no Regimento. 

Parágrafo Único: 0 Conselho de Escola deverá ser informado sobre os casos de reiteradas faltas injustificadas 
e de  evasão escolar a fim de que sejam discutidas  providências cabíveis  para cada caso. 

Art. 92 - Esgotados todos os recursos previstos no Regimento Educacional, para regularização da frequência 
do educando, a Equipe Gestora notificará formalmente o Conselho Tutelar, nos casos de reiteradas faltas 
injustificadas e de evasão escolar para adoção de medidas no seu campo de  atuação visando ao retomo do 
educando as aulas. 

Parágrafo Único - Após notificação ao Conselho Tutelar, permanecendo irregular a situação do educando a 
Unidade Educacional poderá, decorrido o prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, disponibilizar a vaga. 

Capitulo VI 

Da Compensação de Ausências 

Art 93 -Caberá a Unidade Educacional oferecer, bimestralmente, atividades de compensação de ausências 

para os educandos que ultrapassaram o limite de 25%(vinte e cinco por cento) do total das aulas dadas, 
conforme critérios estabelecidos no Regimento, com a finalidade de sanar as dificuldades de aprendizagem 
provocadas por frequência irregular às aulas. 

§ 1°- A partir do 6° ano do Ensino Fundamental regular, das Etapas Complementar e Final da EJA e do Ensino 
Médio será considerado, para  compensação  de ausências, o limite de 25% (vinte e cinco por cargo) do total de 
aulas por componente curricular. 

§ 2°- Na EJA Modular sera exigida de 100% (cem por cento), a compensação de  ausências dar-se-á  nos 

termos da legislação  específica.  

Art 94-  Caberá aos Professores sob a coordenação da Equipe Gestora da Unidade Educacional, elencar 
critérios para a seleção de atividades que promovam a compensação da ausência, por meio do aprendizado 
dos  conteúdos desenvolvidos no  período  de  ausência  do educando, bem como, organizar cronograma para o 
seu cumprimento/disciplina. 

Parágrafo Único -As atividades de compensação de  ausências  serão orientadas, registradas e avaliadas pelo 
Professor da classe/componente curricular. 

Art. 95 - No final do bimestre letivo, a frequência às atividades de compensação de ausências será descontada 
do número de fartas registradas para apuração final da assiduidade. 

Parágrafo Único- Se o educando vier a se transferir no decorrer do ano letivo, o desconto referido neste artigo 
será efetuado no ato da transferência. 

Capítulo  VII 

Da Promoção 

Art.  96-A promoção ou retenção do educando  decorrerá  da avaliação do processo educativo e da apuração 
da assiduidade, nos últimos anos dos Ciclos de Alfabetização, Interdisciplinar e em cada ano do Ciclo Autoral 
do Ensino Fundamental regular, ao final de cada semestre nas Etapas da EJA, exceto na Etapa de 
Alfabetização  onde a  promoção/retenção s6 se  dará ao final do segundo semestre e ao final de cada série do 
Ensino Médio. 

Parágrafo  Único  - Nos demais anos dos Ciclos do Ensino Fundamental, os educandos terão direito à 
continuidade de estudos nos anos subseqüentes: 

a) independentemente do resultado obtido na avaliação do aproveitamento do processo educativo; 

b) se obtiverem a frequência minima exigida pela Lei Federal n°9.394/96 e demais dispositivos IegaiS:. 

Art. 97 -Serà considerado promovido o educando que, ao final dos Ciclos Interdisciplinar e Autoral dà7Ensi 
Fundamental, nos 7°s e 8°s anos do Ensino Fundamental, nos Semestres da EJA, exceto na Etapa dé, 
Alfabetização e série do Ensino Médio, alcançar nota igual ou  superiora  5,0 (cinco) em cada Compoîente 

_2 Curricular, considerada a frequência do educando, de acordo com as normas legais vigentes. 

§ 1°- No final do Ciclo de Alfabetização do Ensino Fundamental, sera considerado promovido para 
subsequente, o educando que obtiver conceito °Fr ou °S" em cada Componente Curricular, com bas 
análise de seu desempenho global e apuração da assiduidade nos termos da legislação em vigor. 

§ 2° -A promoção em Educação Física e Arte e nos Componentes Curriculares da Parte  Diversificadas  
decorrerá, apenas, da apuração da assiduidade, exceto no Ensino Médio em que a  promoção nas diaciplinas c  - 
da Parte Diversificada decorrerá, também, da avaliação do aproveitamento. 

§ 3°- Na hipótese de o educando não  alcançar o Conceito/Nota referidos neste artigo, o desempenho global do 
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educando será objeto de análise e decisão por parte do Conselho de Classe. 

§ 4°- A  decisão  do Conselho de Classe quanto à promoção ou retenção do educando sera expressa mediante 
Parecer Conclusivo, por meio das categorias: Promovido (P) e Retido (R). eratffll 
Capitulo VIII 

Dos Certificados 

Art 98 -Aos educandos aprovados ao final do Ensino Fundamental regular, da Educação de Jovens e Adultos - 
EJA e do Ensino Médio sera conferido Certificado de Conclusão. 

Parágrafo Único - Para os educandos concluintes da Educação Infantil será expedido documento 
comprobatório de conclusão da primeira etapa obrigatória da  Educação Básica. 

Art 99-Os Diplomas e Certificados de Qualificação Profissional, relativos a cursos de  Educação Profissional 
Técnica de  nível médio serão expedidos pela própria Unidade Educacional, respeitadas as normas especificas 
de cada curso e devidamente registrados no Sistema Nacional de Informações de Educação Profissional e 
Tecnológica - SISTEC. 

Art. 100-As Unidades Educacionais  deverão viabilizar ao educando com grave  deficiência  mental ou multiple 
que não apresentar resultados de  escolarização previstos no inciso  Ido artigo 32 da LDB/98, terminalidade 
especifica do Ensino Fundamental, desde que assegurada a duração minima de escolaridade obrigatória de 
nove anos e esgotados todos os recursos educativos. 

Parágrafo Único -A terminalidade especifica de que trata o "caput" deste artigo sera conferida por meio de 
certificação de conclusão de escolaridade, com Histórico Escolar, acompanhado de Relatório Descritivo com a 
especificação das competências e habilidades desenvoMdas e aptidões adquiridas, elaborado a partir de 
avaliação pedagógica realizada em conjunto com a famille, representante do CEFAI, Supervisor Escolar, 
Equipe Gestora, docentes envolvidos e, se necessário, de representante da  Saúde. 

nruLo v 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 101 —A Unidade Educacional que contar com o desenvolvimento de projetos educacionais desenvolvidos 
além da carga horária regular do educando deverá, respeitadas as normatizações próprias, inclui-los ao 
Projeto Polltico- Pedagógico e também no Regimento Educacional. 

Art. 102- Os documentos da Secretaria de Escola são  de uso exclusivo da Unidade Educacional e das 
autoridades escolares, sendo vedado o seu manuseio por pessoas estranhas a escola, assim como a cessão 
de  cópias  a terceiros, exceto nos casos previstos na legislação em vigor. 

Parágrafo Único - Fica assegurado a todos os membros da comunidade o acesso à consulta e ciência dos 
referidos documentos pertinentes aos seus tutelados. 

Ad. 103-  Deverão ser expedidas segundas vias de documentos, de  prontuário  de educandos e funcionários 
com visto do Diretor de Escola, por meio de requerimento do interessado ou do pai ou responsável, quando 
menor. 

Art. 104 - Os bens permanentes adquiridos com verbas do orçamento público, inclusive com as do Programa 
de Transferência de Recursos Financeiros às Associações de Pais e Mestres - PTRF, do Programa Dinheiro 
Direto na Escola - PDDE e/ou de outras fontes farão parte do patrimônio da escola, devendo ser registrados 
em livro próprio. 

Art. 105 - 0 Regimento das Unidades Educacionais poderá ser alterado, quando necessário, desde que 
observadas as Diretrizes estabelecidas nos Decretos rfs 54 453 e 54.453, ambos de 10/10/13 e Anexo único 
desta Portaria, devendo as alterações propostas serem submetidas à apreciação prévia do órgão competente, 
nos termos do disposto nesta Portaria. 

Art. 106 - 0 Diretor de Escola e o Conselho de Escola deverão tomar as providências necessárias para que o 
Ranimantn ria I Uni/1RM'. FMI rarinnal cela gemme nernnheririn nela rom nirlarle Pqrnlar  p  Inral 
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1. PORTARIA N°: 2853 Ano: 2012 Secretaria: SME 

Publicação 
25/4/2012, Folha 17 

*T'enta: 

PROJETOS DE LINGUAS ESTRANGEIRAS NAS UNIDADES EDUCACIONAIS QUE ESPECIFICA DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. 
REVOGA P 5690/04(SME) 
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Imprimir 

PORTARIA 2853/12-  SME 

DE 24 DE ABRIL DE 2012 

Dispõe sobre Projetos de Línguas Estrangeiras nas Unidades Educacionais que especifica da Rede Municipal 
de Ensino, estabelece critérios e procedimentos para o seu desenvoNimento, e dá outras providências. 

A SECRETÁRLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, usando das atribuições  que lhe  são conferidas por lei, e 

eNSIDERANDO: 

- o disposto no Programa "Ampliar" instituído pelo Decreto n°52.342, de 26/05/11, reorganizado pela Portaria 
SME n°5.360, de 04/11/11; 

- o Parecer CME 18/04, que aprova o projeto de ensino bilingue para a Rede Municipal de Ensino; 

- a  Política Educacional da Secretaria Municipal de  Educação  na perspectiva de ampliação do tempo de 
permanência dos alunos na escola; 

- a importância da contextualização do estudo da língua estrangeira em situações reais de apropriação, 
manifestação e produção  cultural; 

- a necessidade de integrar o aprendizado da  Língua Estrangeira no contexto da construção do currículo sócio-
cultural e histórico; 

- os acordos de Cooperação Técnica celebrados entre a PMSP e as diferentes representações consulares 
e ou Convênios com Instituições culturais e educacionais; 

- o contido no Documento  "Orientações Curriculares: Expectativas de Aprendizagens e  Orientações  Didáticas"  
elaborado pela Secretaria Municipal de  Educação;  

RESOLVE: 

Art.1°- Os Projetos de Línguas Estrangeiras serão ministrados aos alunos das Escolas Municipais que mantém 
Ensino Fundamental ou o Ensino Médio da Rede Municipal de Ensino, nos termos das disposições 
estabelecidas nesta Portaria. 

Art 2°- Os Projetos mencionados no artigo anterior abrangerão o estudo da  Língua e Cultura do idioma 
escolhido, como enriquecimento curricular, e realizar-se-ão, opcionalmente nos Centros Educacionais 
Unificados - CEUs ou nas Unidades Educacionais que mantêm o Ensino Fundamental da Rede Municipal de 
Ensino, integrados ao Programa "Ampliar" instituído pelo Decreto n°52.342, de 26/05/11 e reorganizado pela 
Portaria SME n°5.360, de 04/11/11. 

Parágrafo  Único: Na hipótese do Projeto ser instalado nos Centros Educacionais Unificados — CEUs,caberà à 
coordenação  do Núcleo Educacional, em conjunto com os Coordenadores Pedagógicos das Escolas 
Municipais de Ensino Fundamental, cujos alunos são  participantes do projeto, a responsabilidade pela 
organização, planejamento e acompanhamento do Projeto, observada a pertinente legislação em vigor. 

Art. 3°- Os Projetos de Línguas Estrangeiras serão ministrados por Professores efetivos do Quadro do 
Rilanict•Srin RAI mirinal ria nreSruia I Inirlarip Fril irarinnal intarraccaria ru I rira nu rira ru i  nncou  um frwmaran/ 
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 4" ei  O funciona  habilitação  na  Língua Estrangeira, objeto do curso a ser oferecido. 

Maria J 

§ 1°- A comprovaçâo da formaçâo, mencionada no "caput" deste artigo dar-se-à media-fie% 	tação 'dé"' 
certificado de proficiência ou diploma, expedidos por instituição legalmente reconhecida ou idônea a que se 
repute reconhecimento público. 

§ 2°- 0 Diploma ou Certificado cujo teor esteja transcrito em língua estrangeira deverá ser apresentado, para 
fins de  aprovação  do projeto, com tradução juramentada para a língua portuguesa. 

§ 3° - Os Professores referidos no "caput" deste artigo  deverão cumprir Jornada Básica  do Docente - JBD ou 
Jornada Especial Integral de  Formação —  JE IF. 

Art. 4°- 0 Professor interessado em ministrar Projeto de Língua Estrangeira deverá: 

I - elaborar Plano de Trabalho com conteúdo que integre a  Língua, e as inter-relações  na formação do povo 
brasileiro, contendo: 

a) previsão  do número de turmas e alunos, 

b) horário e local em que o curso sera ministrado, 

cara horária por módulo, 

d) metodologia e conteúdo linguístico, com especificação do nival de dificuldade de cada módulo, subdivididos 
em nival  Básico, Intermediário  ou Avançado. 

e) integração com o Projeto Pedagógico da Unidade Educacional. 

Il- apresentar seu Plano de Trabalho do Projeto de Língua Estrangeira para aprovação do Conselho de Escola 
da Unidade Educacional e, se for o caso, do Conselho do CEU em que sera ministrado. 

Art. 5°- A Unidade Educacional que optar pela  realização  de projetos de  Línguas Estrangeiras em seu Projeto 
Pedagógico poderá oferecê-los nas Línguas Estrangeiras correspondentes, e será estruturado com as 
seguintes  especificações: 

I- observação das etapas de diagnóstico, gerenciamento, planejamento, execução, acompanhamento e 
avaliação, na conformidade do art. 7° da Portaria SME n°5360/11. 

Il—  duração: 01 (um) ano letivo com reavaliação  pela Unidade Educacional ao final de cada módulo; 

emmposição das turmas: com, no mínimo, 10 (dez) alunos do Ensino Fundamental - Ciclo I, a partir do 2° ano, 
Ciclo Il e Ensino Médio; 

carga horária: no mínimo, 02 (duas) horas-aula semanais perfazendo um total de, no mínimo, 72 (setenta e 
duas) horas-aula anuais, desenvolvidas fora do  horário regular de aulas dos alunos; 

V —  organização: o curso sera dividido em 02 (dois) módulos, com 36(trinta e seis horas-aula) cada um a serem 
cumpridos no decorrer do ano letivo; 

Parágrafo Único: Os Projetos definidos pelas Unidades Educacionais /CEU deverão ser enviados às 
respectivas Diretorias Regionais de  Educação,  para analise,  manifestação e demais providências relativas à 
sua  implantação. 

Art.6°- Os Projetos de Línguas Estrangeiras poderão ser ministrados por Professores em Jornada Básica do 
Docente - JBD ou Jornada Especial Integral de Formação - JEIF, remunerados a título de Jornada Especial de 
Horas-Aula Excedentes - JEX, observados os limites constantes da Lei 14.660/07 e respeitado o contido no 
artigo 3° desta Portaria. 

Art. 7°— Os Projetos de Línguas Estrangeiras poderão ser oferecidos nas EMEFs e EMEFMs, destinados a 
alunos matriculados no Ciclo I e Il do Ensino Fundamental e nos CEUs para alunos da EMEFs dos CEUs e 
EMEFs do entorno; 

Parágrafo Único - Os Projetos de  Línguas Estrangeiras, referidos no caput deste artigo, quando destinados aos 
. _ 
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N  alunos do Zu e :3u anos do Ciclo I,  deverão abranger, apenas, o desenvolvimento das cor .r.e.,77. ,a(8)  
compreensão e expressão oral. ra  

Técnico Ac:1min 	, ■ • • r • r) 91 

Art. 8°- São atribuições do professor responsável pelo desenvoMmento dos Projetos de  Línguas Estrangeiras: 
dentre outras: 

I - registrar as atividades realizadas no decorrer do Projeto; 

Il - participar das reuniões da Unidade Educacional, em conjunto com a equipe gestora e de acompanhamento 
do Projeto; 

III— apresentar dados de frequência e de avaliação individual para fins de registro na documentação escolar 
dos alunos participantes; 

- participar das atividades de  formação e de aprimoramento linguistico e didático-pedagógico oferecidas 
pelas entidades parceiras. 

V - avaliar semestralmente a  execução  do projeto, apresentando relatório circunstanciado que permita 
apreciação pelos órgãos regionais e central. 

Art. 9°— Os professores envolvidos nos Projetos de  Línguas Estrangeiras farão jus a Atestado (Modelo 4) para 
fins de Evolução Funcional, observados os dispositivos constantes do artigo 13 da Portaria SME n°5.360/11. 

f# 
 

10-  Havendo desligamento de alunos, as vagas poderão ser disponibilizadas visando assegurar o número 
mínimo  de alunos previsto no inciso III do art. 5° desta Portaria. 

§ 1°- Poderão ser previstos mecanismos de compensação de ausências aos alunos por formas definidas pela 
Unidade Educacional envolvida, visando auferir a frequência minima estabelecida para o Projeto. 

§ 2°- Nos casos onde o número de participantes em razão  de desistência, for menor do que o estabelecido e 
não havendo mais alunos interessados em participar do Projeto, as turmas poderão ser extintas, mediante 
anuência da respectiva Diretoria Regional de  Educação. 

Art. 11 - Os professores envoMdos na realização do Projeto que se afastarem por períodos iguais ou 
superiores a 30 (trinta) dias estarão automaticamente desligados do mesmo, ficando disponibilizadas as aulas 
a outro interessado. 

Art. 12 - 0 Professor só poderá desistir das aulas referentes ao Projeto se caracterizadas as seguintes 
situações: 

egresso na Jornada Especial Integral de Formação — JEIF desde que comprovada incompatibilidade de 
FI-6rários e/ou que tenha ultrapassado os limites previstos em lei; 

Il - em razão  de nomeação/designação para outro cargo da Carreira do Magistério Municipal. 

Art.  13-  Caberá às Unidades Educacionais das EMEFs, EMEFMs e CEUs envolvidos: 

I- analisar o Plano de Trabalho do Professor e sua vinculação com o Projeto Pedagógico e às diretrizes da 
SME; 

Il - organizar os horários e atividades observados os dispositivos constantes do Decreto n°52.342/11 e 
Portaria SME n°5.360/11; 

III - formar as turmas a partir das inscrições realizadas, em conjunto com o professor regente do Projeto; 

- integrar as reflexões do ensino de  Línguas Estrangeiras, à construção curricular no cotidiano da Unidade 
Educacional; 

V - realizar a avaliação anual do desenvolvimento do Projeto e os ajustes  necessários, procedendo ao seu 
registro e submetendo à apreciação do Conselho de Escola/CEU e posterior envio à Diretoria Regional de 
Educação e à Secretaria Municipal de Educação; 

Vi- registrar, no Histórico Escolar, a titulo de ampliação curricular, os módulos cursados pelos alunos cuja 
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Trequencia minima tenna siao tiD7o em caaa moaulo; 

VII- providenciar os recursos necessários a sua efetiva implantação e funcionamentor doe,q 	aço 
físico, acesso e uso do espaço, acervo e equipamentos de Sala de Leitura e de  Laboratório  de 	rmática 
Educativa; 

VIII- encaminhar o controle de frequência do Professor a sua escola-sede de trabalho, quando o curso for 
ministrado em unidade diversa a de sua lotação/exercício. 

IX - incluir o Projeto na sintetização do Programa "Ampliar" na conformidade do disposto na Portaria SME n°  
5.360/11. 

X - manter atualizadas, no sistema EOL, as informações relativas à  composição das turmas e alunos 
participantes dos Projetos. 

Art. 14 - Caberá às Diretorias Regionais de  Educação, por meio da  Supervisão Escolar: 

I- atuar como elo integrador entre a Unidade Educacional/CEU e a Secretaria Municipal de Educação; 

Il - orientar a Unidade Educacional na elaboração do Projeto; 

III - analisar, emitir parecer e aprovar a proposta apresentada pela Unidade Educacional, no prazo de 20 (vinte) 
cás, em conjunto com comissão  composta por membros da Diretoria de Orientação Técnico-Pedagógica e/ou 
Inggramas Especiais, acompanhando as atividades desenvolvidas na área de  Língua Estrangeira e 
fornecendo subsídios  para sua  avaliação. 

- acompanhar a realização do Projeto; 

V - avaliar semestralmente o trabalho e propor ajustes, se necessário; 

Art. 15-A Secretaria Municipal de Educação, em parceria com as Diretorias Regionais de Educação e os 
Consulados de países estrangeiros ou por meio das instituições culturais e educacionais, responderão 
conjuntamente pela aquisição de material didático, formação e atualização pedagógica permanente dos 
docentes, em consonância com os  princípios  da Política Educacional da SME e na conformidade dos Acordos 
de Cooperação Técnica ou Convênios. 

Art. 16 - Os casos excepcionais ou omissos serão resolvidos pela Diretoria Regional de Educação, ouvida, se 
necessário, a Secretaria Municipal de Educação. 

Art.  17- Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação, revogando-se as  disposições em 
trário, em especial a Portaria SME n° 5.690, de 14/12/04. 

Voltar 

 

Imprimir I 
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Pesquisa de  Legislação  Municipal 

Tipo: PORTARIA 
	 • 

    

Número: 940 	Ano: 2000 	Secretaria: SMC 
	• 

 

Enviar 

 

Limpar 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 940 Ano: 2000 Secretaria: SMC 

Publicação  

12/10/2000, Folha 10 

enta: 

CRIA COMISSAO CONSULAR DE COOPERACAO CULTURAL, PARA INTERCAMBIO CULTURAL E ARTISTICO ENTRE SMC E 
INSTITUICOES CULTURAIS DOS PAISES REPRESENTADOS PELOSRESPECTIVOS CONSULADOS. 

Ver texto integral 

Voltar 
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Pesquisa de Legislaçâo Municipal 

N° 940 Ano: 2000 Secretaria: SMC 

Voltar Imprimir 

PORTARIA 940/00 - SMC 

O  SECRETÁRIO MUNICIPAL DE  CULTURA,  no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: I - Fica criada, no 
âmbito desta Pasta, a Comissão Consular de Cooperação Cultural, sob a presidência do Secretário Municipal 
de Cultura, integrada pelo Diretor do Departamento de Teatros, Diretor do Centro Cultural São Paulo, pelos 
Assessores responsáveis  pelas  áreas  de Assuntos Internacionais e Formação  Cultural e pelos representantes 
dos Consulados devidamente credenciados da Cidade de São Paulo, cuja participação  se  dará  pela 
subscrição  de competente Termo de  Adesão, com o objetivo de promover o intercâmbio cultural e artístico 

e a Secretaria Municipal de Cultura da Cidade de São Paulo e as  instituições culturais dos  países 
representados pelos respectivos Consulados. Il - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua  publicação. 

Voltar Imprimir 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PUBLICAÇÃO 
	 • 

    

Número: 92309 Ano: 2011 	Secretaria:  PREF 
	• 

 

Enviar 

 

Limpar 

  

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PUBLICAÇÃO N°: 92309 Ano: 2011 Secretaria: PREF 

Publicação  
23/9/2011, Folha 3 

*enta: 
EXTRATO DE PROTOCOLO DE INTENCOES-PMSP/PREFEITURA DE BILBAO/GRAND SLAM DE XADREZ"-INTERCAMBIO DE 
INFORMACOES ESPORTE, CULTURA E EDUCACAO. 

Ver texto integral 

Voltar 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N°  92309 Ano: 2011 Secretaria: PREF 

Voltar 

 

Imprimir ] 

PUBLICAÇÃO 92309/11 - PREF 

Extrato do Protocolo de Intenções 

Participes: 

Prefeitura do  Município  de São Paulo 

P feitura de Bilbao 

Signatários: 

Gilberto Kassab, Prefeito do  Município  de São Paulo 

Maki Azkuna, Prefeito da Cidade de Bilbao 

Objeto: 

- Realização de uma das etapas da Final de Mestres do "Grand Slam de Xadrez" na Cidade de São Paulo e a 
outra na Cidade de Bilbao 

- Intercâmbio de  informações e experiência em diversas esferas do governo local, incluindo Esporte, Cultura e 
Educação 

- Promoção de futuros projetos e programas a serem desenvolvidos de acordo com os interesses e 
necessidade dos participes 

omoção e desenvoMmento das relações econômicas e comerciais, no âmbito institucional e privado 

Voltar 

 

Imprimir 
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Marta J 
Técnico Admi 

de proc. 
de 20.Q 

eira 
10.9ar. PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÁG 252 

PROJETO  DE LEI 01-00091/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Cria o programa "Turismo na Escola" como atividade extracurricular obrigatória no 
ensino médio nas escolas municipais". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica criado o programa "Turismo na Escola" como atividade extracurricular 
no Ensino Médio das Escolas Municipais. 
Art. 2° Consiste na organização de viagens históricas culturais na Cidade mediante 
o acompanhamento de professores especializados da própria instituição de ensino 
com programa de aulas e visitas a pontos históricos ou de interesse para o 
desenvolvimento educacional dos estudantes. 
Parágrafo-Único: 0 turismo educacional, caracterizado pelas viagens de meio 
ambiente, é uma ferramenta de auxilio para a construção da percepção da 
realidade. 
Art. 3 0  A Visita Técnica será a forma de aprofundar o conhecimento teórico e 
prático, para aprimora a  compreensão  dos termos técnicos e conceituação das 
disciplinas ministradas em sala de aula. 
I - Visita Técnica não é passeio. 
Art. 40  Essa lei tem por finalidade: 
I - Estimular a criação e o desenvolvimento pedagógico; 
II - Formar alunos com inserção e participação no desenvolvimento da sociedade, 
colaborando com sua formação continua; 
III - Incentivar o trabalho de pesquisa de campo; 
IV Promover o turismo cultural da cidade; 
V - Estimular o conhecimento dos problemas da cidade, 
VI - Estabelecer urna relação comunitária; 
VII - Promover a participação da população no  calendário  cultural, esportivo e de 
lazer da cidade, 
VIII - Instrumento de formação para a Copa do Mundo; 
Art. 50  Para cumprimento do artigo 1 0  da presente lei o Poder Executivo Municipal 
criará o Programa de formação em Turismo a ser ministrado aos professores. 
Art. 6° A Secretaria Municipal de Educação será a responsável pela  supervisão e 
coordenação do ensino de Turismo. 
Art. 7° A Aplicação desta lei  deverá ser implementada completamente no ano letivo 
subsequente a sua regulamentação. 
Art. 8° Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
de sua publicação. 
Art. 9° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 100  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contràrio. 
Sala das Sessões, 07 de março de 2013. Às Comissões competentes." 
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Folha n° 	1% a, 	de 
Processo n°  

Carmen Cristina Ma1av 
RF. 11.197 - srp. 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

e  'IO PAULO  
16- PAR 
16- 00415/2014 
	 p10886-13 

PARECER N° 	 DA  COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0886/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos Nobres Vereadores José Américo, Paulo Fiorilo, 
Floriano Pesaro, Marco Aurélio Cunha e outros, que visa criar o Programa de Intercâmbio 
Educacional no âmbito da Secretaria Municipal de  Educação,  a ser estabelecido com 
organismos congêneres internacionais que aderirem ao programa. 

Segundo a propositura, poderão participar deste programa alunos, professores, gestores e 
servidores da rede municipal deste que previamente cadastrados. 

0 projeto pode prosperar, como será demonstrado. 

A matéria de fundo versada na propositura — direito à educação — possui matriz 
constitucional, estando expressamente consignada no art. 208 da Constituição Federal, 
competindo aos Municípios atuar prioritariamente no ensino fundamental e na  educação 
infantil, nos termos do art. 211, § 2°, também da Carta Magna. 

A propositura também encontra fundamento na competência concorrente da  União,  dos 
Estados, do Distrito Federal e dos  Municípios,  nos termos do art. 24, inciso IX c/c art. 30, 
inciso Il, ambos da  Constituição Federal de 1988, que conferem competência legislativa 
supletiva aos Municípios  para traçar a disciplina em matéria de  educação, cultura e lazer. 

0 direito à  educação  nos dizeres do eminente Pinto Ferreira ao analisar esse tema, surgiu 
recentemente nos textos constitucionais. Os  títulos  sobre ordem econômica e social, 
educação e cultura revelam a tendência das Constituições em favor de um Estado social. 
Esta clara opção constitucional faz deste ordenamento econômico e cultural um dos mais 
importantes títulos das novas Constituições, assinalando o advento de um novo modelo de 
Estado, tendo como valor-fim a justiça social e a cultura, numa democracia pluralista exigida 
pela sociedade de massas do século XX. (Revista de Informação Legislativa, "Educação e 
Constituinte", vol. 92, p. 171/173) 

Já para Celso Lafer, que também exterioriza a sua  preocupação acadêmica sobre o tema, o 
direito à educação - que se mostra redutível  à  noção  dos direitos de segunda geração  - 
exprime, de um lado, no plano do sistema jurídico-normativo,  a exigência de solidariedade 
social, e pressupõe,  de outro, a  asserção  de que a dignidade humana, enquanto valor 
impregnado de centralidade em nosso ordenamento político, só se afirmará com a  expansão 
das liberdades públicas, quaisquer que sejam as  dimensões em que estas se projetem: 

(...) É por essa razão que os assim chamados direitos de segunda geração, 
previstos pelo 'welfare state', são direitos de crédito do  indivíduo em relação à 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900  fone (11) 6824-4000 www.camarasso.00v br 
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Folha n° 	1 t 3 	de 
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Carmen Cristina Malavazz 
RF. 11.197 - Sr,P-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10886-13 

coletividade. Tais direitos - como o direito ao trabalho, à saúde, à  educação  — têm 

como sujeito passivo o Estado porque, na  interação  entre governantes e 

governados, foi a coletividade que assumiu a responsabilidade de atendê-los. 
titular desse direito, no entanto, continua sendo, como nos direitos de primeira 

geração, o homem na sua individualidade. Daí a complementaridade, na 
perspectiva 'ex parte populi', entre os direitos de primeira e de segunda geração, 
pois estes últimos buscam assegurar as  condições  para o pleno exercício dos 
primeiros, eliminando ou atenuando os impedimentos ao pleno uso das 
capacidades humanas. Por isso, os direitos de crédito, denominados direitos 
econômico-sociais e culturais, podem ser encarados como direitos que tornam reais 
direitos formais: procuraram garantir a todos o acesso aos meios de vida e de 
trabalho num sentido amplo (..). (A Reconstrução dos Direitos Humanos, 
Companhia de Letras, 1988,  P.  127 e 130/131) 

Nesse diapasão, estando a propositura relacionada ao incentivo à  educação, observa-se a 
concretização do dever constitucional imposto ao Poder Público de incentivo à  educação e a 
garantia da cidadania, insculpido nos arts. 6° e 205, do Texto Maior, in verbis: 

Art. 6° São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da familia, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício  da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. 

Tais dispositivos visam, em última instância, a concretização do ideal da cidadania 
consagrado no art. 1°, inciso Il, da Constituição Federal, a seguir transcrito: 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união  indissolúvel  dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos: 

Il - a cidadania; 
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Por seu turno, expressa, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 204, "caput", 
transcrito: 

(..) 
Art. 204 -  O  Município garantirá  a educação visando o pleno desenvolvimento da 
pessoa, preparo para o exercício  consciente da cidadania e para o trabalho. 

(..) 

Seguindo essa linha de valorização e desenvolvimento da  educação, o Supremo Tribunal 
Federal possui entendimento firmado no seguinte sentido: 

A  educação é um direito fundamental e indisponível  dos  indivíduos. É dever do 
Estado propiciar meios que viabilizem o seu exercício. Dever a ele imposto pelo 
preceito veiculado pelo artigo 205 da Constituição do Brasil. A  omissão  da 
Administração importa afronta à Constituição. (RE 594.018-AgR, Rel. Min. Eros 
Grau, julgamento em 23-6-09, 2a  Turma, DJE de 7-8-09) 

Nos termos do art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica do  Município é necessária a realização de 
2 (duas) audiências públicas durante a  tramitação  da presente propositura. 

No mais, a  aprovação  da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3°, inciso XII da 
Lei Orgânica do  Município, dependendo de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
da Câmara. 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça e Legislação Participativa, em 07 .05 
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COMISSÃO  DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

PRESIDENTE: MÁRIO COVAS NETO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
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DATA: 04 DE JUNHO DE 2014 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
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Folha  n°116  
do Processo n° 01-886-2013 
Ana Lucia c Oliveira Sousa 
RF.: 10082 

0 SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) — Declaro abertos os trabalhos da 9a  
audiência pública que a  Comissão  de  Administração Pública, presidida por este vereador que 
vos fala, Mario Covas Neto, realiza no ano de 2014, tendo por objetivo expor e debater os 
seguintes projetos: 

1 - PL 488/2011, de autoria do Vereador Dalton Silvano (PV), que  dispõe  sobre 
normas e critérios para a  instalação e fiscalização  de brinquedos de  diversão em buffets 
infantis, e dá  outras providências. 

2 — PL 663/2013, de autoria do Vereador Marquito (PTB), que dispõe sobre a 
divulgação  de  informações  sobre pessoas desaparecidas em meios de  comunicação e 
estabelecimentos, e dá outras providências. 

3 — PL 726/2013, de autoria do Vereador George Hato (PMDB), que  dispõe  sobre a 
inclusão  do skate, do patins e do BMX como atividades integrantes da disciplina de  educação 
física  no ensino fundamental das escolas municipais no âmbito do  município  de São Paulo. 

4 — PL 836/2013, de autoria do Vereador David Soares (PSD), que autoriza o 
Executivo a criar incentivo para os bons pagadores no  município  de São Paulo e dá  outras 
providências. 

5 — PL 886/2013, de autoria dos Vereadores Paulo Fiorilo (PT), José Américo (PT), 
Natalini (PV), José Police Neto (PSD), Marco Aurélio Cunha (PSD), Ricardo Young (PPS), 
Coronel Telhada (PSDB), Floriano Pesaro (PSDB) e Ah Friedenbach (PROS), que cria o 
programa de intercâmbio educacional no âmbito da Secretaria Municipal de  Educação e dá 
outras providências. 

6 — PL 893/2013, de autoria do Vereador Paulo Frange (PTB), que autoriza o Poder 
Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, 
para os conselheiros tutelares, e dá outras providências. 

Essas audiências foram publicadas no Diário Oficial da Cidade de São Paulo desde 
o dia 30 de maio de 2014 até hoje, 4 de junho de 2014; na Folha de S.Paulo, no dia 2 de junho 
de 2014;  Diário  de S.Paulo, no dia 3 de junho de 2014. 

Informo que esta  reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara 
Municipal de São Paulo, no endereço www.camara.sp.gov.br ,  link  Auditórios On-Line. 

Foram convidados para estas audiências, além dos autores dos projetos em pauta 
e demais Srs. Vereadores desta Casa, os Srs.: Antonio Cesar Russi Callegari,  Secretário 
Municipal de  Educação; Luciana de Toledo Temer Castelo Branco,  Secretária  Municipal de 
Assistência e Desenvolvmento Social e Fábio Silvestre, Presidente do Conselho Municipal de 
Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA. 

Solicito às pessoas que queiram debater qualquer desses projetos para que façam 
suas  inscrições ao lado na secretaria da  Comissão. 

Não havendo oradores inscritos para discutir o item 1 da pauta, declaro encerrada a 
audiência pública ao PL 448/2013, do Vereador Dalton Silvano. 

Não havendo oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública ao PL 
663/2013, do Vereador Marquito. 

Não havendo oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública ao PL 
726/2013, do Vereador George Hato. 

Não havendo oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública ao PL 
836/203, do Vereador David Soares. 

0 próximo item é o PL 886/2013, de autoria dos Vereadores Paulo Fiorilo (PT), 
José Américo (PT), Natalini (PV), José Police Neto (PSD), Marco Aurélio Cunha (PSD), Ricardo 
Young (PPS), Coronel Telhada (PSDB), Floriano Pesaro (PSDB) e Ah Friedenbach (PROS). 

Há um orador inscrito. 
Tem a palavra, por três minutos regimentais, o Sr. João Batista, assessor do 

gabinete do Vereador Natalini. 
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Folha  n°117  
do Processo  n°01-886-2013  
Ana Lucia de Oliveira Sousa 
RF.: 100823 

0 SR. JOÃO BATISTA — Boa tarde, Sr. Presidente,  senhciras  e senhores 
presentes, esse projeto cria um intercâmbio no âmbito da Secretaria Municipal de Ensino de 
São Paulo com organismos internacionais. É um intercâmbio para alunos, professores, 
servidores públicos com entidades internacionais que possam colaborar na educação e na 
formação profissional dessas pessoas. 

Numa cidade com a dimensão de São Paulo é fundamental que haja esse  diálogo  
dos profissionais da  área  da educação e dos alunos com organismos internacionais. Hoje o 
quintal da nossa casa é o planeta Terra.  Então, com a economia e a  educação globalizadas a 
cultura local hoje também está se globalizando. É muito comum vermos feira das Nações com 
festas de outras  países,  de outros povos, de outras culturas, que vão se inserindo na cultura 
nacional. 

Da mesma forma que temos que ter esse intercâmbio cultural, também defendemos 
que haja, de forma institucionalizada, patrocinada pelo município, um intercâmbio também de 
profissionais e alunos do sistema municipal de ensino com organismos internacionais, que só 
proporcionarão enriquecimento cultural, profissional a cada uma dessas pessoas. 

Nesse sentido, viemos defender a aprovação desse projeto e sua  tramitação e pedir 
aos Srs. Vereadores desta comissão que deem o parecer favorável. 

Era isso. Agradeço a oportunidade, Sr. Presidente. 
0 SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) — Muito obrigado, Sr. João Batista. Peço 

desculpas pelo telefonema, que dizia respeito ao Vereador Calais, de Juiz de Fora, que  virá  
num evento aqui na sexta-feira e gostaria de confirmar o horário. Pelo desculpas por não  ter 
prestado a devida atenção ao seu depoimento. Mas está registrado no nosso sistema de som. 

Não havendo mais oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública ao PL 
886/2013. 

Não havendo oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública ao PL 
893/2013, do Vereador Paulo Frange (PTB). 

Nada mais havendo a tratar declaro encerradas as audiências públicas. Convido 
todos os interessados a comparecerem na próxima quarta-feira, às 13h30 para uma nova 
sequência de audiências públicas. 

Estão encerrados os trabalhos. 
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PL 886/13 

Folha n°  hl g 	de 

Procosso nn`O ..e. ,13  

Ana Lúcia do CYlvaira Sos a 
RF. 100.323 - 

16 - PAR 
16- 01071/20 1 4 

PARECER N° 
PROJETO DE LEI N° 886/13 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
DA  COMISSÃO  COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBR

je  

0 presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Paulo Fiorilo, 

José Américo, Coronel Telhada, Floriano Pesaro, Marco Aurélio Cunha, Natalini, Ricardo 

Young, Ah Friedenbach e José Police Neto, "cria o Programa de Intercâmbio Educacional 

no âmbito da Secretaria Municipal de  Educação e dá  outras providências". 

De acordo com a iniciativa, o referido programa será criado no âmbito da 

Secretaria Municipal da Educação a ser estabelecido com organismos congêneres 

internacionais que a ele aderirem. 

Dispõe  que poderão participar alunos, professores, gestores e servidores da 

rede municipal desde que previamente cadastrados. 

Dispõe também, que esse programa deverá  servir de estímulo para a troca de 

experiências e enriquecimento cultural entre alunos e profissionais da  educação  da rede 

pública municipal da cidade de São Paulo e de outros países, objetivando o crescimento 

intelectual dos participantes e a solidariedade entre os povos. 

Estabelece que os participantes  ficarão obrigados a elaborar relatórios sobre 

a experiência vivenciada e a realizar palestras, debates, entre outros, sobre as atividades 

desenvolvidas na viagem, sempre que solicitados pela Secretaria Municipal de Educação. 

Estabelece também que, na forma estabelecida em regulamento, os 
profissionais da  educação  que vierem a participar do programa ora criado não sofrerão 

prejuízos  de vencimento e das demais vantagens do cargo. 

Estabelece ainda, que as despesas realizadas com passagens, estadias e 

manutenção dos profissionais da  educação  serão suportadas pela Secretaria Municipal de 
Educação. 

Justificam os autores que a cidade de São Paulo, por sua dimensão e 
importância, tem necessidade constante de aprimorar a atuação de seus agentes públicos 

de modo a aperfeiçoar as relações entre o Poder Público e a comunidade atendida, sendo 
que, no caso da  área  da Educação esta capacitaçâo profissional deve ser a mais ampla 
possível,  inclusive estendendo a todos os agentes públicos das unidades escolares, como 
também aos alunos da rede municipal. 
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SAO PAULO ?on Lir%7;3 	 Sous 
RF. 1GO..323 SGP-1 

PL 886/13 

j. 

.e0,ia 
CAIARA  MUNICIPAL DE 

CO ONE CAMILO 

GILSON BARRETO 

A 0 COVAS NETO 

PASTOR EDEMILSO CHAVES 

SOUZA OS 

A  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade da propositura. 

Em 04 de junho de 2014 a Comissão de  Administração Pública realizou uma 

audiência pública para o presente projeto de lei. Na ocasião manifestou-se o Sr. João 

Batista, assessor do gabinete do Vereador Gilberto Natalini, reforçando os argumentos 

expressos na justificativa dos autores (fl. 117). 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 

Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 

Sala da  Comissão  de Administração Pública, em D.—Ms 20)  L 1 

17 - RELCOM 
17- 01085/20 14  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

PRESIDENTE: REIS 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 15/10/2014 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigràficas sem revisão 
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61: -4U1,  

pessoa para fazer isso, e dar conta de uma escola inteira, com quase 3 mil alunose-
Há essa preocupação também. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Sr. Arnaldo. Mais algum orador inscrito': 
Não havendo orador inscrito, declaro encerrada a audiência pública ao Projeto de Lei 
799/2013, de autoria do Vereador Calvo, do PMDB. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 810/2013, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, do 
PSDB, que dispõe sobre a oferta de aulas de balé nas escolas municipais de ensino 
fundamental e dá  outras providências. Estão abertas as  inscrições. 
0 SR. ARNALDO — Essa atividade é bastante louvável também, mas as escolas teriam de se 
adequar, e muito, para isso. Se  há até dificuldade de se arrumar espaços para trabalhar de vez 
a escola em tempo integral... Nós não vencemos ainda essa etapa. Uma sala de balé, um 
espaço... Talvez, inicialmente, fosse mais adequado nas dependências dos CEUs. Mas na 
escola, como a temos hoje, carecemos até de espaço para isso. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Sr. Arnaldo. Mais algum orador inscrito? Não há 
oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública ao PL 810/2013, do Vereador 
Eduardo Tuma, PSDB. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 813/2013, de autoria do Vereador Conte Lopes, PTB, 
que institui o programa interdisciplinar e de  participação comunitária  para  prevenção  da 
violência e bullying nas escolas da rede pública municipal e dá outras providências. 
Estão abertas as  inscrições. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública 
ao PL 813/2013, de autoria do Vereador Conte Lopes, PTB. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 886/2013, de autoria dos Vereadores Coronel 
Telhada, PSDB; Floriano Pesaro, PSDB; Paulo Fiorilo, PT; José Américo, PT; Natalini, PV; 
José Police Neto, PSD; Marco Aurélio Cunha, PSD; Ricardo Young, PPS; Ah Friedenbach, 
PROS, que cria o programa de intercâmbio educacional no âmbito da Secretaria Municipal de 
Educação e dá  outras providências. 
Estão abertas as  inscrições. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública 
ao PL 886/2013. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 67/2014, de autoria do Vereador Laércio Benko, 
PHS, que institui medidas para melhoria do ensino municipal com a  programação  do 
conhecimento sobre a  Constituição brasileira e dá outras providências. 
Estão abertas as  inscrições. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública 
ao PL 067/2014, de autoria do Vereador Laércio Benko, PHS. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 513/2012, de autoria do Vereador Senival Moura, PT, 
que  dispõe  sobre a  política  de  proteção sexual e reprodutiva e prevenção  de agravos no 
espaço escolar no âmbito municipal de São Paulo e dá  outras providências. 
Estão abertas as  inscrições. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública 
ao PL 513/2012, de autoria do Vereador Senival Moura, PT. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 520/12, de autoria dos Vereadores Floriano Pesaro, 
PSDB; Agnaldo Timóteo,  PR; Sandra Tadeu, Democratas; Carlos Apolinario, PMDB; italo 
Cardoso, PT; Alfredinho, PT; Senival Moura, PT; Celso Jatene, PTB, Eliseu Gabriel, PSB, Attila 
Russomanno, PP; Marta Costa, PSB; Claudio Fonseca, PPS; Netinho de Paula, PC do B, que 
institui o programa para  valorização  de iniciativas esportivas, VAI, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e dá outras providências. 
Estão abertas as  inscrições. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública 
ao PL 520/2012. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 336/2013, de autoria do Vereador Laércio Benko, 
PHS, que torna obrigatória a disponibilizaçâo de  armários individuais a alunos da rede 
municipal do ensino do  município  de São Paulo e dá  outras providências. 
Estão abertas as  inscrições. Tem a palavra o Professor Arnaldo, da Aprofen. 
0 SR. ARNALDO — 0 projeto é interessante. Nós vemos em filmes tudo dando certinho, mas 
aqui, mais uma vez, temos o problema de espaço e da  preparação até de nossos alunos para 
armário individual. 0 problema é principalmente de espaço e de  educação. Um trabalho longo 
de  educação,  que deveria ser feito ai. 0 que vemos hoje é aluno colocando fogo em armário. 
Lógico que a comunidade tem de desenvolver um trabalho de educação. Mas  não está fácil. 
Alunos colocam fogo em armário, mexem, detonam armários. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão  

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

PRESIDENTE: REIS 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA. 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 19/11/2014 

OBSERVAÇÕES: 

• Notas taquigráficas sem revisão  

• Manifestação fora do microfone 
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O  SR. PRESIDENTE (Reis) — Na qualidade de Presidente da  Comissão  de  Educação, Cultura 
Esportes, declaro abertos os trabalhos da 6a  audiência pública que a  Comissão  de  Educação  

realiza em 2014. Esta audiência foi publicada no portal da Câmara Municipal de São Paulo, no 
Diário  Oficial da Cidade de São Paulo, no jornal Diário  de São Paulo no dia 17 de novembro, e 
no jornal Folha de São Paulo no dia 18 de novembro. Informo que esta audiência está sendo 
transmitida pelo portal da Câmara Municipal de São Paulo no endereço www.camara.sp.00v.br ,  
no link Auditórios On-Line. 
Passemos aos itens da pauta da audiência pública. Vamos ler a ementa e as pessoas poderão  
se inscrever para falar sobre o projeto por três minutos. 0 prazo de  inscrição é o prazo da 
leitura da ementa. Levanta a  mão e o  João,  assessor técnico da  Comissão  de  Educação, vai 
anotar o nome. 
- Fala fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Mas eu tenho que ler, tenho que falar. Isso não quer dizer que as 
pessoas vão  se inscrever, mas é para avisar sobre o regulamento. As pessoas inscritas falarão  
por três minutos. 
Declaro aberta a audiência pública sobre o item 1 da pauta, PL 503/2012, de autoria do 
Vereador Senival Moura, do PT,  dispõe  sobre a política de proteção da saúde sexual, 
reprodutiva e prevenção  de agravos no espaço escolar no âmbito do  Município  de São Paulo e 
dá outras providências. Trata-se da segunda audiência pública.  Estão abertas as  inscrições.  
(Pausa) 
0 SR. NELSON — Boa tarde, Vereador, e presentes. Nelson, da liderança do PT. 0 Vereado 
Senival Moura apresenta proposta de uma política  de  proteção  à saúde sexual e reprodutiva e 
prevenção  de agravos no espaço escolar considerando o grande número de pessoas que 
estão sendo infectadas pelo virus da AIDS, sendo que muitas delas estão  na adolescência, 
algumas até no final da infância. Não obstante, ele considera que o número de gravidez 
aumentou, é um número muito grande; ele se baseia na  Organização Mundial da Saúde.  Então  
ele entende que uma política  de  prevenção  de saúde sexual sendo levada para os bancos 
escolares é o ambiente onde o aprendizado se faz mais satisfatório para a prevenção das 
doenças e a prevenção de qualquer tipo de gravidez indesejada. 
São  essas as  considerações. Obrigado. 
A SRA. RITA — Meu nome é Rita, sou do movimento Voto Consciente. Acho que esse PL vem 
a calhar porque a gente inclusive é o pais do turismo sexual, teve a copa, que muita gente se 
manifestou, então acho que é bem importante esse projeto, na minha opinião.  
O SR. PRESIDENTE (Reis) —  Não há  mais oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência 
pública sobre o PL 503/2012, de autoria do Vereador Senival Moura, do PT. 
Declaro aberta a audiência pública sobre o PL 520/2012, de autoria dos Vereadores Floriano 
Pesaro, Agnaldo Timóteo,  Sandra Tadeu, Carlos Apolinario, italo Cardoso, Alfredinho, Senival 
Moura, Celso Jatene, Eliseu Gabriel, Átila Russomano, Marta Costa, Claudio Fonseca 
Netinho de Paula, institui o Programa para  Valorização  de Iniciativas Esportiva - VAI no âmbit 
da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e dá  outras providências. 
Só informando que  já  existe um projeto que foi aprovado nesta Casa e que  já virou lei, que 
também trata do VAI,  então é quase que uma réplica do projeto. Fui alertado pelo Vereador e 
atual Secretário de Esportes sobre isso, mas caberia então ao Vereador Floriano Pesaro, que é 
o autor, fazer a retirada desse projeto. 
Estão abertas as  inscrições.  (Pausa)  Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência 
pública sobre o PL 520/2012, de autoria do Vereador Floriano Pesaro e outros. 
Declaro aberta a audiência pública sobre o PL 336/2013, de autoria do Vereador Laércio 
Benko, PHS, torna obrigatória a disponibilizaçâo de armários individuais aos alunos da rede 
municipal de ensino do  Município  de São Paulo.  Estão abertas as  inscrições.  (Pausa)  Não  há 
oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública sobre o PL 336/2013, de autoria do 
Vereador Laércio Benko, PHS. 
Declaro aberta a audiência pública sobre o PL 679/2013, de autoria do Vereador Eduardo 
Tuma, PSDB, e Vereador Goulart, PSD,  proíbe  a  fabricação,  a venda, a comercialização e a 
distribuição de qualquer tipo de armas de brinquedo no âmbito do  Município  de São Paulo e dá  
outras providências. Estão abertas as  inscrições.  (Pausa) Não  há oradores inscritos. Declaro 
encerrada a audiência pública sobre o PL 679/2013, de autoria do Vereador Eduardo Tuma e 
do Vereador Goulart. 
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Declaro aberta a audiência pública sobre o PL 791/2013, de autoria do Vereador David S ares, 
PSD, dispõe sobre as normas de segurança para os brinquedos, camas elásticas, pula-p la no 
Município de São Paulo e dá  outras providências. Estão abertas as inscrições. (Pausa)  Não há 
oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública sobre o PL 791/2013, de autoria do 
Vereador David Soares. 
Declaro aberta a audiência pública sobre o PL 838/2013, de autoria do Vereador Pastor 
Edemilson Chaves, PP,  dispõe  sobre a obrigatoriedade de inserção de mensagem educativa 
de  prevenção ao consumo de álcool e drogas em material escola no Município de São Paulo e 
dá outras providências. Estão abertas as inscrições. (Pausa)  Não há oradores inscritos. 
Declaro encerrada a audiência pública sobre o PL 838/2013, de autoria do Vereador Pastor 
Edemilson Chaves. Declaro aberta a audiência pública sobre o PL 886/2013, de autoria dos 
Vereadores Coronel Telhada, Floriano Pesaro, Paulo Fiorilo, José Américo, Natalini, José 
Police Neto, Marco Aurélio Cunha, Ricardo Young e Ah Friedenbach, cria o Programa de 
Intercâmbio Educacional no âmbito da Secretaria Municipal de  Educação e dá  outras 
providências. Estão abertas as  inscrições. 
0 SR. LUÍS FERNANDO — Sou Luís Fernando, trabalho na Secretaria Municipal de  Educação. 
A minha contribuição é no sentido de destacar que há uma proximidade enorme da proposta do 
PL com a Portaria 5.770 da Secretaria, que instituiu o Programa de Rede de Mobilidades 
Docentes visando o intercâmbio não só no plano nacional, a partir de São Paulo, mas com os 
estados ibero-americanos e atingindo o Mercosul. Portanto essa preocupação  pertinente do PL 
tem muita contemplação na Portaria em destaque. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) -  Não há mais oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência 
pública sobre o PL 886/2013, de autoria dos Vereadores Coronel Telhada, Floriano Pesaro, 
Paulo Fiorilo, José Américo, Natalini, José Police Neto, Marco Aurélio Cunha, Ricardo Young e 
Ah Friedenbach. 
Declaro aberta a audiência pública sobre o PL 7/2014, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu, 
DEM, dispõe sobre a  proibição  da venda de bebidas alcoólicas nas proximidades de 
estabelecimentos de ensino superior, nível médio e fundamental da rede pública e privada, e 
dá outras providências. Estão abertas as  inscrições.  (Pausa)  Não há oradores inscritos. 
Declaro encerrada a audiência pública sobre o PL 7/2014, de autoria da Vereadora Sandra 
Tadeu. 
Declaro aberta a audiência pública sobre o PL 42/2014, de autoria do Vereador Laércio Benko, 
PHS, dispõe  sobre a implantação da Virada Estudantil e dá outras providências. Estão abertas 
as  inscrições.  (Pausa) Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública sobre 
o PL 42/2014, de autoria do Vereador Laércio Benko, PHS. 
Declaro aberta a audiência pública sobre o PL 43/2014, de autoria do Vereador Laércio Benko, 
PHS, dispõe  sobre semestralmente haver uma reunião  entre idosos e alunos e dá outras 
providências. Estão abertas as  inscrições.  (Pausa) Não há oradores inscritos. Declaro 
encerrada a audiência pública sobre o PL 43/2014, de autoria do Vereador Laércio Benko, 
PHS. 
Declaro aberta a audiência pública sobre o PL 178/2014, de autoria do Vereador Ota, do 
PROS,  dispõe  sobre o programa municipal de combate à sexualizaçâo de crianças e 
adolescentes, dá outras providências. Estão abertas as  inscrições.  (Pausa)  Não há oradores 
inscritos. Declaro encerrada a audiência pública sobre o PL 178/2014, de autoria do Vereador 
Ota, do PROS. 
Declaro aberta a audiência pública sobre o PL 545/2013, de autoria do Vereador Eduardo 
Tuma, PSDB, dispõe  sobre o adiamento para as segundas-feiras dos feriados municipais que 
caírem nos demais dias da semana. Trata-se a primeira audiência. Estão abertas as  inscrições. 
(Pausa) Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública sobre o PL 
545/2013, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, do PSDB. 
Não havendo mais nada a tratar, declaro encerradas as audiências públicas. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

clin PAULO  

FogNa 

je° CHI 
-rée-ut>,  Aur:  • 

Ri- i• 

PAR 
1 56:2015 

PARECER N° 	 COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 88612013. 

0 presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Paulo Fiorilo, José Américo, Coronel 
Telhada, Floriano Pesaro, Marco Aurélio Cunha, Natalini, Ricardo Young, Ah Friedenbach e José 
Police Neto, "cria o Programa de Intercâmbio Educacional no âmbito da Secretaria Municipal de 
Educação e dá outras providências". 

A  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade. 

A  Comissão  de Administração Pública emitiu parecer favorável.  

De acordo com a iniciativa, o referido programa será criado no âmbito da Secretaria Municipal da 
Educação  a ser estabelecido com organismos congêneres internacionais que a ele aderirem. 
Poderão participar alunos, professores, gestores e servidores da rede municipal desde que 
previamente cadastrados. 

Dispõe também, que esse programa deverá servir de estimulo para a troca de experiências e 
enriquecimento cultural entre alunos e profissionais da educação da rede pública municipal da 
cidade de São Paulo e de outros países, objetivando o crescimento intelectual dos participantes e 
a solidariedade entre os povos. 

Contudo, somente há previsão  de recursos para subsidiar as despesas com passagens, estadias 
e manutenção  dos profissionais da  educação. Então, apresentamos a adequação da propositura 
para assegurar aos estudantes condições de participar do programa. 

Dessa forma, a  Comissão  de Educação, Cultura e Esporte manifesta-se de maneira favorável 
com substitutivo. 

SUBSTITUTIVO N° 	 COMISSÃO  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES AO PROJETO DE LEI N° 886/2013 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Cria o Programa de Intercâmbio Educacional no âmbito da Secretaria Municipal de Educação e dá 
outras providências. 

Art. 1 0  - Fica criado o Programa de Intercâmbio Educacional, no âmbito da Secretaria Municipal da 
Educação,  a ser estabelecido com organismos congêneres internacionais que aderirem ao 
programa. 

Parágrafo único - Poderão participar deste programa alunos, professores, gestores e servidores 
da rede municipal desde que previamente cadastrados. 

Art. 2° - 0 Programa de que trata esta lei deverá servir de estimulo para a troca de experiências e 
enriquecimento cultural entre alunos e profissionais da  educação  da rede pública municipal da 
cidade de São Paulo e de outros países, objetivando o crescimento intelectual dos participantes e 
a solidariedade entre os povos. 
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Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, e 

EDIR SALES 

ELISEU GABRIEL 

REIS 
Pre 

OTA 

TONINH VESPOLI- relator 

CLA 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Art. 3° - Ficam os participantes obrigados a elaborar relatórios sobre a experiência iivenciada e a 
realizar palestras, debates, entre outros, sobre as atividades desenvolvidas na  viagem, sempre 
que solicitado pela Secretaria Municipal de  Educação.  

Art. 4° - Os profissionais da  educação  que vierem a participar do programa ora criado não sofrerão 
prejuízos  de vencimento e demais vantagens do cargo, na forma estabelecida em regulamento. 

Parágrafo único - As despesas realizadas com passagens, estadias e manutenção  dos 
profissionais da  educação serão suportadas pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 5° - Os alunos da rede municipal de ensino que vierem a participar do programa ora criado 
poderão  ter suas despesas realizadas com passagens, estadias e manutenção suportadas 
integral ou parcialmente pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da  execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° - A presente lei  será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias a 
partir de sua publicação. 

Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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Folha 

Processo 

RF. 11. 

-1026 	UL. 

îl6/ 13 

• S GP- CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis  a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 886/2013: 

1°)  Há programas da Prefeitura Municipal, em planejamento ou  já implantados, 
que venham ao encontro do disposto na propositura? 

2°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Ver. José Po e Neto, em°?0  / 84—  / 
Pe 

de Finan as e Orçamento 
dege da Comissâo 

Autor o o encaminhamento nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Ver. Antonio o o at., em ..() / 05 /  15  
Przst • ente 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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fe n t 
F: 793.0, 

n° 

Processo n° 04 -  ÎÎ6  /13  

Vi 	 o 
RF.  11.26í.SGP12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 21 de maio de 2015. 

Oficio SGP-12 n° 255/2015 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta  Comissão  de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do  Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações  sobre o Projeto de Lei n° 886/2013, de autoria dos Vereadores Ari 

Friedenbach, Coronel Telhada, Floriano Pesaro, Jose Américo, José Police Neto, 

Marco Aurelio Cunha, Natalini, Paulo Fiorilo e Ricardo Young, que cria o Programa De 

Intercâmbio Educacional no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, e clà outras 

providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ANTO  'Is  'ONATO 
Pres dnte 

Anexos: cópia  do requerimento citado, do texto do projeto e de sua justificativa. 

,.::+ . (..1 . M . -- A . er.r."1 

7 6 1.1A; 2015 A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarel, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SFk'CÉ 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamentoecamara.sp.qov.brAfbe  
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FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário  do Governo Municipal 

GABINETE DO PREFEITO 

Of' 4.J. L n °  430  ILS 
Ref.: Oficio SGP-12 n°255/2015 

64 eut, t f. 

São Paulo, L-\ de ),-Zref-rvU-9-'15à de 2015. 

Folha n°  le 	do proc. 

rellieG  de 20 i3 

Calo César  Rodrigues  
RF 11.267-  SGP-12 

Senhor Presidente 
	 DOCREC 

739/2015 

Em atenção ao pedido de  subsídios  da Comissão de 

Finanças e Orçamento, encaminho a essa Presidência cópia das informações 
.• 

prestadas pelas Secretarias Municipais de Educação e Gestão acerca do Projeto 

de Lei n° 886/13, de autoria dos Vereadores Ari Friedenbach, Coronel Telhada, 

Floriano Pesaro, José Américo, José Police Neto, Marco Auréliô Cunha, Natalini, 

Paulo Fioriio e Ricardo Young, que cria o Programa de Intercâmbio Educacional 

no âmbito da Secretaria Municipal de Educação. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/MN1cgs 
Resp  886-13 
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Folha  n  j (2.9  do proc. 

de 20..13 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 	 Calo César Rodrlgues 
SME/ATP 	 RF 11.267 - SGP-12 

PREFEETURA DA MADE DE 

SÃO. PAULO 
14.7.15 

Folha de informaçâo n°1.0 (a) 	f  

Do Processo n°: 2015-0.137.550-0 	 Sont» aima MOU trevelln 
Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 	 R.F. 501.418.8 
Assunto: Projeto de Lei n° 886/13, de autoria do Legislativo, que cria o ProgramaAnWege 
Educacional no âmbito da Secretaria Municipal de  Educação. Pedido de  subsídios.  

SME/ATP 
Senhora Chefe, 

CÓPIA  

A SGM/ATL-Chefia solicita oferecimento de respostas aos questionamentos da 

Comissão  de Finanças e Orçamento da CMSP,  bem como manifestação conclusiva sobre 

o Projeto de Lei n° 886/13, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo e outros, na forma de 

substitutivo proposto pela Comissão  de  Educação, Cultura e Esportes, que cria o 

Programa de Intercâmbio Educacional no âmbito da Secretaria Municipal de Educação. 

0 Substitutivo proposto pela Comissão de  Educação, Cultura e Esportes adequa a 

propositura ao disposto no Par. Único do Art. 1°, que indica o público-alvo da proposta, ao 

inserir o Art. 5°. Dessa forma, possibilita também aos alunos a participação no Programa 

com o pagamento integral Ou parcial pela SME de passagens, estadias e manutenção. 

Quanto às questões apresentadas pela  Comissão  de Finanças e Orçamento, 

seguem as respostas. 

1) Há programas da Prefeitura Municipal, em planejamento ou  já implantados, que 

venham ao encontro do disposto na propositura? 

A SME desenvolve atualmente: 

a) o Projeto de Cooperação Técnica - Inovações para a Qualidade da Educação: 

da  gestão  à sala de aula, envolvendo a Secretaria Municipal de Educação, a Agência 

Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores e a Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura. 0 acordo foi livrado em 

11/9/2014; 

b) o "Programa de Redes de Mobilidade de Docentes tanto na sua  dimensão 

lbero-Americana como no âmbito dos  países  do MERCOSUL",  instituído por meio da 

Portaria n° 5.770, de 01 de outubro de 2014. Esse Programa apresenta como objetivos 

possibilitar a mobilidade de Profissionais da Educação da Rede Municipal de Ensino para 

conhecer outros sistemas educacionais e suas práticas pedagógicas, bem como receber 
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PRETURA DA MADE DE 

SÃO PAULO  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

SMEATF 

Folha n°  J 3D   do proc. 

de 20 

Calo César  Rodrigues  
RF 11.267.  SGP-12 

[ Õ PI A I 
	

Folha de  informação  n° 

Processo n°: 2015-0.137.550-0 Sonia Maria Clam IT'vVellet 
RF5OtÃ 166 

  

de 
Planeiamenta 

educadores de outros países  para conhecerem as  Políticas Educacionais da Rede 

Municipal de Ensino; fomentar a criação e o fortalecimento das redes de inovação e troca 

de experiências entre  instituições  de ensino identificadas pelos países envolvidos, 

respondendo às suas prioridades e promovendo a investigação educativa. 0 Programa 

envolve, inicialmente, apenas os Centros Educacionais Unificados. 

Além disso, a SME viabilizou viagens de comitivas de professores e estudantes 

para vivências e intercâmbio de experiências pedagógicas, como dos alunos da EMEFM 

Vereador Antonio Sampaio, que compartilharam sua pesquisa afrodescendente nos 

Estados Unidos e dos alunos da EMEF Dom Infante Enrique, que descobriram a 

ancestralidade de seus alunos imigrantes em solo boliviano; recebeu comitivas e 

delegações internacionais para troca de vivências e experiências educacionais, como da 

Rede Pública da Cidade de Osaka, que visitou a EMEF Cidade de Osaka; no  Seminário  

Diálogos sobre Alfabetização Leitura e Escrita, promovido em parceria com a 

Organização dos Estados Ibero -americanos, compartilhou as experiências do Ciclo de 

Alfabetização e do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, bem como o 

"Programa Quem Lê Sabe Por quê", com representantes da América Latina e Espanha; o 

CEI Silvia Covas também recebeu comitivas estrangeiras de especialistas da Colômbia e 

dos Estados Unidos, tendo em vista conhecer as politicas públicas do Programa  São  

Paulo Carinhosa; propiciou a participação dos alunos dos 4°s e 5°s anos da EMEF Doutor 

Antonio Carlos de Abreu Sodré do "Connecting Classrooms", um programa que conecta 

escolas do mundo inteiro para que elas compartilhem suas  práticas  pedagàgicas e façam 

atividades em conjuntol . 

Como se observa, a SME desenvolve programas e projetos diversos que envolvem 

o proposto no PL 886/13. 

Disponível em: http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/Main/NoticiaNisualizar/PortaISMESPNivencias-
Internacionais . Acesso em: 13 jul. 2015. 
http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/Main/NoticiaNisualizar/PortaISMESP/SME-publica-projetos-
selecionados-para-intercambio . Acesso em: 13 jul. 2015. 
http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/Main/NoticiaNisualizar/PortaISMESP/Educando-para-uma-Cidadania-
Global . Acesso em: 13 jul. 2015. 
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PREFEITURA DA OMM DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

SME/ATP 

Folha n°  M. do proc. 

de 20 

Calo César R dagues 
RF 11.267 - SGP-12 

Processo n°: 2015-0.137.550-0 Sonia  M rIa  
Cixo Treveun 

RF_ gai Atm 

msseastria l'écries do 
Planehrrtento C PIA 

Folha de informação n° 12 (a) ■ 2-- 

2) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

Com base nas premissas apresentadas na instituição do "Programa de Redes de 

Mobilidade de Docentes tanto na sua dimensão  Ibero-Americana como . no âmbito dos 

países  do MERCOSUL", consideramos que a propositura é coerente com as ações e a 

concepção educacional da SME: 

- o desenvolvimento e a promoção de ações continuadas de  formação  de 

professores contribuem para a . melhoria da educação pública; 

- o intercâmbio de práticas escolares bem sucedidas e inovadoras fortalece a 

formação profissional docente; 

- há necessidade de possibilitar aos Profissionais da Educação da Rede Municipal 

de Ensino o conhecimento de  práticas pedagógicas realizadas em outros países, bem 

como de apresentar e divulgar projetos inovadores na área educacional da Cidade de São 

Paulo; 

- é importante constituir uma rede de educação entre  países,  para o 

desenvolvimento de iniciativas de cooperação que contribuam para a  construção  de uma 

rede de intercâmbio e inovação em educação. 

Além disso, a proposta amplia as possibilidades de participação do Programa de 

Intercâmbio Educacional, incluindo alunos, professores, gestores e outros servidores da 

Rede Municipal. 

Assim, com base no exposto, somos de parecer que o PL n° 886/13 apresenta 

condições  de prosseguimento. 

São Paulo, 14 de julho de 2015. 

Marcela Cristina Evaristo 

SM E/ATP 
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Folha n°  1,3,D9 do proc. 

n° 	 de 20 	 

Calo CéeodrIgues 
RF 11.267.  SGP-12 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
ASSESSORIA TÉCNICA E DE PLANEJAMENTO 

PItEPEITURA DA ODADE DE 

SÃO PAULO 

Folha de informação n° 
tos 

Do Processo n°: 2015-0.137.550-0 	 RF:605339.h 
ks-seedeé: 	re'.■ err'.`aika Interessado:  Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Projeto de Lei n° 886/13, de autoria do Legislativo, que cria o Programa de 
Intercâmbio Educacional no âmbito da Secretaria Municipal de Educação. Pedido de 
subsídios.  

SME/G -Assessoria Parlamentar 

Sr. Assessor, 

Considerando que o Projeto de Lei n° 886/13 é coerente com ações 

desenvolvidas pela SME, conforme exposto, às fls. 10-12, somos favoráveis à 

sanção  da propositura, em seu inteiro teor. 

São Paulo, 14 de julho de 2015. 

LOURDE DE FÁTIMA PASCHOALETTO POSSANI 

Chefe da Assessoria Técnica e de Planejamento 

SME/ATP 

••••:ar.. 

L,.% -. ....:::...s., ,.....%‘,..±2..e.......,.... 

( 

MCE/ATP 
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LU( 
Vale Ir ant'Anna 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Assessoria Parlamentar 

Folha n° 	do proc. 

n°()A - 1SU) de 20 

Calo César Rodrigues 
RF 11.267 - SGP-1 2  PREFEITURA DA  CIDADE  DE 

SÃO PAULO 
FOLHA DE INFORMAÇÃO N° 1/.1 

iteandre eviatn Professe 
401111111>e,- .962.711 

.,Ilar - icodeEducae; 
Do Processo n2 2015-0.137.550-0 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 
Assunto: Projeto de Lei n9  886/13, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo e Outros, que cria o 
Programa de Intercâmbio Educacional no âmbito da Secretaria Municipal de Educação e dá  outras 
providências. Pedido de  Subsídios.  

[có  

SME/G 

Senhor Chefe de Gabinete, 

Em resposta ao Projeta de Lei n° 886/13, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo e 

Outros, que cria o Programa de Intercâmbio Educacional no âmbito da Secretaria 

Municipal de  Educação, segue parecer favorável da Assessoria Técnica e de 

Planejamento (SME/ATP) à sanção da propositura, em seu inteiro teor, conforme fls.10 a 

13. 

Para apreciação e prosseguimento. 

São Paulo, 28 de julho de 2015. 

Chefe da A essoria Parlamentar 

SME/G-Assessoria Parlamentar 

2 ,-; si 
	015 

•,..v011.0••■,.......■ 	 e 

APP/PP 
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PREFEITURA DE 
O AULO 

EDU CAÇÃO 

Do Processo 2015-0.137.550-0 

Folha n°_1.51  do vu,. 

-r6 Z G de 20 \• 

Calo Césa Rodrigues 
RF 11.267-  

Folha de Informação no 

em 29/07/2015 

Assunto: Projeto de Lei no 886/13, de autoria do Legislativo, que cria o Programa de Intercâmbio 

Educacional no âmbito da Secretaria Municipal de Educação. Pedido de  subsídios.  

SGM/ATL- Chefia 
Senhora Assessora Especial 

- 

À vista dos esclarecimentos prestados pela érea técnica desta Pasta, fls. 10 a 13, em relação  

questionamentos da  Comissão  de Finanças e Orçamento, de fls. 03, e, em face das razôes e conclus4 

alcançadas por aquele setor acerca da propositura em tela, que acompanho, retorno o presente a Vosii 

Senhoria com a manifestação de  sanção ao Projeto de Lei 886/13. 

29 de julho de 2015. 

------/ GA EL C ALITA 
etário  Municipal de Educação  

r--- 

31 jU!.. 3 1 5 

„ 

DM/dm 
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Folha 35  do pro. 

6 de 20 

Calo César  Rodrigues 
RF 11.267- 5Gp_12 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 

COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

Folha de irormação n° 

do PA n° 2015-0.137.550-0 	em 12/08/2015 	(a) 

  

  

  

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo - CMSP 

Assunto: 
	

Projeto de Lei n° 886/13, de autoria do Legislativo, que cria o 
Programa de Intercâmbio Educacional no âmbito da SME. 
Pedido de Subsídios. 

DERH/COGEP/SMG 
Sen hora Diretora 

Trata o presente de Projeto de Lei n° 886/13, de autoria do 

Vereador Paulo Fiorilo e outros, na forma de substitutivo proposto pela Comissão de 

Educação, Cultura e Esportes, que cria o Programa de Intercâmbio Educacional no 

âmbito da Secretaria Municipal de Educação, à vista do pedido de subsídios em 

referência. 

Em atendimento ao exarado à fl. 17-verso e corroborando com os 

apontamentos feitos por SME/ATP (fls. 10-12), verificamos tratar de medida que 

promove e reconhece a valorização do servidor público, na medida em que busca 

aprimorar o conhecimento em sistemas educacionais e práticas pedagógicas, 

através de troca de experiências profissionais, o que se justifica quanto ao mérito. 

Com nossas considerações, encaminhamos o presente para o 

atendimento ao solicitado à fl. 16 quanto à previsão de afastamento de servidor 

público, sem prejuízo  de vencimentos e demais vantagens do cargo, após o qual 

deverá ser encaminhado à SMG/ATL-CHEFIA até o próximo dia 21 de agosto. 

São Paulo, 12 de agosto de 2015. 

DGC/ SDP 

Sérg. 	izetti puotto te nzaee «rama.- 	 erernme 	Marcia R 	oralez 

	

Diretor de D c estão  Carreira i 	.r';± 	 fgifet ra de D p G 
SMG — DGC 	 i 	,Z5 	

tào Carreir s DFRH smG - GC 

	

î 	a 
g e r.-um 12,'C 2015 

3..4 0 
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Folha 	 proc. 

de 20 

Calo César RodrIgues 
RF 11.267 -SGP-12 

ZILDA APAREC 
Departamento de R 

Diretora 

TRUCCI 
rsos Humanos 

ERH 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL  GESTÃO  

COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

folha de informação n° 19 

do PA n° 2015-0.137.550-0 em 13/08/2015 (a) 
sesetaie nnssteeaiddai dEr.ntSicesuva  i  G 	 Pudicat 

0 Mi-Ce» 

Interessado:  CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO - CMSP 

Assunto: 	Projeto de Lei n° 886/13, de autoria do Legislativo, que cria o Programa 
de Intercâmbio Educacional no Âmbito da SME. Pedido de Subsidio 

SMG/DERH-3 
Sra. Diretora 

Face ao questionamento exarado em folha 16, solicitamos análise e 

manifestação quanto a existência de previsão legal de afastamento de servidor 

público, sem prejuízo de vencimentos e demais vantagens do cargo previsto no art. 4° 

do Projeto de Lei n° 886/2013. 

Por se tratar de matéria com prazo legal para atendimento, solicito a 

devolução do processo a este Departamento, devidamente instruido até o dia .44 de 

agosto. 

São Paulo, 1 de agosto de 2015 

DE. P-3 

17 43"; V315 

60.13.41.300  

DAF/daf 
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faim 

effeeitelAnQ53MSOROWNLiblet "t":5j;; g` :  

Calo Cé2sareRketodrIgut2es  l.6  d 	
ames 

Decreto-lel Federal rd 3.365,  dei)  de junho de 1941. 

LEI Ir 14.501, DE 200E SETEMBRO 0( 2007 
	

1E1 TV 14.502. DE 20 DE SETEMBRO 0( 2007 

na forma de Substitutive do Logislativo) 

	 (Projeto de Lei le 565103, do  Vereador  Jasa Viviani (Projeto de Le ré 125107, do Eaecutivo  aprovado 	
Ferma - PR) • 

Atribui denominação de Travessa Padre Concede incentivo fiscal às agremia- 
ções,  federações  e confederações des- 

	
Rosant" Stofella a logradouro público no' 

porteras sediadas no Municlpio de $ào 
Paulo: protroga o prazo para adesão ao 

GILBERTO )(ASSAS, Prefeito do Muniddo de São Paulo, no Lao Pr open» de Parcelamento Incenthado, 
das atrbuides que Shi do conferidas por  lei,  faz saber que a instituido peia Lei n• 

14.129. de II de Camera Municipat nos termos do disposto no indu  Ido  enta° Janeiro de 2006. 
114 do seu Regimento Interna decretou e eu  promulgo  a se GILBERTO KASSAB.  Prefeito  do Munkeio de Sao Paulo, no pointe lek 

uso das atrimides que the são contrarieras por ht. faz saber 	
Art le Fra denominado Travessa  Padre Rosano Stotella o  lo- que a (Mura municipal, em rassie de 12 de s'ombra de gadorto pelle° corn 

 Inicio  na Rua Major Oscar Gulmades e 2007, decretou  cou proraulgo a  seguinte  kt 	
termine aprosimadamente a45 (quarante e cinco) metros de 

kt I'. Foc» instituera  incentivo  limai parias  agremiações, fe- 	
seu inicio (Setor 072 - Quadra 160 - Referfeciat PMU AU- derações e confederações desportivas sediadas 

no Munidpio 0316209194 de CASE). de Sao Paulo. a se ultime no abatimene do knposto Terri- 
 Art r As despesas com a execução da presente lei correrão torial (Mien° incidente sobre knévels de propriedade das refe-  

por conta das dotações orçamentarias próprias, suplementadas ridas entidades, d'Ove e  habitualmente utilizados no eXer-  
se monde°. cklo de sas  atividades, 
Art 3' Esta tel entra mn  vigor  na data de sua publicnio, revo- Parágrafo Greco. As latere« e cadederades dessertiras gadas 

as  disposições  mn contrario. poderio se benefidar do incenthe fiscal ora indtvido, desde 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO.  aos 20 de se-que tenham projetas sociais drecionados  às alanças e ado- 

 sema° de 2007,4W da fundaçào de São Paulo. - lescentes 444 execução e devidamente registradas ne Con- 
GILBERTO 'CASSAS, PREFEITO seil» Municipal dos Noies da Crlanr,a e  do Adolescente - 
Publicada na Secretaria do  Governo Municipal, em 20 de se- CMDCA. 

Art r. A pessoa fiska mi jurldica que efetuai doação erre tembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretario do Governo Municipal moeda corsent. para o Fundo Municipal dos Disettes da 

Criança e do Adolescente • FUMCAD Indore a  agremiação, DECRETO 
tr 48.738, DE 20 DE SETEMBRO DE 2007 nia ou confederado despote« a sa beneficiada  core  

Dispõe  sobre a credo de Escola  Muro- dao fiscal ora institue°. 
r. As ammloc,ies. Iodlantes • confer/grades. Mme 	. 	 cipe dretreo-rundarnentab•e- " 

tiras poderio utilizar como crécha para o abatImento-do Im- 	
GIUIERTO ICASSA8, Prefeito do Munidpioèe SSoiaulo. no uso poste Territorial Urbano • irreportande equivalente a 100% 	
das aubades-que  Brasão conferidas por lei, (cem por cento) do valet efethomente doado na conformi- 	
CONSIDERANDO a necessidade de dar atendimento à de- dade do art r dette lei. 	
manda existante na Mo de embu, fundamente. 9 1'. Os créditos devises no 'capte deste artigo sario  teta- 	
DECRETA: . Brados  em 31 de °eut« de cada exercido para abatimento 	
Art. 1. Fica alada a Escale Municipal de Ensino Fundarnental do Impose Territorial Urbino do  exercido  sui:MO:ente. 	
Ordre da Conquise,  localizado  na Rua Recanto dos Humides. fr. A obtendo do Ir:Kendos fiscal  dependerá  de requeri- 	

Distrito de Pets, vinculada à Coordenadoria  tio Educação mento anual do intereoadn, e o despacho derme ser divul- 
 de Pemba, da Secretela Miredpal de Educado. gado na internet pot  moio  da draina &trek» da ?Media Art 

r. As despesas decorrentes da  execução deste decreto do Munidpio de Sie Paulo. 	
correrão  par conta das dotações orçamentadas próprias. , 9 r. No case das  agremiações deeortivas, o requedmento 

a Art. r. Este  decreto  entrera *m'Umm data de sua publi-que sa  refere o  g  r deste artigo  deverá  set estive° com 
rado. Opta da respective !deçà° a urna liga ou federado dispos- 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO. aos 20 de se-the estadual. 

Ait r.  filio poderio ser uttlizados no incentivo fiscal 'Mark 
	

tembro de 2007.4W da brodai° de São Paulo. 
pot esta iei os bolores  já aproveitados pelas instituides finan- 

	GILBERTO MASSAS, PREFEITO 
ceras para descente do bnposto Sobre Serviços de Qualquer ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Edu,  
Natureza 1SS iodante sobre  serviços por elas prestados. 

nos Publicada na 'Seeretaria do Governo Munkipal, em 20 de se termos  do et 27 da Lei re 13.476, de 30' de dezembro de 
2002. 	 tembro de 2007. 
Art V. 0 Conseho Municipal dos Direitos da Criança e do CLOVLS DE LIARROS CARVAU10,  Secretário  do Governo Municipal 
Adolescente -  (MOCA emitirá comprovante de doado ao 

DECRETO N• 48.739, DE 20 DE SETEMBRO DE 2007 FUMCAD em fayot do doador,  Indicando, dentre ares, o 
nome e o número 	Inscrição  no Cadastro Maclons, de 	 Declara de utilidade prrialka, para desa- 
Pessoa luddica - 	da agreneado, federado ou confede- 	 propriaçào, imóvel particular situado no 
rado desportiva benefidela do bamum fiscal., bem corno a 	 • Distrito de traquera, necessário à  im- 
data en vela recebido. 	 plantação  de projeto de interesse pú- 
Parágrafo  /mica. O Conselho Municipal dos Direitos da 	• 	 blico. 
Criança e do Adolescente -  (MOCA 

 devisa divokaar na pagina GILBERTO KASSAII, Prefeito do Municelo de Sao Pado, no uso ektreoica da Prefeitura do Muntelpio de São Paulo os nomes 	
das atribuides que the do conferidas por lei, e na  conformi- e quaificado dos integrantes da ,direoria das entidades be- 	
dade  do disposto nos artigos V, Mimas "h' e 'm', e V do neficiadas ben como os nome e quailicado de sem dm: Dersetoiel Federal n' 3265. de 21 de 

junho de 1941, 	, dores e, em se tratando de  pessoas jurldicas doadoras, os 
DECRETA: nomes e quailicado de sen reponsaves 	
Art. I*. Fica dedarado de  utilidade pública,  para SOS  desapro- Art V. 0  incentivo  fiscal conceddo nos  teremos desta lei Rio 
priado judicialmente ou adquirido mettante acordo, o imóvel touera o bene:Maria do compriment° das  obrigações 

 aces- particular situado no Distrito de Raquera, necessário à Malan-skias a que  está sujeito. 
M,  r. Os recursos doados ao FUMCAD nos termos do art. 	taçao de projeto de interesse público, contido na área de 

11.178.00W (onze mil. cento e setenta e oito metros qua- 2* desta lei serio utilizados para o financienento de pro- 
drados), deimitada pelo minets° 59-60-61-62-81-82-83-84. jetos dos eixos considerados como  prioritários pelo Conselho 
85-86-59, indicado na planta P-30.429-A0, do arquivo do De- Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 

CMDCA. 	 partamento de Desapropriações, cuja tapie se encontra pin- 
Art r. Nie se adka ao inondai fiscal insevido por esta tel 

	
tade alls. 6 do processo administrativo n' 2007-0.283.043-3. • 

o disposto no inciso IV do art. 3" da tel rd 14.094. de 6 de de'' Art. T. As despesas decorrentes da  execução  deste decreta: 
zembro de 2005, em  relação aos débites de IPTU das m'enla-  correrão  por conta das dolades próprias consIgnadas orço- 
cées desportivas dos exerricios de 2005, 21306 e 2007. 	mente de cada cerce°. 
50 .9', O Poder Essaim repdarnentarà esta lei no- prazo  de 

	
Art 3°. -Este  decreto-entrará em  vigor na data da sua publl- 

60 (sessenta) cias, contados da data de sua pubicado.: 
Art 10.0 Poder Executivo encaminharl para a Camera Mu-  PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 20 de se-
nicipal de Sio Paulo. 30 (enta) rias ads a publicado desta 	tembro de 2007,454' da fundaçio de São Paulo. 	. 
lei. projeto de lei para  revisão  da Lei te 9.273, de 10 de • GILBERTO KASSAB. PREFEITO 	 . 
junho de 1981. 	 RICARDO .DIAS LEME,  Secretário  Municipal dos  Negócios  
Art 11.0 Poder Executivo poderá reabrir pela prazo de até 90 

	
dicos 

(novante) das,  no verdet° de 2007. parme de  decreto, o Publicado na Secretaria do Governo Municipal. em 20 de se 
prazo para fonnaRzado do 'perte de loess° no Programa tenbro de 2007. 
de Parcelamento Incentivado • MN, institue° pela Lei e CLOVIS DE  BARROS  CARVALHO, Secretário  do  Governo  Municipal 
14.129. de 11 de laneko de 2006, Meade pela Lei n• 14260, 
de tt de jambe de 2007.. 	 DECRETO 48.740. DE 200E SETEMBRO DE 2007 
All. 12. Esta lei entrera em vigor na  datada  sua publkado, 	

Declara  de  utilidade  poblica. para desa- revogadas as creposides em contrario. 	
propriação,  imóveis  particulares si- PREFEITURA DO MUNICIMO DE SAO PAULO, aos 20 de se- 	
brades no Distrito da República, neces- timbre de 2007. 454' da fundado de São Paulo. 	
skias à implantação de equipamentos GILBERTO CASSAS.  PREFEITO 	

• 	públicos. 	• '• Pubicada na Secretaria do Governo Municipal. em 20 de se- 
terme° de 2007. 	 GILBERTO CASSAS. Prefeito do Municipio de Sio Paulo, no uso 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretario de Governo Municipal 

	
das atribuições que the  são conferidas  por lei, e na conformé 

G.-..114111ET. 
Prefeito: GILBERTO KASSAB Sf lonrAistwee,çâbegt.dsgaluso Oak° para pro-

ÇaRire:Wifd> cargo relaci 3(4 esfera de atuação ou 
bano eaminadora am Mol de pris-gradunie 
VI - convocado por agios °ides para, na comte° de estera, 
integrar delegações esporovas de calter anode que tep:a-

sinien o Brasil. o Estado de SM Paulo Ou o Munidpio de Sio 

-Paulo; 
VII - em missão otidal,  para remuent» o Munidpio de Sio 

Paulo ou integatiteliga.  pto..errt casos de relevantesinteresse 

pública. 
VIII - participas ele corsos de formação *aboi com propre-
medo previarnente estabeledda; 

• IX - participer de emaressos enduis. eventos oficiais e ativi-
dades relatives a pleitos Mima° de entidades sindicais. 
Parágrafo frico. Na  hipótese  agie se refuse o Incisa IX deste 
artigo, incumbirà ao >ermite Munidpal de  Gestão  defink os 
critérios e 	 __minenprocedmentos 	tes 
Art...t -T »testament° serà apresentado com 30 
(trinta) dm de antecedencia contados da data fixada para sou 
inkio, instruldo com o convite, emmena° ou documento 
idem que compta" o mente de que se traie. 

I'. Em casos excipa:nais devidamente comprovados e mo- 
. 

thodos.  ers virtude de agenda ou cirtunstincia de força 
maior,  esse prao paie ser  relevado,  a  critério  do litotes da 
respective Secretada ou Suberefeitura. 
fr. Orlando o alertement° exode 90 (noventa) cias, o  pe- 

dido sed taniteminstruido rom tenno de permanência no ser-
viço público municipal, cade:une modelo constante do  Morro  
Onico deste decreto, pelos serai/Irma Preem,  
I - de I (tan) ana quando o periodo de afastamento exceder a 
90 (noventa) dos e  não ultrapassar 6 (seis) mus: 
Il-de 2 (dois) anos, quando o periodo de abstenue° exceder 
a-6-erieuresesun50oltrepassre 1 Lod anse 
111 -  de 4 (quatre) anos, quando o perkdo de eastamento en -
cedera 1 (m) ana 
93'. Em caso de descumprimento. Par querra« motion,  do os -
tabeecido no 2. dure mea o amide afastado sen pa-
pi» de vencimentos Robre obrigado a restituir à %tenon. de 
uma vez, a. titulo de indenizada o  valor correspondente 
aos vencimentos Made% ao perlodo em que deixou de per-
nianecer no serviço adifico. 
94'. A indenizado prevista no f 2'  deste  alugo será calculada 
corn base nos vendmentos percebidos  pelo servidor no ultimo 
mes de  eletivo exercicia corogidos de acordo com os reajusta-
motos salariais.subseqüentes 
Art 3'. Apia a autuado. as chefos Mechta e  mediata  do ser-
vide duetto se manifestai sobre o pedido, em S(tués) des 
espedernente quanta 
1 - ao interesse e rekvanda da participação do servidor no 
moto, para a Admire:tempe e para a exauça° fumerie ria 
proprio sevidor; 
II - à ciraustInda de ni° haver prejdzo para o normal anda-
mento dos sernos. 
Art 4'. São competentes para autorizar o afastamento:-/ 
I-ø Prefeito. ro  hipdtese prevista no artigo 	inciso VIL deste 
decretre 
Il - os demaisSededios Municipais, os Subprefeitos e o Ou-,/ 
vida Geral, no amble dos respectivos órgios , nas demais si-
tuações previstas no artigo t deste *cota para participação 
em esentes a serem realizados dentro ou fora do Pais. 
Parágrafo  dace As datas, quando cabbeis nas bipasses eu-
e:marnent' previstas no artigo 128 da  Lei o'  8.989, de 1979, 
sedo  arbitradas e concedidas pelas autoridades competentes, 
de acordo com as normes regulamentares especificas. 
Art St Apis o afastamento, o servidor devera nO mou de 30 
(enta) dies, contados da data de reassundo do cargo ou 
lune,  apresentar  documenta cemprobaterio de sua panici-
paçào no evento e.; quando se tratar de afastarnento conceddo 
com base nos Incisas I. Il. 16e  toldo artigo 1' deste decreto. 
Madre das atividades Oesenvolvidas. 	. • • 
Paragrak Linier. 0  não-romprirnento das disposições deste er-
re°, no prazo aseneado, acarretarà a  revogação  do  afasta-
isente, ccen a conserpente transfernado do perfore  cones'  
purulente em lattas elustificadas eu devoludo , pelo servidor, 
dos vendmentos percebidas. 
Art 6'. A serve de pendant° no evento, assim corna o  rela-
tório, quando exigido, deverão ser juntados ao processo no 
quai Mea o afastamento sido autorizado. 
Parágrafo Mica. O  processo. após exame e manilestado da 
chefiado servidor, devisa  em encamireado à autoridade corn-
petente, cœlome mess° no artigo deste decreta à quai 
caberà, eux cada caso, proferir despacho quanto à justificative 
do alastamenta com final remisse à Unidade de Recursos 
manas da respective Secoure ou à Superesio de  Gestão  de 
Pessoas da respective Subaeleiturs, para formais -KM de arc 
e  demais providêndas. 
Art T. Tratando-se de dispensa de ponta pelo perte° de até 
7 lote das, para determinada classe ou categoria endormit o 
afastamento sera autoritatia 'aidante maria coletiva expe 
dda pelos  Secretários Municipais ou Sutoreleitos, de acordo 
com o intéresse que o evento apresentar para cade Secretaria 
ou Subprefeitura. 
.9 1'. te hipótese prevista neste  artigo, o afastarnento  do  ser-
vidor seri lomokzado por ato do respectrvo Diretor do Depar-
tamento ou autoridade a ele  equiparada, dspensando-se o re 
querimento indrvidual. 

,r1 

pa 	de arsos extersio ou de Merfeigamentn 
ou. ainda. de COngrer4.5 	reheeettle Ç-58 !Mt  
nko ou cientifox 	 , • g,S g \ 
IV- nier (l 	 014ailaidluir curso de 

0 (I,: ` sua 	 %‘' 

DECRETA: 
Art I'. Rom dedvados de ut:taled' pellets para serem de-
sapropriados judidalmente ou adqukidos medknte acore, os 
kamis particulares situados no Distrito da Redbfica  rinces-

sinos  à implantado de equipamentos públicos,  contidos na 

área  de 2.000.03m.  (dois mi metros quadrados), delimitada 

pelo pertmetro 1 indicado na planta P-

30.430-AL do amuie' Departamento de Desaprcpriades, 
cuja cópia se encontra juntadas  Ib. 6 da  processo  administra-

tive Te 2007-0283.023-9. 
Art. T. As despesas decorrentes da  execução  deste decreto 

corme por conta das dotações propres consignadas no orça-

mento de cada exercido.  
Art. 3'. Este decreto entrará em vigor na dm de sua publi-

ode 
PREFEITURA DO MUNICIFIO DE SAO PAULO, aos 20 de se-
tenuto de 2001.454' da  fundação  de São Paulo. 
GILBERTO  CASSAI. PREFEITO 
RICARDO DIAS LEME,  Secretário  Municipal des Nedcios Juré 
dicos 
Pubiodo na Secretaria e Governo MuricipaL em 20 de se-
tembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretbio do Governo Municipal 

DECRETO fe 48.741,  0$ 20 DE SETEMBRO DE 2007 

Declara de utifidadepreka a entidade 
que especifica. 

GILBERTO TASSAS, Prefeito Munidpio de São Paule no uso 
das atribuições que the sio contendas  por le e à vista do que 
consta do processo administrativo n' 2006-0.319.744-9, . 
DECRETA: 
Art. Mea dedanda de utilidade Odra, nos termos da tel 
n' 4.819, de 21 de novernbm de 1955. corn alterações poste-
tiares, a entidade denominada  FUNDAÇÃO PRADA DE AS-
SISTENCIA SOCIAL 01P1 n• 60.647.591/0001-15, sedada no 

Art r. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-

KáSà0- 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de se-
tembro de 2007,4W da fundaçâo de São Paulo. 
GILBERTO KASSAEL PREFEITO 
Pubficado ria Secretaria do Governo Municipal, em 20 de se-
tendre de 2007.. 	• 
CLOVIS DE BARROS  CARVALHO. Secrelbe do Giorno Municipal 

DECRETO N' 48.742. 0$ 20 00 SETEMBRO DE 2007 

Dispõe Sobre o afastamento de  Secretá- 
rios Municipais e Suboefeiros, ausiliares 
diretos do Prefeito nos termos do arrigo 

• 75 da Lei Orglinka do Munklpio de Sào 
Paulo. 

GILBERTO  CASSAR, Prefeito do Mtmidpio de Sio Paulo, no uso ' 
das atribuições  que aie sio conferidas per lei, 
DECRETA:' 
Art e. O alasernento de Secretários Municipais e de Subpre-
leitos para a  realização  de viagens de interesse da Prefeitura 
do Municelo de São Paulo, em amer° sudoral ou interna-
clonai, devera ser autorizado  pela prefeito. 
Paragrak  mico. Excetuam-se do disposto no 'capo" deste 
artigo as viagens nariones de curta darne,  demis maxlmo 2 
(dois) es, de interesse da Admeistrado, presdnrindo-se da 
designado de subsides. 
Art 2'. As despesas corn dadas quando necessárias,  demie 
ser realizadas  na forma das diSposides regulamentares espe:d-
bras, Inclusive ro que se refere is respectivas prestações de 
contas, onerando as dotades de cada Pasta ouSubprefeitura. 
Art 30. Este decreto entrera em aigre na data de sua pubi- 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO. aos 20 de se-
terrer° de 2001,454' da fundação de SM Paulo. 
GILBERTO CASSAR. PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de se-
tembro de 2007. 

, CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N•  48.743, DE 20 DE  SETEMBRO  DE 2007 

• .Regulamenta o artigo 46 da lei ne 
8989,  de 29 deoutubro de 1979,   que 
dispõe sobre o afastamento do servidor 

• público municipal para.partkipaçào em 
congressos. certames desportivos, cultu- 

• rais ou dentificos,conforme especifica ..  
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Munidpio de Sio Paulo, no uso 
das atribuições  que de sio conferidas por le 
DECRETAt 
Art 0 afastamento do servidor público municipe, alem das 

ais hipóteses previstas na legislado em aime, poderá ser 
autorizado. no% termos do disposto no artigo '46 da Lei n' 
8.989. de 29 de outubro de 1979, a allie° da autoridade cornu -
potente, core  nu sent prejulzo de vencimentos e demais  volta-
ges do cargo ou landes quando: 
I  -'contemplado  rom boisa de estudo roncedda por governo 
ou instituição nacional mi estrangelra, tendo por objeto ru- 
ade especifica ou dm à sua estera funcionad de atuadoc 	• 
II - em Nagera de estudo, ensejada ou patrocinada por serviço 
de cooperação de Interesse Ioderai,  estadual,  municipal ou in-
temadonal, Ou, end; ni NOUS/ de arasement° do servidor 
para participer de evento nacional  ou  internacional  de especial 
intense da Acimlnistraçào Municipal; 
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Folha n(1..
do proc. 

6 de 20 (.?_ 

PREFEITURA  DE 
5 A.  

Calo Cés r RodrIgues 
RF 11.2P7 SGP-12 

GESTÃO 

Folha de informaçào,n °  21. 

Do Processo no 2015-0.137.550-0 	 18/08/2015... 
E dna rençtfataça 

Assistent:. de Gesiel-e.e Politicas PúbiiCaS 

Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO — CMSP DR11-3  

Assunto: 	Projeto de Lei n° 886/13, de autoria do Legislativo, que cria o 
Programa de Intercâmbio Educacional no Âmbito da SME. 
Pedido de Subsidio. 

DERH-G 

Sra. Diretora: 

Em atenção ao solicitado as fls. 19, quanto à existência de 
previsão legal de afastamento de servidor público, anexamos Decreto n° 
48.743/2007(fls. 20) que dispõe: 

(. -) 

Art. 1°. 0 afastamento do servidor público municipal, além das demais 
hipóteses previstas na legislação em vigor, poderá ser autorizado, nos 
termos do disposto no artigo 46 da Lei n° 8989, de 29 de outubro de 1979, a 
critério da autoridade competente, com ou sem prejuízo de vencimentos e 
demais vantagens do cargo ou função, quando: 

(...) 

Considerando a legislação supra citada, entendemos, s.m.j., que a 
legislação atende ao Art. 40  do Projeto de Lei 886/2013. 

Silvana 	 a da Costa 	Cecilia 	 Niscimento 
Nucleojde Afastamento 	 Diretora da Divisão de Ge 	de Tempo de Serviço 

Chefe de  Seção  Técnica  

	

e Informaçõ 	DERH-3 
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folha de informação n° 22 
se Andi de S:Iva 

de Polilicas FutliGat 

02- RWOdied"  

(a) 

Folha 	 proc. 

-KG de 20 

Calo CRodrlgupc  . 
RF 11.267 -SGP-i: 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL GESTÃO 

COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

do PA n° 2015-0.137.550-0 em 18/08/2015 

Interessado:  CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO - CMSP 

Assunto: 	Projeto de Lei n° 886/13, de autoria do Legislativo, que cria o Programa 

de Intercâmbio Educacional no Âmbito da SME. Pedido de Subsidio 

SMG/COGEP 
Sra. Coordenadora 

Conforme questionamento sob folha 03 e aludido na folha 16 acerca da 

propositura da matéria, e seguindo as manifestações exaradas pela Secretaria 

Municipal de  Educação — SME, na folha 12, ratificada pelo Departamento de  Gestão 

de Carreiras — DGC, folha 18, acompanhamos o parecer favorável ao prosseguimento 

do PL n°886/13. 

Sobre a existência de previsão de afastamento de servidor público, sem 

prejuízo  de vencimentos e demais vantagens do cargo, seguem as informações 

prestadas pela  Divisão  de Gestão de Tempo de Serviço e Informações — DERH-3, 

sob folha 21. Portanto, já  ha previsão legal para o afastamento dos servidores que 

serão beneficiados pelo PL n° 886/13. 

São Paulo, 	de agosto de 2015 

DANILO ANDRE FUSTER 	 ZILDA APA 
Assistência Técnica 	 Departamen 

AGPP - COGEP 

DA PETRUCCI 
e Recursos Humanos 
ra - bERH 

DAF/daf 
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Folha ri* ALi0 do proc. 

"g 'g 	de 20 
PREFEITURA DE 
S-0 ULO 

GESTÃO 

Calo César  Rodrigues 
RF 11.267 - SGP-12 

Folha de informação n° 	 

do processo 2015-0.137.550-0 	em 	 . 7 ()S . 2015 	 , 

"e 54720-0.   

	

«TG 2.1 	." INTERESSADA: CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 886/13, de autoria do Legislativo, que cria o 

Programa de Intercâmbio Educacional no âmbito da SME. 

SMG/ATEG 

Senhora Assessora Chefe 

1.___Çf34.111É1 

A Àssessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo 
Municipal solicitou o pronunciamento desta Pasta sobre o Substitutivo da  Comissão  de 
Educação, Cultura e Esportes da Câmara Municipal ao Projeto de Lei n° 886/13, de 
autoria dos Vereadores Paulo Fiorilo, José Américo, Coronel Telhada, Florian() Pesaro, 
Marco Aurélio Cunha, Natalini, Ricardo Young, Ari Friedenbach e José Police Neto, 
que cria o Programa de Intercâmbio Educacional no âmbito da Secretaria Municipal de 
Educação e dá outras providências (fls. 06/06v 0). 

Já contando a propositura com a  manifestação favorável da Pasta 
da Educação quanto ao seu mérito (fls. 09/15), foi solicitado o exame desta Secretaria 
em especial no tocante à  previsão  de afastamento de servidor público, sem prejuízo  de 
vencimentos e demais vantagens do cargo (fl. 16). 

No âmbito da COGEP, o Departamento de Gestão de Carreiras 

entendeu que a propositura promove e reconhece a valorização do servidor público (fl. 

18), ao passo que o Departamento de Recursos Humanos concluiu que o Decreto n° 
48.743/07, que regulamenta o afastamento do servidor público previsto no art. 46 da Lei 
n° 8.989/79, já contempla o afastamento dos servidores que  serão beneficiados pelo PL 
n° 886/13 (fls. 21/22). 

Resumidamente, o projeto em questão cria, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Educação, o Programa de Intercâmbio Educacional, a ser 

estabelecido com organismos congêneres internacionais que a ele aderirem, podendo 

dele participar alunos, professores, gestores e servidores da rede municipal de ensino. 
Os profissionais da educação que vierem a participar do programa não  sofrerão 
prejuízos  de vencimentos e demais vantagens do cargo, devendo a Secretaria Municipal 
de  Educação arcar com as despesas realizadas com passagens, estadias e manutenção 

dos alunos e profissionais afastados. 
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Folha de informação n° 	 

do processo 2015-0.137.550-0 	em 	 / Or 2015 (a) 	 

Inicialmente, cabe apontar que a propositura, a despeito dos seus 
meritórios propósitos, padece de vicio de iniciativa, considerando que, a teor do 
disposto no art. 37, § 2°, incisos III e IV, da Lei Orgânica do  Município, são de 
iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre servidores públicos e sobre 
organização administrativa. Ademais, se aprovado, o projeto acarretará a criação de 
despesas a serem suportadas pela Secretaria Municipal de Educação (parágrafb único do 
art. 4° e art. 5°) sem a  indicação  da fonte de custeio. Neste sentido: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI N° 3.301/10, DO 

MUNICÍPIO DE UBATUBA, QUE INSTITUI 0 PROGRAMA "ATLETAS 

OLÍMPICOS" E AUTORIZA 0 PODER EXECUTIVO A FIRMAR CONVÊNIO 

COM DIVERSAS INSTITUIÇÕES PARA A SUA EXECUÇÃO - 

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL - VÍCIO DE INICIATIVA E VIOLAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES - INVASÃO  DE 

COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO - VIOLAÇÃO DOS ARTS. 5', 25, 47,11, 
XIV E XIX, A, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO. 1. A norma se 
originou de projeto de autoria de vereador, mas a iniciativa  de leis gue instituam  
programas e que disponham sobre a forma de prestação do serviço público é reservada 
ao Chefe do Poder Executivo.  Assim, afigura-se presente o vicio de iniciativa. 2. A 
pretexto de autorizar o Poder Executivo, a lei na verdade cria obrigações à 
Administração Pública, revelando a incompatibilidade com os  princípios  de 
independência harmônica e separação dos poderes, insculpidos no artigo 5° da 
Constituição  do Estado de São Paulo. 3. A lei cria despesa sem a indicação da fonte. 
Nesse ponto, colide com as  disposições  dos artigos 25 e 176, inc. 1, da Constituição 
Bandeirante. 4. Ação procedente. 

(TJ-SP - ADI: 2803330920108260000 SP 0280333-09.2010.8.26.0000, Relator: Artur 

Marques, Data de Julgamento: 16/03/2011, Órgão Especial, Data de Publicação: 
30/03/2011) 

No tocante à previsão de afastamento de servidor público, sem 
prejuízo  de vencimentos e demais vantagens do cargo (art. 4° do projeto), cabe desde 
logo observar que o art. 46 do Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais atribui ao 
Prefeito a faculdade de autorizar o afastamento do funcionário "para  participação em 
congressos, certames desportivos, culturais ou cienteicos", sendo tal dispositivo 
regulamentado pelo Decreto n° 48.743/07, cujo art. 1° dispõe o seguinte: 
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Folha ri"  _PU  Ou 

6 de 20  L3  
PREFEITURA DE 
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GESTÃO 

CèÕDI A 
Calo Cé ar RodrIgues 
RF 11.267.  SGP-12 

Folha de  informação n° 	 

do processo 2015-0.137.550-0 
sziG  

Art. 1 °. O afastamento do servidor público municipal, além das demais hipóteses 

previstas na legislação em vigor, poderá ser autorizado, nos termos do disposto no 
artigo 46 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, a critério da autoridade 

competente, com ou sem  prejuízo  de vencimentos e demais vantagens do cargo ou 
função, quando: 

I - contemplado com bolsa de estudo concedida por governo ou instituição nacional ou 

estrangeira, tendo por objeto matéria específica ou afim à sua esfera funcional de 
atuação; 

Il - em viagem de estudo, ensejada ou patrocinada por serviço de cooperação de 
interesse federal, estadual, municipal ou internacional, ou, ainda, na hipótese de 
afastamento do servidor para participar de evento nacional ou internacional de especial 

interesse da Administração Municipal; 

III - participar de cursos de  extensão  ou de aperfeiçoamento, ou, ainda, de congressos de 
reconhecido mérito cultural, técnico ou científico; 

IV - fizer palestra ou conferência, ou, ainda, ministrar curso de sua especialidade; 

V - integrar banca examinadora de concurso público para provimento de cargo 
relacionado à sua esfera de atuação ou banca examinadora em nível de pós-graduação; 

VI - convocado por órgãos oficiais para, na  condição  de atleta, integrar  delegações 

esportivas de caráter amador que representem o Brasil, o Estado de São Paulo ou o 

Município  de São Paulo; 

VII - em  missão oficial, para representar o  Município  de São Paulo ou integrar 

delegação, em casos de relevante interesse público; 

VIII - participar de cursos de formação sindical com programação previamente 

estabelecida; 

IX - participar de congressos sindicais, eventos oficiais e atividades relativas a pleitos 

eleitorais de entidades sindicais. 

Parágrafo único. Na hipótese a que se refere o inciso IX deste artigo, incumbirá ao 

Secretário Municipal de Gestão definir os critérios e procedimentos pertinentes. 

em 	 :71 ()Ç 2015 (a) 

Ainda que o afastamento que deflui do art. 4° do projeto guarde 

semelhança com aquele já previsto no art. 46 do Estatuto, regulamentado pelo Decreto 

n° 48.743/07, o qual pode ser concedido com ou sem prejuízo  dos vencimentos e dos 
demais direitos e vantagens do cargo, a critério da autoridade competente, é de se ver 
que eles se distinguem na medida em que a nova modalidade que se pretende instituir 
assegurará ao profissional da educação, de maneira inovadora, o direito ao afastamento 
sem prejuízo  dos vencimentos e das demais vantagens do cargo — sem estabelecer 
qualquer limite temporal. Assim, uma nova modalidade de afastamento do servidor, sem 
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Folha de informação n° 	 

do processo 2015-0.137.550-0 em 3 I OS 2015 (a)   

prejuízo  dos vencimentos, estaria sendo criada à margem do Estatuto, cuja alteração, 
vale lembrar, demanda queorum qualificado, nos termos do art. 40, § 30, III, da LOM. 

Outras  questões poderiam ser ainda levantadas, como a 
viabilidade de se autorizar o afastamento de docentes no curso do ano letivo, por 
exemplo, lembrando que o interesse público deve sempre estar acima do interesse 
particular, especialmente em matéria de educação. Neste aspecto, cabe destacar que o 
Titulo V da Lei n° 14.660/07 estabelece regras mais  rígidas  para o afastamento dos 
integrantes da carreira do magistério municipal, justamente em face da necessidade de 
que o professor permaneça, precipuamente, em sala de aula ao longo do ano letivo'. 

Estas, pois, as considerações que submeto a Vossa Senhoria, a fim 
de que sejam encaminhadas a SGM-ATL. 

São Paulo, 27 de agosto de 2015. 

LUIZ WAULO ZERBINI PEREIRA 
Procurador do  Município 

OAB/SP 113.583 
SMG/ATEG 

SMG 
Senhor Secretário 

De acordo. 

São Paulo, 	 São Paulo, a--'î (2% i 

L IANA RUSSO 
Chefe da Assessoria Técnico-Jurídica de  Gestão 

Procuradora do  Município - SMG 
OAB/SP 196.826 

LUCIA BARBOSA DEL PICCHIA 
Coordenadora Jurídica — SMG 

Procuradora do  Município 
OAB/SP 223.788 

   

1  Art. 68 da Lei n° 14.660/07: Os Profissionais de  Educação poderão também se afastar do exercicio de 
seus cargos, nas hipóteses dos arts. 46 a 50, 64, incisos 1 a IV, VI a X; 138 e 150, da Lei n° 8.989, de 
1979, bem como das Leis  n°9.919, de 1985 e n° 10.726, de 1989. 
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f01 	 de 20  lb  

em 

PREFEITURA DE 
SA AULO 

GESTÃO  

Calo Cés Rodrigues 
RF 11:17,- SGP- 1 ? 

Folha de informação n° 	 

.2015 (a) 

sie,7  c PT () 

.3 

do processo 2015-0.137.550-0 

INTERESSADA: CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 

ASSUNTO: 
	

Projeto de Lei n° 886/13, de autoria do Legislativo, que cria o 
Programa de Intercâmbio Educacional no âmbito da SME. 

SGM/ATL 

Senhora Assessora Especial 

Restituo o presente a Vossa Senhoria com as manifestações da 
Coordenadoria de Gestão de Pessoas e da Coordenadoria  Jurídica,  que acolho, contendo 
as considerações desta Pasta acerca do Projeto de Lei n° 886/13, de autoria do 
Legislativo, que cria o Programa de Intercâmbio Educacional no âmbito da Secretaria 
Municipal da  Educação. 

à 

VAIER 	A SILVA 
Sec etário Municipal de Gestão 

/ Lf, 

LPZP/LRilt),  
PA2015.0.137.550-0-CMSP-PL886-13-Programa de Interctimblo Educacional 
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Rob•rto Litsio Gonçalves 
F 1O1#52  

anima va, em 
Presidente da  Comissão  

de Finanças e Orçamento 

Ver. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis  a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 886/2013: 

1°) Qual o impacto orçamentário-financeiro  da propositura no que tange a 
despesas com pessoal, tanto com profissionais de ensino como com servidores 
administrativos? 

2°) Qual o impacto orçamentário-financeiro  da propositura com as demais 
despesas, tais como passagens e estadias? 

30) Há  previsão orçamentária  para suportar as despesas referidas nos quesitos 
anteriores? 

VerldolfiyQuintas, em e/ t2i 20/6 
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Autorizo o encaminhamento nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Ver. Anto ato, em 86 / 	/ 02076 
sidente 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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Robert () CA 
RF 

onçalves 
2 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO  DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

São Paulo, 06 de abril de 2016. 

Oficio SGP-12 n° 149/2016 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta  Comissão  de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do  Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações  sobre o Projeto de Lei n° 88612013, de autoria dos Vereadores Paulo 

Fiorilo, José Américo, Coronel Telhada, Floriano Pesaro, Marco Aurélio Cunha, 

Natalini, Ricardo Young, Ari Friedenbach e José Police Neto, que "CRIA 0 PROGRAMA 

DE INTERCÂMBIO EDUCACIONAL NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, E DA OUTRAS PROVIDÊNCAS." 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

ANTONIO DONAT° 
Presu ente 

Anexo: cópia  do requerimento citado. 2016 08 AP. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 	 ÏIECEBIDO 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 —São  Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 	

dos Sait» 

ne • 703.141../..:14....., 

Palácio  Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A -  São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396 -4216 — financasorcamentoecamara.sp.qov.br  
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DOCREC 

401/2016 

Folha n° do proc. 

de 20 1? 

Calo  CakR' igues 
RF 11.267 - SGP-12 

ii,e,ieti/ect 	 • 	c99ék Yctedo 

São Paulo, 	de \-1--J 11-l'a 	de 2016. 

GABINETE DO PREFEITO 

0A-cio 	 .104- c. 
Ref.: Oficio SGP-12 n° 149/2016 

Senhor Presidente 

Em atenção ao pedido de  subsídios  da Comissão de ' 

Finanças e Orçamento, encaminho a essa Presidência cópia das informações¡:3  

prestadas pela Secretaria Municipal de Educação acerca do Projeto de Lei 

886/13, de autoria dos Vereadores Ah Friedenbach, Coroliél Telhada, Florian4 

Pesaro, José Américo, José Police Neto, Marco Aurélio Cunha, Natalini,  Paulo  

Fiorilo e Ricardo Young, que cria o Programa de Intercâmbio Educacional noti.  

âmbito da Secretaria Municipal de  Educação, reiterando, quanto ao mérito dag 

proposta, as  manifestações já encaminhadas a essa Colenda Casa  LegislativaN 

por meio do Oficio ATL n° 430/15-C. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário  do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo  Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
14. 

JAM/Mh SA/vs 
Resp 8E6-13 
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RECEBIDO 
Comlssào de I •n•-:s e 0 

mue 

Ce. 000111b, Itriditatheli 
Adminlatrativo 
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,-) -f/ 2016 

Calo Cés 	o rlgues 
RF 11.267 - SGP-12 

Folha de  informaçãc  n.  °..3Z 

3onatas H 	ue Cust6dlo 
(a )  Auxillatjécide educeo • A.T.E. 

MC/NPC 

PREFEITURA DE 
S0  U LO 

EDUCAÇÃO  
Coordenadoria de Planejamento 

e Orçamento 

Do processo 2015-0.137.550-0 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: Projeto de Lei n.° 886/13, de autoria do Legislativo, que cria o Programa de 
intercâmbio Educacional no âmbito da Secretaria Municipal de  Educação. Pedido de 
subsídios. 

SME.G /Assessoria Parlamentar 
Sr. Chefe 	

17-77,7, 77 1 

Diante das informações  constantes no presente, e em especial as solicitações formuladas à 
fl. 28, reconduzimos este processado esclarecendo que para o exercício de 2016  não  foi 
feita previsão orçamentária  para atender a despesa pretendida. 

Caso a previsão do impacto orçamentário venha ocorrer a partir de 2017, sugerimos que 
preliminarmente o assunto seja submetido a  apreciação e manifestação  da Coordenadoria 
de  Gestão e Organização Educacional -COGED, acerca das informações necessárias para 
subsidiar o cálculo do impacto orçamentário a ser considerado na  ocasião  da elaboração da 
Proposta Orçamentária, tais como: quantidade máxima de servidores e alunos a serem 
contemplados, cargo/função do servidor, período de afastamento, previsão  de passagens e 
demais despesas. 

Em 	Ic4 / 2016 

Marcia TamiíoMoriya -
Diretor de Núcleo Técnico 
COPLAN/SME 

S Mt El 1.<1 	 à 
25 	2016 
- 

M
at

ér
ia

 P
L 

88
6/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 162



PREFESTURA DA CIDADE DE 

Folha n° 	do proc. 

n0 01_4  je 20 1.L  

Calo César °dl-Igues 
RF 11.267 - SGP-12 

SECRETARIA  MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
. GABINETE DO SECRETÁRIO. 

COORDENADORIA LiE GESTÃO E ORGANIZe0 - 
q? 

Folha de inforniae-bo 34 

t5:7  

SÃO PAULO • 	 EDLiCACIONAL 

• Do Processo no 2015-0;137.550-0 	em 09/05/2016 	(a) 	  

• INTERESSADO:  Câmara Municipal de São Paulo 

.ASSUNTO: Projeto de Lei n°886/13, de autoria do Legislatik, que cria o Programa de 
Intercâmbio Educacional no âmbito da Secretaria Municipal de  Educação. Pedido 

de  subsídios. 

• SME-G/Assessoria Parlamèntar 

Sr. Assessor 

Em vista  da manifestação da COPLAN/SME, às fls. 32, asseverando que não consta prevista 

disponibilidade orçamentária para 'o  exercício  de 2016 para atender a despesa pretendida, e 

considerando que muitas são  as variáveis que impossibilitam o cálculo do impacto orçamentário-

financeiro 'solicitado às fls. 28, questionamentos 1 0  e 20, 'retornamos .o presente, justificando os 

motivos pelos quais não nos foi  possível fornecer os referidos esclarecimentos. 
r 	• 

. Oportuno elucidar que a proposta de Intercâmbio é bastante ampla, pois evidencia que as parcerias 

sejam .  estabelecidas com organismos congêneres ,internacionais na área de educa0o, devendo a 

despesa ser suportada pela SME, com o .  dispêndià de passagens, , estadia e manutenção dos 

Profissionais da educação e alunos, não fornecendo, entretanto, elementos necessários para o cálculo 

do impacto financeiro tais como: localização dos  países parceiros  (se integrantes do continente latino-

americano ou de outros continente); o número de componentes previsto para a  participação em cada 

comitiva/delegação; duração  de cada intercâmbio Para cálculo do gasto com diárias e se também 

esto previstas déspesas com refeições. 

São Paulo; 09/05/2016 — 

• CARLA MARIA Aí„ . AREZ 
Coordènadora Geral Substituta 

• Coordenadorià de  Gestão e Organizaçâo Educacional 
SME/COGEC5 *  

• ml.CCS/rnkcs 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Assessoria Parlamentar 

Folha n° 	do proc. 

n°04 8(.0  de 2012__ 

Caio Cés 	rlgues 
RF 11.267 - SGP-12 PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 

Folha de  informação  n° 35 

tql ' 

ttr• 

Processo n 2 2015-0.137.550-0 

interessado:  Câmara Municipal de São Paulo 
Assunto: Projeto de Lei n 2  886/13, de autoria do Legislativo, que cria o Programa de 

intercâmbio Educacional no âmbito da Secretaria Municipal de Educação. Pedido de  subsídios.  

SME / G 

Senhor Chefe de Gabinete 

Em resposta à SGM/ATL — CHEFIA, encaminhamos parecer da Coordenadoria de 

Planejamento e Orçamento — COPLAN, à fl. 32, e da Coordenadoria de Gestão e 

Organização Educacional-COGED, à fl 34, que retorna o expediente à  Comissão  de 

Finanças e Orçamento, com questionamentos específicos  para que as indagações 

realizadas por ela sejam devidamente respondidas. 

Para  apreciação e prosseguimento. 

São Paulo, 10 de maio 2016. 

Atenciosamente, 

arlos Francisco dos Santos Junior 

Chefe da Assessoria Parlamentar 

SME/G 

DKMM/AP 
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PREFEITURA  . DE 
Q. . 

ibt, *let, 

Folha n'  /YI  do proc. 
e 

, 	
A  ,7 

n' 	
f 

à 	de 20 3  

Calo C r %dagues 
RF 11.267 SGP-12 

Folha de Informação no 

Do Processo 2015-0.137.550-0 
	

em 16/05/2016 	1/1  

Assunto: Projeto de Lei no 886/13, de autoria do Legislativo, que cria o Programa de Intercâmbio 

Educacional no âmbito da Secretaria Municipal de Educação. Pedido de  subsídios. 

SGM/ATL- Chefia 
Senhora Assessora Especial 

À vista da manifestação da Coordenadoria de Planejamento e Orçamento, fls. 32, e da Coordenadoria de 

Gestão e Organização Educacional, fls. 34, em atenção aos questionamentos apresentados pela  Comissão  de 

Finanças e Orçamento, retorno o presente a Vossa Senhoria acolhendo as justificativas expressas e os 

esclarecimentos procedidos por ambos os setores desta Pasta em relação à medida em tela, ficando, 

portanto, prejudicadas as respostas às indagações indicadas às fls. 28, vez que, para o exercício  de 2016, 

não houve previsão orçamentária para tal despesa. 

16 de maio de 2016. 

e 1/4e (7 
MILIA CIP NO A CHES  

Secretária Municipal de  Educação Substituta 

DM/dm 
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Segue(m) Juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob n°(s) 

150E411)  e folha de Informaçào 

sob n°  d . 30Lefej ,  

Roberto C sslo onçaives 
Assiste e P ementar 
RF 10 .252 - SGP. 

M
at

ér
ia

 P
L 

88
6/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 166



_ 
-■•■•■■■■., , t 

,29.1 	I I 

4 iI!I 1.  
4411 litho 

,1 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

P.L. n° 886/2013 
Poona n• 

• 

Robert° Ceselo Gonçal., 
RF 101.252 

de> Processo 

de 

PAR 

PARECER N° 	120912016 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 88612013 

0 presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Ah Friedenbach, 

Coronel Telhada, Floriano Pesaro, José Police Neto, José Américo, Marco Aurélio Cunha, 

Natalini, Paulo Fiorilo e Ricardo Young, visa criar o Programa de Intercâmbio 

Educacional, no âmbito da Secretaria Municipal da  Educação,  a ser estabelecido com 

organismos congêneres internacionais que aderirem ao programa e aberto à participação 

de alunos, professores, gestores e servidores da rede municipal, desde que previamente 

cadastrados. 

De acordo com a propositura, o referido programa deverá servir de estimulo para a 

troca de experiências e enriquecimento cultural entre alunos e profissionais da  educação 

da rede pública municipal da Cidade de São Paulo e de outros países, objetivando o 

crescimento intelectual dos participantes e a solidariedade entre os povos. 0 projeto 

dispõe ainda que os participantes do Programa de Intercâmbio Educacional ficam 

obrigados a elaborar relatórios sobre a experiência vivenciada e a realizar palestras, 

debates e ações semelhantes sobre as atividades desenvolvidas na viagem, sempre que 

solicitado pela Secretaria Municipal de Educação; que os profissionais da  educação  que 

vierem a participar do programa não sofrerão prejuízos  de vencimento e demais 

vantagens do cargo, na forma estabelecida em regulamento; e que as despesas 

realizadas com passagens, estadias e manutenção  dos profissionais da  educação serão 

suportadas pela Secretaria Municipal de Educação. 

A douta  Comissão  de  Educação, Cultura e Esportes apresentou substitutivo, 

argumentando que "somente há previsão  de recursos para subsidiar as despesas com 

passagens, estadias e manutenção  dos profissionais da  educação", sendo acrescentado 

dispositivo (especificamente o art. 50  do texto alterado), "para assegurar aos estudantes 

condições  de participar do programa". 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  %g 1 de 2 
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I Folhe re  11«514.-  - Processo 

d. 

P.L. n° 886/2013 

Roberto Cesslo Gc. . 
RF 101.252 

Presidente 
olfo Quintas 

Relator 
d./ 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 

de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 

Comissão  de Educação, Cultura e Esportes. 

Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento, em b1c1 IO G I e.eo ■ G 

Ver.  Atílio  Francisco Ver. Aurélio Nomura 	 Vera. Edir Sales 

Ver. Jair 1atto — er. Ota 	 Ver. icardo Nunes 

RELCOM 

1239/2016 
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Segue( m) juntado(s), nesta 

data, docum to 	rubricado(s) 

sob n°(s) 	If 	 e 

tolha de 
O . 

 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE 	OG 116 

Pág. 	1 -DA  
Conferido 

Carmen Cris 	alavaui 
RF 11.197 SGP.12 

À SGP 2.1 

São Paulo bz) loG / 02016 

Carmen Cristi 
RF 11.197 

alavazzi 
P.12  
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Papel para  informação, rubricado ha n°  

02/01 12017 (a) 
Rodrigo Ab 

RF 11 
maz 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0886 de 2013, 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Rodrigo 	Tomaz 
RF 1401 

Técnico  Adrtirativo 
SGP.2 1 
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[

3zuue(rn) juni.:J.101,), nu-31a data, 

documento(e.) rul-,, riczldo(s) sob 
,. n.°153 e folha d:- 'KJorn-yo - 

Lob n°  

Lucas ...11 

RF 11. 

vs  
:sativo 

00  

I 7 1 fr? 
SECRETAR'A  DE  OCCUMENTAÇÃO 

z: C.7',.':: , S;'»O GERAL 

Proces, 

:": 	 011.2) 4 I- 
Il  

44, P'41 

CIRO SOL PAVAN le_NTAUT 
Técnico Administrativo 

RF: 11.329 
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Lucas MI 
J 

RF 11 

RDs 

163/2017 

• 4 

DEFERID 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDENTE 

REQUERIMENTO 

\ Folha n°1 5_. 3do Processo 

/4r6  se  Z0 13  

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à tramitaçào 

da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PR 018/06, PL 708/07, PR 08/08, PR 011/08, 

PL 074/08, PL 195/08, PL 251/13, PL 518/13, PL 686/13, PL 859/13, PL 861/13, 

PL886/13, PL 095/14, PL 096/14, PL 133/14, PL 142/14, PL 040/15, PL 044/15, PL 

627/15, PL 656/15. PL 008/16, PL 069/16, PL 093/1 6.(fz , PL 112/16. PL 163/16, 

PL 217/16, PL 262/16, PL 288/16, PL 289/16, PL 309/16, PL 331/16, PL 332/16, PL 

344/16, PL 390/16, PL 396/16, PL 427/16, PL 428/16, PL 430/16, PL 531/16, PL 532/16, 

PL 543/16 e PL 572/16 todos de autoria do VEREADOR PAULO FIORILO 

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017 

Vereado n n o Donato 

Licier do PT 

Pro
toc
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CALEARI 
ntrole do Processo Legislativo 

GP.22 

03/03/2017 

4.0  
fJy t  

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO ULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	el — 	de 20  13  (a) 

      

Lucas M 	 r?q Soto 
Te 

RF 11.2s4 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

03/03/2017 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-163/2017, segue o presente expediente 

para volta à  tramitação. 
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lsoldi Caleari 
Su/ rvisor 

- SGP. 22 
RF 11 • 300 

Segue(m) juntado(s), nesta 
data, docunlepSe,ese rubricado(s) 
sob no(s) 	e 

— in:Met ant 
folha 

À SGP 

03-103 in- 

cia 	ti  

Auxiliar écnI 	s in 'strativo 
RF 1. 39 
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Ver. A 
Líder  

onato 
da do PT 

Ve 
Lí do PSDB Licier d 	 do PPS 

REQUERIMENTO RDS 

502/2017 Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a minha inclusão como coautor do Projeto de Lei n° 886/13, de 

autoria do Ver. Paulo Fiorilo — Cria o Programa de Intercâmbio Educacional no âmbito da Secretaria Municipal 

de Educação e clà outras providên 

De acordo: 

De acordo: 

e Neto 

Sala das Sessões, em 

PÉ) 

1/
84

/2
81

7 
01

79
78

 - 
 

V 	inaldo Tripoli 
r da Bancada do PV 

amalho 	Ver. Ciaúd - 	nseca 

-noS 

\
DEFE.ikL.30 i  

* 
Ai ABR 1A, *! 

CAPdARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha h° / 
no e 

Mar 
R 

do processo 
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# scP 
I 	lot-, 091 

ni() Is 	Caleari 
upervisor - SGP. 22 

RF 11.300 
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